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I- ATA DA 92• SESSÃO, EM 11 DE JUNHO DE 1979 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficios do Sr. ]~'-Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

- Projeto de Lei da Câmara n• 35/79 (n• \.657/75, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Governo Federal a instituir a Fundação Universida­
de Federal de Campina Grande, e db. outras providências. 

Encaminhando autógrafo de projeto de lei sancionado: 

- Projetode Lei do Senado n• 92/79, do Sr. Senador Mendes Cana­
le (n• 957/79, na Câmara dos Deputados), que modifica disposições da 
Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), 
alterada pela Lei n• 6.217, de 30 de junho de 1975, (Projeto que se trans­
formou na Lei n• 6.658, de 7 de junho de 1979), 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes à seguinte matéria: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 81 j78 (n• 445-D/75, na Casa de ori­
gem). que estabelece normas para o engarrafamento e distribuição de gás 
liquefeito de petróleo. 

1.2.3 - Requerimento 

- Nq 192/79, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n"' 28/79, que dispõe sobre a criação da Companhia de Desenvolvimemo 
de Barcarena - CODEBAR, e dá outras providências. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Transcurso da data alusiva à Ba­
talha do Riachuelo. Registro da primeira visita oficial realizada pelo Sr. 
Ministro da Marinha aos Estados do Pará, Amazonas e Território do 
Amapá, da qual S. Ex• participou como integrante da comitiva Ministe­
riaL 

SENADOR ALOYSIO CHAVES- 399• aniversário de falecimento 
do poeta Luiz Vaz de Camões. Batalha do Riachuelo. 

SENADOR MURILO BADARO- Apelo ao Governo Federal em 
(avor de providências que ampare os cafeicultores do Sul e Sudoeste do 
Estado de Minas Gerais, em face dos prejuízos sofridos pelas recentes 
geadas. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Renovando<li;'(esidência do Se­
nado pedido de esclarecimentos referentes a remessa-TSançãv presiden­
cial, pela Câmara dos Deputados, de projeto de lei oriundo do Senado, 
aprovado por aquela Casa, com emenda supressiva. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta à solicitação do Sr. Itamar Fran· 
co, 

1.2.5 - Requerimento 

- N• 193(79, de autoria do Sr. Senador Agenor Maria, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia do Minis· 
tro da Marinha, baixada nesta data, ao transcurso da Batalha do Ria~ 
chue1o. 

1.2,6 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n• 172/79 de autoria do Sr. Senador 
Jaison Barreto, que institui o seguro-saúde estatal univer:ial e compul­
sório, e dá outras providências. 

L3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n• 65/76 (n' I .066/75, n.a Casa de ori· 
gem), que dispõe sobre causa de especial aumento de pena, quanto aos 
crimes contra a administração pública, praticados por ocupantes de car­
gos em comissão da administração direta e indireta, regula a forma de seu 
procedimento, e dá outras providências. Aproudo, com emenda. A Co­
missão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 47 /79-Complementar, de autoria do 
Sr. Senador Franco Montoro, que altera a Lei Complementar n~ 25, de2 
de julho de 1975, para peJmitír o pagamento da verba de representação 
aos Presidentes das Câmaras Municipais. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n9 185/79, de autoria do Sr. Senador Mauro Bene~ 
vídes, pelaLi.derança do MDP., solicitando, nos termos do art. 371, alí­
nea "c", do RegimentQ 1nterno, urgência para o Projeto de Lei do Senado 
nll 247/77, do Sr. Senador Itamar Franco, que dispõe sobre a aplicação 
dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios, e dá outras pro· 
vidências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n• 186/79, de autoria do Sr. Senador Pedro Si· 
mon, pela Liderança do MDB, soJicitando, nos termos do art. 371, alínea 
"c", do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Resolução 
n~ 17/79, que altera o Regimento Interno do Senado Fed\!ral. Votação 
11diada por falta de quorum. ' 

': 
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-Projeto de Lei do Senado n• 104/77, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres. que dispõe sobre a doação de terras aos ex .. 
combatentes da FEB. Votaçiio odiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'~' 106/79, de autoria do Sr. Senador 
Aloysio Chaves, que altera o art. !34, inciso 11, do Código Civil 8rasilei­
ro. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 72/79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que isenta do ImPosto de Renda o 13'>'-salário. (Apre­
ciação preliminar da con~tít\J:cioÓalidade). Votatão adiadlt por falta de 
quorum. · ~· ~· 

- Redação final Projeto de Lei do Senado n• 349, de 1978, de 
autoria do Sr. Senado Accioly Filho, que dispõe sobre ação de acidente 
do trabalho. Aprovad~. ,À Câ~ra dos Deputados. 

-Projeto de Lei d~'isena<Jo i!'1•34j78, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que proíbe ~ções financeiras, pelas pessoas jurídicas de 
direito público, de recursos-.Q._bl(Sio,ê,~()m a finalidade de financiar obras 
ou empreendimentos de intere~a.aspectiva administração. Aprol'ado, 
em segundo turno. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 48/79, de autoria do Sr. Senador Lá­
zaro Barboza, que acrescenta parágrafo único ao art. 2"' do Decreto 
n• 24.150, de 20 de abril de !9l4. Aprovado, em segundo turno. À Comis­
são de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n• 190/75, de autoria do Sr. Senador 
Gilvan Rocha, que acrescenta dispositivos à Lei n9 5.991, de 17 de de­
zembro de 1973, que '"dispõe sobre o controle sanitário do cornêrcio de 
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras 
providências ... (Tramitando em conjunto com o Projeto dei.ei do Senado 
n' 91/76). Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n• 91j76, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que restringe a publicidade de medicameritos aos casos 
que especifica, e dá outras providências. (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n• 190/75). Declarado prejudicado. Ao Arqui­
vo. 

1.4 ::._ DISCURSOS APÕS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Relações comerciais doBra­
sil com países estrangeiros no ano de 1978. 

SENr!DOR AGENOR MARIA -Críticas do modelo brasileiro de 
desenvolvimento econômico. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Prosseguimento das atJvid.ades 
do Programa Ecológico e Cultural do Complexo Industrial-Portuário de. 
SUAPE- (PECCIPS). , ,' , .. ,. . 

SENADOR MAURO BENEVIDES -Determinação do Secretário ~ '' 
de Saúde do Estado do Ceará, suspendendo a residência médica nos hos-
pitais da Fundação de Saúde do Estado do C~arã - FUSEC. · 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Reiterando pedido de infor­
mações feito à Presidênda do Senado, quando do Expediente da presente 
sessão. 

sENADOR PEDRO SlMON- Manifestação de apoio ao pronun­
ciamento do orador que o antecedeu na tribuna. 

SENADOR GASTXO M0LLER - Ascensão do General-de· 
Exército Samuel Augusto Alves Corrêa, atual Chefe do Estado-Maior do 
Exêrcito, ao cargo de Ministro-Chefe do Estado-Maior das Forças Arma­
das. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÕXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES AN'fERIO­
RES 

- Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido na sessão de 14-5-79. 
(Republicação) 

-Do Sr. Senador Lomanto Júnior, proferido na sessão de 6-6-79. 
- Do Sr. Senador Jaison Barreto, proferido na sessão de 8-6-79. 

3 - RETIFICAÇÃO 

-Ata da 86• Sessão, realizada em 4·6-79. 

4 - INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

- Ata de reunião do Conselho Deliberativo. 

5- ATAS DE COMISSOES 

6 - MESA DIRETORA 

7 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISS0ES PERMANENTES 

ATA DA 92!! SESSÃO, EM 11 DE JUNHO DE 1979 

l!! Sessão Legislativa Ordinária, da 9:! Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, GABRIEL HEkMES E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Raimundo Parente - Aloysio 
Chaves - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque- Bernardino Viana 
- Helvídio Nunes - José Lins - Mauro Benevides - Agenor Maria -
Aderbal Jurema- Marcos Freire- Luiz Cavalcante- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Moacyr Dalla- Itamar Franco­
M urilo Badaró - Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Gastão M Uller 
- Affonso Camargo - Jaison Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. l9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO/ 

Do Sr. }"'-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revi­
são do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 35, DE 1979 
(n' 1.657/75, na Casa de origem) 

Autoriza o Governo Federal a instituir a Fundação Uninrsidade 
Federal de Campina Grande, e dá outras prol'idências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J\J Fica o Governo Federal autorizado a instituir a Fundação 
Unjversidade Federal de Campina Grande, com patrimônio próprio e perso-
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nalidade jurídica de direito público, com sede e foro na cidade de Campina 
Grande, no Estado da Paraíba. 

Art. 29 A Fundação Universidade Federal de Campina Grande será 
integrada pelo Centro de Ciências e Tecnologia e demais instituições antes 
subordinadas à Universidade Federal da Paraíba -_UFPb, sedià.das nasci­
dades de Campina Grande e de Areia, assim discriminadas: 

I - Faculdade de Engenharia Civil; 
11 - Faculdade de Engenharia Elétrica; 
I li - Faculdade ·de Ciências Sociais; 
I" - Faculdade de Ciências Econômicas; 
V- Escola de Agronomia do Nordeste; 
Vl- Escola -de Processamento de Dados~ 
VII- Escola de Meteorologia; 
VIII- Ciclos Básicos de Ciências Econômicas e de Engenharia; 
IX -Cursos de Pós~Graduaçào em Engenharia Civil, Engenharia Elé­

trica e Engenharia de Sistemas. 
Art. 39 O patrimônio da Fundação Universidade Federal de Campina 

Grande será constituído por: 
I - recursos orçamentários que lhe forem consignados; 
11 - doações e legados; 
111- recursos de outras fontes. 
Art. 49 A Fundação Universidade Federal de Campina Grange será 

vinculada ao Ministério da Educação e Cultura, que promoverá, nos termos 
de estatuto baixado por decreto do Presidente da República, a sua insta­
lação, incorporando-lhe a Universidade Regional do Nordeste e a Faculdade 
de Medicina de Campina Grande, com os seguintes cursos: Serviço Social; 
Letras; Licenciatura em Química, Física e Matemática; Estudos Sociais; Pe­
dagogia; Ciências Jurídicas; Administração; Química Industrial; Engenharia 
Química; Odontologia; Ciclo Geral; Enfermagem; Engenharia Mecânica; Li­
cenciatura em Ciências Biológicas~ Farmácia e Bioquímica; Ciências Contá­
beis; Comunicação Social; Obras Hidráulicas e Saneamentõ; e Movimen­
tação de Terras e Pavimentação, além dos ministrados pela Faculdade de 
Medicina- FMCG. 

Parágrafo único. Os estatutos da Fundação autorizarão a Universida­
de Federal de Campina Grande- UFCG, por intermédio da sua Reitoria, a 
promover os necessârios entendimentos com a Prefeitura Municipal daquela 
cidade sobre a forma de doação do patrimônio da Fundação Universidade 
Regional do Nordeste- FURN, e com a Sociedade Mantenedora da Facul­
dade de Medicina de Campina Grande- FMCG, com a mesma finalidade. 

Art. 59 Os estatutos deverão prever que, no período inicial de insta­
lação da Fundação Universidade Federal de Campina Grande, o Diretor do 
Centro de Ciências e Tecnologia da UFCG exercerá, cumulativamente, as 
funções de Reitor da Universidade, em caráter temporário. 

Art. 69 Esta lei será regulamentada no prazo de cento e vinte dias a 
contar da sua publicação, mediante estatuto proposto pelo Ministério da 
Educação e Cultura e, ouvida a Procuradoria-Geral da República, baixado 
pelo Poder Executivo mediante decreto. 

Art. 79 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI No 5.540, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968 

Fixa normas de organização e funcionamento do ensino superior 
e sua articulação com a escola média, e dá outras providências. 

CAPITULO I 

Do Ensino Superior 

Art. 49 As universidades e os estabelecimentos de ensino superior iso­
lados constituir-se-ão, quando oficiais, em autarquias de regime especial ou 
em fundações de direito público e, quando particulares, sob a forma de fun­
dações ou associações. 

Art. 59 A organização e o funcionamento das universidades serão dis­
ciplinados em estatutos e em regimentos das unidades que as constituem, os 
quais serão submetidos à aprovação do Conselho de Educação competente. 

Art. 79 As universidades organizar-se-ão diretamente ou mediante a 
reunião de estabelecimentos já reconheéidos, sendo, no primeiro caso, sujei­
tas à autorização e· reconhecimento e, no segundo, .apena1; a reconhecimento. 

. . . . . . . . . . . . . . . '. . . . . . :-' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~-'.-. . . ' . . . . . .... 
. Art. li. As úniversidades organizar-se·ào com as seguintes cal18pt~rJs .. _ 

t1cas: . : : 
I 1' 

......... ·····. ············· ......... ' ............... , ............. . 
b) estrutura orgânica com base em departamentos reunidoS. ou· U~ em 

unidades mais amplas; - i ; 

: - ': 
•••••••••••••••• ! •••••••• ····-· ••••••••••••• ·-· •••••••••••• -•••.• ' ••••• 

d) racionalidáde de or~anização, com plena utilizaç.ào dos recü~Js ma .. 
teriais e humanos·j ~'f:-_-,· · 

e) universida4e de campo, pelo cultivo das áreas fundamentais dbS co .. 
nh~cim:ntos humcinos, est~~a~os em, si _mesmos o~ e~ razão de ul!~f~aB 
aphcaçoes e de unl.a ou mats areas tecmco-profisswna1:;; · 'l·; ,,,. 

,, ' 
...•..........•...••..••••••.................... ' .....•. · .•• f.l. ; ••• 

Art. 18. Alét;n dos cursos correspondentes a profissões regul~dks em 
lei, as universidades e os estabelecimentos isolados poderão organizar: Qutros 
para atender às exigências de s'ua programação específica e fazer face ~!pecU-
liaridade do merca-do de trabalho regional. . : ' 

·······r .... 
CAPITULO IV 

Í I 
Disposições Gerais 

................................................................. 
Art. 47. A autorização para funcionamento e reconhecimento 4~ Uni­

versidade ou estab~lecimento isolado de ensino superior será tornada t~etiva. 
em qualquer caso, por decret,o do Poder Executivo Federal, após préit-Jo·p~-
recer favor~vel do:Conselho de Educação competente. . ~i .. 

j._] .................................... _. ...... . . ........ :. , ... . 

(Às Comissões de Educação e Cultura e de Finapças.) .. 

OfiCIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
. DA CÃMARA DOS UEPUTADOS 

N9 278(79, de:8 do corrente, encaminhando autógrafo do ProjetO de Lei 
do Senado n' 92, <:!e 1979, do Senador Mendes Canale (no 957, de 1979, na 
Câmara dos Depu(ados), que "modifica disposições da Lei n' 5.682, de 21 de 
julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), alterada pela Lei n' 
6.217, de 30 dejuqho de 1975". (Projeto que se transformou na Lei n' 6.658, 
de 7 de junho de ;1979). 

PARECERES 
PARECERES N's 248 E 249, DE 19•r9 

Sobr~ o Projeto .te Lei da Câmara n' 81, dt' 1978 (n' 44~jD, de 
197S, na iorigem), qu:e "'estabelece normas para o engarrafa$tento e 
distribuitâo .d-e gís liquefeito de petróleo''. 

PARECER N' 248, DE 1979 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

O Projeto que chega a esta Comissão, vindo da: Câmara dos DeputadQS,, 
onde foi apresentado pelo ilustre Deputado Olivir Gaba:rdo, visa a estabele­
cer urna nova discipHna para o fornecimento de gás liquefeito de petróleo 
aos consumidores,' facultando a este~ o reabastecimento no distribuid.@t" que 
lhes aprouver. 

Para tanto, o :artigo l9 da proposição determina que todo o va$i,hame 
utilizado na distribuiçãO de GLP para uso doméstico, <:omercial ori indus-
trial conterá a inscrição indelével PETROBRÂS. · , 

O nome ou sigla da companhia distribuidora, responsável pelo engarr.a-. 
famentó, a ser colocado na válvula do recipiente de GLP, far-se-á po~ meio 
de um lacre, inviolável, indicadr;> pelo Instituto Nacional de Pesos e Medidas 
(INPM), nos termos do artigo· 2• da proposição. 

Compete ainQa à emprcsâ distribuidora, conforme determina o artigo 

49, asse~urar servi*o permanente de a~s~stência técn~ca. r .. as.locali·d. a'df} ... ~.-.... *-:·:· ~: .. 
o~ere dnetamente ou mantenha deposito de envas~l~_!~'-~-:~u,_:;.,;- fl-"=:~i~f:i.': 

,..~~;.:.~, 

~}-1<-.'>'C-,' 
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O§ lq- do referido artigo confere vínculo entre a distribuidora e o consu­
midor, por intermédio do fornecimento de gás liquefeito e prestação de assis­
tência técnica, apenas para efeito de identificação de responsabilidade civil e 
criminal da primeira, em casó de fraude ou acidente. 

Justificando a proposição, o ilustre Deputado Olivir Gabardo, depois 
de historiar o relacionamento entre distribuidoras e consumidores em função 
da aquisição dos conjuntos técnicos (botijões e acessórios), observa que a 
atual sistemática mantém um vínculo inexplicável entre as partes menciona­
das, obstaculizando a liberdade de compra. Assim, "a Jiberd::~de de compra 
não existe, só existe a obrigatoriedade de venda e na maioria dos casos no dia 
predeterminado pela distribuidora''. 

Daí a razão de ser do Projeto, que objetiva "assegurar ao consumidor a 
faculdade de aquisição do gás -liquefeito da distribuidora que melhor lhe 
aprouver", pela adoção de marca única para o vasilhame. 

Do ângulo de análise que cabe a esta Comissão apreciar a matéria, po­
demos produzir algumas c,onsiderações, sobretudo sobre a proposta de subs­
tituição dos vasilhames atualmente em uso. 

Para o fabrico de novos recipientes, dada a capacidade do parque fabril 
envolvido, da ordem de 4 (quatro} milhões de recipientes, e considerando-se 
o número de botijões domésticos existentes - 40 (quarenta) milhões -e o 
crescimento vegetativo do número de. consumidores domiciliares ou indus­
triais, é possível prever que serão necessários I O (dez) anos pelo menos para a 
completa substituição dos vasilhames. 

O investimento necessário para essa substituição, ao preço de 
Cri 222,00 (duzentos e vinte e dois cruzeiros) cada botijão, alcançaria a im­
portância de Cr$ 8.800.000.000,00 (oito bilhões e oitocentos milhões de cru­
zeiros), investimento esse que não teria qualquer retorno, diga-se de passa­
gem. 

Dessa form~ essa substituição acarretaria, -de forma direta ou não, um 
ônus para o consumidor. 

Ante o exposto, considerando ademais que o atendimento de distri­
buição de petróleo nos moldes atuais atende coflvenjentemente os interesses 
dos consumidores, sOmos pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n9 81; 
de 1978. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1979. -Itamar Franco, Presidente­
Luiz Cavalcante, Relator - Milton Cabral - Vicente Vuolo - Arnon de 
Mello - Bernardino Viana. 

PARECER N• 249, DE 1979 
Da Comissão de Minas e Energia 

Relato_r: Senador Alberto Silva 

O Projeto·de Lei que vem ao exame desta Comissão estabelece que "to­
do o vasilhame ·utilizado na distribuição de gás liquefeito de petróleo para 
uso doméstico, comercial ou ind-ustrial conterá a inscrição indelével "GLP 
produzido pela PETROBRÁS" (art. 1•). 

Está ressalvado, no ~parágrafo único do aludido artigo primeiro, que'\) 
vasilhame atual só poderá continuar em uso se contiver selo adesivo com a 
mesma inscrição". 

No art. 29, há estabelecimento de competência ao Instituto Nacional de 
Pesos e Medidas, para que indique o tipo de lacre. inviolável, a sei posto na 
válvula do recipiente de gás liquefeito, com o nome ou sigla da companhia 
distribuidora responsável pelo engarrafamento. Esta (art. 39) entregará nota 
fiscal ao consumidor, com as especificações de praxe: nome da distribuidora, 
seu endereço, data, peso, tipo de vasilhame e base do enchimento. 

O art. 49 assegura o serviço permanente de assistência técnica, 
firmando-se (art. 49, § J9) vínculo entre distribuidor e consumidor, ap~nas 
para efeito de identificação de responsabilidade civil e criminal da primeira, 
em caso de fraude ou acid5:nte. E, porém, facultado ao consumidor (art. 4<:>. § 
29) o reabastecimento -de gás no distribuidor que lhe aprouver. 

A matéria, ao ser formalizada, pelo Deputado Olivir Gabardo, teve lon~ 
ga Justificação. O Autor ocupou-se;de início, com "a vinculação de fato e de 
direito" que existia entre consumidor e fornecedor. Estes não vendiam os bo­
tijões, que eram mantidos numa espécie de comodato. Negociavam apenas o 
gás, ficando o consumidor na obrigação de devolver o vasilhame. 

Tal submissão desapareceu, a partir do momento que os consumidores 
foram obrigados a adquirir "conjuntos técnicos" integrados por dois boti­
jões e acessórios. Mesmo assim, permaneceu a vinculação à empresa fornece­
dora, que não admitia fosse o vasilhame com sua marca negociado ou trans­
ferido a concorrente. E que, pela Resolução n<? 1, de 1961, do .Conselho Na­
cional de Petróleo, o vasilhame estava vinculado à distribuidora cuja marca 
o identificasse. 

Atualmente, há livre direito de compra. O objetivo preconizado pela 
Proposição já foi adotado, inclusive quanto à assistência técnica. Os pró­
prios postos de gasolina oferecem gás o que sana o inconveniente das chama­
das entregas especiais, sempre onerosas. 

Diz a Justificação Que as medidas propostas visam a "eliminar inconve­
nientes sérios para o consumidor, sem ferir interesses privados". À época em 
que a Proposição foi apresentada, 6corriam, na verdade, as distorções que a 
Justificaram. Por isso, mereceu aprovação da outra Casa do Congresso. 

A Comissão de Economia do Senado, entretanto, opinou contrariamen­
te, talvez em virtude dos argumentos que nos permitimos reproduzir ãqui: 

"Pa~a o fabrico de novos recipientes, dada a capacidade do 
parque fabril envolvido, da ordem de 4 (quatro) milhões de reci­
pientes, e considerando-se o número de botijões domésticos exis­
tentes - 40 (quarenta) milhões -e o crescimento vegetativo do nú­
mero de consumidores domiciliares ou industriais, é possível prever 
que serão necessários lO (dez) anos pelo menos para a completa 
substituição dos vasilhames. 

O investimento necessário para essa substituição, ao preço de 
Cr.'l 222,00-(duzentos e vinte e dois cruzeiros) cada botijão, al­
cançaria a importância de Cri 8.800.000.000,00 (oito bilhões e oito­
centos milhões de cruzeiros), ir.vestimento esse que não teria qual­
quer retorno, diga·se de passagem. 

Dessa forma, essa substituição acarretaria, de forma direta ou 
não, um ônus para o consumidor." 

Com a devida vênia, os aspectos focaliza,dos parecem desprovidos de ra­
zão. O Projeto nãO sugere a substituição dos vasilhames em uso. Manda, 
sim, que contenham selo adesivo com a inscriç~o "GLP produzido pela 
PETROBRÁS". 

Observa-se, porêm, que apenas subsiste a preocupação em gravar nos 
botijões o nome da PETROBRÂS, corno fonte produtora do gás distribuído 
ao consumo. Tal providência parece desacon'selhar Lei especial, que nenhum 
benefício de ordem econômica, social ou psicológica traria. 

E, se, de um lado, somente aos botijões a serem fabricados se obrigue a 
inscrição nova ao sair da metalúrgica de outra os selos adesivos causaríam 
ônus. 

O Conselho Nacional do Petróleo está atento ao assunto, enquanto ale­
gislação vigente dispõe de dispositivos capazes de apoiar ações de responsa­
bilidade civil ou criminal contra as empresas distribuidoras. 

Em face da prejudicialidade demonstrada, 'Opinamos pela rejeição do 
presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1979.- Arnon de Mello, Presidente 
- Alberto Siha, Relator - Luiz Cavalcante - Milton Cabral - Henrique 
Santillo (com restrições). 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }<?-Secretário. 
~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 192, DE 1979 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento, 
para o Projeto de Lei da Câmara n<? 28, de 1979, que dispõe sobre a criação 
da Companhia de Desenvolvimento de Barca rena - CODEBAR, e dá ou­
tras providências. 

Sala das Sessões, li de junho de 1979. - Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana}- De acordo com o disposto no 
art. 375, 111, do Regimento Interno, o requerimento que vem de ser lido figu­
rará na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre SÇJ)ador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (ARENA- AC. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Reservei-me para falar nesta data comemorativa da B.atalha do Ria­
chuelo, associando a viagem que fiz à Amazônia no período de 20 a 24 de 
maio, pretérito, como partícipe da Comitiva do Exm<? Sr. Ministro da Mari­
nha, Almirante-de-Esquadra Maximiano Eduardo da Silva Fonseca. 

Inegavelmente, nesse dia marcante da nossa História, 11 de junho de 
1865, quando o Almirante Barroso obteve a retumbante vitória na Batalha 
do Riachuelo, nos motiva a uma reflexão diante do estado de despreparo, na 
época, dos nossos homens e da ínferioridade da nossa Esquadra, ante as 
forças que enfrentávamos, porém, sobrepujado esse quadro pela inteligência 
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e tática de nossos comandantes e o patriotismo dos nossos marujos! Eis aí oi 
segredo do triunfo cantado com orgulho pelos pósteros como uma das pági..: 
nas lnapagáveis da bravura da nossa gente! _ · . _ 

Esse feito militar assegurou outros desdobramentos, mostrando~ 
monia tâtica de nossos marinheiros, que resultou no sepultamento do sonho 
de conquista do patriota Sol ano Lopez. E. a nossa Marinha de Guerra, que 
hoje recorda com justificado orgulho esse acontecimento que a engrandeceu 
ainda maís, e, conseqUentemente, a nossa História, é digna da nossa perma­
nente gratidão! 

Ela que tanto brilhou em defesa da nossa soberania, c:ontinua, com o 
mesmo ardor cívico, servíndo na paz, sempre atenta e vigilante de mãos da­
das com as outras Forças- Exército e Aeronáutica- na defesa das costas 
marítima e fluvial deste País continente. O seu desempenho é dos mais profí­
cuos e a presença de suas belonaves dentro do nosso limite territorial nos in­
duz confiança e a certeza da intocabilidade do solo sagrado de nossa Pátria! 

Acompanhei S. Ex•, o Senhor Ministro da Marinha, na sua primeira vi­
sita oficial aos Estados do Pará, Amazonas e Território do Amapá, e pude 
aferir a grandeza do trabalho que a Marinha vem desenvolvendo naquele 
mundo de água e selva, onde sua população é rarefeita: trabaltto de assistên­
cia, vigilância com o patrulhamento do mar territorial, vias fluviais e Serviço 
de Busca e Salvamento. 

Corroborando esta assertiva destacarei pequeno trecho da palestra pro­
ferida pelo Sr. Vice-Almirante José Calvente Aranda, digno Comandante do 
4ço Distrito Naval, ao Exmço Sr. Ministro Maximiano Eduardo da Silva Fon­
seca, dia 16-5-79: "O Comando do 4ço Distrito Naval é o responsável pelo pa­
trulhamento do mar territorial e vias fluviais e pelo Serviço de Busca e Salva­
mento da Marinha, aléni da orientação médica no mar, na área sob sua juris­
dição. 

Isto implica na responsabilidade por uma faixa marítima de, aproxima­
damente, 800 x 200 milhas, ou, seja, 160.000 milhas quadradas, e por urna 
extensão fluvial com cerca de 10.000 milhas navegáveis". E mais adiante 
acrescenta: "No que diz respeito à Patrulha Fluvial, os navios da FLOTAM 
executam-na com bastante freqUência embora os resultados mais significati­
vos sejam obtidos no campo militar com o desbravamento de novos "cami­
nhos" e no campo Psicossocial com a Operação Documento e o atendimento 
médico-odontológico às populações ribeirinhas." 

Participei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de todos os encontros, das 
'palestras e dos relatórios apresentados ao Sr. Ministro, pelos Comandantes 
responsáveis de cada setor: os assuntos tratados objetivamente e com serie­
dade logo após as conclusões, os debates e a solução para cada problema. Vi 
e percorri os navios da Flotilha da Amazônia (FLOTAM) como o "Pedro 
Teixeira", o "Capitânia", de 900 toneladas e 2,10 de calado, e o "Raposo 
Tavares", de 690 toneladas e I ,70 de calado, e, para nosso júbilo, construí­
dos nos estaleiros do Arsenal de Marinha (Ilha das Cobras), no Rio de Janei­
ro, comandados. respectivamente, pelos capítães-de~fragata, Ney Getúlio de 
Moraes Carneiro e Sérgio José de Vasconcelos Rocha. 

Também fazem parte da FLOTAM as corvetas "Mearim", "Solimões", 
"Augostura" e "lguatemi" e os navios-patrulha costeiro "Parati", "Pirati­
ni'\ ''Pampeiro" e os navios-patrulha fluviai"Amapá", "R<?raima'' e "Ron-
dônia". -

O Sr. Gastão Müller (ARENA - MT)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME (ARENA - AC)- Com prazer. 

O Sr. Gastão Müller (ARENA- MT)- Pela primeira vez, tenho a 
honra e o prazer de apartear V. Ex•, um dos mais brilhantes dos novos Sena­
dores da República do Brasil'e um dos representantes de um dos mais novos. 
Estados brasileiros. Comemora-se a Batalha do Riachuelo. V. Ex• acompa­
nhou o Ministro, há pouco tempo, em uma viagem à Amazônia. Um fato cu­
rioso se dá na História do Brasil, a meu ver, de que o maior feito da Marinha 
Brasileira, foi no rio e não no mar, na Batalha do RiachUelo, onde brilhou a 
figura do Almirante Barroso, que nos legou a célebre frase "O Brasil espera 
que cada um cumpra o seu dever", parodiando, em parte, Nelson, que, na 
Batalha de Trafalgar, disse mais ou menos a mesma coisa, nas Guerras Na­
poleônicas. Mas o que eu acho curioso, e aí não vai uma crítica, mas uma 
lembrança, é que a Marinha de Guerra do Brasil não está muito voltada para 
o problema fluvial brasileiro. A não ser essa pequena Flotilha do Amazonas 
e uma pequeníssima flotilha em Ladário, em Mato Grosso do Sul, a Mari­
nha de Guerra no Brasil virou praticamente as costas para o mundo fluvial 
brasileiro que é imensõ, gigantesco. Se a Marinha estabelecesse um progra­
ma de integração do Brasil, através da segurança da Armada nos rios brasi­
leiros, prestaria mais um favor à causa comum. Neste momento, ao 
congratular-me com V. Ex• pelo seu pronunciamento, ao mesmo tempo em 

que associo-me às homenagens à Marinha de Guerra brasiteira no seu dia 
maior, no dia da Batalha do Riachuelo, faço um apelo ao novo Ministro, a 
fim de que determine estudos para que a Marinha tenha também uma Mari­
nha de Guerra fluvial, com missão importantíssima- a meu ver- no inte­
rior brasileiro, principalmente no nosso amazônico, a missão de segurança 
interna. Veja-se o exemplo de São Félix do Araguaia. em Mato Grosso, onde 
um bispo da chamada igreja avançada domina, conturba, perturba-e cria 
problemas sociais, políticos, gravíssimos na região, porqw~ não há uma auto­
ridade militar brasileira naquela área que possa trazer refreamento às diva­
gações desse bispo,; uma delas publicada, há· tempos, no .!ornai do Brasil­
um poema em homenagem a "Che Guevar~'; -Portanto, <l segurança interna 
brasileira poderia rituito bem ser ampliada com a interiorização da nossa 
Marinha de Guerr~ nos grandes rios do Bntsit,-

O SR. JORGE KALUME (ARENA - A C) - Primeiramente, agra· 
deço o seu honroso aparte, no~re Senador Gastào MU11er, e retribuo, c_om o 
mesmo afeto, as pa13.vras generosas que me dirigiu. Quanto à segunda parte, 
no decorrer do meu pronunciamento V. Ex• ·verificará as razões por qüe a 
Marinha não está ainda totalmente integrada nos rios do Brasil, principal­
mente da Arnazõni~. O próprio Sr. Ministro me dizÚt ~1e, para atender à 
parte desse rio, precisa de, no mínimo,. vinte navios,;~;~dà não conta com 
esse efetivo. '---'-~< 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex•? 

O SR. JORGE KALUME (ARENA- AC)- Com muito prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Jorge Kalume, em nome 
da Bancada do MDB me congratulo coÍn o:pronunciamemo de V. Ex•, por­
quanto a data de hoje se reveste de alta signifieoção para a nossa Marinha de 
Guerra. Em boa hofa V. Ex' ·relembra esse dia- :ffiagnífico, passagem glOrio­
sa de nossa Marinha. Tive oportunidade de encaminhar à Mesa requeritÍl_en­
to em que solicito conSte dos·Anais da Casa a Ordem do Dia do Sr. Ministro 
da Marinha, relativa ao q d·~ junho, documento esse que: tocou profU_O.da­
mente o meu coração. 

O SR. JORGE KALUME (ARENA- A C)- Muito obrigado, nobre 
Senador Agenor Maria. V. Ex• também foi urrí dos componentes da Mari~ 
nha Brasileira. Avalio os seus sentimentos nesta data, quando o Brasil, unís .. 
sono, está festejando uma das suas grandes vitórias. 

Registro com alegria que no dia 23 de maio vi o "Amapá'', sob o co­
mando do Capitão~de~Fragata Ricardo Antônio da Veiga Cabraf, ancorado 
no moderno porto da Mineração do Norte (Rio Trombetas). Foi o primeiro 
navio da Marinha de Guerra a usar o mencionado porto. Como se pode ob­
servar são poucos para atender, mesmo prementemente, a grande costa juris­
dicionada ao 4ço Distrito Naval. Dizia-me S. Ex• o Sr. Ministro que, no míni­
mo, são necessários 20 navios desse porte para corresponder à parte das ne­
cessidades exigidas. 

Mas, Srs. Senadores, a vontade de servir, fortalecida pelo civismo de 
cada homem, se sobrepõe às dificuldades e às deficiências locais, 
agigantando-o na exêcução de sua tarefa. 

Como exemplo, cito o trabalho do então Capitào·-4_e~Fragata, hoje 
Almirante-de~Esquadra, o Sr. Ministro Maximiano Fonset;3., a quem louvo, 
corno homenagem, pelos seus feitos nas águas da Amazônia e, destacada­
mente, pelo assentamento do marco ZERO da linha do Equador na cidade 
de Macapá. 

Essa realização ficou como obra perene, resultante da sua proficiência, 
enfim, dos conhecimentos de Hidrografia e Geodésia que o habilitaram ao 
acerto e execução dessa tarefa hercúlea e científica, não obstante as dificul­
dades que teve de superar, fruto de uma época em que faltava, no Brasil, a 
tecnologia sofisticada dos dias atuais, utilizando, inclusive (pasmem!), árvo­
res como "torres" para melhot visualização das mergens dü caudaloso Ama­
zonas onde a sua largura é de vinte e dois quilômetros! 

E, continuando. toda essa atividade, naquele continente hidrográfico, 
exige preparo especializado do pessoal, consíderadas as peclJtiaridades regio­
nais. E os marinheiros assimilam esse preparo e se adaptam à ingente missão .. 

A Marinha, ciente desse problema, para atender às deficiências, man­
tém funcionando na Capital paraense o "ClABA" - "Centro de Instrução 
Almirante Braz de Aguiar'\ jâ tradicional, .. criado há 86 a.nos, se levarmos 
em conta que nasceu da Escola de Marinha Mercante do Pará, sendo, por­
tanto, o mais antigo estabelecimento de ensino marítimo da América Latin,a, 
tem dedicado continuamente seus serviços à nevegação marítima e fluvial e~ 
em particular, à Bacia Amazônica, onde se dedica à formação, ao aper­
feiçoamento e ao acJestramento das categorias profissionais da M~--~ 

i! .. "< 
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Mercante e outnis correlatas indispensáveis à utilização efetiva e à inte­
gração das águas brasileiras". 

Dessa Escola, anualmente, saem centenas de jovens profissionais prepa­
rados no regime militar, para atender às necessidades civis. t uma obra que 
enobrece seu criador e motivo de orgulho do seu Diretor, o Capitão-de-Mar­
e-Guerra Alberto Almeida de Rezende. 

ImPressionei-me também com o Relatório insuspeito elaborado pelo 
Tenente Douglas R. Burnett, da Reserva Naval americana, que "lecionou na 
Escola Naval Brasileira, quando participava de um programa de intercâm­
bio de pessoal". E desejoso "de obter experiência de bordo" em nosso País 
foi "voluntário para serviços extras''. Tornou parte numa patrulha de rotina 
de treze dias a bordo do Navio-Patrulha Fluvial "Amapá''. E em seu "diário 
descreve com detalhes as operações navais e humanitárias executadas em 
uma das mais desafiantes regiões do Mundo, a Amazônia". 

Vi, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os navios de guerra servindo na paz, 
com seus gabinetes médico-dentários modernos e asseados, como asseado ~ 

. todo o interior das belonaves! E esses gabinetes médico-dentários se desti­
nam ao atendimentó das populações ribeirinhas, inclusive com distribuição 
de remédios. 

E S. Ex• o. Sr. Ministro da Marinha, sempre preocupado em serv_ir, 
cada vez mais, à grande área, declarou-me que, se as condições financeiras 
permitirem, mandará construir um Navio-Hospital, para melhor servir a 
nossos patrícios, inclusive, àqueles das cidades distantes das Capitais dosEs­
tados amazônidas. 

Quer S. Ex•, com esse gesto largo que caracteriza sua marcante perso­
nalidade, assistir plenamente nossos irmãos interioranos- verdadeiras sen­
tinelas avançadas- talvez como recompensa da Pátria, por haverem optado 
pelo interior insulado de tudo e de todos. 

Em Manaus, na Estação Naval do Rio Negro, sob o Comando do 
Capitão-de-Mar-e-Guerra lvaldo Carvalho dos Santos, senti a preocupação 
do seu Comandante acerca dos subordinados, indistintamente. 

Na Capitania dos Portos, que tem como Chefe o Comandante Paulo 
César de Aguiar Adrião, neto do inesquecfvel Comandante Br-az de Aguiar, 
são ministrados cursos "relâmpagos" aos civis que servem à Marinha Mer­
cante, assegurando-lhes um meJhor desempenho de suas funções. 

Para navegar nos rios da Amazônia é exigida uma perícia toda especial, 
não existente nos compêndios, mas adquiridas no quotidiano. 

São feitas cartas à mão, "através de um sistema chamado croqui, um 
diagrama dos contornos do rio traçado numa folha transparente colocada 
sobre a tela do radar". 

O jovem tenente americano citado anteriormente, impressionado, regis­
trou em seu relatório: "Amazônia, a bacia fluvial formada pelo Amazonas e 
seus afluentes, cobre 1.880.881 milhas quadradas, ou cerca de um terço da 
superfície total da América do Sul. O Amazonas, com 4.195 milhas, é o mais 
extenso rio dO mundo". E faz outro registro que, pela sua importância, leio 
pequeno trecho: 

"Enquanto oficiais comandantes americanos e seus similares brasileiros 
na Armada têm suas tomadas de decisão bastante restritas pela exigência de 
manter seus superiores na cadeia de comando informados sobre suas açóes, 
quase a cada minuto, o capitão de patrulha do rio só depende de si mesmo. O 
tempo e também fatores logístico e geográficos, limitam a quantidade de 
auxílio que pode ser dada a um capitão de patrulha do rio. Ele deve tomar 
suas decisões e enfrentar os problemas com o que ele dispuser. A responsabi­
lidade estará presente quando seus superiores revisarem seus relatórios de 
patrulha. O entusiasmo do comandante do Amapá contagia a guarnição do 
navio. Embora a maioria dos oficiais e praças não seja voJuntâria para ser­
viços no Amazonas, a moral é muito alta porque eles sabem que a vida da 
população ribeirinha vai ser melhorada - e em muitos casos salva -por 
causa da visita do seu navio". 

Vi, Srs. Senadores, os grandes Projetos (exceção do Jari): Brurnasa, Ico­
nri (no Amapá) e Trombetas (bauxita), no Pará. 

E sobre esse projeto destacarei o seguinte trecho do Relatório do Exrn'i'. 
Sr. Comandante do 49 Distrito Naval, Almirante Aranda: .. projeto da ordem 
de 400 milhões de dólares, relativo à extração e preparo do minério de bauxi­
ta para a exportação, vem provocando profundas alterações na região, con­
ferindo ao Rio Trombetas, onde vêm sendo construídas instalações por~ 
tuárias para navios de até 30.000TDW," particular importância no que tan~ 
ge aos interesses da Marinha na Amazônia. 

Segundo nos foi dado saber, o projeto em questão está sendo implanta­
do para exportar, numa I• etapa, cerca de 10.000.000 de toneladas de bauxita 
por ano, o que exigirá a presença de 10 navios de 30.000 TDW, por mês, em 
porto Trombetas, muito provavelmente a partir de junho ou julho de 1979". 

E diante do gigantismo desses empreendimentos eu me perguntei: 
São necessários para a Amazônia? 1 

Há possibilidade de perigo? 
O que temer? , 
Direi simplesmente que se eleve abriga( empreendimentos como esses 

que refletem a grandeza·da árêa e do Brasil. Nada hã a temer porque já saí­
mos daquele estágio de subdesenvolvidos e nos encontramos em franca as-
censão desenvolvimentista. ' 

Temos que encarar com naturalidade todo tfabalho econômico canali­
zador de progresso. 

O que compete a nós brasileiros é polícíarmos com nossas autoridades 
civis e militares. 

Finalmente, como me revelara S. Ex:• o Sr. Ministro da Marinha: "mes­
mo pensando na paz devemos estar armados", 

E o mesmo pensamento tem S. Ex• o General Golbery do Couto e Silva, 
extraído do seu livro "Geopolítica do Brasil":, 

"Aí estão ainda a nos testemunhar a política previdente de nossos avós, 
o Forte Príncipe da Beira no Guaporé, Tabatinga no Amazonas, Marabita­
nas no Rio Negro e São Joaquim no Rio Branco. O que urge fazer, em outra 
escala e com outros meios, é ainda a mesma idéia velha em circunstâncias 
novas. 

E preciso tamponar o deserto". 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME (ARENA- AC)- Com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Senador Jorge Kalume, desejo 
associar-me- e creio fazê-lo também em nome de nossa Bancada- à ho­
menagem que V. Ex• tributa, neste instante, à Marinha Brasileira, na reme­
moração do 11 de junho, que tem tanta significação para os destinos da so­
berania nacional. Ao reverenciar, hoje, o Almirante Barroso, Tamandaré e a 
todos aqueles que construíram a grandeza do nosso País, nas fileiras da Ma­
rinha, desejamos solidarizar-nos com V. Ex•, reconhecendo, de público, os 
inestimáveis serviços prestados pela briosa corporação à nossa Pátria. 

O SR. JORGE KALUME (ARENA- AC)- Muito obrigado, nobre 
Senador Mauro Benevides, pelas suas palavras, que incorporo, com muito 
prazer, ao nosso pronunciamento. 

Continuo, Sr. Presidente. 
E o autor sempre atento à segurança nacional, como uma tônica de seu 

pensamento, aduz: 
"É que ao Brasil, na hora presente, só há uma escolha: engrandecer-se 

ou perecer. E para não perecer é necessário aceitar aquele sábio conselho de 
Washington: 

"Deveis ter sempre em vista que é loucura o esperar de uma nação favo­
res desinteressados ·de outra; e que tudo quanto uma nação recebe como fa­
vor terá de pagar mais tarde com urna parte da sua independência." 

"Pois tal é a mensagem também desta terra imensa e ainda adormecida, 
ao homem brasileiro que a habita, nela vive, sofre, trabalha, sonha e deve 
construir hoje, próprio, a grandeza de amanhã-mensagem que é um leit­
motiv a ressoar a nossos ouvidos como.ilquelas quatro notas imperiosas com 
que o gênio de Beethoven descerrara a magistral catadupa de sons de sua 
Quinta Sinfonia: 

•·o Destino bate à porta!" 
Saúdo, desta Tribuna, os valorosos soldados do mar, neste dia consa~ 

grado à Batalha do RiachueJo, fruto do destemor do homem brasileiro, 
exemplo permanente a ser seguido por todas as gerações desta Pátria indi~ 
visível e eterna. 

Saúdo à Marinha, brava na guerra e generosa na paz, que continua im­
pávida. cumprindo a voz de comando do seu Patrono, o imortal Tamandaré: 

"A Marinha espera que cada um cumpra o seu dever". E a missão por 
mais ârdua que seja é cumprida! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA - PA. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Portugal e Brasil, irmanados, comemoraram dia JO deste mês, com legí­
tima exaltação cívica, a efernéride que, evocando a personalidade-símbolo de 
CAMiJES, assinala nos fatos históricos o dia maior desse grande País irmão. 

Embora até hoje se ignore o ano em que nasceu o primoroso vate autor 
1t.e Os Lusíadas, 1511, 1524 ou 1525, seguramente .. em meados do terceiro 



Junho de 1979 DIA RIO DO CO~GRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 12 2591 

decênio do século XVI"- sabe-se, ao certo, que LUIZ V AZ DE CAMOES 
expirou, na obscuridade, a 10 de junho de 1580. 

Quase quatrocentos anos após o desaparecimento daquela glória autên· 
tica de Portugal, os povos que se orgulhacem de falar o idioma vernáculo 
nào olvidaram, com o correr do tempo, o excelente poeta, merecedor da ve~ 
neraçào da posteridade, mercê de sua lira embevecedora. 

Comemorou, portanto, a comunidade Luso-Brasileira o 399~' aniver~ 

sário de falecimento daquele grandioso e "sublime poeta do amor e das bata­
lhas". 

A melhor homenagem que as gerações de origem lusitana pod~riam 
prestar ao bardo ilustre- épico, lírico e dramático- consiste nQ: fato ex~ 
pressivo de considerar-se o dia de seu falecimento como o "Dia de Portu­
gal". 

Havendo sido citado, no século XVII, apenas nos livros didátic9s.e nas 
academias eruditas, como exemplar clássico em epítetos e figuras da mais es­
merada retórica, ressurgido em pleno meio dia do romantismo do século 
XIX, através do poema trágico de GARRET e do drama ultra-romântico de 
CASTILHO, foi CAMOES sonetista admirável, egrégio espírito a espada­
nar talento, "o Mártir do amor, o soldado ardido, o talento menoscabado" 
no dizer de CAMILO CASTELO BRANCO. 

Compete-nos! por isso mesmo, recordá-lo indelevelmente, auscultando 
as sofridas vicissitudes que enfrentou, ''na tristeza crepuscular das tardes 
calmosas, na vasta solidão dos mares, nas saudades do deserto, no descon· 
forto das primeiras precisões, no catre do hospital" onde sua vida se extin­
guiu. 

O alto sentido do tributo dessa homenagem está traduzido no enalteci~ 
menta à sua lira maviosa, embriagante, e no preito de reconhecimento à sua 
memória que, anualmente, portugueses e brasileiros, onde quer que se en· 
centrem, lhe dedicam, numa consagradora demonstração de exuberante or­
gulho cívico. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA - PA)- Com muito prÍmr. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA - MG) - Senador Aloysio Chaves. 
nunca é demais exaltar as comemorações do dia do aniversário de Camões, 
sobretudo num momento em que o cultivo da língua está sendo abandonado 
de maneira gradativa pelas escolas e pelas universidades, demonstrando uma 
falha gritante em nosso mecanismo educacionaL Tem V. Ex• toda razão nes­
ta comemoração que faz, através do seu discurso, para que, com isso, todos 
nós, brasileiros, possamos de novo nos entregar ao aprimoramento da "in­
culta e bela flor do Lácio" que, afmal de contas, é a razão de ser da nossa 
própria existência como Nação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA - PA)- Agradeço muito o 
aparte de V. Ex•, porque, como V. Ex• reconhece e proclama, Os Lusíadas 
constituem a maior epopéia da Língua Portuguesa. Esse poema épico, ex­
traordinário, serviu nos lares portugueses, durante o período em que estive­
ram unificadas as duas Coroas da Península Ibérica, de 1580 a 1640, como 
leitura obrigatória para que os descendentes dos mais autênticos lusíadas 
não esquecessem as suas raízes e as gloriosas tradições de Portugal. 

Pelo transcurso dessa data extraordinária, da tribuna do Senado, 
congratulo-me com a brava gente peninsular em face de tão auspicioso even~ 
to, na certeza de que, reconhecendo na cultura luso-brasileira o produto de 
um tradicionalismo vigoroso, irmanando duas grandes pátrias, estamos con­
tribuindo para firmar-se nos trópicos uma civilização em prol do nosso de­
senvolvimento, fruto do primado da língua portuguesa, enriquecida, como 
todos sabem, pelo que assimilou, sobretudo do indígena e do africano, nessa 
aculturação e nessa mestiçagem que acompanham o nosso destino e a nossa 
evolução social. 

Era, Sr. Presidente, o primeiro registro que desejava 'fazer. 
O segundo prende-se ao transcurso, hoje, do aniversário da grande Ba­

talha do Riachuelo. 
Na data de hoje a Marínha de Guerra- e com ela, plena de júbilo, toda 

a Nação Brasileira - comemora o 114'~ aniversário da Batalha Naval de 
Riachuelo. 

Na Ordem do Dia que hoje foi lida em todas as unidades e guarnições 
navais, há esta passagem que desejo destacar: 

"Na história de um povo, os grandes momentos são sempre 
marcados pela ação dos grandes homens que, nas ocasiões dramáti­
cas que precedem as decisões, conseguem superar suas próprias li­
mitações e, com a noção exata do cumprimento do dever, fazem o 
que deve ser feito e o que a nação espera que seja feito." 

Esses justos conceitos esmttltam a grande, bela e imperecível tradição da 
nossa Marinha de Guerra. 

jA Marinha de Guerra do Brasil surg~u com as 1utas de nossa emancí­
pa5"ikilítica, desempenhando, desde logo, a missão dt,·excepcional impor~ 
tância, para cujo êxito concorreram a capacidade profi.;sional e o destemor 
de Seus marinheiros. 

Estruturou-se segundo os modelos das corporaçõe.;: congêneres da Eu# 
ropa - aliás, segíÍndo o padrão inglês, cuja marinha ele guerra grangeara, 
em todo o mundo, merecidamente, o mais alto conceito. 

Emergiu a nossa Marinha de Guerra das lutas da independência aureo~ 
lada de prestígio e experimentada nas árduas campanhas que a trou~eram 
desde o Prata até ao Pará. Sob o comando de Cochrane, a resistência lu sita# 
na foi vencida no Maranhão, e, Jogo a seguir, no Pará:, por Grenfell. 

N Província Cisplatina, a oposição das· tropas portuguesas, sitiadas em 
Montevidéu, cessou em 1823. \ . 

A nossa Marinha de Guerra organiz.~e·sob as duras provações das 
batalhas navais, qUe se repetem mais tar~a luta contra Oribes e Rosas, 
cujo sonho de reconstruir o antigo vice-reinado do Prata não se concretizou 
porque o Brasil assegurou· a independência do Paraguai e do Uruguai, 

Mais tarde, na campanha contra Aguirre, a nossa f,.fafinha de Guerra 
teve atuação decisiva e honrosa, sob o comando dessa figura imperecível que 
é o Almirante Tamandaré, o gênio militar vencedor de;JtJ(ontevidéu e Curu-
zu. . ~{if 

Não terminaria o século XIX sem que o Brastf.ífnsolitamente agredido, 
como figura central da tríplice aliança, tivesse necessidade de defender du­
rante cinco anos de luta a sua soberania e a integridade do território pâtrio. 

A guerra do Paraguai exigiu da Nação brasileira esforços inaudi~ós. A 
vocação pacifista de nosso povo; a preocupação de fomentar o bem~estai- na­
cional, estimulando o comércio, as indústrias) a agricultura; o esforço-para 
assegurar as bases sólidas do nosso progrésso cultural- tudo isso fizera o 
Brasil voltar suas vistas para os probteénas internos sem qualquer preOcu-
pação imperialista. . 

Arrastados, porém, ao campo da luta~rontando o smÍho delirante que 
Solano Lopez alimentara durante tantos aÍ1os, o povo busiieiro soube dar 
demonstração cabal de seu amor à Pátria, acorrendo às armas e coroando 
de glOrias imperecíveis o Exército e a Marinha de Guerra. 

Na luta terrível da batalha de Riachuelo, a nossa esqúadra cobriu-se de 
lauréis, sob o comando do bravo Francisco Manoel Ba;rm:o, que fez da nau­
capitânea- a fragata Amazonas- um ariete contrqps"·navios inimigos; na 
passagem de Humaitá, julgada intransponível, que ãtrfiu caminho à tomada 
de Assunção. 

No·decurso deste século, por ~]J..as vezes, à nossa Marinha de Guerra 
coube a defesa do território brasHêiro, ao longo da orla marítima, conser­
vando airJda abertas as rotas de navegação com o resto do mundo; marinhei:: 
ros e oficiais perderam suas vidas em holocausto ·à Pátria, nas águas do 
Atlântico. 

Ê. imensa e irresgatável a dívida de gratidão do povo brasileiro à Mari­
nha de Guerra. Mas creio que no momento atúáLnão nos dtwemos deter ape­
nas na exaltação de seus feitos gloriosos. Eles constituem l·~gítimo apanágio 
dessa corporação e se juntam às mais imarcessiveis epopéias que ex ornam a 
nossa História. 

Devemos, hoje, assinalar os novos caminhos que se abrem à Marinha de 
Guerra em conseqüência da conjuntura política do mundo contemporâtl.eo e 
à projeção do Brasil no cenário mundial. 

Além de possíveis .comprQrnissos internacionais de ordem geral: a 
força incoercícel de fatores geopoHticos aproximam a realidade brasileira da 
atualidade africana. · 

Ao Mundo Africano o Brasil liga-se por fortes laços geográficos, étnicos 
e culturais. O intercâmbio Brasii-Africa, que há um século atrás foi intenso, 
reatar-se-á fatci.lmente porque, como já acentuou Afonso Arinos, quandp in~ 
vestido da autoridade de Ministro das Relações Exteriores, "perfeitamf;nte 
íntegrado nos ideais do sistema interamericano, o Brasil é um País de inegá­
vel vocação africana. Na realização ecumênica do Mundo. a América está 
fadada a integrar-se na Africa. E o Brasil é a ponte natural dessa união". 

O Sr. Gastào Müller (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- 0L;ço V. Ex•, com 
muito prazer. 

O Sr. Gastào MüHer (ARENA- MT)- Senador Alo;fsio Chaves, não 
pude, no momento oportuno, digamos asirn, estar aqui no plenário para dar­
lhe o aparte, porque acompanhava e assessorava o nosso eminente Presiden~ 
te. Com a chegada do cólega de bancada de V. Ex•, Senador Gabriel H~rw 

'j i 
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mes, pude deixar a mesa e vir aparteá-lo, sobre Camões. Em primeiro lugar, 
para concordar perfeitamente com o que disse o eminente Senador Murilo 
Badaró, agora na Liderança. A degradação de uma pátria, de UID6 nação co­
meça pela língua. E, como se vê, hoje usa-se e abusa-se de terminologias es­
trageiras, sacrificando a riquíssima Língua Portuguesa, que foi estratificada 
e consolidada definitivamente ne poema Os Lusíadas, de Camões. De modo 
que estou de pleno acordo, primeiro, na homenagem a essa grande figura da 
História das duas Pátrias comuns. Aproveitando Camões, eu faria uma pa­
ródia, lembrando o momento político nacionaL Há um verso de Camões que 
diz assim: "Cessa tudo que a antiga musa canta, que outro valor mais alto se 
alevanta". E, parodiando Camões, eu diria, quanto ao momento político 
brasileiro, mais ou menos o seguinte: Cessa tudo o que o antigo sistema de­
termina, para que um poder· mais alto do povo se Jevanta, reformulando a 
vida política nacional. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Agradeço o aparte de 
V. Ex•, que se inserirá, naturalmertte, no regiStro que fiz a respeito d~ Ca~ 
rnões. Mas, a Língua Portuguesa merece, serri dúvida alguma, este zelo infa~ 
tigáve) de todos nós brasileiros e portugueses, enfim, de quantos falem esta 
língua, em qualquer latitude do globo ... 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA - MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- Voujã ouvir V. Ex• Jã 
se falou na condição tumular da Língua Portuguesa. Mas, ela pode ser, 
realmente, um idioma de grande expansão universal para difundir o pensa­
mento português, o pensamento brasileiro, em obras admiráveis que estão ai 
no campo da literatura, das ciências, das artes e das letras. 

Ouço V. Ex• com muito apreço. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA- MG)- A inserção do aparte do Se­
nador Gastào Müller, sobre CamõeS,no dicurso que V. Ex• pronuncia exal· 
tando a Marinha de Guerra Brasilejfa, de certa maneira tem uma razão de 
ser, porque os "procelosos mares nUnca dantes navegados" são objeto da 
nossa projeção geopolítica, de significativa e fundamental importância nos 
dias modernos.~ O meu aparte é para pedir a V. Ex• uma retificação no tempo 
do Verbo usado no seu discurso, quando V. Ex• diz que: "em breve reatar-se­
ào as linhas de comunicaÇão". Eu diria que já se reataram, e estão cada vez 
mais se intensificando, as tinhas de comunicação entre o Brasil e a África. 
Até porque nós conseguimos aperfeiçoar uma tecnologia adaptada aos trópi­
cos, que os africanos buscam intensamente aqui no Brasil para resolver 
problemas fundamentais de sua infra-estrutura. Se acoplarmos a este fato a 
siJ1gularidade dos nossos profundos laços étnicos, culturais e afetivos, verã 
V. Ex• que os mares do Atlântico Sul são hoje de fundamental importância 
para que se desenvolva nesta parte do universo uma civilização tranqUila, 
próspera e, sobretudo, segura. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA)- V. Ex• tem razão. mas 
o tempo do verbo estava no passado pOrque eu me referia, justamente, a um 
intercâmbio muito intenso, sobretudo na primeira metade do século passa­
do, que então havia entre o Brasil e a África, mas, para afirmar que ele deve­
rá ampliar-se cada vez mais. 

As outras observações de V. Exf, verificará o nobre Senador que eu as 
incorporo, a seguir, no meu pronunciamento. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Vários caminhos são assinalados para essa integração. O ilustre sociólo­

go Roger Bastide vislumbrou-a de modo restrito, através de urna "federação 
dos países da Língua Portuguesa". Gilberto Freyre, com a sua tese do "luso­
tropicalismo". Adolfo Bezerra de Meneses,. em seu lúcido e notável livro "O 
Brasil e o Mundo Ásia-Africano", em termos mais amplos e realistas. 

A geografia nos demonstra, sobretudo, um fato importante e inarredá­
vel: o Continente africano não esfá mais afastado da América do Sul do que 
a Europa da América do Norte; mais ou menos a mesma distância é encon­
trada entre ambos, no hemisfério norte e no hemisfério sul. "Se o Brasil fi­
zesse um sério esforço nesse sentido - escreveu ainda Roger Bastide, em 
abono de sua tese - poderia reunir urna frota que facilmente atravessaria 
em 4 ou S dias todo o Atlântico Sul, do Rio de Janeiro a São Paulo de Luan­
da, estabelecendo uma ligação proveitosa, na qual ainda não se pensou". 

O domínio marítimo do Atlântico Sul caberá fatalmente ao Brasil. A so­
berania africana sobre o litoral atlântico está dividida entre grande número 
de países recêm-constituídos; no lado oposto, encontra~se apenas a sobera­
nia brasileira, sólida, extensa, mas vulnerável. 

Avulta, assim, cada vez mais, a missão continental de nossa Marinha de 
Guerra, que dela tem nítida consciência e saberá cumpri-la com eficiência 
e patriotismo, como o fez tantas vezes no passado. 

Junta-se a essa tarefa árdua, ampla e complexa~ outra não menos impor­
tante. Além do extenso litoral, cuja defesa não pode ser descurada, a nossa 
imensa rede hidrográfica, ligando-nos a vários pafses da América do Sul, exi­
ge a presença vigilante da Marinha de Guerra nos pontos vitais representa­
dos pelas bacias do Rio· da Prata e do Rio Amazonas. 

Geograficamente, é entre os dois estuários destes rios que se projeta, no 
Atlântico, a massa brasílica. 

Em conseqUência de condições geopolíticas, os interesses do Brasil 
colocaram-se historicamente em posição contraditória nas duas áreas: no 
Amazonas, temos o domínio da foz e do trecho principal desse curso d'água, 
não existindo motivo premente para fazer concessões aos possuidores das ca­
beceiras dos rios formadores (Bolívia, Peru, Colômbia, Venezuela); no extre­
mo Sul, dominavam no Prata, a Argentina e o Uruguai seus ribeirinhos, en~ 
quanto o Brasil era senhor das cabeceiras. Esse contraste, como_ acentuou 
com precisão técnica Delgado de Carvalho, criou sítuações que, no setor Sul, 
envolveram a política exterior no período Imperial. 

Geopoliticamente, não é menos marcado esse contraste.'pelo fato de ser 
o Rio da Prata um exemplo de poder concentrado no estuário das bacias hi­
drográficas, enquanto que na Amazônia, este poder centrípeto se acha remo­
to para a parte superior e média do rio-calha, afastando assim das bacias flu­
viais as competições e rivalidades que caracterizavam o Prata. 

Estando 'estas duas regiões convergentes em relação ao centro geográfi­
co do continente, diz Mário Travasses: "Consideradas também a extensão e 
a natureza das fronteiras terrestres com os hispano~americanos (vivas quan­
to ao Brasil Platina e ainda mais ou menos mortas quanto ao Brasil Amazô­
nico) e o predomínio da vertente atlântica sobre a do Pacífico, resta evidente 
a importância desses dois brasis nos vastos domínios não só da política inter­
na como nos da política externa". 

Entre estes dois sistemas ·fluviais que figuram entre os maiores do globo, 
o litoral brasileiro, relativamente pouco artículado, desempenha um papel 
coordenador no qual influi o que Travasses denomina a "dinâmica econômi­
ca da vertente atlântica". 

Cabe, pois, à Marinha de Guerra a defesa da nossa soberania não só ao 
longo da fímbria litorânea e o conseqüente domínio do Atlântico Sul, como, 
ainda, no coração do continente, especialmente nessas duas grandes bacias 
hidrográficas, 

As condições políticas, ideológicas e econômicas impõem à Nação Bra­
sileira essa vigilância diuturna, projetada agora a Amazônia, por força de 
imperativos de política externa já sobejamente conhecidos, no mesmo plano 
de importância e evidência da região platina. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O passado glorioso está presente nos feitos da atualidade. 
A bravura inexcedível do inclito Almirante Barroso, corno comandante 

da Divisão Naval em Operação no Rio da Prata, na manhã de 11 de junho de 
1865, do guarda-marinha Greenhalg e do intrépido marinheiro Marcilio 
Dias, podem constituir legítimo orgulho e exemplo das glórias militares de 
qualquer povo. 

Dominando o litoral e enlaçando o Brasil pelas cordas dessas bacias po­
tamogrâficas, a Marinha de Guerra é a guardiã de nossa integridade física, e 
por isso merece, ontem como hoje, o aplauso e o apreço do povo brasBeiro. 

Era o que tinhá a dizer, Sr. Presidente. (Muito. bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Murilo Badaró·. 

O SR. MURJLO BAJJARÓ (ARENA - MG. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Demorei-me em acreditar no que os meus olhos estavam vendo. Pensei 
que as notícias de imprensa fossem exageradas. Entendia mesmo que o alar­
me dado pelos homens do sul e do sudoeste de Minas era de certa maneira 
dramatizado em excesso com vistas a determinados fins. 

Mas, não, Sr. Presidence. Pude ontem contemplar uma das mais doloro­
sas tragédias que se abateram sobre a região cafeicultora do sul e do sudoeste 
do meu Estado. E vi os cafezais enegrecidos, queimados e praticamente des­
truídos pela intensa geada que caiu naquelas regiões mineiras. 

A safra do corrente ano está prejudicada em redor de 20% e a futura ir­
remediavelmente perdida em cerca de 80%, equivalendo esses prejuízos a 14 
bilhões de cruzeiros. 

E o que é mais grave é que este prejuízo incide frontalmente sobre a eco­
nomia do nosso Estado, que de algum tempo a esta data se transformou no 
maior produtor de café do Brasil. 

Sr. Presidente, o clirna de perplexidade e ansiedade que vive aquelas re­
giões mineiras está a exigir do Governo Federal ações prontas, concretas e 
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.efetivas. Nem ao menos, Sr. Presidente, serão suqcientes aquelas no setor fi~ 
nanceíro, destinadas a melhorar o preço do café no mercado interno e mer­
cado internacional. Estou convencido de que muito mais importantes são 
aquelas providências destinadas a recuperar 6 ânimo abatido e erradicar o 
pessimismo que invadiu de maneir~ extremamente perigosa aquelas áreas do 
meu Estado. 

E não é para menos. Afinal de cantas, por longos anos, a cafeicultura 
mineira, a cafeicultura paulista, a cafeicultura brasileira tem sido a financia­
dera do desenvolvimento nacional, desenvolvimento que permitiu: a cons­
trução de um extraordinário parque industrial, com os recurSos· Obtidos des­
sa atividade a que se entreg.am milhares de pessoas em nosso PilfiC~ 

Se do ponto de vis~a econômicO a geada foi um desastre monumental, 
do ponto de vista social o desemprego na já sofrida zona rural tornou-se uma 
ameaça a pairar sobre a cabeça daqueles nossos desprotegidos irmãos rurícu~ 
las. As-atividades do setor estarão em ritmo acetituadamente reduzido já a 
partir deste ano, para chegar ao estado crítico nO próximo ano. 

Reconheço, proclamo e elogio a presteza com qUe 6 Presidente do Insti~ 
tuto Brasileiro do Café," Sr .. Otávio Ra.inho, se dirigiu à região assolada para 
verificar de perto aquilo que causa espanto e preocupa profundamente quan~ 
tos têm oportunidade de contemplar os resultados da tragédia. 

Estou convencido, Sr. Presidente, de que o Instituto Brasileiro do Café 
vai acionar os instrumentos de que dispõe para socorrer a região flagelada, 
quer com medidas financeiras e, principalmente, com aquelas a que me refe~ 
ri, no sentido de restaurar a confiabilidade, o otimismo, a fim de que os ho~ 
mens da cafeicultura possam encarar as dias de amanhã com maior segu~ 
rança e tranqüilidade. 

Minas Gerais, neste ano de 1979, foi assolada, no início do período, por 
catastrófica enchente, com inundações que destruíram lavouras, pontes, es~ 
tradas, obras de arte de toda a natureza. 

A alocação de recursos que seriam destinados a investimentos e agora se 
destinam à reconstrução e ao reparo desses estragos espantosos causados pe~ 
las enchentes, agravam sobremaneira as dificuldades da nossa província. E 
agora o fenômeno climático das geadas, ou melhor. de uma única geada, a 
destruir milhares de cafezais do sul de Minas, que até há poucos dias com~ 
puham o cenário maravilhoso daquelas ondulantes colinas sul-mineiras pelo 
seu verde majestoso, e hoje formam o contraste triste e sombrio na paisagem 
enegrecida pela catástrofe que se abateu sobre Minas Gerais. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - V. Ex• me permite? (Assenti­
mento do orador.)- E. apenas para juntar minha voz à de V. Ex•, quando 
traz ao conhecimento da Casa e do Governo o problema dos cafeicultores do 
nosso Estado, face à geada que atingiu, sobretudo,_os cafezais do sul e do su­
doeste de Minas Gerais. E quando.V. Ex•, também, lembra que Minas so~ 
freu, no início do ano, com as inundações, tive a oportunidade de, daqui do 
Senado, depois de conversar com o então Governador Ozanan Coelho, soli~ 
citar as providências do Governo Federal quanto às promessas de auxílios 
ao nosso Estado. E neste instante em que V. Ex• relembra estes fatos e faz 
um apelo, já destacando a ação do Presidente do I BC, e faz, repito, um apelo 
ao Governo Federal, aos cafeicultores de Minas Gerais, queria apenas juntar 
minha voz a esse apelo de V. Ex', na certeza de que ele será atendido, 
sobretudo. porque neste instante fala o Vice-Líder do Governo, nesta Casa, e 
fala com muita autoridade. muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MURILO BADARÔ (ARENA- MG)- Agradeço o aparte do 
meu eminente colega e conterrâneo, Senador Itamar Franco, que tanto como 
eu se preocupa com este episódio lamentável ocorrido no nosso Estado. 

Encerro estas considerações, Sr. Presidente, para dizer ao Senado que 
esperamos confiantes providências concretas, para reduzir, pelo menos se 
não eliminar de tudo, os incalculáveis prejuízos que a economia do nosso Es­
tado e, por via de conseqüência, a economia brasileira acaba de ter com o fe­
nômeno climático oconido no sul de Minas. 

Reitero que nenhuma medida do Governo será excessiva ou demasiada 
em se tratando da cafeicultura, porque foi ela- e isto é uma verdade incon­
testável e incontrastável- a responsável principal que possibilitou ao Brasil 
o grande salto industrial que nos colocou na posição de vanguardeiro da 
América Latina. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Esgotado o tempo destina­
do ao Expediente. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Peço a palavra pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (GabrieLHermes)- Concedo a palavra,.pela or­
d,çlll, a~ nobre ~ador Itamar Fra(lco. 
·_-:::7<' .· "y~·;:~~· ... .>;. : j -· . .. -

· ~R. ITAMAR FRANCQ (M[)Q.,..., J\II:Q. l,'<lfll :WUa questão de or­
dé~m revisã? do orador.)- Sr. ~.inte; pedi a palavra par~j'Mamí-
nhar a V. Ex• uJn. pedido de esclarecimento. ;_ 

Hoje, na Hqra do Expediente, o Sr. Senador Alexandre Costal l~u 'o se- . 
guinte ofício: : ~ 

'' 
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Brasília, 8 de junh<;> ~e l~':'!K 
A Sua Excelência n Senhor ! ! · 
Senadot Alexandre Costa l ; 
DD. P~imeiro-Secretárío do Senado Federal i .1 

· · •• · 
. . ,.,.ç I >, 

Se1bo~ Secretàrio, ·. , .-/· . r . , , ; ~ -~ -

Te~ h o a honra de encami~;>ssa Excelência um ~jlt6gra­
fo qo Projeto .d• Lei n• 957, de l~úe "modifica dispp~ij;ões da 
Lei n• $.682, de 21 de julho de 1971 (Lei O:rgânica.dosJ'iirtidos 
Político f), alternda pel~ Lei n• 6.217, de 30 de junho de í91t". san­
cwnad~ pelo ExcelentJSSIIDO Senhor PreSidente da Repú~~éa. 

Aproveito a oportuni~ade para reno.var a Vossa E~qol,encia 
protest9s de apreço. - Wilson Braga~. Pr_Jnteir~·Secretâ.rlO. 

Sr. Presi.den~e, na sexta-feira passada havíi!·· .·' ·.~citado ao Sr; Presi­
dente do Senado~ Senador· Luiz Viana, atgum · ··· ~ ~:iições sobre a aprO­
vacão, pela Câmara dos Deputados, deste projei le.i já chamado Projeto 
de Lei Senador Mendes Canale. S. Ex.•, na ocasião, de.iconhecia) ~nforme 
afirmação, a sanção désta lei por Sua Excelência o Senhor President. ~aRe~ 
pública. . ·.i 

Na oportunidade, chegando ao conhecimento da Casa, atraVéS:lto seu 
F'-Secretário, Sr. Senador Alexandre Costa, a sanção desta lei, reitefb" p-_Cdi­
do de esclarecim~ntó ·que fiz ao Sr. PreS_í~_~nte desta Cnsa, na últi~a! séxta~ 
feira. Reitero, ent_ão, neste i1;1stante, a v.·~-~is serão as providêQçiàs do 
Senado Federal face à sanção desta lei, que no meu entendimento e n9:enten­
dimento de grandes juristas, inclusive-um ex-Senador da República, d ~rande 
jurista mineiro, Senador Lficio Bittencourt, torna esta lei inconstitQ:cio.nal 
pela falta de tnimltaç?o completa no seu processo de ela~_oração legislativa. 

É a·consulta que encaminho a V. Ex•, na certeza,~,iue,já agora, O se­
nado Federal poderã responder ao que se inter~~~ite momento .. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Posso informar a V. E~ que 
o nosso Presidentt, Senador Luiz Viana, está colhendo as informaç(}e$ J,ara 
trazer a resposta gue V. Ex• e a Casa merecem. ~-i 

E a informaç.~o que tenho que trrizer a V. Ex\ adiantando mQí~, que 
mesmo assim fare1 uma lembrança parà -que essas infor:nações sej"arbitiazi­
das. com a maior brevidade, como V. E~ deseja. 

O Sr. ltamar'Franco (MDB- MO)";,.;,'Sr. Presidente, permita-me V .. 

O SR. PRESI~ENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palav,ra a V, Ex•, 
nobre Senador Itamar Franco. · i 

! • 'i' 
O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Muito obrigado a~. Ex•, 

pelo respeito que tem aó Senador da Oposição. ·; ; 
"' Sr. Presidente1 _esta lei foi sancionada. Se ela foi sancionada pas$~ a ser 
lei, está em vigor. p Senado Federal, mais que ninguém sabe que é·~ulna lei 
inconstitucional, sr.-Presidente. Então, as providências tomadas agórJt-exi­
gem caminhos diferentes dós que deveriam o Sr. Presidente do Senadtll'ede­
ral ter tomado na ~eKta-feira. O Senhor Presidente da Re:pública san<ii,bncu. 
Então, creio, e vai respeitosamente a indagação a V. Ex'-, ·~ue o Presid.qte do 
Senado Federal deyeria iri:formar, hoje, à Casa, ainda hoje, quais as~ provi­
dências adotadas. Se esta lei é, realmente, inconstitucional, deverá SOl'. Obede­
cida? 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Devo·.nrormar a V' Ex•, 
mais uma vez, que b ·ass-unto ·está com o Presidente da Casa e estou m~~d.an­
do dar conhecimento a S. Ex• para que, se possível, preste os esclareciJh~tos 
que V. Ex• está so~icitando~ í::. o que me cabe informar a V. Ex• · ' 

O SR. ITAMAR FRANCO (~IDB- MG) - Sr. President~i vol.l 
aguardar a resposta atê o término da sessão, quando, então, se não febeber 
essas informações, v,oltarei ao· assunto. 

O SR. PRESIO'ENTE (Gabriel Hermes)- Sobre a rnesa, requerimento 
que será lido pelo "Sr. I 9~Secretário . 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 193, DE 1979 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro transcrição, nos 
Ana i.<. do Senado, da Ordem do Dia do-Ministro da Marínha, baixada nesta 
data, alusiva ao transcurso da Bata~ha do Riachue\o. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1979.-- Agenor Ma~ia. 

O SR. PRESllWNTE (Gabriel Hermes)- De ac<)rdo com o art. 233, § 
I"· do Regimento Interno, o requerimento que vem de-Ser lido será publicado 
e submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1 "-Secretário. 

f' !ido o wguinte 

PROJETO DE LEI l,JO SENADO N' 172, DE 1979 

lnsiitui o Seguro.Sâ~e Estatal Universal e Compulsório. e da 
outras prm'idências. -- _, 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL JP Fica institu(do o seguro-saúde estatal universal e compulsório 
para todos os segurados da Previdência Social e seus dependentes, assim de­
finidos na forma dtJ disposto nos arts. 5~'da Lei nP 5.890, de 1973, e 11 da Lei 
n' 3.807. de 1960. 

Parágrafo único. {nciuem-se: ~as disposições deste artigo os aposenta­
do.-. pda Previdência Social e seuS.._.degendentes. 

Art. 2'? O seguro-saúde de que trata esta lei tem por fim a complcmen­
taçã o do custeio total das despesas com assistência médica, odontológica e 
hospitalar aos seguÍ'ados e seus dependentes, referentes à diferença que se 
apurar entre o montante do paganlento por ele contratado e o valor corres­
pondente à responsabilidade do INAMPS, na forma de tabelas específicas. 

§ l<t Considera-se assistêncfa médica, odontológica e hospitalar, para os 
fins deste artigo, a que, a critério·-~ por iniciativa do segurado, lhe seja presta­
do ou aos seus dependentes, por pe.5soas físicas ou jurídicas competentes. 

~ 2<.> A assistência referida no-·J)arágrafo anterior será comprovada pe­
rame o órgão fiscalizador da Previdência Social. para efeito de compensação 
de despesas; mediante o encaminhamento, pelo segurado, de laudo e com­
rrovante de honorúrio expedidos pelas pessoas físicas ou jurídicas prestado­
ras da assistência. 

~ Y O laudo e o comprovante de honorários obedecerão a modelos pa­
dronizados pelo órgào fiscalizador da Previdência Social. 

~ 4u O pagamento das despesas a que se refere este artigo será feito dire­
tamente pelo lAPAS à pessoa física ou jurídica prestadora -do serviço, fican­
do vedado a qualquer tílu!o cobranças supJementares ao segurado, não com­
preendidas no seguro·saüde previsto nesta lei. 

* 5"' As pessoas físicas ou jutíâicas prestadoras de serviço ficam subor­
dinadas a prévia inscrição em cadastro especifico sob controle de ór'gão fis· 
calizador da Previdência Social. 

Art. J'? O seguro-saúde será custeado por recurso do Fundo de Seguro­
Saúde .. sob gestão e administração do lAPAS. constituído por receita prove­
niente de acréscimo de contribuição a ser fixado pelo Poder Executivo, limi­
tado ao teto de 1% (um por cento) e incidencc sobre os valores que formam o 
custeio do regime de Previdêilcia SociaL 

Parágrafo único. A arrecadação e o recolhimento do acréscimo previs­
to neste artigo serão feitos conjuntamente com as contribuições próprias ao 
regime de Previdência Social e segundo as normas que lhes são aplicáveis. 

Art. 4"' As pessoas jurídicas que mantenham serviços de assistência mé­
dica, odontológica e hospitalar serão compensados das despesas feitas, nes­
ses çasos. com seus empregados, mediante desconto, dos valores despendi­
dos. do total da co.ntribuição rhensal·devída ao órgão da Previdência Social. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo. a compensação não 
poderá ultrapassar o valor que, nas tabelas referidas no art. 2"', corresponder 
à assistência efetivamente prestada. 

ArL 5~' O seguro-saúde n~10 abrangerá a assistência médica, odontológi­
ca t: hospitalar que ultrapasse o pedodo de 90 (noventa) dias a partir do diag­
nóstico. 

Art. 6" A inadimplência do empregador quanto ao recolhimento de 
contribuição não c(_1nstituirá impedimento à prestação do seguro-saúde em 
l~nor do segurado. 

Art. 7<? O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias çontndos de sua publicação. 

Art. 8~ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art.- 9Q ·Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Instituição do seguro-saúde no Brasil representa uma antiga aspi­
ração dos trabalhadores e de todos quantos têm se dedicado ao estudo da 
implantação da assistência médica e hopitalar gratuíta, corno um direito do 
povo e um dever dO Estado. 

Reconhecemos, até porque acompanhamos de perto o problema, o 
enorme esforço das instituições previdenciárias em se aparelharem de recur­
sos técnicos e humanos capazes de tornar seus serviços abrangentes, não só 
da _massa segurada, mas. sobretudo, de toda e qualquer área ou especiali­
zação- médica. 

Esse objetivo ideal de atendimento rápido e eficiente de todos os segura­
dos e seus dependentes, apresenta-se, contudo, pela sua magnitude, verda­
deiramente utópico dentro da atual sistemática da nossa Previdência Social. 

Os altos custos de serviços de assistência médica, hospitalar ou odonto­
lógica, a existência de enorme diversificação das especialidades, a falta de 
postos e ambulatórios. da Previdência em centenas de municípios, para não 
se falar da rarefação de profissionais nas grandes áreas do interior do Pais, 
estão a demonstrar que a única forma plausivel ou prática de se atender aos 
milhões de segurados. carentes de recurso;; e de assistência, está na adoção de 
um sistema de seguro como o proposto neste _projeto. 

A idéia embora entre nós seja singular e inovadora, em alguns países 
como a fnglaterra, França, Estados Unidos, Alemanha e México, já se cons­
tituí numa realidade nos seus regimes de previdência social, que adotam essa 
modalidade de seguro, variando, apenas, quanto às classes de segurados, f ai-· 
xas de renda, tipos de custeio. etc. 

Sucede, porém, que o Brasil tem peculiaridades de tal modo diversifica- · 
das que a contribuição da legislação comparada, a aplicação daqueles regi­
mes em nosso meio, se torna, praticamente, inviável. 

Visa, pois, o presente projeto, a suplementar, através do seguro-saúde, a 
atual, e porque não dizer, futura carência dos serviços de assistência médica, 
odontológica e hospitalar da Previdência Social. 

Por ele, o segurado, ao ínvés de ter de aguardar, como temos constata­
do, até alguns meses para uma "cirurgia de emergência" nos ambulatórios 
ou hospitais do lNPS, poderá socorrer-se do médico da sua preferência ou 
do hospital da localidade em que reside, contratanto honorários compatíveis 
com os serviços a serem prestados. 

Ora. é sabido que os médicos ou odontológicos não têm interesse em cli­
nicar por conta dos honorários prefixados pela instituição previdenciária. 
Somente os grandes hospitais e algumas clínicas, que permitem o atendimen­
to maciço de pacientes. se arriscam à celebração de convênios com o INPS. 
E, assim mesmo, tais clínicas e hospitais se restringem ao chamado atendi­
mento ambulatorial. de consultas, em face do baixo custo desse tipo de ser­
VIÇO. 

Uma simples cesariana ou um tratamento odontológico que exija pe­
quena prótese dentária ascende, hoje, com a maior facilidade, à casa dos 20 
mil cruzeiros. Ora. como é possível ao assalariado suportar tal despesa, seja 
para si, seja para seus dependentes? Como poderá o médico particular ou o 
dentista fazer o "abatimento" de seus honorários para igualá-los à tabela da 
Previdência Social que, na maioria dos casos, está fixada em valores que che­
gam até aos 80% daqueles honorários? 

Sem recursos para pagar o doente sofre nas filas dos hospitais do INPS, 
tentando obter uma assistência que, em muitos casos, tem caráter de urgên­
Cia. 

O seguro-saúde, portanto, entra nessa faixa de atendimento. Servirá, as­
sim, para cobrír a diferença entre os honorários reais e os irreais pagos pela 
Previdência Social. E o sistema é mui'to simples. 

Atendido pelo seu médico ou odontólogo particular, o segurado enca­
minhará à instituição previdenciária o recibo de honorários e das despesas 
havidas no tratamento. Após a devida aferição dos serviços profissionais 
prestados, descrjtos em laudo que acompanhará o recibo, a instituiçã-o efe­
tuará. diretamente ao profissional ou à entidade hospitalar o pagamento da 
diferença entre os honorários cobrados e o valor por ela atribuído em sua ta­
bela. 

E uma idéia que se lança. Um primeiro passo. Estabelecemos em princi­
pio. uma contribuição de até I% sobre o montante dos valores que formam o 
atual custeio da Previdência Social. Possivelmente, com os subsídios dos 
mais entendidos em cálculo atuarial e dos estudos que, certamente, virão do 
Poder Executivo, especialmente do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, poder-se-á chegar a um termo ideal e ao aperfeiçoamento da propo­
sição, que, sem dúvida, pelo seu elevado alcance, merecerá a acolhida dos 
meus eminentes pares. 
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Estamos certos de que a nossa iniciativa não representa uma solução de­
finitiva nem altamente técnica. Pretende, isto sim, converter-se numa suges­
tão aos mais identificados com a problemática da Previdência Social, invo­
cando seu concurso e a sua experiência, no sentido de aprimoramento da 
matéria, a fim de que essa grave lacuna, que hoje se observa no plano da as­
sistência médica, seja reparada, mediante solução que sirva aos superiores 
interesses da coletividade. 

A idéia que estamos concretizando com o presente projeto precisa con­
tar com a colaboração de todos quantos no Parlamento, nas instituições de 
classe e nos meios governamentais têm uma parcela de responsabilidade em 
busca de soluções para o bem comum. 

Quando ainda Deputado Federal e Presidente da Comissão de Saúde da 
Câmara dos Deputados, promovemos a realização do "Simpósio Nacional 
de Assistência Médico Previdênciária", ao qual compareceram 520 simpo­
siastas. representativos de inúmeros setores da população, que, incluiu dele­
gados de Sindicatos Médicos, Cooperativas Médicas, Conselho Federal e Re­
gionais de Medicina, entidades assistenciais prestadoras da Medicina de 
Grupo, estudantes e professores universitários da área médica e para­
médica, assim corno o operariado brasileiro, principal interessado na eficiên­
cia da rede assistencial-previdenciária, que se fizeram representar por 32 sin­
dicatos e 13 federações dos mais diferentes ramos da atividade produtiva. 

Ainda hoje podemos reivindicar esse fato como o mais legítimo modelo 
de democracia direta já experimentado neste País em quase toda sua história, 
cuja importância se eleva quando consideramos ter sido realizado em meio a 
uma contingência institucional extremamente adversa, como a caracterizada 
pelo fechamento das liberdades públicas nos últimos 15 anos. 

Não obstante, não houve como acoimá-lo de agitação para reprimi-lo, 
como é comum acontecer diante da manifestação popular que visa a trans­
formar a realidade. Ao contrário, aliás, viram nele as autoridades executivas 
de então, um fermentador de idéias que cumpria aproveitar. 

E assim foi feito, com a encampação, pelo Executivo, de algumas de 
suas conclusões finais, como a Recomendação nq 5, que dizia: 

"5. Seria estudada a possibilidade e conveniência da criação 
do Ministério da Previdência Social, visando, além dos benefícios 
previdenciários de aposentadoria, pensões, auxílios etc., a coordew 
nação financeira do seguro-saúde estatal, total e compulsório." 

O Simpósio recomendava, além disso, "que a responsabilidade pela as­
sistência médica do povo brasileiro deveria ser atribuída fundamentalmente 
ao setor público"; "que todos os recursos assistenciais deveriam ser unifica­
dos e entregues à coordenação de um único órgão"; "que essa unificação de­
veria ser anteCedida da definição de uma "Política Nacional de Saúde e da 
Criação de um Sistema Nacional de Saúde"; "que o suporte financeiro deve­
ria ser obtido por via de seguro-saúde estatal, universal e compulsório, com 
o regime de livre escolha, aconselhando-se a inserção no sistema de um fator 
moderador aplicável às faixas populacionais de maiores recursos"; "que o 
problema das escolas médicas devia merecer atenção especial, com o objeti­
vo de integrá-las no esforço assistencial e de possibilitar às novas gerações de 
médicos formação profissional adequada, dentro dos princípios éticos" e, fi­
nalmente, "que deveria ser equacionado o entrosamento da assistência 
odontológica com a assistência médica". 

O Governo criou, logo a seguir, o Ministério da Previdência e Assistên­
cia Social, cumprindo, em grande parte, o desejo da nacionalidade de ver 
centralizados os recursos da Previdência em um único órgão. 

Mas não centralizou a assistência no poder público nem criou o seguro­
saúde estatal, universal e compulsório, com regime de livre-escolha. Tam­
bém não quis criar o fator moderador para os grupos de maior renda nem re­
solver o problema da integração das escolas médicas ao esforço assistencial. 
Finalmente, não equacionou o entrosamento da assistência odontológica 
com a assistência médica. 

Muito ao contrário, dispersou ainda mais a ~ede assistencial própria da 
Previdência, possibilitando o crescimento exagerado da prestação particular 
de serviços, através da rede privada, à qual socorreu com financiamentos pri­
vilegiados, criando uma verdadeira hotelaria particular em paralelismo com 
a assistência médica, à qual pagava generosamente em unidades de serviço, 
garantindo-lhe a segurança de uma clientela em crescimento, num mercado 
estável de compra de serviços que impossibilitava qualquer risco empresa­
rial, nos termos da ética do sistema capitalista, qua ainda é a opção brasileira 
de desenvolvimento. 

Duarante 6 anos, desde a proposição do seguro-saúde estatal, universal 
e compulsório pelos simposiastas da Comissão de Saúde da Câmara dos De­
putados, o modelo concentracionista impediu sua implantação. Ao mesmo 

tempo, Deputados e Senadores nada puderam fazer para dar curso à reivin­
dicação popular, constrangidos que estavam pela legislação excepcional que 
retirou ao Congresso a sua função legiferante. 

É verdade que as peias excepcionais ainda não caíram. e vivemos sob o 
domínio do mesmo sistema autoritário, que à exceção da revogação do AI·5 
e do 477 nada mais abriu à Nação. Um fato novo, entre:tanto, existe., a esti~ 
mular a criatividade dos políticos: a pressão popular de: inúmeras greves, a 
realização de encontros e conferências por diversos grupos formadores de 
opinião pública, uma tímida abertura da censura à Imprensa e as dissidên­
cias militares adviildas da última sucessão presidencial. l[sto tem possibilita­
do a retomada da discussão popular sobre os seculares problemas estrutura· 
is da sociedade brasileira, possibilitando o encaminhamento de w~ssões 
públicas por transformações sociais. 

Dentro deste processo de conscientização e da necessidade de ~ pro­
grama efetivo de transformações sociais, esperando provocar uma ampla 
discussão nacional é que tomo a iniciativa de apresentar hoje, à consideração 
desta Casa um projeto de lei que "institui o Seguro-Saúde estatal, universal 
e compulsório, e dá outras providências". Estamos consclentes de estar apre- · 
sentando um projeto ainda muito limitado pelas travas constitucionais que 
pesam sobre o Congresso quanto à iniciativa das leis. 

Esse projeto visa à criação de um fundo especial, a ser gerido pelo Mi­
nistério da Previdência e Assistência Social, através do lAPAS, para fazer 
face a despesas complementares do atendimento hospitalar, segundo t3.belas 
de complementação a serem estabelecidas pelo INAMPS. 

Tal preocupação é necessária, porque vivemos um modelo de atendi­
mento médico em que o conjunto de medidas relacionadas com a saúde 
pública tem sido mais uma empresa comercial que um se::viço público volta­
do para os interesses da população. Por isto, tem-se regido pelas leis. ordi­
nárias do comércio. avaliando-se segundo os critérios do mercado, enl que se 
compara a outros aspectos da atividade econômica. 

Ora, é evidente que o valor da vida humana não pode resultar de um 
cálculo econômico, já que depende, por experiência, da (:tica social. Tudo o 
que o cálculo econômico pode conter é a definição das políticas de saúde 
que mais se adaptem a um determinado sistema de valorização da vida hu­
mana. 

No trabalho intitulado "Economia da Morte- Morte da Economia", 
Jean Claude Pollack afirma: 

"Sempre que o capital deve avaliar a rentabilidade das inversões em 
saúde, revelam-se suas vacilações e desvios para aborda:: a questão da vida 
humana. Aí toda medicina é um ato de regulamentação da capacidade de 
trabalho. As condições para o 'trabalho impregnam o juízo dos clínicos como 
ponto de partida mais preciosos ~ue um valor fisiológico ou biológico men­
surável." 

"Um dos objetivos fundamentais do Capitalismo -·prossegue Pt:>11ack 
-seja qual for o grau de planificação presentemente alcançado por seus téc­
nicos, consiste em redüzir, enquanto for possível, os gastos em bens _coleti­
vos, como habitação, educação e saúde, em prol da produção de bens de 
consumo individuais. As instituições de saúde podem, st:m dúvida, intervir 
paliativamente na emergência das doenças que a sociedade cria ou favorece. 
Mas esta compensação torna necessariamente a forma eKigida pelas leis de 
mercado, transforman~o-se em necessidades individuais, medicamentos ou 
jornadas de descanso, dçvidamente contabilizadas, fontt:s múltiplas d'e um 
consumo suplementar e de novos lucros na indústria farmacêutica, na indús­
tria alimentar, na de material hospitalar etc." 

"A medicina permite e favorece o movimento de mudança que desco­
nhece os benefícios coletivos da prevenção para alimentar a onda de consu~ 
midores individuais dos "objetos de saúde" {pastas dentifrícias, milagrosas, 
vitaminas salvadoras, afrodisíacos e alimentos supérfluos, estimulantes e 
tranqtiilizantes, revistas médicas, massagens, saunas, aparelhos de raios 
ultra-violeta etc.). Como representa o agente ideológico dessa mudança, a 
medicina torna-se compromissada e evidencia a equaçã.o que relaciona a 
cura com o ato de consumo, ou seja, com a compra de uma mercadoria. En­
cerra sua prática ao campo fechado do "colóquio individual", da relação 
médico-paciente, ponto estrutural do intercâmbio terapêutico, caracterizado 
pelos "cuidados" e o dinheiro, a -prescrição e os honor2.rios". 

A opção brasileira, voltada para a economia de mercado, tem valoriza­
do a medicina segundo esse princípio. Por isto mesmo, enfatiza pouco a pre­
venção, seja através da justa distribuição da renda, seja 2.través de medidas 
sanitárias, valorizando o assistencialismo, do qual saem duas vertentes de 
manutenção do capitalismo como opção: possibilita a comercialização cres­
cente de remédios, _que favorece o crescimento da indústria farmacêutica; 
emprega a mão-de-obra especializada âtravés de intermediários particulares 
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entre: o médico e o paciente, como nos hospitais privados, e leva as doenças 
crônicas ao grau de grande risco, possibilitando intervenções cirúrgicas, que 
fazem inflar o mercado de materiais hospitalares. 

Por isto mesmo, quanto mais se gasta, mais critica vai ficando a si­
tuação da saúde da população, como combalida vai ficando também a saúde 
econômica e financeira do País, expressa na dívida externa crescente e no au­
mento insuportável da inflação. 

Instala-se um círculo vicioso, do qual só se pode sair por uma revisão 
global da ordenação jurídica da sociedade, com corajosas intervenções eco­
nômicas, que transformem o sistema de propriedade dos meios de produção, 
para a eles adequar uma nova realidade educacional, sanitária e cultural só 

· para citar os aspectos mais imediatos dessa transformação. 
O sistema de seguro-saúde estatal que propomos atenderá aos custos 

complementares que advém da livre escolha, sendo uma opção superior ao 
cheque-consulta que o Ministério da Previdência pensa em implantar, com 
base na malsinada experiência, levada a efeito no Sul do País, durante o Go­
verno Costa e Silva, que coroou-se de um fracasso retumbante. 

Com este Plano se reforçará a Federal de Seguros, permanentemente 
ameaçaqa pela privatização do Governo Figueiredo. Ao mesmo tempo, se­
rão desencorajados os fundos particulares de seguro-saúde, cujo mercado Se 
encontra assaltado por grupos estrangeiros de complementação, como a 
Golden Cross, que tem seguro específico contra a doença, assim como as de­
mais companhias de seguro de vida e acidentes, que incluem auxílio hospita­
lar caro e insuficiente à sua clientela. Ao mesmo tempo, o plano obrigará a 
rede particular de hospitais a suspender a sofisticação dos apartamentos 
para internados, que são ao mesmo tempo um pretexto para encarecimento 
artificial do serviço médico, além de uma afronta à igualdade legal no acesso 
à saúde, racionalizando os custos das internações, que serão reduzidas ao. 
mínimo indispensável à recuperação dos pacientes, com sensível aumento da 
oferta de leitos para o restante da população. Simultaneamente melhorar­
se-á o conjunto do atendimento, uma vez que as clínicas, hospitais ou médi­
cos particulares que se inserirem no sistema não poderão cobrar outras taxas 
complementares que não aquela estabelecidas nas tabelas a serem criadas 
pelo INAMPS, sob qualquer pretexto, ficando o atendimento suntu~rio a 
critério dos hospitais ou médicos particulares que não se insiram no sistema, 
preferindo competir na selva da Jivre iniciativa, onde, creio, dificilmente po­
derão. 

Porque ê o modelo privatista de exploração da saúde e da educação que 
precisa ser combatido, por ser não apenas o responsável pelo desmedido au­
mento da demanda de serviços assistenciais e do consumo de drogas, como 
também fator responsável, pela prioridade que lhe ê dada pelo Governo, o 
principal responsável pela faha de ênfase na medicina preventiva. 

Meu projeto de implantação de um seguro-saúde estatal, universal e 
compulsório insere-se nesta conjuntura programática. t: a contribuição que 
trago para a transformação gradua] do sistema assistencial privado em siste­
ma estatal, como desejo dos simposiastas expresso no Simpósio Nacional de 
Assistência Médico-Previdenciária, realizado pela Câmara dos Deputados 
em J 973. São idéias que não me pertencem, mas que encampo integralmente, 
inclusive como forma de propiciar um grande debate nacional em torno da 
assistência médica do País. Sei, de antemão, que tal proposta sofrerá defor­
mações pelos hóspedes particulares do Estado, que procurarão usar os tra­
balhadores como massa de manobra nesta discussão. Mas não temerei este 
desafio, pois a política econômica de submetimento do País às multinacio­
nais e aos caprichos da iniciativa privada já teve sua oportunidade. Mantida 
pela força, do Irã à Nicarágua, mostrou sua ineficiência. O povo já quer mais 
que liberdades públicas. E estas são as liberdades democráticas que interes­
sam à população: a anistia econômica e as transformações sociais. 

Sala das Sessões, li de junho de 1979. - Jaison Barreto, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.890 - DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a Legislação de Previdência Social e dá outras providên-
cias. 

"Art. 5~' São obrigatoriamente segurados, ressalvado o disposto no 
artigo 3~': 

I - os que trabalham, como empregados, no território nacional; 

11 -os brasileiros e estrangeiros domiciliados e contratados no Brasil 
para trabalharem como empregados nas sucursais ou agências de empresas 
nacionais no exterior; 

I 11 - os titulares de firma individual e os diretores, sócios gerentes, só~ 
cios solidários. sócios quotistas, sócio de indústria, de qualquer empresa; 

IV - os trabalhadores autônomos. 
§ Jv São equiparados aos trabalhadores autônomos os empregados de 

representações estrangeiras e os dos organismos oficiais estrangeiros ou in­
ternacionais que funcionam no Brasil, salvo se obrigatoriamente sujeitos a 
regime próprio de previdência. 

§ 2~' As pessoas referidas no artigo 3~', que exerçam outro emprego ou 
atividade compreendida no regime desta Lei, são obrigatoriamente segura~ 
dos, no que concerne ao referido emprego ou atividade. 

§ 3~' Após completar 60 (sessenta) anos de idade, aquele que se filiar à 
Previdência Social terá assegurado, para si ou seus dependentes, em caso de 
afastamento ou morte, um pecúlio em correspondência com as contribuições 
vertidas, não fazendo jus a quaisquer outros benefícios". 

LEI N• 3.807 - DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. 

Art. l l. Consideram-se dependentes do segurado, para os efeitos des~ 
ta lei: 

I -a esposa, o marido inválido, os filhos de qualquer condição, quan­
do inválidos ou menores de 18 (dezoito) anos, as filhas solteiras, de qualquer 
condição, quando inválidas ou menores de 21 (vinte e um) anos; 

11 - o pai inválido e a mãe; 
IlJ- os irmãos inválidos ou menores de 18 (dezoito) anos e as irmãs 

solteiras, quando inválidas ou menores de 21 (vinte e um) anos. 
§ 19 O segurado poderá designar, para fins de percepção de pres­

tações, uma pessoa que viva sob sua dependência econômica, inclusive a fi­
lha ou irmã maior, solteira, viúva ou desquitada. 

§ 29 A pessoa designada apenas fará jus à prestação na falta dos de­
pendentes enumerados no ítem I deste artigo, e se, por motivo de idade, con­
dições de saúde ou encargos demésticos, não puder angariar meios para o 
seu sustento. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - O projeto que vem de ser 
lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Almir Pinto- Jessé Freire­
Cunha Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral~ Arnon de Mello­
Gilvan Rocha - Lr·· ... ival Baptista - Passos Porto - Dirceu Cardoso -
Amaral Peixoto- , .. elson Carneiro- Tancredo Neves- Mendes Canale 
- Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi- José Richa- Evelásio Vieira­
Leno_ir Vargas- Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Está finda a hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 65, 
de 1976 (n~' 1.066,175, na Casa de origem), que dispõe sobre causa 
de especial aumento da pena, quanto aos crimes contra a adminis­
tração pública, praticados por ocupantes de cargos em comissão da 
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administração direta e indireta, regula a forma de seu procedimen­
to e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 225 e 226, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, favorável, com a Emenda· número 

1-CCJ, que apresenta; e 
- de Serviço Público Civil, contrário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão an~erior, tendo a votação 
adiada por falta de quorum. 

sa.) 

Em votação o projeto, ressalvada a emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

t o seguinte o projero aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA N• 65, DE 1976 
(N' 1.066-Bf7S, na Casa de origem) 

Dispõe sobre causa de especial aumento de pena, quanto aos cri­
mes contra a Administração PUblica, praticados por ocupantes de 
cargos em comissão da administração direta e indireta, regula a for­
ma de seu procedimento, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O parágrafo único do Art. 327 do Decreto-Lei n• 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940, é remunerado para l9, ficando acrescentado o seguinte§ 
29; 

"Art. 327 ........................................... . 
§ ,. . .............................................. . 
§ 29 A pena será aumentada da terça parte quando os autores 

dos crimes previstos neste capitulo forem ocupantes de cargos em 
comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da 
administração direta, sociedade de economia mista, empresa públi~ 
ca ou fundação instituida pelo Poder Público." 

Art. 29 Qualquer pessoa poderá provocar a iniciativa do Ministério 
Público nos crimes contra a administração pública cometidos por ocupantes 
de cargo em comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão 
da administração direta, sociedade de economia mista, empresa pública ou 
fundação instituída pelo poder público, fornecendo-lhe, por escrito, infor~ 
mações sobre o fato e a autoria e indicandÓ o tempo, o lugar e os elementos 
da convicção. 

§ J9 A inércia do Ministério Público estadual, por quinze dias, transfere 
a iniciativa do Procurador-Geral do Estado ou ao Procurador-Geral da Re­
pública, conforme se trate de matéria de competência da Justiça Estadual ou 
da Justiça Federal, mediante requerimento de qualquer pessoa. 

§ 29 O arquivamento pelo Ministério Público estadual das informações 
só terá validade após referendado pelo Procurador-Geral da República. 

§ J'i' O Procurador-Geral da República pode delegar expressamente, a 
qualquer membro do Ministério Público Federal, as funções que lhe são im­
postas pe[a presente fei. 

Art. 39 O processo dos crimes contra a Administração Pública cometi­
dos por ocupante de cargo em comissão, ou de função de direção ou assesso­
ramento de órgão da administração direta, sociedade de economia mista, 
empresa pública, ou fundação instituída pelo poder público, é o comum do 
juízo singular estabelecido pelo Código de Processo Penal, com as seguintes 
modificações: 

I- a!}\es de receber a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusa­
-do para apresentar defesa prévia, no prazo de cinco dias. Caso o acusado 
não seja encontrado, ser~lhe-á nomeado defensor, a quem caberá apresentar 
defesa no mesmo prazo, contado da intimação da nomeação; 

11- ao receber a denúncia, o juiz decretará o sequestro de tantos bens 
quantos necessários a cobrir o valor do prejuízo sofrido pela administração 
direta, sociedade de economia mista, empresa p(lblica ou fundação instituída 
pelo poder público; 

li I- no prazo de quinze dias, contados do recebimento da denúncia, o 
juiz ouvirá as testemunhas de acusações e de defesa na mesma audiência, 
nessa ordem, após o que determinará a realização das prqvas periciais que 
entenda necessárias. O prazo improrrogável para a realização das provas pe­
riciais é de quinze dias; 

IV- cumpridas. nos prazos determinados no inciso anterior, a coleta 
das provas testemunhal e pericial, os autos serão conclusos ao juiz que deter­
minará a efetivação das diligências complementares estritamente necessárias 

ao esclarecimento da verdade, assinado prazo de até quinze dias para a sua 
realização, sentenciando em dez dias. 

Art. 49 A sentença condenatória decretará o perdúmento de bens se­
qUestrados em favor do órgão da administração direta, sociedade de econo­
mia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público, sujei-
to passivo do crime. • 

Parágrafo único. A condenação definitiva acarreta a. perda do cargo ou 
da função e a inabilitação, pelo prazo de dez anos, para o exercício de cargo 
ou função pública, eletiva ou de nomeação, na administração direta. socie­
dade de economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder 
público. 

Art. Sq As mesmas penas e o mesmo procedimento judicial serão aplica~ 
dos aos que, no exercício de função pública ou não, buscarem proveito Para 
sí ou para outrem, mediante influência sobre os titulare; mencionados nos 
Arts. lo? e zq desta lei, conduzindo-os à prática de crimeH contra a adminis­
tração pública. 

Art, 6'i' A sentença que absolver os denunciados nos termos desta lei es­
tá sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeitos senão depois 
de confirmada pelo tribunal. 

Art. 79 A desobediência aos prazos estabelecidos para a tramitação dos 
processos referentes aos crimes mencionados nesta lei implica no impedi­
mento da promoção do juiz ou do órgão do Ministério Público por tantos 
dias quantos os do· atraso, não podendo. sob pena de reHponsabilidade, ser 
relevada- por qualquer autoridade. A promoção feita em desobediência ao 
disposto neste artigo é nula de pleno direito. 

Art. 89 Prestar informações ou dar causa a instaura~;ão de processo ju­
dicial contra ocupante de cargo em comissão ou de função de direção ou as­
sessoramento de órgão da administração direta, sociedade de economia mis­
ta, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público, imputando­
lhe crime contra a administração pública de que o sabe inocente: 

Pena: a correspondente ao crime imputado. 
Art. 9q Esta Lei entrará em viga~ na data de sua publicação, revogadas 

- as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer como se enton~ 

tram. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à. Comissão de Redação. 

E a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N• 1-CCJ 
"Suprimam-se os arts. 29 e 89" 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n~ 47, 
de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que alte­
ra a Lei Complementar n• 25, de 2 de julho de 1975, para permitir 
o pagamento da verba de representação aos Presidentes das Câma­
ras Municipais, tendo 

PARECER, sob n• 240, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade e, no mérito, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo sua vo­
tação adiada por falta de número. 

Nos termos do inciso 11 do art. 322 do Regimento lnH~rno, a matéria de­
pende, para sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta da com­
posição da Casa. 

A votação processar-se-á peta sistema eletrônico. 
Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus respectivos lugares. 

(Pausa.) 
Os Srs. Líderes votarão em primeiro lugar e em segurda os demais Srs. 

Senadores. 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Mauro Benevides- Agenor Maria- Itamar Franco- Jaison Barreto 
- Marcos Freire. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Murilo Badaró- Evelásio Vieira- Leite Chaves- Teotônio Vilela­
Affonso Camargo- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Ar~qndo Mello-
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Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Jarbas Passarinho- Jorge Kalume 
-José Lins- Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas- Moacyr Dalla- Sal­
danha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Votaram "SIM" 5 Srs. Se­
nadores e "NÃO" 17 Srs. Serradores. Não houve quorum, a votação fica 
adiada para a próxima sessào, bem como os itens 3, 4, 5, 6 e 7 da pauta, que 
se acham em fase de votação. 

São os seguintes os ítens cuja votação é adiada 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n'il 185, de 1979, do Sena­
dor Mauro Benevides, pela Liderança do MDB, solicitando, nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento fnterno, urgêncía para o Projeto de Lei do 
Senado n'~ 247, de 1977, de autoria .do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre a aplicação dos recursos do Fundo de Partícípação dos Municípios, e 
dá outras providências. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 186, de 1979, do Sena­
dor Pedro Simon, pela Liderança do MDB. solicitando, nos termos do art. 
371, alínea c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Resolução 
n"' 17, de 1979, que altera o Regimento Interno do Senado Federal. 

-5-

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n~" 104, de 
1977, do Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a doação de terras 
aos ex-combatentes da FEB, tendo 

PARECERES, sob n's 842 e 843, de 1977, e 193 e 194, de 1979, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: pela constituc;ionali­
dade, juridicidade e aprovação; 29 pronunciamento: favorável ao Projeto e à 
Emenda n9 I de plenário; 

-de finanças- J<:> pronunciamento: contrário; 2~" pronunciamento: con­
trário ao Projeto e à Emenda n"' I de plenário. 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 106, de 
1979, do Senador Aloysio Chaves, que altera o art. 134, inciso 11, do C6digo 
Civil Brasileiro, tendo 

PARECER, sob n' 237, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e, 

no mérito. favorável. 

-7-

Votação, em pdmeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n" 72, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que isenta do Imposto 
de Renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob"' 239, de 1979, da C!imissão: 
- de Constituição e Jostiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Itern 8: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n"' 245, de 1979), do Projeto 
de lei do Senado n' 349, de 1978, do Senador Accioly Filho, que 
dispõe sobre ação de acidente do trabalho. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, é a redação final dada como aprovada, nos ter­

mos do art. 359 do Regimento lnterno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 349, de 1978. que 
díspOe sobre ação de acidente do trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O art. 19 da Lei n' 6.367, de 19 de outubro de 1976, passa a vi­
gorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

"Art. 19. 

§ 19 O ingresso em juízo independe da prévia exaustão das vias 
administrativas. 

§ 2"' Ê obrigatória, sob pena de nulidade, a intervenção do Mi· 
nistério Público nas ações de acidente do trabalho. 

§ 3' Não se aplica o disposto nos arts. 188,475 e 530 do Códi­
go de Processo Civil às ações de acidente do trabalho." 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 9: 

Discussão, em segundo turno, do Proj~to de Lei do Senado 
n"' 34, de 1978, do Senador Itamar Franco, que proíbe aplícaçôes 
financeiras, pelas pessoas jurídicas de direito público, de recursos 
obtidos com a finalidade de financiar obras ou empreendimentos 
de interesse da respectiva administração, tendo 

PARECERES, sob n's 186 a 188, de 1979, das Comissões: 
-de ('onstituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade: 
- de Economia, favorável, com voto vencido do Senador Be­

nedito Ferreira; e 
-de Finanças. contrário, com voto vencido, em separado, do 

Senador Amaral Peixoto, e voto vencido dos Senadores Tancredo 
Neves e Mauro Benevides. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicüando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. Encerrada esta, é o projeto dado como aprovado, nos termos do 
ar!. 315 do Regimento Jnterno. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 34, DE 1978 

Proíbe aplicações financeiras, pelas pessoas jurídicas de direito 
público, de recursos obtidos com a finalidade de financiar obras ou 
empret>ndimentos de interesse da respectiva administração. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Os recursos obtidos pelas pessoas jurídicas de direito público 
com a finalidade de financiar obras ou empreendimentos de interesse dares­
pectiva administração, não poderão, em qualquer hipótese, ser objeto de 
aplicação, no mercado financeiro. 

Art. 29 A inobservância do disposto nesta lei sujeitará o administrador 
público responsável à penalidade prevista no artigo 315 do Código Penal. 

Art. ]9 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4"' Ficam revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRE:SIDEI'."TE (Gabriel Hermes)- Item 10: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 48. de 1979, do Senador Lázaro Barboza, que acrescenta pará­
gratO único, ao art. 29 do Decreto n"' 24.150, de 20 de abril de 1934, 
tendo 

PARECER. sob n' 218, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridi-

cidade, e no mérito favorável. 
Em discussào o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão é o projeto dado como aprovado, nos termos do 

art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 48, DE 1979 

Acrescenta parágrafo único ao art. 29 do Decreto n"' 24.150, de 
20 de abril de tq34. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jr,> Ê acrescentado ao art. 2.,., do Decreto n.,., 24.150, de 20 de abril 
de 1934 o seguinte parágrafo único: 

·~n.V ..................... ·················· 
Parágrafo único. Para os efeitos das alíneas b e c deste artigo, 

o locatário terá direito à soma dos prazos dos contratos anteriores, 
desde q1.1e firmados ininterruptamente." 
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Art. 29 E:.-ta Lei entra em vigor na dat~ de sua publicação. 
Art. )9 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 11: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n9 190, de 1975, do Senador Gilvan 
Rocha, que acrescenta dispositivos à Lei n~' 5.991, de 17 de de­
zembro de 1973, que "dispõe sobre o controle sanitário do comér­
cio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e 
dá outras providências". 

(Tramitando em conjunto com o PLS n~' 91, de 1976.) 

A Presidência, tendo em vista o pronunciamento das Comissões de Eco­
nomia, de Saúde e de Finanças, em seus Pareceres de nlls 1.247 a 1.249, de 
19?_7. no sentido çle que a Lei nll 6.360, de 23 de setembro de 1976, atendeu 
amplamente os objetivos preconizados pelas proposições, declara prejudica­
dos os Projetos de Lei do Senado n<?s !90, de 1975 e 91, de 1976, constan1es 
dos itens li e 12, da pauta. 

E a seguinte a matéria constante do item nP 12: 

-12-

MA TÍ:RlA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado nll 91, de. 1976, do Senador Or~stes 
Quércia, que restringe a publicidade de medicamentos aos casos 
que especifica, e dá outras providências. 

(Tramitando em conjunto com o PLS nll 190, de 1975.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ C" A VALCANTE (ARENA- AL. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vollo, hoje, a tomar-lhes o tempo com um longo e fastidioso desfile de 
números. Aliás, os eminentes colegas já notaram, sem dúvida, que bem 
maior é minha predilaçào pelos números do que pelas palavras, isto pelo 
simples fato de que sempre tive menos dificuldade em manejar algarismos do 
que as letras. 

Sem pretender me alçar às culminâncias do conspícuo personagem que o 
Dr. Sardinha faz lembrar na televisão, também posso dizer:- Eu gosto é de 
números! Por isso. dei~me ao trabalho de confrontar dados de boletins do 
Banco Central, a fim de obter resposta para estas duas perguntas: 

Primeira: que países propiciaram ao Brasil, em 1978, os dez maiores sal­
dos da balança comercial? 

Segunda: que países se favoreceram dos nossos dez maiores déficits co­
merciais? 

Com a devida vênia, agora dou ciência a V. Ex•s dos resultados encon­
trados. Assim, passarei em revista, primeiramente, os dez maiores saldos e, 
depois, os dez maiores deficits. 

A pequena Holanda, com seus exíguos 41 mil quilômetros quadrados, 
nos proporcionou o maior saldo: 586 milhões de dólares. Comrpou-nos mer­
cadorias no valor de 782 milhões e nos vendou apenas 196 milhões. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) (Fazendo soar a campainha.) 
-Solicito aos Srs. Senadores at'enção, porque hã uma orador na tribuna. 

O SR. LUIZ CAVALC"A!'IITE (ARENA- AL)- Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

E tais cifras não con.stituem um fato excepcional, atípico, por quanto_a 
terra da Rainha Juliana sempre foi um dos nossos melhores fregueses. Em 
1976, o saldo a nosso favor- fixou~se em 530 milhões de dólares e em 1977 su­
biu para 707 milhões, o maior de todos os tempos. 

Em 2? lugar, no rol dos melhores pafceiros comerciais, vem a Itãlia, da 
qual pbtivemos Um saldo de 229 milhões .de dólares. 

Depois', a Espanha, com 199 milhões. 
Em 4<? fugar, um país vízinho, o Paraguai, com 178 milhões de dólares. 
Em 59 lugar; a Nigéria, que nos possibilitou divisas líquidas de 166 mi-

lhões de dólares. -· 
A seguir, vem a Inglaterra, de quem compramos 350 milhões e a quem 

vendemos 515 milhões, deixando-nos LI~ saldo de 165 milhões de dólares. 

A União Soviética vem em 79lugar, pelo saldo de 163 milhões de dóla­
res a no-sso favor. 

Logo abaixo, a· Polônia, com !57 milhõCs. 

Em 99, ficou a China Popular, com 123 milhõeS. 
Finalmente, em 10° lugar, a França, da qual o Brasil auferiu 116 milhões 

de dólares líquidos, nas trocas comerciais, em 1978. 
Em termos absolutos, os nossos maiores compradorea foram os Estados 

Unidos e a Aleman~a Fe.derai. Aos norte-americanos vendemos, ná arif>iP_•_ s- . 
sado, nada menos que 2 bilhões e 890 milhões de dólares. Mas eles, p~t5ua 
vez, nos venderam 2 bilhÇes e 883 nijlhões, restando·nos um saldo mi~a de 
7 milhões. À Alemanha vendemos 1 bilhão e 64 milhões e dela compralrios I 
bilhão e 106 milhões, ou seja, um saldo negativo de 42 milhões de dólares 
contra o Brasil. ' 

Passo agora a relacioMros nossos clientes negativos, isto é, aquele~ doz 
que, nas trocas comerciais, ficaram com o filé dos saldos, deixando os i~sso!' 
dos déficits para o Brasil. 

Encabeç-ando a: lista negra, vem 'a Arãbia Saudita, de quem compramoS. 
I bilhão e 348 milhões de dólares de petróleo e a quem Vt~ndemos uns min­
guados 26 milhões •. do que resultou o fabuloso· déficit de I bilhão e 342 mi­
lhões de dólares. 

No segundo posto, Outro bilionãrio petrolífero, o Iraque, que nos ,1$\fOU _ . 
bilhão e 142 milhões de dólares. E ainda há quem diga que o petr4~o é 

nosso ... 
Em terceiro lugar, o Japão, grande comprador de mercadorias-~ràsilei­

ras - 629 milhões de dólares- mas ainda melhor vendedor de prodllljp~ ja­
POJ.leses- I bilhão e 242_milhões -,impondo-nos um déficit de 613\mi-
lhões. · , 

Na quarta colocação, o minúsculo mas felizardo Coveite- 17-m~ qui­
lômetros quadrados e 25 mil. dólares de renda per capita -·, que abiscohpu ~ 
gorda fatia de 460 tnilhões, ·de nossas escassas divisas. 

Ao -Irã, o primo rico seguinte, coube o montante dt~ 397 _milhõOs; 
A Argentina, qUe vem em sexto lugar, levou-nos 206 milhõest gfaqa,S ao 

trigo que. costumeiramente, nos vende. · 
Ao Canadá restou um sa1do de 205 milhões. 
A Suíça vem oct.~pando, honrosamente, o oitavo lugar, com 151 mHhõe~_ 

de dóla-res. 
- O Chile, em nono, com 75 milhões. 

E, por derradeiro, na lista dos dez mais, a África do Sul, com 64 milhões 
de dólares, a seu favor. 

Parece-me digno de r~gistro o fato de que, na Améric:a do Sul,-alêm da 
Argentina e o Chile, somente o Peru e o Uruguai tiveram saldos posítivb:; no 
comércio com o Brasi1. ·.. .. ' 

Finda, aqui Sr. Presidente e Srs. SenadQres o meu desfile numériCo. 
Quatro séculos antes de Cristo, já Platão senfénciava: "Os números gover­
nam o mundo!" 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex•? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Com muito pt~zer,. 
eminente Senaciur. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) .c. Senador Lui:e Cavalcante," fico 
muito grato em ouvi-lo dissertando sobre os problemas t~onômicos, ·~spé .. 
cialmente sobre a b<iJanÇa c-omercial. Eu desejava perguntar a V. Ex• q~al a 
situação da balança: de serviços. Aí, V. Ex.• aponta os maiores credores,·em 
termoS de saldos pqsitivos 1 no intercâmbio comercial com o Brasil, ds~dez 
que mais lucraram. no intercâmbio, positivo para eles, e, conseqij.~.te­
mente, negativo par~ nós. Eu desejava saber se V. Ex• alinhou também,.ltes· 

' sa linha de pensamento~ na balança comercial, aqueles que têm a maiot' :ren­
tabilidade na nossa t)alança de serviços, em termos empréstimos. A qudA\ es­
tamos devendo mais? Quem fica com a parte maior dos juros, dos serV.ç'os, 
enfim, pagos pelo País, anualmente? Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- V. Ex• quase que 
me prega uma peça, ,mas, feJizmente, tenho éómigo o meu liv.ro negro~ o meu 
safa-onça. 

Esta folha aqui é página extraída do Relatório do Banco Central, de 
1978. E a pãgina 171, contendo h ítem "Serviços". Este ítt:m nos deu, no fi­
nal de 78, um saldo negativo de 4 bilhões e 975 milhões de dólares, em 1?78. 
Em 1977, felizmente, gastamo~ um pouco menos: 4 bilhôes e 134 mil~ões. 
Não sei se V. Ex• estã satisfeito, mas, assim, pegado de sopetão, é estat_l.lma~ 
neira que encontrei para s3.tisfazer a curiosidade de V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Ê um dado e -oonfesso a v.: Ex• , 

que estou satisfei.to, m.a·s·ij·ca._da muito mais satisfeito se desses quat.ro •·· ·.··."_·_·.~.-·.·i_·.~:: :-. _. 
de dólares, que reprtBtmt-am o Peficit comercial da nossa balança-de. . .·· ··"t;~~":'-,--:., 
V. Ex• pudesse,àlin~ar·f)uem ficou com a fatia maior, em termostd~V - ~~~~·,_·· · 

i •. ~- - --.-f ~: _- -. . ~ ' 
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O SR. LUIZ GA VALCANTE (ARENA - AL) - Senador Agenor 
Maria, esses quatro bilhões têm as seguintes parcelas: as viagens internacio­
nais nos deram um deficit de 186 milhões; os transportes, inclusive aluguel 
de: navios, responderam pelo deflcit de 1 bilhão e 26 milhões; os seguros, um 
deficit de l bilhão e 20 milhões; renda de capitais- e esta parece ser a preo­
cupação maior de V. Ex•-, infelizmente nos levou 3 bilhões e 255 milhões. 
Essa renda de capitais compreende lucros e dividendos e juros. 

A lucros e dividendos corresponderam quinhentos e sessenta milhões; e 
aos juros, dois bilhões e seiscentos e noventa e cinco milhões. Somando to­
das as parcelas, V. Ex• encontrarã os quatro bilhões e novecentos e cinqUen­
ta e cinco mHhões, ou seja o déficit total de ''S,erviços" 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Um momento, nobre Senador 
Luiz Cavalcante. Chega-se à conclusão que a balança de serviço estã mais 
oneradâ., pelo montante de juros, encargos, do que propriamente a impor­
tação de petróleo? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Não percebi bem a 
pe:rgunta de V. Ex' 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN}- Nós importamos quanto, de pe­
tróleo? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Esse número tenho 
de cabeça. Sabe_ V .. Ex• que sou primo-irmão do petróleo. Em números re­
dondos, compramos quatro bilhões e duzentos e dez milhões de petróleo em 
1978. Este ano, infelizmente,~ seguramente, vamos despender cerca de seis 
bilhões. 

O Sr. Agenor Maria (MDB ..- RN)- Quer dizer, que compramos em 
1978. quatro bilhões e duzentos e dez milhões de petróleo e tivemos um en­
cargo de juros na ordem de tras bithões e duzentos e cinqüenta e cinco mi~ 
lhões? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL)- Conforme revela o 
Banco do Brasil. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Ou seja, quase 80% da nossa ba­
lança de serviço representou o encargo de juros, porque os juros foram de 
trés bilhões e duzentos e cinqüenta e cinco e a importação de petróleo a qua­
tro bilhões e duzen.tos e cinqüenta. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL)- Perfeitamente. 

O Sr. Age~or Maria (MDB- RN)- Estou muito satisfeito com a in­
formação e altamente preocupado com a situação do País. Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Confesso que a mi­
nha preocupação não é menor que a de V. Ex•, nobre Senador Agenor Ma­
ria. Na verdade, estamos devendo uma nota .. 

Continuando, Sr. Presidente, dizia eu que hã quatro séculos A.C. já Pla­
tão sentencíava: "os números governam o Mundo". Pondo de parte o sentído 
metafísico deste aforismo, hoje~ que, de fato, o mundo é cada vez mais go­
vernado pelos números. E. se esses governam aquele, governam tafl!bém os 
governos. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA- PE)- Nesta altura, nobre Senador, 
gostaria que V. Ex• me concedesse um aparte. Diante do discurso que V. Ex' 
vem fazendo e com a admiração que setnpre tive por V. Ex•, quando cita Pla­
tão é verdade que os números governam o mundo. Posteriormente, um jor­
nalista francês. de formação socialista, discordou, na década de 30, da políti­
ca monetária soviética e discordou aliando números. Quando ele foi contra­
ditado, respondeu: "as cifras têm uma eloqüência satân.ica ... 'Quando V. Ex• 
citou Platão, eu me lembrei da resposta do jornalista Henri Bardusse. Mas, 
o discursO de V. Ex•, alinhando esses números, é, sem dúvida, uma grande 
advertênda que todos nós devemos receber como uma colaboração leal, po­
sitiva pra o Governo, porquanto, diante dos números, alinhados por V. Ex•, 
verificamos que o nosso desenvolvimento avançado está pagando um preço 
muito caro, porque somos uma Nação de dímensões continentais e, então, 
surge o problema número um, sem dúvida, daquele seu primo-irmão que é o 
petróleo. O petróleo, neste jogo de cifras, nesta eloqtiéncia satânica dos nú­
meros, ele tem um papel de prima-dona, uma prima-dona que, até hoje, ao 
ínves de nos seduzir, tem-nos empobrecido. Mas, empobrecido em função do 
nosso tamanho, vamos dizer, geográfico. Tudo no Brasil caminha hoje sobre 
rodas. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Nobre Senador, eu 
diria que o empobrecimento é também função dos erros cometidos, da nossa 
imprevidência no problema do petróleo. 

Nunca demos sentido prático ao slogan, "o petróleo é nosso". Foi uma 
simples frase. Infelizmente! 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA- PE)- Acredito que V. Ex• tenha a 
sua razão. Não ~iscutirei nesse terreno, porque, em verdade, nesta Casa, V. 
Ex• é um expert em assuntos de' petróleo. Mas, quero dizer que, como ho­
mem público, recebo o discurso de V." Ex' como um incentivo, porque ele re­
presenta, sem dúvida, um desafio a que nós possamos, vencer a situação em 
que nos encontramos. E quando eu digo nós, não é a Bancada do Governo, 
digo· nós, brasileiros, porque acho que já estã na época de começarmos a 
.apertar os nossos cinturões em todos os sentidos. Disse eu um dia desses, em 
um artigo, que, se nós pudéssemos andar de ônibus, não deveríamos andar 
de automóveis; se pudéssemos andar a pé, não devefiamos andar de ônibus, 
procurando demonstrar a necessidade que iemos de um esforço nacional, no 
sentido de preservarmos o que ainda pode ser preservado em m~téria de eco­
nomia, em matéria de poupança. 

Ao mesmo tempo, substitui o combustível da gasolina pelo combustível 
do álcool porque, tradicionalmente, o álcool se encontra numa situação pri­
vilegiada neste País. Podemos, ~m verdade, com um esforço de todas as ho2 
ras, substituir, aos poucos, a gasolina pelo ãlcool. De maneira que V, Ex•, 
com esses números, chama a atenção para a urgência dessa substituição e te­
nho a certeza de que V. Ex•, com seu patriotismo, com a sua coragem e com. 
a sua intelígência, continuará a fazer pronunciamentos, nesta Casa, que au­
mentem em nós a admiração que temos pelo caráter, pela inteligência e pelo 
patriotismo de V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Muito obrigado. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA - MG) - Permite V. Ex• uma inter­
venção? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL)- Um momento, meu 
eminente Líder. 

V. Ex•, Senador Aderbal Jurema, disse que o meu pronuncíamento é 
urna advertência aos .homens de responsabilidade. Confesso que não tenho o 
propósito de advertência. mas, lá no fundo do meu coração, há uma fugaz 
esperança de que este pronunciamento tenha eco junto ao Presidente daRe­
pública. E abrigo ainda a esperança de que o mais ilustre_ filho de Dona Va­
lentina acompanhe mais de perto a ação da PETROBRAS, não esperando 
tanto tempo para sopesar a eficiência dos presidentes da Empresa, que, em 
geral, demoram 4 anos, ou mais, e, depois, não se recupera o tempo desper­
diçado por aqueles que não corresponderam à expectativa da Nação. Se o 
nosso eminente Presidente, o General João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
fizer isto, se tiver mais atenção com a eficiência dos dirigentes da PE­
TROBRÂS, decerto que, se não recuperarmos o tempo perdido, pelo menos 
não malbaratearernos o tempo futuro. Tenho para mim que nesta vastíssima 
extensão de 8 milhões e 500 mil quilômetros quadrados haverá bastante pe­
tróleo em algum lugar. O que faltou foi, na verdade, obstinação da PE­
TROBRÀS. Muito obrigado a V. Ex• pelo seu aparte. 

Ouço, agora, o aparte do eminente Senador Murilo Badaró. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA- MG)- Nobre Senador Luiz Cavai­
cante, não sei até que ponto é agradável ser governado pelos números. 

O SR. L!JIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - Governado por 
quem, Excelência? 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA - MG) - Governado pelos números 
-mas, de qualquer forma, os números que V. Ex:• alinhou, no seu discurso, 
demonstram duas evidências. A primeira é a de que, na balança comercial do 
Brasil, houve um extraordinário esforço dos nossos homens do Itamaraty, 
das nossas classes empresariais, no sentido de aumentar bastante as expor­
tações brasíleiras, o nível de comércio brasileiro com outras nações, inclusive 
com as nações do leste europeu, o que possibilitou uma acentuada melhoria 
nesse intercâmbio. O deficit maior. citado por V. Ex•, s~ localiza exatamente 
na questão, que é o nó górdio que devemos desatar nos dias de hoje, está lo­
calizado no problema do petróleo. Quanto ao setor de serviços, tão bem 
lembrado pelo nobre Senador Agenor Maria, fico pensando que a alternati­
va do Modelo Brasileiro de Desenvolvimento tendeu, inicialmente, para bus­
car a poupança externa até o momento em que ele fosse auto-sustentável 
com as próprias poupanças nacíonaís. E acredito que não estejamos muito 
lOnge desse ideal a se colimar. Mas, o esforço deve ser nesse sentido, porque 
os dados expressivos que V. Ex• traz ao conhecimento do Senado mostram a 
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urgente e imperiosa necessidade de aumentar a poupança nacional para tor­
nar auto-sustentável o nosso desenvolvimento, porque estribií-lo exclusiva­
mente na economia do petróleo ou com a poupança externajã rtào se com pa­
gina mais com as necessidades de uma Nação soberana de porte, já que a co­
loca ao nível das maiores nações do mundo. Quer me parecer que essa '9"· 
dusào é correta, tirada das palavras de V. Ex• · 

O SR. LlJIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Muito obrigado, 
meu eminente Líder. E a propósito das palavras de V. Ex•, qUe de resto fa­
zem coro com todos nós, permito-me lembrar ao eminente Líder que a dívi­
da externa do Brasil. a partir de 1972, tem crescido, em média, 'Cinco bilhões, 
cento e vinte e dois milhões. anualmente, enquanto nossas exPortações, no 
mesmo período de 1972 até 1978, cresceram em média, somente um bilhão, 
trezentos e noventa e dois milhões de dólares, anualmente. Então, vemos, a 
cada ano. são quase quatro bilhões de dólares a acrescer a dívida anterior, 
pelo que, a continuar esse refrão, jamais pagaremos a nossa divida externa. 
Muito obrígado a V. Ex~ 

Mas volto atrá5, no meu discurso, a fim de restabelecer a continuidade. 
Dizia eu que se os números governam o mundo, governam também os 

governos. que a cada dia mais se desvinculam da ética, e até mesmo da mo· 
ral, sob o imperativo dos números, e, muito particularmente, dos números 
da balança comercial. Daí, a avassaladora vitória do pragmati:smo nos con­
flitos maniqueístas travados nos gabinetes dos governantes contemporâneos, 
na hora das grandes decisões. 

Há meio século. dizia Washington Luiz: "Governar é abrir estradas". 
·Hoje, governar é vender mais e comprar menos, por paus e por pedras. 

Era o'que eu tinha a diter, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem~ 
Palmas.) 

O SR. PRF:SIOF::>ITE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Agenor María. 

O SR. AGEJ\OR 'VIARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Se não fora a confiança. se não fora o otimismo, se não fora a fé que te­
nho nos destinos do meu País. eu não mais estaria nesta tribuna, nesta tarde,. 
a proferir um discurso. 

Confesso. Sr. Presidente e Srs._ Senadores, que, apesar dos pesares, eu 
acredito nos destinos do Brasil. Tenho a impressão de que os homens que go­
vernam o Bmsil lut<Im no sentido de tirar daqueles que acreditam no futuro 
da Pátria esse sentimento de esperança na grandeza da Pátria estremecida. 
Porque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desde que aqui cheguei, em 1975, 
nào tem ~ido outra a minha preocupação; quase que num desvelo, busco, 
desta tribuna, abrir os olhos dos governos, no sentido de olharem com pa­
triotismo a Pátría, e de procurarem, acima de tudo, resguardar o interesse 
maior da nossa independência, da ind.ependéncia da nossa gente. 

Mas. não tem ~ido com isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que os go­
vernos têm se preqcupado. A nossa dependência externa cresce a cada dia; a 
cada dia qu~.: passa. mais aumenta a nossa dívida; a cada dia que passa, fica 
mais difíól a busca da esperança da melhor coisa que desejamos, que é a in­
dependência da Pútrii.l. 

Em I 975. no mês de maio. há quatro anos, Sr. Presidente, eu fazia um 
discurso desti.l tribuna. no sentido de o Governo arregaçar as mangas e pro­
curar. com objetividade c patriotismo, os caminhos que representam, na rea­
lidade. a independência política e econômica da nossa gente. Porque um 
povo só ter~\ independência social se tiver independência econômica: e só te­
rá independência política se tiver também independência econômica. Na 
proporçào que vamos aumentando a nossa dependência externa, vai dimi­
nuindo a nossa independência política, e porque não dizer, vai aumentando 
os elos das amarras que nos prendem e nos escravizam. 

EscraviLam a um ponto. Sr. Pr~sidente, Srs. Senadores, que nós não te­
mos condições de exportar nem de importar. Quando importamos, quem 
dú o preço é quem nos vende; quando exportamos, quem dá o preço é quem 
nos compra. Ficamos sempre na dependência no mercado internacional. E 
por quê? Por conta da nossa dependência externa. Como fazer para encon­
trar esses caminhos? Aumentando a nossa dívida? Aumentando o nosso par­
que industrial de bens de capital? Nov.enta por cento deles estão nas mãos 
das multinacionais, que fazem o jogo tri....ngular, prejudicando simplesmente 
a economia interna da Nação: que devemos fazer para diminuir essa depen· 
dência'? Temos muita coisa para fazer, mas nada se faz, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. 

O Brasil, por incrível que possa parecer, está dependendo, para conser­
var as suas próprias estradas. de dinheiro emprestado. 

Na semana passada, estava nos Estados Unidos o Prefeito do Rio de Ja­
neiro. atrás de dinheiro emprestado para salvar a Guanabara; o Ministro da 
Agricultura, atrás de dinheiro emprestado para salvar a a~~ricultura; e o Go· 
vernador da Bahia pedia, à Assembléia Legislativa daquele Estado, licença 
para um empréstimo de 500 milhões de dólares. 

Era o Município, o Estado e o Governo Federal, ao mesmo tempo, 
atrás de dinheiro emprestado: dinheiro emprestado para tudo; dinheirO ~m· 
prestado para plantar; dinheiro emprestado para estradas vicinais; dín~eiro 
emprestado para conservar estradas; dinheiro emprestado para a orla mP~ti~ 
Jlla; dinheirO emprestado para tudo, r I 

Ora. Sr. Presidente e Srs. Senadores, será que o caminho da nossa'in· 
dependência econôm,ica, política e social está nos empréstimos? Será _c:IUf o 
caminho da nossa in~ependência está no endividamento externo da Naçao"? 

Não. Sr. Presiden:te e Srs. senadores·.. -
1 

E o que se fez, d~ 1975 até hoje, para rrlinOrar, para dirr..inuir essa d~p~~· 
dência? Nada, Sr. Presidente e Srs. Senadore~ -

A crise do petróleo que eclodiu em 1973 fez com que vários países do 
mundo não só dimir:tuíssem a sua produção de veículos de passeio, como to· 
massem medidas sérias e objetivas, de racionamento. Ma!i aqui no Brasil, 
não; aqui no Brasil, aumentamos a nossa produção de automóveis de luxo; 
aqui no Brasil. aumentamos, de muito, a nossa produção de veículos. Não 
procuramos aumentar a produção de transporte de m_ass~· não procuramos 
aumentar a produção _de trens• não procuramos, enfllf:- dar condições de 
prioridade ao transporte que pudesse diminuir o consumo de petróleo. 

Não. Sr. Presidente e Srs. Senadores, não se fez nada disso. Daí por que 
o consumo de petróleo aumentou, porque aumentou o núr.1ero de veículos. 
Os nossos transportes de massa no Brasil não melhoraram em nada. Quem 
vai a São Paulo e Rio de Janeiro. vê o desespewde milhões de operários, que 
chegam à cidade para trabalhar, quando saíráftl__;~e casa d1,.1as ou três horas 
antes. 

A deficiência dos transportes começa aqui na própri.l capital da Re­
pública. Quem vai à Ceilândia vê os transportes de que nô!i dispomos aq~i. 
Por que não se tomou nenhuma providência nesse sentido? 

Temos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um dos maiores litorais do mun­
do, e ninguém viaja de navio neste País. Quantas linhas de trem, algumas de­
las seculares, foram cortadas nesses últimos quatro anos? Se: se corta a linha 
do trem, se não se melhoram os transportes para servir ao l.itoral, se a nossa 
Marinha Mercante hoje está muito inferior àquela mesma Marinha Mercan­
te de cinqüenta anos passados, é porque, na realidade, nó's não nos preocu­
pamos com o problema do petróleo. E agora, já n..o.próximo ano, vamos pre­
cisar de mais de 6 bilhõe$ de dólares para pagar o petróleo de que precisa­
mos. O Senador Luiz Cavalcante disse, há poucos instantc:s: mais de 6 bi­
lhões de dólares vamos precisar para pagar o petróleo importado, agora em 
1979. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a crise eclodiu em 1973, cinco anos 
depois, em vez de diminuir o consumo de petróleo, duplica:nos esse consu:. 
mo. porque aumentamos, duplicada ou triplicadarnente, o nú.mero de veícu­
los movidos a petróleo, movidos a gasolina. 

Será que não tínhamos outras opções? O trem, o navio, tínhamos·e··te~ 
mos. E por que 5 anos depoiS, estamos simplesmente, a aumentar a nossa de­
pendência externa, com urna dívida maior para pagar o petróleo que não ie­
mos mais condições de importar? 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcànte (ARENA - AL)- Aqui tenho afixado alguns 
recortes de jornais, todos eles sobre a evolução do preço do petróleo. E, me 
parece oportuno ler alguns desses títulos. Assim é que o recorte da Folha de 
S. Paulo, de 17 de abril, tem, em letras garrafais: "óleo do lran custarâ 16 
dólares e 34 centavos ao Brasil". Veja bem V. Ex.t, em 17 de abril! Outrore· 
corte do Jornal do Brasil, de 6 de junho; portanto um mês e tanto depois: "o 
lran vende o petróleo a 37 dólares no mercado livre''; e no sãbado, O Estado 
de S. Paulo. em letras verdadeiramente garrafais noticiou que este petróleo, 
que estava no mercado livre a 37 dólares, estã agora a 50 dólal'es. Veja V. Ex• 
que espectro ronda a nossa balança comercial. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, nobre Se-• 
nador Luiz Cavalcante, Veja V. Ex• que, desde 1975, esta Casa, não só atra­
vés do Senador Agenor Maria mas da maioria dos seus mernbros, vem ater~ 
tando o Governo Federal e as autoridades responsáveis para este pr'oble~~-

-... --,:;·- ·~.: t 
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Esta Casa alertou, por várias vezes, o Governo sobre as medidas que ele de­
veria tomar para evitar este problema que estamos agora vivendo. 

Desgraçadamente estamos vivendo um problema que poderia ter sido 
evüado. 

Se viajarmos de automóvel de São Paulo a Fortaleza, por todo o litoral, 
vamos encontrar canaviais enormes a produzir açúcar para exportar a cada 
ano mais barato, e eu posso dizer à Casa: o preço da exportação do açúcar 
não representa o custo do açúcar para nós. Estamos produzindo o açúcar de 
graça para o alemão, para o japonês, para quem nos compra,açúcar. Que ne­
cessidade temos de produzir açúcar para vender abaixo do custo de pro­
dução? 

Por que não procuramos criar, a partir de 1974, condições para dimi­
nuir o transporte de massa a gasolina e a óleo diesel, através de trem, através 
de: barcos e aumentar o consumo de álcool das nossas viaturas? Por que não 
procuramos proceder desta maneira? 

Lembro que na França fecharam fábricas de automóveis; aqui no Brasil 
abriram-se mais fábricas de automóveis. Lembro que na Inglaterra dimi­
nuíram em muito a produção de veículos pequenos e incentivaram a pro­
dução de veículos de massa; aqui no Brasil não tornamos nenhuma atitude. 

A sitüação, infelizmente, é dramática, porque a nossa balança comercial 
nào pode, responder melhor do que está respondendo. E por que não pode? 
Porque temos uma agricultura semifalida. 

.A pequena e média agricultura do Nordeste proletarizou-se; a pequena 
e,média agricultura do Sul, Sudeste, não tem realmente uma situação boa. E 
o que podemos esperar de uma agricultura falida? Não podemos esperar 
mais do que ela tem dado à Nação, o que já é muito diante da sua situação. E 
por que a agricultura brasilieira está tão pobre? Por que a agricultura nacio­
nal e_svaziou-se tanto? Porque as leis, até hoje, não tiveram como objetivo 
st;rvir à agricultura, servindo ao agricultor. O Governo até hoje procurou 
Sí~rvir-se da Agricultura, e não servir à Agricultura. 

Exemplifico: quando da modificação da filosofia tributária, o Governo 
achou pouco a modificação do imposto em cascata para o Imposto Onico e 
elevou o imposto de Vendas e Consignações, naquela época de 5,7% para 
13%. 

Essa incidência tríbutáría, em cima do produto bruto na mão do ho­
mem, estrangulou a economia agrícola do Brasil. E estrangulou, por quê? 
Porque a pequena e média agricultura brasileira não têm condíções de res­
ponder por essa obrigação tributária, altamente deficitária, que provocou 
não só a proletarização da pequena e média agricultura, como também, o ê­
xodo ruraL 

Mas posso dizer à Casa que, em grande parte, a proletarização da nossa 
lavoura e o êxodo rural mostram a que ponto chegou a agricultura depojs da 
modificação da filosofia tributária. E com um adendo ainda, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: é que esse ICM seria necessário aos governos estaduais, por­
que só com ele poderiam cumprir com os encargos de pagamento de funcio­
nãrios. 

Tive oportunidade- e já o disse nesta tribuna- de, no Estado do Cea­
rá, no ano de 1976, se não me engano, perguntar ao Governador de então: 
"Sr. Governador, V. E){• acha que o cotonicultor dessa região pode sofrer 
um tributo de 18% incidindo sobre o produto bruto, sendo este produto al­
godão fibroso?" Ele me respondeu: "Não, Senador, reconheço que o algo­
dão é gravoso e seu ICM é alto, mas se eu não cobrar o tributo, como é que 
vou pagar aos meus funcionários?", 

Essa é a realidade nacional. Resultado: é dessa agricultura proletariza­
da, semifalida que está dependendo o pagamento do petróleo que vamos 
consumir no ano de 1979. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior prazer. nobre 
Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- Nobre Senador Agenor Ma· 
ria, em parte V. Ex• tem razão em combater o imposto de 18%, quando da 
criação de ICM Sobre os produtoS agropecuários. Mas, indiscutivelmente, o 
ICM é muito mais j!lsto do que o imposto em cascata que era o Imposto de 
Vendas e Consignações que, com 20 transações sobre o mesmo produto, che­
gava a onerar o produto agrícola em 100% de imposto, que era de 5 a 6% e 

.. em alguns Estados, mais. Já o ICM era 18% na primeira transação, e da se­
gunda em diante eram ps 18% sobre a diferença de comercialízação. Mas, o 
erro todo foi não examinar, não estudar o custo de produção nos produtos 

'1ecuários. 

Então, pagava-se de início os 18% que eram injustos, porque não era 
sobre o seu lucro- teria de ser descontado o custo dé produção. Da segun­
da transaç:Jo em diante é só a diferença do preço, entre o preço de compra e 
o de venda. Foi corrigido em parte mas ainda não está sanada esta anomalia: 
é necessário examinar e estudar o custo de produção dos produtos agrope­
cuários, para que o agricultor só pague a diferença do ICM. E o que seria 
mais justo e, nesse caso, então, o produtor agrícola estaria atendido na sua 
reivindicação. E ainda injusto o ICM para a agropecuária, e nisso, nobre Se­
nador, não tenha dúvida, estamos de acordo, mas o ICM é mais justo do que 
o Imposto de Vendas e Consignações que realmente, era um imposto em cas­
cata. Muito grato a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Nobre Senador Saldanha 
Derzi, se a salvação da Nação está no campo, na agropecuária, na agricultu­
ra de modo geral, o que o Governo terá de fazer, queira ou não queira, para 
fixar este homem à terra é dar-lhe o direito de, trabalhando, poder viver às 
suas custas. 

Acontece, nobre Senador Saldanha Derzi, que na proporção em que au­
menta a dívida do nosso lavourista diminui a sua produção. Por incrível que 
pareça, ultimamente, diminuiu o gado nos cercados dos pecuaristas e au­
mentou a dívida no banco, a tal ponto que quem teve condições de se libertar 
do campo e ir para o mercado aberto, foi. Quantos pecuaristas não vende­
ram o gado e não pegaram aquele dinheiro e o jogaram no open market? Por­
que: a rentabilidade do mercado aberto é dezenas e dezenas de vezes maior do 
que a do campo, do que a da pecuária, do que a da agricultura. 

Há uma evasão natural do homem do campo para as cidades; o mais ri­
co, o mais remediado, com condições de ter outras vantagens, ter outros ho­
rizontes, maior lucro e também o desgraçado do operário em condições de 
na cidade ter outra visão, outra perspectativa que não tem morando no cam­
po. Por isto, acontece o éx.odo do trabalhador e do próprio proprietário que, 
ao invés de investir na propriedade, está investindo no comércio de capital 
aberto, porque este realmente lhes oferece melhores condições. 

E esta a realidade, desde 1975, que procuro discutir da tribuna do Sena­
do. O Brasil é um só. E se é um só, um País livre, para se aplic.ar o dinheiro 
onde for melhor, então não é justo onde se ganhar 100 aplicar-se onde nada 
se ganha. Daí tornar-se a situação cada dia mais e mais delicada, mais com­
plexa, chegando ao ponto de o rico brasileiro que não se ligou ao mercado 
internacional ou ao meio financeiro, descapitalizar-se. O brasileiro rico por 
tradição que hoje ou não está no mercado do dinheiro ou não se ligou às 
multinacionais, descapitalizou-se. Ele tem bens, património e dívidas, mas 
dinheiro não tem. 

A classe média brasileira endividou-se porque em sua maioria, digamos, 
80% do que ela possui são dívidas: o automóvel é financiado, a casa é do 
BNH. E o assal'!riado está jogado na sarjeta. 

Esta é a situação social do País: do ríco, do médio e do pobre. 
A situação pública: os municípios brasileiros endividaram-se, 

esvaziaram-se, acabaram-se. 
Os Est<J.dos: quando viajamos nos aviões, observamos que quase todos 

seus passageiros são pessoas dos Estados, pertencendo ao Governo dos Esta­
dos, atrás de verbas, de créditos, de emp.réstimos, circulando de avião, para 
cima e para baixo, porque os Estados endividaram-se e a Nação está aí de­
vendo uma fábula e todo mundo viajando. O nosso Ministro da Fazenda se 
encontra em Londres, para assinar um empréstimo de 716 milhões de dóla­
res. Os jornais dizem isso todo dia. Os empréstimos são diários no mundo to­
do. Então, o pequeno desenvolviment9 que estamos tendo no Brasil é em 
função dos empréstimos internacionais. 

Lendo no ano passado sobre um empréstimo para conservar estradas, 
eu me perguntava e terminei não encontrando resposta para mim próprio e 
indaguei, da tribuna: "o que o Governo está fazendo com a taxa rodoviária, 
que é alta"? A arrecadação que o Governo tem com a taxa rodoviária é bilio­
nária. Pois bem, que está fazendo o Governo com a taxa rodoViária, se torna 
dinheiro emprestado para conservar as estradas? 

Quando levantamos dinheiro para construir a Ponte Rio-Niterói, o 
pedágio pagava tudo. Não se escuta falar no dinheiro desse pedágio que é o 
mais caro do mundo! O pedágio da Ponte Río-Niterói é o mais caro do 
mundo. Eu não sei para onde está sendo canalizado aquele dinheiro! E uma 
fortuna! 

Pelo amor de Deus! E necessário que se compreenda: não ê aumentando 
a nossa dívida externa que iremos alcançar os melhores caminhos para este_ 
País. 

O Sr. Efelásio Vieira (MDB- SC)- Dá licença para um aparte, nobre 
Senador? 
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O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior prazer, Sena· 
dor Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Tenho sempre profunda sen· 
saçào em ouví·lo, pela maneira séria, inteligente e objetiva com que aborda 
os problemas do Estado que representa- o Rio Grande do Norte-, os 
problemas nacionais. Realmente, a situação econômica do Brasil é inquie· 
tante, como é também inquietante o nosso endividamento externo. O Brasil é 
o País que mais deve no Universo. Mas o pior, Senador Agenor Maria, é que 
a nossa dívida externa, em \975, cresceu 23%; repetiu o percentual em 1976; 
bisou em \977; mas em 1978, no ano passado, saltou para 35,8%. E por que 
nós estamos nesta situação difícil? Porque o Governo Federal não tem sido 
inteligente na exploração das nossas riquezas, não tem sido inteligente e há· 
bil em buscar dinheiro externo na aplicação daqueles empreenpirnentos in· 
ternos que ofereçam rentabilidade, retorno a curto e a médio prazo. Parti· 
mos para um desenvolvimento industrial sem termos estrutura para tal, sem 
dispormos de tecnologia para tal, sem dispormos de mão·de·obra qualifica· 
da suficiente para produzir manufaturas a preços competitivos. no mercado 
externo. Em razão disto, temos que estar subsid.iando essas exportações; te· 
mos que desvalorizar o raquítico cruzeiro quase que semanalmente para pos· 
sibilitar as exportações. Se o Governo fosse inteligente, estaria aproveitando 
essas potencialidades que nós temos- sobre as quais V. Ex• tanto se tem re· 
ferido, nesta Casa e outros companheiros há mais tempo- estaria exploran· 
do a agropecuária, onde temos potencialidades extraordinárias, para produ· 
zir mais alimentação a preços menores, para os brasileiros; conseguirmos ex­
cedentes para podermos exportar; produzirmos matérias·primas, a preços 
menores, para o nosso parque fabril, para exportarmos. Depois deveríamos 
ingressar nas exportações das nossas manufaturas. Mas o Governo assim 
não tem agido, pelo contrário. V. Ex• já falou e outros parlamentares têm f a· 
lado nesta Casa sobre o problema do petrôleo. Em 1967, o mundo foí des· 
pertado pela atitude dos árabes detentores do petróleo, as quais dali para a 
frente, iriam usar o petróleo como a sua grande arma, em favor de seu desen· 
volvimento. Então, todos nós sabíamos que os preços seriam constà.ntemen· 
te majorados. Entretanto, o Brasil não tomou conhecimento. Os países in· 
dustrializados tinham a possibilidade de aumentar as suas manufaturas, 
vendê·las por preços maiores, para outros países, como os próprios países 
produtores de petróleo, aos outros países subdesenvolvidos ou em desenvol· 
vimento, corno é o caso do Brasil. Já naquela época deveríamos ter estabele· 
cido um programa buscando sucedâneos para a gasolina, para o óleo com· 
bustível e para outros subprodutos do petróleo. Em 1973, os preços explodi· 
ram, m.,_s também o Governo não modificou seu comportamento; continuou 
não tornando conhecimento do aumento constante dos preços do petróleo. 
Veja V. Ex• que, ainda hoje, não temos uma política definida em busca de su· 
cedáneos para a gasolina, o óleo e outros subprodutos do petróleo. Ainda 
hoje não temos. O atual Ministro das Minas e Energia está anunciando que, 
em breve, a Nação tomará conhecimento disso. Mas, até o momento, não te· 
mos. E todo o Brasil sabe que poderemos produzir o álcool etílico para subs· 
tituir a gasolina, o óleo combustível, e que podemos produzir álcool para a 
petroquímica. Temos possibilidades; o que falta ao Governo Federal é inteli· 
gência é seriedade. Meus cumprimentos a V. Ex• pela magnífica abordagem. 
que faz, em relação às deficiências no campo econômico e no campo social. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, Senador 
Evelásio Vieira. Mas veja bem V. Ex• o seguinte: deve ter sido inaugurado, 
ou o será brevemente, o Banco Central, aqui em Brasília. Eu ainda não fui ao 
Banco Central, mas dizem que os árabes não têin sequer um edifício que te· 
nha a pujança do nosso Banco Central; que os árabes, apesar de seus bilhões 
de dólares, em renda de petróleo, dos saldos em sua balança comercial com 
as vendas de petróleo, não chegam nem perto do nosso Banco Centr~l. Os 
móveis, segundo estou informado, orçam em cem milhões de cruzeiros. 

Enfim, os prédios públicos que estão sendo construídos por ·esse Brasil 
afora são um desmentido ao nosso endividamento externo, um desmentido à 
nossa balança de serviços deficitária, um desmentido à nossa balança comer· 
cial deficitária, porque se o Brasil faz prédios suntuosos, com mobílias carís· 
sim as, está a demonstrar que tem uma rentabilidade muito forte na sua ba· 
lança de serviços, na sua balança comercial. Porque não dá para entender, 
Senador Evelásio Vieira, que se gastem bilhões e bilhões de cruzeiros em 
obras suntuosas, sem podermos pagar nem os juros da nossa dívi<!a externa. 
Não dá para entender uma balança de serviços deficitária e os_prédios luxuo· 
sos, que muitos patrícios nossos, em certas regiões do País, não se sentem 
com coragem de entrar. Porque, afirmo, conheço sedes do Banco do Brasil 
por aí afora e de outros órgãos do Governo, que o nosso matuto, coitado, 

"tira o chapéu da cabeça dez vezes, bota em baixo do braço, faz que entra e 

. termina não entrandO, com receio, porque ele não sabe entt'ar. Os lustres, os 
mastrOs, oS cristais. 

Então, {de se perguntar: será que é real o nosso endividamento? Será 
queQ-_BJ-ásil está em dificuldades? Se'rá que já prQibiram de fabricar esses car· 
ros etiõ'i-mes que estão aí trafegando pelas cida_des? Ainda ontem eu escutava 
pelo rádio uma corrida de aútomóveis, não sei se em Goiás ou em São PaUlo. 
Isso é todo dia nesse País, gastando·se milhões de litros de gasolina dispti_t~n:_ 
do corridas de automóveis. Não se tomou nenhuma medida honesta, clara, 
objetiva para enfrentar essa situação que está aí. Estamos enfrentando tudo 
isto na base de mais dinheiro emprestado, os prédios de luxo continuam stn­
do construídos e quase todo mundo qlle pode está tendo um emprego públi~ 
co ... 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC)- V. Ex• tem razão! 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Principalmente emp~ego 
de direção. A briga por aí afora não é em t~rmos ideológkos. Por incríVel 
que pareça, a briga se situa em termos de interesse subalterno! Estamos viw 
vendo numa fase em que à inteligência é daquetes:que enchem os bolsos mais 
depressa, onde a inteligência maior é daqueles que buscam o poder para de­
fender os lnteresses de grupo~, mas nunca os interesses da Pátria. 

dor. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. E:<• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Com mai·~r prazer, Sena-

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Veja V. E~cono nos faltares· 
ponsabilidade, como somos perdulários: a PETROBRÁS implantou uma 
destilaria em Curvei o, Minas Gerais, para produzir álcool da mandioca,. mas 
esqueceu·se de mandar plantar a mandioca. A destilaria e:itá funcionando 
com uma aciosidade de 60%. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Senador Evelásio Vieira, 
em 1975, fui ao Ministério do Interior solicitar do Ministro algumas dragas 
para dragar alguns vales e alguns rios do litoral do Rio Grande do Norte. 
S. Ex• o Sr. Ministro respondeu~me que não tinha dragas !>uficientes para 
atender a pedídos de várias partes do País, porque nós não estávamos poden­
do comprar as dragas necessárias para limpar os nossos canais, dragar, en­
fim, os nossos vales. Pois bem. Não temos o dinheiro para d:ragar os nossos 
vales, para, através da dragagem, desenvolver os nossos po\~uciais agrícolas. 
Mas temos o dinheiro para gastar bilhõe& de cruzeiros em obras suntuosas, 
que não trazem nenhuma estabilidade ao País e à Nação. E:.1 posso dizer à 
Casa que para a primeira casa que eu comprei, eu, Senador Agenor Marià, 
eu me mudei à noite, porQue pobre não pode mudar de dia; mas a casa era 
minha, eu dormi feliz, porque a casa era minha. 

Aqui no Brasil, na Brasil de hoje, a vaidade passou por dma de tudo, o 
País esta aí com sua b~lança comercial deficitária,.a sua balcmça de serviço 
altamente deficitária, nós não vamos poder cobrir o déficit da balança do 
serviço, a não ser levantando mais dinheiro emprestado. E as obras suntuo· 
sas continuam. As nossas corridas estão ai, aos domingos, aos feriados, aos 
dias santos. Os nossos "carrões" sendo fabricados, centenas e milhares, para 
se jogar nas ruas das cidades, sem nenhum pejo pela fome de :nilhões de bra­
sileiros! 

Trouxe para a tribuna do Senado na tarde de hoje, os seguintes dados: 
estamos em junho, o primeiro mês em que o nosso assalariado vai pegar nes­
te salário mínimo. Pois bem: o salário mínimo, neste mês, já foi absorvido 
para a aquisição de arroz, de café, de óleo e de carne. Já foi absorvido! 

Então, há de se perguntar se adiantou subir o salário. O café subiu de 
CrS 64,50 para CrS 98,40, um acréscimo de 68%. Agora, o grave é que oca­
fé subiu 68% e o produtor do café se queixando. E~tão é de se perguntar: 
onde está indo o dinheiro do aumento do café. 

O arroz subiu de Crl 10,70 para CrS !2,94. O óleo subiu de CrS 17,15 
para CrS 25,20. São produtos nossos que subiram numa proporção que o 
assalaríado, apesar do aumento, não tem poder aquisitivo para comprar 
mais. Não alinhei aqui a carne, porque carne não é mais comida de assalaria· 
do. Alinhei o café porque somos os maiores produtores de café do mundo~ 
alinhei o arroz e o ófeo de soja, porque somos o segundo produtor do mundo 
desses produtos .. 

Pois bem, não podemos tomar o café e somos o maior produtor de café 
do mundo; não podemos comprar mais o óleo de soja e somos o segundo 
produtor de soja do mundo. feio amor de Deus! Aonde vai parar esta 
Nação, se ela não pode mais consumir o que produz? Não me refiro a nada. 
que não produzimos. Nós não estamos pOdendo consumir o que produ~~~ 
mos. Pelo amor de De~S, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é mu~t<? grá,v.~J. Ê-
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necessário que a Casa se debruce sobre este problema, porque ele é profun­
damente grave. Não podemos consumir o café e somos os maiores produto­
res de café do Mundo; não podemos consumir o arroz e seríamos o celeiro. 
do Mundo; não podemos consumir o óleo e somos o segundo maior produ­
tor de soja do Mundo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é necessário que o Governo tenha a hu­
mildade, tenha a patriótica humildade em reconhecer que essa política não é 
só nefasta, ela atenta contra a segurança nacional, porque não tem sentido 
que o operário brasileiro trabalhando não possa consumir o que a Nação 
produz mais. 

Li nos jornais de ontem, que estampavam inclusive fotografias, a respei­
to das favelas do Rio de Janeiro. São 250 mil pessoas que vivem no Rio de 
Janeiro, com os ratos, e toda a espécie ~e doença, jogadas nas sarjetas doso­
frimento, do abandono e da dor. Ali, na Cidade Marvilhosa, 250 mil criatu­
ras vivem jogadas nas favelas, na maior promiscuidade que a História Mo­
derna possa registrar! 

Então, é de se perguntar: depois de quinze anos, com a entrada do novo 
Governo, é esse o modelo econômico que deve continuar? 

Não, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Está provado que o modelo faliu, 
e st: faz necessário que o Governo acorde, porque o povo já acordou. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR .. AGENOR MARIA (MDB- RN)- O povo não mais aceita ne· 
nhuma espécie de literatura. O povo quer a verdade, nua e crua. Tenho a cer­
teza absoluta de que se o Governo tiver a índônita coragem, a patriótica co­
ragem, a coragem cívica de ir à televisão e dizer a real situação desta Nação, 
o povo, do seu sofrimento, da sua dor mais pungente, ainda poderá dar algu­
ma coisa em defesa da nossa soberania, em defesa dos noSsos postulados 
mais sagrados, 'em defesa da nossa independência. 

Mas é necessário, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o Governo abra o 
jogo, arregace as mangas e diga a que veio; sim, a que veio, porque a Pátria 
necessita da vetdade, só a verdade poderá salvar esta Nação. 

Com prazer, ouço __ o nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. EfeJásio Vieira (MDB- SC)- Mas o Governo, agora, encon­
trou a solução para eliminar todos esses problemas: é a extinção dos Parti­
dos, especialmente do MDB. O Governo acha que, extingUindo o MDB, 
tudo vai ser resolvido. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Evelásio Vieira, 
eu disse, ontem e o Jornal do Brasil, registrou- que sou um Senador daRe­
pública, represento, aqui, o Estado do Rio Grande do Norte, e quando viajo 
para minha terra e o povo me pergunta alguma coisa sobre política, respon­
do: nào sei, não sei de nada. Os dois Partidos que estão aí são verdadeira tor­
re de Babel, ninguém se entende. 

O Governo faz questão, nesta transição terrível em que vive o País, de 
aca-bar com os Partidos políticos. E deve perguntar-se: porque o Senador que 
representa o povo não sabe nada? 

E quem é que sabe, pelo amor de Deus! Posso dizer o seguinte: se o Go­
verno quer arregaçar as mangas, se ele quer salvar esta Nação que está às 
portas do abismo, tem que dar condições à Nação de dizer o que quer. E isso 
so será possível se houver condições de o povo formar suas agremiações polí~ 
tic<Js. Elas não se formam, jamais, de cima para baixo, a não ser para servir a 
outros interesses que não os interesses da Pátria. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior prazer, Sena· 
dor Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Ouço, com grande atenção, o 
pronunciamento· de V. Ex•, que, em termos objetivos, procura ana­
lisar a situação econômico-social que atravessa o País. Desejo, a essa altura, 
antes que V. Ex• chegue ao final do seu discurso, voltar um pouco, para fazer 
um ligeiro comentário a uma assertiva de V. Ex•, de que o Governo estava 
construindo obras suntuosas na Capital Federal e nos Estados, mencionan­
do, particularmente, o caso do novo edifício sede do Banco Central do Brasil 
em Brasília. Enquanto isso, nobre Senador Agenor Maria, o Governo, por 
outro lado, dentro de sua política de combate à inflação, está cortando cerca 
de 40 bilhões de cruzeiros do Orçmaento deste ano, para investimentos, sa~ 
cri ficando a realização de obras importantíssimas de nossa infra-estrutura, 
inclusive do Nordeste, onde temos várias rodovias, várias obras de açuda­
gem, cuja execução foi transferida para exercícios futuros, justamente por 
causa dessa contenção de despesa. Então, não se entende como ao mesmo 

tempo em que o Governo as11im procede, com essa medida de economia, por 
outro lado continue a construir as obras a que se refere V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Humberto Luce· 
na, eu confesso: o que me traz à tribuna é a minha crença inabalável no desti­
no do meu País. Mas se eu não tivesse uma crença tão robustecida, se eu não 
tivesse tanta fê no destino da minha Pátria, já teria cansado, porque não ê 
brincadeira. São quatro longos anos a pedir desta tribuna tão~somente que o 
Governo volte para os problemas da Nação, porque o trabalho beneficiando 
apenas grupos precisa terminar. O povo está saturado, há uma fadiga nacio­
nal, é um salve-se quem puder. A situação é por demais delicada, porque o 
homem está perdendo, primeiro, o amoJ pelo trabalho- sim, o homem está 
perdendo o amor pelo labor, porque o que ele ganha não dá para, trabalhan~ 
do, viver às custas desse ganho. 

Ninguém pode gostar do qUe nào presta. Na proporção em que a pessoa 
trabalhando o que recebe em paga do seu labor não corresponde às suas 
mínimas necessidades, essa pessoa perde o amor pelo labor. É de se pergun­
tar: o homem pobre que trabalha, perdendo o amor pelo trabalho, deixa de 
trabalhar. Deixando de trabalhar vai viver de que? De expedientes. É aquele 
provérbio que diz que no Brasil quem trabalha não tem tempo de ganhar di­
nheifo. Desgraçado provérbio, mas, infelizmente, verdadeiro. Desgraçado 
provérbio - repito- mas, infelizmente, verdadeiro. 

O salário mínimo no meu Estado é de Cri 1.644,00. Nas doze horas -
duas indo para o trabalho, duas voltando e oito trabalhando- nas doze ho­
ras, vendendo qualquer bugiganga, fazendo qualquer coisa, o homem ganha 
mais do que isto. O que representa Cri 1.644,00? Não chega a ser Cri 55,00 
diários, pois Cri 55,00 nos trinta dias, seriam Crl 1.650,00; Cr.\ 55,00, para 
ocupar o homem 12 horas. Duas horas, até chegar ao trabalho, duas horas 
de volta, são quatro. Quatro mais oito horas trabalhando, são doze horas, 
para receber menos de Cr\ 55,00 por dia. E a situação do nosso assalariado, 
que carrega nos seus ombros fracos, depauperados, a grandeza deste País. 

O Sr. Mauro Benevides (M DB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB ~ RN)- Com o maior prazer, Sena· 
dor M aura Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- E não se diga que nós, repre~ 
sentantes do povo, não tenhamos oferecido soluções para esses problemas 
nacíonais, sobretudo para este que V. Ex• focaliza a esta altura do seu dis­
curso, o problema salarial. Sabe V. Ex• que na passada Legislatura foram 
apresentadas proposições que objetivavam oferecer melhores condições de 
sobrevivência às classes assalariadas brasileiras: o nobre Senador Marcos 
Freire, com o seu projeto da revisão trimestral; o nobre Senador Dirceu Car~ 
doso e nós, com a perspectíva de revisão semestral dos níveis do salário míni~ 
mo. No entanto, até o presente momento nada disso foi acolhido pelos seto­
res governamentais competentes. No período que antecedeu ao l~' de maio, 
V. Ex• viu inúmeras vezes na televisão o Sr. Ministro do Trabalho anunciar 
a fixação de novas diretrizes no que diz respeito à política salarial do Gover~ 
no. S. Ex• chegou mesmo a admitir fórmulas para a obtenção daquele salário 
ideal que asseguraria a sobrevivência do trabalhador e de sua família. Pois 
bem, passou o I~' de maio, já estamos no mês de junho, o Ministro do Plane­
jamento aqui esteve, admitindo, para estudos, a solução da revisão semes­
tral, mas de concreto nada se fez ainda para aliviar as dificuldades imensas 
vividas pelas classes obreiras do País. V. Ex• faz muito bem em continuar 
nesta tribuna profligando essa insensibilidade dos setores governamelltais e 
reclamando providências efetivas e concretas que possibilitem melhores con­
dições de vida para as classes assalariadas do País. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Mauro Benevides, 
muitos Senadores, de 1975 para cá fizeram vários pronunciamentos a respei~ 
to do problema do álcool. Temos, através do álcool, uma riqueza que sere­
nova a cada ano e pode substituir, em alguns setores, o petróleo. No entanto, 
até hoje o Governo nada tem feito nesse setor. Quando se chega ao problema 
da economia, tudo pára, e, o pior, essa instabilidade. Essa situação está ge­
rando uma instabilidade de ordem emocional, porque ninguém sabe para 
onde vai, ninguém pode pensar, a médio nem a longo prazo, ne.<;te País. Daí 
a necessidade premente de uma transformação neste País, uma transfor­
mação que vislumbre algum objetivo, que sintamos e saibamos para aonde 
estamos indo em termos políticos, em termos econômicos, em termos sociais. 
Faz-se necessária, urge urna providência. 

Sr. Presidente, os Líderes do Governo comungam- tenho a certeza­
minha insatisfaçào. Se não o dizem ê porque, infelizmente, não podem fazê-i 
lo, mas eu o declaro, porque estou aqui para defender, acima de tudo, o inte~ 
resse do meu País, estou aqui para defender, acima de tudo, o interesse da 
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Nação, o interesse daqueles que me mandaram para es..te Senado, a fim de, 
defender o lntetesse das comunidades. 

Concluo, Sr. Presidente, Pedindo a Deus, na S~a bem-aventurança, 
que ilumine a consciência daqueles que são responsáveis por este País, para 
qu.e acordem para urna reahdade, a de que urge uma providência em que, 
ac1ma de tudo, fale mais alto o interesse da Pátria. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Um dos programas governamentais que mais controvérsias suscitou em 
meu Estado, nestes últimos anos, terá sido o chamado Projeto IOtegrado de 
Suape, que se propõe à construção de um terminal oceânico e um centro in~ 

~ dustrial de exportação. 
Enaltecido por alguns como a grande e até mesmo como a única solução 

para o atraso econômico de Pernambuco, muitos se posicionaram col)tra tal 
empreendimento, mostrando que os aspectos positivos apresentados eram 
anulados pelos altamente negativos, inclusive em termos de benefícios :;o# 
ciais. 

Por sinal, logo que cheguei ao Senado Federal, em 1975, cr-itiquei, da 
tribuna parlamentar, o fato de, na verdade, ter havido açodamento na matu# 
ração da idéia, não tendo sido ela precedida de uma ampla abertura de deba# 
tes, inclusive junto aos meios técnicos, científicos e a própria comunidade in· 
teressada. Assinalava, por igual, o absurdo de não se ter apresentado, pelo 
menos ao grande público, o leque das alternativas estudadas que justificas~ 
sem a prioridade que se deu à Suape, tudo fazendo crer que o governo esta# 
dual havia tomado •'uma simples decisão política unilateral em 'torno de um 
problema qUe, sendo essencialmente econômico, estava a exigir opção cons# 
ciente entre possibilidades várias, visando quebrar o nosso círculo de mi· 
séria". 

Advertia, na oportunidade, que ~"os caminhos percorridos pela Admi· 
nistração Pública, no ataboalhoãmento com que se conduziu a coisa"- po· 
deríamos até dizer o tratamento folclórico que se deu ao problema -" f a· 
ziam com que se contin-uassem a levantar dúvidas e inquirições a respeito do 
acerro da opção feita. Trazíamos, então, ao conhecimento da Casa a íntegra 
de manifesto subscrito por intelectuais do Estado - bem como tréplica 
oposta por eles à resposta oferecida pelo governo estadual - entre os quais 
estudiosos com a autoridade do ecólogo Vasconcelos Sobrinho, dos econo· 
mistas Clóvis Cavalcanti e Renato Duarte, dos sociólogos Roberto Martins 
e Renato Carneiro Campos, hoje já falecido, do nutricionista Nelson Chaves 
e do Professor José Antônio Gonçalves de Melo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, para felicidade nossa, foi enorme are­
percussão daquela posição assumida por pensadores de Pernambuco perante 
setores sociais os mais categorizados. No referido documento, invocava-se, 
inclusive, a experiência dos sítios industriais do mundo inteiro, lembrando-se · 
como se apresentam suas áreas vizinhas, cinzentas e deformadas, para se. 
condenar os "danos à. natureza advindos da execução do Projeto Suape". 
Lembrava-se a significação histórica do local, onde eram freqUentes os acha~ 
dos arqueológicos de indiscutível importância, que estavam a exigir, mesmo, 
o tombamento da área como parte do patrimônio que a história da epopéia 
pernambucaqa nos legou. Denunciava·se a inevitável mutilação do seu meio 
ambiente e a deterioração da própria qualidade de Vida, onde se sobressairia 
a poluição do nosso mar pelo lançamento de excrementos industriais em á· 
guas de festejada e rara pureza. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, certo ou errado, com as suas van~ 
tagens e com os seus inconvenientes, neste País de fatos consumados, onde 
quem menos é ouvido é o povo, graças às decisões tomadas por via aUtori· 
tária, pouco restou à. comunidade do meu Estado, senão tentar minorar a si~ 
tuaçào criada. 

De um lado, era preciso tirar partido da opção já feita, apresentada em 
caráter irrecorrível, cobrando-se do Governo Federal os recursos vultosos 
previstos, de que o Estado e a própria região, pobres e sofridos, andam sem~ 
pre tão necessitados. De outra parte, tomava-se necessário levantar um di~ 
que para evitar que aos erros na condução do projeto - na sua idealização, 
elaboração e definição - se seguisse o desatino de uma execução insensata, 
que sacrificasse, mais ainda, o nosso patrimônio sacio-natural e histórico­
cultural. 

Com efeito, por mais ardorosos que fossem os defensores do Complexo 
de Suape, não podiam ignorar que a industrialização intensiva e a implan­
tação de instalações portuárias de grandes dimensões provocam, em regra, 
impactos negativos com repercussões que, em geral, afetam o equilíbrio eco~ 
lógico e geram desorganização social. 

Assim, premido Pela opinião pública, o OoVer~o do Estado terminou 
criando, no ·ano seguinte, o Programa Ecológico' e Cultural do Compiexo 
Industrial-Portuário de Suape (PECCJPS), para contemplar as variadas im-
plicações- ,tltiiltissetoriais do projeto:.,.,,, / · 

Ateridia, em parte. às legítimas preocu~çõd~.4a "oomunidade e procura­
va. também garantir o êxito econômico d.lmento que, pelo seu 
vulto, poderia ter con-Jprometida a sua pró'' .- ,. ·dade té'cnica e eCO'JlÔ­
mica, na medida em q~e:iiâtdevasse em considera ao ãs vaiíáYei~ "eco1cfg~S , 
e culturais. !· · _· ! i • • 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, três anos se passaram e o. refe' 
programa, dentro de suas limitações. próprias, procurou exercer, com efi · 
da, as suas funções. Nesse sentidó, sblicitamos faça parte integrante 4 
pronunciamento o documento em anexo, contendo um informe défa 
sobre o assunto, para que fique constando dos Anais do Senado o esfo 
que o programa represfntou, os objetivos a que sjpropunha ~~os muítos .· • 
tos que chegou a dar. i - · '· J · 

O Sr. Aderbal Jur~ma (ARENA- PE)f-.~~ermite V. Ex• uma lige~~ ·. 
intervenção? : . ·~·:,-, . .. . ~ 

O SR. MARCOS!FREIR_E (MDB- PE/~ais adiante, ouvirei V. 
Ex• 

Eis que, no últim~ mês de-março, empossa-se um novo Governo, etll 
cuja gestão se venceria O coavênio·celebrado em maio de 1976t Ontre o Esta­
do de Pernambuco, com a interveniência do SEPLAN-PE',<>~ Centro Na­
cional de Referência Culttirai-CNRC, do qual resurlj!j:íi;-'J6stamente, a 
criação do PECCIPS. . .· W' · 

Apesar da importânci~ do ~.rograma._como a,nalista críti1:o da evoluç~'·· 
do Projeto SUAPE, tor»ou~se evidente p.ara o corpo técnico. do mesmo Prp;. · 
grama o desinteresse n~ sua çontinuidade, por parte do atual Governo estnt 
duaL 

No entanto, desâe'!o início. da admini~t;ação MarCo Maciel foram de~ 
senvolvidas, pelo Progri8ma, a~ gestões neces~W,.i~s. ao prosst:guimento d,~~-. 
suas atividades. \ ;;: : 

Ao nível dos entendimenNs· estabelecidôs,. com o CONDEPE/SE; 
PLAN jPE, Secretaria E(xtraordinâria, empresa SU:<ti'E- Complexo lndus• 
trial- Portuário e o CNRC, ficou.patenteado para os técnicoH do PrograniJ 
que o desinteresse ofici~l iffiplit:ava a extinção do Programa. , ·: 

I ! I 

Contudo, nos entendimentos entre o Programa e os repr~~sentantes d$~ 
queles órgãos, era setnpte alegado que a Empr~sa SUAPE absorveria os el~i 
mentos da equipe técnica do Programa, embora que ao nível de uma divis. ~., 
vinculada à estrutura de um Departamento de E~genharia. . .\.'! 

Tal solução, na verdade. implicava a extinção do Programa Ecológico~ 
Cultural de SUAPE, que" passaria a assumir função predominantemente ex~ 
~utiva, contrarian~o a natureza de seus objetivos. f'{, 

Esse ponto de vistai da Empresa estava fundamentado pt:lo reconhec~-i 
mento de sua responsabilidade direta em relação ao Ecológico e ao Cultural,! 
segundo suas disposiçõe$ estatutárias. Acontece, no entanto, que se caracte­
rizando a Empresa SUAPE comO órgão de execução, não seria pertinente aO i 
Programa admihr sua suPordin~ção àquela empresa. Cabe considerar os oba i· : 
jetivos de natUreza normativa do Programa e o seu papel como uma entidade i· 
exigente, também, em nHação à própria empresa. ' 

Como\ então, tornar-se.o pi'ograffia subordinado a essa mesma empre--', 
sa? 

Daí por que os que P faziam lutaram, tenazmente, para preservar a au­
tonomia do Programa, p~ra que éle pudesse desempenhar o seu papel, exata+- i 
mente, de "analista crític{l da evólução do Projeto SUAPE". Seria, inclusiv~ ! 

uma maneira de efetivar,!nesse campo específico, o slogan do nosso GovernO i 
estadual de ··oesenvolvhllento com participação"~ não com subordinação ..• :, 

Todavia, persistiram: os donos do poder no ponto de vista já declarado~ i 

tentando viabilizar uma 1 provid~ncia essencialmente contraditória~ porqu~: 
conflitante com relação à' nature~a e aos objetivos do Prográmu Ecológico é: 
Cultural de SUAPE. E o:cotwênio, atingindo o seu termo fina.l, chegou ao.:· 
fim, sem que tivesse sido: temp~ivamente renovado. Contra tal fato, nesta ! 

oportunidade, acresço o QJ,eu protesto ao da comunidade pernambucana, in- 1 

clusive cobrando ao Sr. Governador medidas concretas no sentido de efeti­
var a renovação do convêhio, qu$ terminou sendo prometida apenas quando 
as repercussões da recusa se transformaram em traumatizantes para os que . 
mais de perto acompanhavam o episódio. 

Ouço o Senador Aderbal J~rema. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARE!NA- PE)- Desejo dizer a V. Ex• que c>J., 
Governador de Pernambto ~~~r<> há poucos dias aqui em BraHilia e afrr1:tji 
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que as suas preocupações quanto ao problema ecológico são também as mi­
nhas preocupações. Tive oportunidade de acompanhar S, Ex• ao Ministro 
do Planejamento, quando S. Ex• fez uma ligeira exposição da situação da 
SLAPE. chamando a atenção para' o problema do terminal petroleiro, por­
qw: sabe V. Ex• que SUAPE nascCU:exatamente da necessidade de-atender­
mos não somente ao problema de exportação mas também ao problema de 
importação, porquanto o Porto do Recife não-está hoje em condições de re­
ceber os grandes navios petroleiros. Nós, que moramos no Recife, vemos 
sempre ali no Lamarào, dias, semanas e até meses os navios esperando uma 
oportunidade de descarregamento. O Governador estava muito preocupado 
em justificar a prioridade que deu à SUAPE nas suas metas governamentais 
e, nessa oportunidade, chamei a atenção para o problema ecológico, para 
esse convênio a que V. Ex• se refere. Estou esperando, justamente, dados 
concretos para, da tribuna desta Casa, analisar o problema, cobrando, tam~ 
bém, uma execução real desse programa, porque em verdade, o documento a 
qw:! V. Ex• se refere recebeu assinatura das grandes figuras pernambucanas, 
no terreno da Ecologia, da Sociologia, das Ciências Sociais, todos preocupa~ 
dos com a mutilação da paisagem. Sabe V. Ex• que aquela região tem uma 
pa1sagem que e, sem dúvida, das mais características do litoral pernambuca­
no e, ao mesmo tempo, oferece também condições para que se possa e?tabe­
lecer um porto de grande envergadura. De maneira que quero dizer a V. Ex• 
que espero, na próxima semana, estar_ aqui na tribuna do Senado, dando um 
ponto de vista real do Governo de Pernambuco quanto às preocupações de 
V. Ex•. no1qu_e se refere ao problema ecológico e, também, esp~ro trazer uma 
contribuiçào no sentido que justifique o empenho que o Governo estã fazen­
do junto às autoridades federais para obter recursos a fim de que a SUAPE 
nào fique,como a linha do horizonte. ·sabe V. Ex• que SUAPE é um em­
preendimento por muitos chamado de faraônico, tal a sua grandiosidade. 
Mas. faraônico ou não, precisamos de SUAPE, mas precisamos de um SUA­
PE que respeite a ecologia, precisamos de um SUAPE que não esqueça os 
cuidados 9e um Vasconcelos Sobrinho, de um Nelson Chaves e de tantos ou­
tros eminentes cientistas pernambucanos que, na hora apropriada, lançaram 
seu protesto. Nesta Casa, como Senador de Pernambuco~ acompanhando o 
comportamento de V. Ex•. quero dizer que seu discurso se está revelando 
equilibrado e que V, Ex•, na sua po·siçào de intelectual, de professor da Uni­
versidade do Recife, faz muito bem em pronunciá-lo. Espero, na próxima se­
mana, não com o brilho que sempre moldura os pronunciamentos de V. Ex•, 
mas com a sinceridade de um velho professor, trazer a contribuição e a pala­
vra do Governo ~e Pernambuco, quanto ao problema de SUAPE. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Registro com satisfação a 
intervenção do Senador Aderbal Jurema, mas peço a S. Ex• que me permita 
lamentar que as-alegadas preocupações do Sr. Governador do Estado não te­
nham correspondido às necessárias providências no sentido de não permitir 
que o convênio anterior se exaurisse no tempo e tivesse assim solução de 
continuidade. 

Como já salientei anteriormente, desde o início da administração Marco 
Maciel, a equipe que sustenta o programa gestionou para que não houvesse 
aquela interrupção, desde que o convênio, assinado há três anos, se conclui­
ria a 31 de maio deste ano, o que, infelizmente, ocorreu, graças, exatamente, 
à omissão do Sr. Governador. 

Quando V. Ex•, que é um éstudioso dos valores pernambucanos, exalta 
e enaltece aqui a importância daquele trecho do litoral do nosso Estado, 
V. Ex• nos oferece~-Justamente, os argumentos írrecusáveis para que o traba­
lho daquele grupo de técnicos não fosse interrompido no tempo. 

O anexo, que solicitei à Presidência fosse incorporado ao meu pronun­
ciamento, relaciona um grande saldo positivo do trabalho do Programa Eco­
lógico e Cultural de Suape. 

Pode-se constatar, aqui, dezenas de trabalhos, de pesquisas, de comuni­
cações técnicas tentando, exatamente, amenizar possíveis efeitos negativos 
daquele empreendimento sobre área em questão. Trata-se de estudos da 
maior qualificação. André de Oliveira Cavalcanti; Bonifácio Andrade; José 
Antonio -S. de M. Filho; José Ramos Sobrinho; Dárdano de Andrade­
Lima, Judas Tadeu de M. Costa; Ismael José Cantinho Gouveia, Aderbal 
Brandão Gomes de Sã, João de Souza Leite, Luiz Felipe Perret Serpa, Lauri~ 
naldo Barreto Cavalcanti, Maria Adelina Pascoal, Francisco Gomes, LuCia­
no Pinheiro, Jacira Sena de Brito, Ademir Fornazaro, Silvia Rodrigues 
Coimbra, Sidney Waísmann, Hebe Gonçalves, Euze Maria Soáres de Melo, 
Armando de Holanda Cavalcanti e Roberto Mota foram, entre outros, pes­
soas que deram o -melhor de si para atender aos objetivos e às finalidades,do 
convênio que, desgraçadamente, não foi, como disse, tempestivamente reno­
vado. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA - PE) - Quero acrescentar uma in­
formação a V. Ex•, qUanto ao convênio. Sabe V. Ex• que, confirmando a 
importância que o GoVerqador Marcos Maciel deu ao complexo Suapc, ele 
designou um secretário extraordinãrio para tratar de Suape. Até o último go­
verno, não tinha havido esse cuidado de designar um secretário extraordi­
nário, de maneira que Suape, hoje, é uma Secretaria de Estado, vamos dizer 
assim. Tem um secretãrio extraordin.ário e V. Ex• conhece o secretário, um 
técnico de ilibada reputação que está afeto ao complexo Suape. Tenho infor­
mação de que o problema da revalidação desse convênio não foi feito porque 
S. Ex• promoveu um reexame de todo o problema de Suape e dentro desse 
reexame está, sem dúvida, esse problema do convênio. Fique certo V. Ex• 
que· o seu apelo não cai rã no deserto, porque levarei esse apelo de V. Ex•, 
pessoalmente, ao Secretário Extraordinário para os Assuntos da Suape. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Talvez as dificuldades da 
renovação do convênio tenham residido exatamente aí, porque - quem sabe? 
- se não se tivesse criado o Secretãrio Extraordinãrio, os Secretãrios Ordi­
nários tivessem dado aquela solução mais fácil, que seria pura e simplesmen­
te renovar o convênio... Mas S. Ex•, o titular da nova pasta, quis exata­
mente reformular tudo, como disse V. Ex•- não só o que dizia respeito di­
retamente ao empreendimento propriamente díto, mas ao próprio convênio, 
tendo, então surgido a idéia, que foi rechaçada pelos que viviam o PECCIPS, 
de incorporar o pessoal do programa à Secretaria Extraordinãria. 

Ora, o programa tinha um sentido eminentemente çritico, analitico, po­
demOs até dizer fiscalizador, pelo menos em relação à implantação do Proje­
to Suape. Se aqueles técnicos não estivessem naquela causa por idealismo, 
talvez fosse até uma oportunidade, que eles desprezaram, de se transforma­
rem em funcionãrios públicos, de passarem a receber dos cofres do Estado. 

Evidentemente, isso representaria uma capitis diminutío porque o que 
. eles queriam, quando conseguiram aquele convênio, era permanecer numa 
posição de independência, de autonomia, de tal_forma que pudessem aplau­
dir, quando coubessem aplausos, ou de protest!lr e criticar quando julgassem 
que males maiores estariam advindo, talvez de uma orientação mais danosa 
aos interesses da comunidade. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não. 

O Sr. AderbaJ Jurema (ARENA- PE)- Louvãvel e coerente a atitude 
desses técnicos porque, em verdade, à Suape não se permite seja transforma­
da num bureau de empregos burocráticos. A Suape admite, sem dúvi9a, pela 
sua importância, uma sistemática universitãria contemporânea, que não iria 
permitir que técnicos renomados, como V. Ex• relaCionou há. pouco, fossem 
se aproveitar de uma determinação do Secretârio Extraordinário e se trans­
formar em meros funcionãrios públicos. Em verdade, quero dizer a V. Ex• 
que interpelei o Secretário de Assuntos Extraordinãrios da Suape e ele me es­
tá devendo uma resposta; isso faz uns ou 5 dias. Nào..s.i!bia eu que V. Ex• 
viria trazer a .sua valiosa contribuição nesta tarde. De modo que, fique certo 
V. Ex• que o assunto vai merecer a melhor atenção do Governo de Pernam­
buco, através da sua representação parlamentar nesta Casa. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- E. talvez, essa 'j'Orosidade, 
a morosidade no fornecimento a V. Ex• das informações já solicitadas, que 
evidencia o problema criado, que foi, também, de morosidade. O novo Go­
verno estadual se empossou a 15 de março, desde janeiro que a imprensa·de 
Pernambuco suscitava o problema, inclusive em termos da necessídade de re~ 
novação do convênio. Estamos no meio do ano, em pleno junho, e como vé 
V. Ex' nem sequer as informações chegaram às suas mãos. 

Não aventurei dar à proposta defendida pelo Secretário Extraordinário 
a interpretação que V. Ex• achou por bem oferecer- de transformação da 
Secretaria Extraordinãria em bureau de empregos. Apenas assinalei a atitu­
de correta e altiva dos que fizeram o Programa, ora extinto, no sentido de se 
rec4sarem a uma solução prejudicial e, pOderíamos até dizt::r, capciosa, em 
termos das finalidades para as quais foi criado o referido grupo. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Ouço V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Nobre Senador Marcos Freire. o 
prQblerna que V. Ex• levanta tem uma importância muito grande para nós. 
Esiou até muito interessado em conseguir um pouco desse tipo de poluição 
para Fortaleza, porque sentimos necessidade dessa fumaça industrial que al­
guns ainda não estão_ querendo. Mas deixando de lado este aspecto do 
problema, gostaria de trazer uma informação complementar. 
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O SR. MARCOS FR.CIRE (MDB- PE)- Mesmo porque isso me de· 
cepcionará, pois seria uma colocação muito simplista de V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- E verdade. Mas, expressa bem o 
nosso desejo e a nossa necessidade de carrear para nossa região mais recur­
sos, mai-s indústrias, e mais desenvolvimento, e a distância em que ainda es­
tamos das questões ligadas à proteção do meio ambiente. A informação que 
queria trazer a V. Ex• ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Aliás, se V. Ex• não fosse 
natural do Ceará mereceria até o título de cidadão cearense, porque, quando 
à frente da Superintendência da SUDENE, foi pródigo, exatamente, em 
atender esse objetivo dos cearenses. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Pois é, aliás, mereci esse título da 
parte de seu povo, isto é, de Pernambuco, talvez porque tenha feito mais por 
Pernambuco do que pelo Ceará. Mas vamos ao assunto: a organização que 
cuidará de Suape deverá ter algum setor cuidando do problema específico da 
defesa do meio ambiente. Isto é, esta defesa tem que estar incorporada à pró­
pria organização que vai comandar a instalação do distrito industrial de Sua­
pe. Esse setor terá atribuições executivas, é claro. Mas, deve haver, tam­
bém, independentemente de Suape, outro tipo de organização, já hoje exis­
tente em quase todos os Estados da Federação, um órgão estadual corres­
pondente à Secretaria do Meio Ambiente, no plano federal. Essa sim, tem 
natureza fiscal. Acredito que haverá essas duas coisas no Estado de Pernam­
buco, um departamento ou uma comissão de proteção ao meio ambiente, re­
cebendo recursos próprios para cumprir uma missão fiscalizadora e, por ou­
tro lado, dentro da própria administração de Suape, um setor encarregado 
de cuidar da parte executiva desses programas. Era esta a informação que eu 
queria trazer, acreditando que dentro desse ,enfoque suas idéias se conciliam 
com as do Estado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Entretanto, Sr. Senador 
José Lins, isso não nos satisfaz. E bom que a empresa tenha o seu órgão fis­
calizador, que haja outro setor estadual com esta mesma ... 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- O da empresa é executivo, o fiscali­
zador deve estar fora da empresa. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois bem, que haja na em­
presa, que haja fora da empresa, subordinado, como V. Ex• disse, a outra se­
cretaria, mas nós, de Pernambuco, temos aspirações mais altas; nós quere­
mos democratização, que implique participação efetiva da comunidade. E 
o programa que o Sr. Governador do Estado deixou que perecesse represen­
tava exatamente isto, era um núcleo da comunidade, eram pessoas, técnicos, 
estudiosos que se preocuparam desde o primeiro instante com os possíveis 
efeitos danosos do empreendimento da SUAPE e que graças a mobilização 
de opinião pública, a uma reação da sociedade, conseguiram um convênio 
através dá qual uma equipe de técnicos, de cientistas, de profissionais libe­
rais, estava exercendo não só fiscalização no sentido mais amplo, como tam­
bém elaborando estudos, pesquisas e informações. Veja V. Ex•: até ação de 
colaboração, embora com um empreendimento do qual discorda-se por uma 
série. de razões que, no pronunciamento que fiz na legislatura anterior, foram 
anal•sadas. 

Mas, no momento, o que se lamenta, contra o que aqui estou a protes­
tar, é que o Governo do Estado tenha permitido que este programa chegasse 
uo fim, assumindo, mesmo, um caráter dramático. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouço V. Ex•, nobre Sena­
dor Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Tomei conhecimento dos fa­
tos que deram ensejo ao discurso que V. Ex• profere com muita oportunida­
de, através da imprensa pernambucana. Agora, quando V. Ex• caminha para 
o fecho do seu pronunciamento, cabe-me aplaudi-lo e fazer coro com V. Ex• 
junto ao Governo do Estado de Pernambuco para que renove esse convênio 
a que se refere V. Ex•, que foi produto de um velho reclamo da comunidade 
intelectual pernambucana, tào preocupada com os efeitos nocivos da cons­
trução do porto de SUAPE, no meio ambiente local. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço o aparte do Se­
nador Humberto Lucena que, vizinho a Pernambuco, sabe bem dos nossos 
prOblemas e das nossas angústias. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Permanecendo extinto o programa, a Empresa Suape e o Estado assu­
mirão, direta e exclusivamente, os riscos decorrentes, desde que é admissível 

prever drásticas mudanças nas estruturas econômica e social, bem como alte­
rações profundas na função dos nossos recursos naturais. 

As populações de áreas ocupadas por indústrias de capital intensivo fi­
cam, usualmente, à margem dos supostos benefícios sociais daí advindos, 
observando-se uma queda sensível em seu patrão de qualidade de vida. Aliás, 
na região de Suape, essa qualidade já é bastante aviltada, c:specialmente na 
cidade do Cabo e na vila de Ponte dos Carvalhos, após a implantação do 
Distrito Industrial do Cabo. Daí, não ser improcedente a preocupação de 
um agravamento de tensões sociais latentes e de uma acentuação de proces­
sos de desorganização so.cial que se caracteriza, em geral, pelo aumento da 
criminalidade e da prostituição, pelo abandono do menor, pela maior preva­
lência das doenças de massa, pela habitação subumana, pc:la fome·- pela 
miséria, enfim. 

E não se pode esquecer que a agudização de um estado de extrema 
pobreza é, sem dúvida, uma das formas mais críticas de poluição que se pode 
prever. 

Ressalte-se, por igual, a perda de traços culturais, que também ocorre 
em situações de intensa migração interna, no sentido do campo~cidade,-visto 
que populações rurais portadoras de outros valores, usos e ·.:ostumes do, seu 
meio ambiente, passam abruptamente a incorporar, de um modo acentuada­
mente artificial, a cultura urbana, por efeito da decantada "modernização". 

Não cabe esquecer- mas, ao contrário, ressaltar - outros efeitos de 
intervenções setoriais que padecem, por isso mesmo, de uma compreeensão 
das suas resultantes finais, na medida em que nãti"se tome a região de Suape 
como um todo e ao nível das· suas relações inter-regionais. 

. Possivelmente, a cidade do Recife será a grande padecente dos efeitoS de 
um processo migratório desordenado e incentivado pela propaganda oficial, 
de modo a gerar nas populações carentes de oportunidades de emprego fal­
sas expectativas de ocupação permanente da sua fotça _de trabalho. 

Tem-se como exemplo o Complexo Industrial de Càfua<;ari, nas suas re­
lações com a cidade do Salvador, na Bahia, também ponto de convergência 
das correntes migratórias que já somam neste País continental mais de seis 
milhões de bóias-frias volantes a percorrê~lo de norte a suL 

Note-se que, há bem poucos dias, um noticiário da TV Globo. sob o títu­
lo "Aves de Arribação", documentava a história dramáti<:a desta grande 
parcela da população brasileira. 

Considere-se, também, os reflexos de investimentos maciços de capital 
no setor indústria sobre a economia agrícola, o comércio e a prestação de 
serviços, especialmente na região de Suape, onde predomina o latifúndio 
monocultor da cana-de-açúcar. E chame-se a atenção, então, para a urgência 
de providências para viabilizar o recente "pacote agrícola" n.a região de Sua­
pe, com vista à absorção da mão-de-obra migrante e à produção de alimen­
tos na escala que se faz necessária neste Estado. 

Abreviando um longo arrazoado dos riscos de natureza ~=conômica e so- · 
cial que se prevê em Suape com a implantação do complexo industrial~ 
portuário, considere-se, por fim, que a extinção do Programa Ecológico e 
Cultural de Suape aumenta a ameaça de deterioração de monumentos e 
sítios históricos de relevante papel na memória nacional, pela descaracteri­
zação da paisagem circundante, erosão do relevo, desmatamt:nto, poluição e 
outras causas semelhantes. 

A equipe técnica daquele Programa estava bem atenta para todos esses 
aspectos e, sobretudo, muito ciosa de sua autonomia, para poder agir com 
coragem e independência. 

Por isso mesmo, grupo de idealistas se recusou a ser conivente com o 
golpe desferido. Terá se desvanecido e alguns até se desesperado. A trágic;a 
morte de um deles- o arquiteto Armando de Holanda Cavalcanti- extre­
mamente angustiado com a evolução do caso, tornou mais dramática uma 
longa e tenaz luta. 

Como Senador de Pernambuco, expresso pois, nesta tarde, não apenas 
meu protesto contra a atitude do Governo de meu Estado, mas, igualmente, 
as minhas homenagens a todos eles - homens e mulheres que abraçaram 
urna causa sem quaisquer interesses econômicos ou financeiros, mas simples­
mente com o alto sentido de defesa da natureza, da história., do social e da 
própria cultura nacional. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. MARCOS FREI­
RE EM SEU DISCURSO: 

INFORME SOBRE O PROGRAMA ECOLÓGICO E CULTURAL DE 
SUAPE (PECCIPS) 

''Sumária 

l -Justificativa da Criação do Programa 
2- Natureza e Objetivos do Programa 

- ) ~ -
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3 - Realizações do Programa 
4- Perspectivas do Programa com vista a sua Continuidade 
5- Relação dos trabalhos concluídos (títulos e autores) 

J -Justificação da criação do Programa 

Em apoio ao Programa Ecológico e Cultural de Suape, levou-se em con­
side·ração os possíveis riscos e inconvenientes que adviriam da implemen­
taçiio do Projeto Suape, cabendo destacar: 

-drástica alteração na estrutura e função dos recursos ambientais (so­
lo, relevo, clima, recursos hídricos, vegetação e fauna) da ár .. a-projeto, com 
repercussões sobre a_ cultura local; 

- pequeno grau de integração entre as dinâmicas particulares à popu­
laçilo atual e os processos sócio-econômicos previsíveis para o Complexo. 
Usualmente, as populações de áreas ocupadas por processos industriais, fi­
cam deslocadas, à margem do mesmo, observando-se uma queda em seu pa­
drão de qualidade de vida; 

-surgimento de tensões sociais com a migração de populações do inte­
riol-. atraídas pela perspectiva de melhores oportunidades de trabalho; 

- perda de traços culturais que configuram uma identidade local; 
-deterioração de monumentos e sítios históricos de relevante papel 

na memória nacional, pela descaracterização da paisagem circundante, ero­
são do relevo, desmatamento, poluição e outras causas semelhantes; 

- excessiva fragmentação da área-projeto em segmentos estanques, en­
quanto que a Natureza e o Homem formam um conjunto em interação. 

Por outro l~do, entre os "objetivos e opções nacionais" do li Plano Na­
cional de Desenvolvimento, conta: 

.. Realizar o desenvolvimento sem deterioração da qualidade de vida, 
$!, em particUlar, sem destruição do patrimônio de recursos naturais do 
Pais." 

2 -Natureza e Objeihos do Programa 

Em decorrência de reunião havida em maio de 1976 entre a SEPLAN­
PE e o Centro Nacional de Referência Cultural- CNRC, sobre as repercus­
sões de industrializações intensivas, resultou a criação do Programa Ecológi­
co e Cultural de Suape, instituído por força de convênio celebrado entre o 
Governo do Estado e aquela entidade, com interveniência da SEPLAN-PE. 

De acordo com o que ficou estabelecido no Plano de Trabalho inicial­
mente elaborado, o Programa objetivava: 

O desenvolvimento ecológico e cultural da região de Suape de forma in­
tegrada ao processo de urbanização da área pela iden.tificação e compreen­
são da realidade ecológica e social da região submetida aos impactos da im­
pla.ntação do Complexo. 

Utilização da experiência adquirida no decorrer do Programa para o es­
tudo de modelos alternativos de desenvolvimento, adaptáveis a outras si­
tua-ções semelhantes. 

Os objeu'vos especifieos do Programa eram: 

a) formulação de indicadores da situação ecológica de Suape que per­
mitisse a proposição de alternativas de intervenção na área, coerentes com as 
suas características relevantes e as~egurando-se a melhor rentabilidade dos 
seus recursos ambientais; , 

b) obtenção de uma visão da situação cultural, a fim de apreset'ltar al­
temativas, visando a conservação e o estímulo das dinâmicas culturais das 
vocações regionais que se demonstrassem relevantes para o bem-estar da po­
pulação local, assim como para a adequada absorção das novas dinâmicas 
advindas da instalação do Complexo Industrial-Portuário; 

c) obte~ção de um quadro da ocupação da região de Suape, bem como 
da situação dos monumentos e sítios históricos, a fim de propor alternativas 
que absorvessem as características ecológicas e culturais da ãrea, além das 
medidas necessárias à restauração e reanimação de seu patrimônio paisagís­
tico e arquitetônico. 

Ressalte-se que este Programa: se propunha a indicar uma metodologia 
para intervenções que agregassem as componentes ecológica e cultural, ma­
ximizando resultados ·sociais. 

Neste sentido, o Programa identificava a região de Suape, área de im­
plantação de úm novo complexó industrial-portuário, como o seu primeiro 
universo de estudos. 

Pretendia-se extrapolar esta metodologia a outras áreas do Nordeste 
que requeressem especial atenção aos fatores de natureza ecológica e cultu­
ral. 

Importava, portanto, promover as condições necessárias à preservação 
do caráter normativo global e de órgão planejador do Programa. 

3 - Realizações do programa 

O Programa realizou os estudos básicos previstos para: 
a) identificação da situação ecológica de Suape. Dentre outros, foram 

realizados os seguintes estudos: · 
- caracterização da situação atual da área programa de Suape sob o 

ponto de vista da poluição ambiental; 
- o Projeto Suape e a vegetação; 
- flora e vegetação terrestres da Área Suape; . 
- pesquisa de biologia marinha na área-projeto Suape. 
b) reconhecimento das atuais dinâmicas sociais, nomeadamente as 

econômicas e urbanas, com a realização de estudos tais como: 
- educação e instrução nos municípios de cabo e Ipojuca; 
- o povoado de Suape: economia, sociedade e atitudes; 
-Santo Antonio do Cabo e ponte dos carvalhos- processo de urbani-

zação; 
- agroindústria do açúcar na área programa de Suape; 
- tendências e viabilidades do artesanato na área-programa de Suape 

(Estudo Preliminar). 
c) obtenção da configuração espacial e da situação dos monumentos e 

sítios de interesse histórico e paisagístico, através dos seguintes estudos: 
- sítios his~óricos ejou típicos na ãrea de Suape; 
- contribuiçã_o ao Plano Diretor do parque de Santo Agostinho. 
Destes estudos, resultaram as indicações necessãrias para a desapro­

priação do Cabo de Santo Agostinho e a criação do Parque Metropolitano 
de Santo Agostinho, com 270 ha, de grande valor paisagístico, histórico e 
social, permanentemente defendido de formas predatórias de ocupação e uti­
lização. 

A inauguração do Parque Metropolitan·o de Santo Agostinho, no dia 29 
de janeiro próximo passado reuniu eminentes figuras da intelectualidade e 
administração do Estado. 

Paralelamente, foram analisados, à luz dos objetivos do Programa, di­
versos projetos de urbanização, promovidos pelo Estado e pela iniciativa pri­
vada, atendendo-se ao Plano Diretor do Complexo em implantação. 

No momento, encontra-se em fase de conclusão uma pesquisa arqueoló­
gica na área do Cabo de Santo Agostinho e no Lagamar de Suape, bem 
como está em elaboração o Plano Diretor do Parque de Santo Agostinho, 
ambos contratados a consultores privados, com recursos de convênio ce­
lebrado entre a SEPLAN-PE, a FUNDARPE e o CONDEPE. 

Estão em fase final os levantamentos das condições econômicas e sociais 
das populações do Cabo de Santo Agostinho e da área de minifúndios fruti­
cultores de Canoas, além de propostaS de reflorestamento, conforme indi­
cações do Plano Diretor do Complexo. 

Simultaneamente, foi concluída a documentação fotográfica da Região 
de Suape (cerca de 7.000 fotos) bem como executados mapeamentos da área. 

4 - Perspecti11as do programa 

Para o 2'i' estágio do Progfama Ecológico e Cultural de Suape estavam 
previstas as seguintes atividades: 

a) complementação dos estudos básicos (a pesca 1.! as ati-vidades extrati­
vas, habitação popular, aglomerados urbanos de Ipojuca e Nossa Senhora 
do O, atividades industriais da Cidade do CaPo, população local e migração, 
normalização e estudos específicos para o controle ambiental da área); 

b) elaboração de projetos com vistas à adoção de medidas executivas 
(reflorestamento, revitalização do patrimôniO cultural, atividades econômi­
cas alternativas, controle ambiental etc ... ); 

c) promoção dos Planos Diretores dos aglomerados urbanos da Região 
Programa, com prioridade para a Cidade do Cabo e a Vila de Ponte dos Car­
valhos, com vista ao <\esenvolvimento destes núcleos, diante da perspectiva 
de um rápido crescimento, com a implantação do Complexo; 

d) aprofundamento imediato da participação do Programa no planeja­
mento, programação, execução e operação de sistemas sob a responsabilida­
de da Secretaria de Suape. 

e} aperfeiçoamento de processos de pesquisa que levem à elaboração de 
uma metodologia de trabalho válida para a área-programa e extensiva a si­
tuações semelhantes; 

f) mobilização da comunidade pernambucana como um todo e da sua 
intelectualida'de em especial para que contribuam. ao bom êxito do ernpren­
dimento do Projeto de Desenvolvimento Social de Suape, bem como o escla­
recimento da população em geral sobre o que se propõe a realizar o Governo 
do Estado na área de Suape. 
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5 - Relação dos trabalhos concluídos (títulos e autores) 

01 -Roteiro para Pesquisa Ecológica- André de Oliveira Cavalcan-
ti. 

02 - Proposta de Comunicações Técnicas - Bonifácio Andrade. 
03- Caracterização da situação atual na áre~-projeto Suape, sob o 

ponto de vista da poluição ambiental (Transformada em Comunicação Téc­
nica n9 \)-José Antonio S. de M. Filho. 

04- Observações preliminares sobre novas residências e alojamentos 
na área-projeto de Suape - Bonifácio Andrade. 

05 - Bióüpos de Suporte Cultural - André de Oliveira Cava1canti. 
06- Roteiro para Pesquisa Antropológica - José Ramos Sobrinho. 
07- Conhecimento das principais formas de poluição ambiental, em 

conseqüência do complexo industríal-protuário de Suape e alternativas de 
controle - José Antonio S. de M. Filho. 

08 - Roteiro de levantamento e estudos da flora e vegetação- Dárda­
no de Andrade-Lima e Judas Tadeu de M. Costa 

09 - Problemas ambientais da área-projeto Suape- André de Oliveira 
Cavalcanti. 

lO- Sistemática Operacional do Peccips (Transformado do Doc. 
Síntese n"' I) - Bonifácio Andrade. 

J J -Algumas observações realizadas na área~projeto Suape - José 
Ramos Sobrinho. 

12 -O Cabo de Santo Agostinho - Ismael José Cantinho Gouveia e 
Aderbal Brandão Gomes de Sá. 

13- Estudos Preliminares do Cabo, Ponte dos Carvalhos, Ipojuca, 
N.S. Do Cupe e Porto de Galinhas - José Francisco Gomes. 

14- Problemática Urbana para implementação do Complexo 
Industrial-Portuário de Suape- Subsídios para um Plan·o de Trabalho -
Ismael José Cantinho Gouveia. 

15- Considerações sobre o Planeiarnento Gráfico Integrado ao Pec­
cips - João de Souza Leite. 

16- Educação e Instrução nos Municípios de Cabo e lpojuca (Trans­
formado em Comunicação Técnica _n'>' 3) - Luiz Felipe Perret Serpa. 

l7- Alojamentos e Núcleos Residenciais (Transformado na Comuni­
ca~;ão Técnica n9 4)- Bonifácio Andrade, Ismael José Cantinho Gouveia e 
José Francisco Gome~. 

18 -lnofrmações Preliminares da Relação Homem-Flora na Ârea­
Programa - Judas Tadeu de Medeiros Costa. 

19- Agroindústria do Açúcar na Arca-Programa de Suape- Bonifá­
cio Andrade. 

20- As Condições Naturais ~a Area-Programa de Suape- André de 
Oliveira Cavalcanti. 

21 - Estudo Antropológico do Aglomerado de Suape - José Ramos 
Sobrinho. 

22- Habitação Espontânea - Aderbal Brandão Gomes de Sá. 
23- Pesquisas em Biologia Marinha na Areado Projeto Suape- Lou­

rinaldo Barreto Cavalcanti. 
24- Participação do Assistente Social do Programa- Maria Adelina 

PaschoaL 
25- Santo Antonio do Cabo e Ponte dos Carvalhos- Processo de Ur­

banização - Francisco Gomes e Luciano Pinheiro. 
26- Estudo da situação de um morador de Suape - Avaliação de 

Benfeitoria - Maria Adelina Paschoal. 
27- Controle da Poluição na Àrea~Programa - José Antonio S. de 

M. Filho. 
28- Uso da Flora na Região-Programa Suape- Jacira Sena de Brito. 
29- Restauração e Reflorestamento das Âreas de Preservação de Sua­

pe- Problemática Atual- Ademir Fornazaro, Ismael José Cantinho Gou­
veia e Judas Tadeu de M. Costa. 

30- Tendências e Viabilidade do Artesanato na Ãrea-Programa de 
Suape (Estudo Preliminar) - Silvia Rodrigues Coimbra. 

31 -Aspectos da Vegetação de Suape: O Espaço da Futura· Barreira 
Florestal -Judas Tadeu de M. Costa. 

J-2- Sítios Históricos e( ou Típicos na Ãrea de Suape- Luciano Pi­
nheiro. 

33- notmas para Apresentação de Sistemas de Controle de Poluição 
Ambiental - Ademir Fornazaro. 
Documentação Fotográfica da Região de Suape ~ Sidney Wais­
maQn. 
Trabalhos em Elaboração: 
Perfil Econômico e Social da Àrea de Minifúndios Fruticultores 
de Canoas - Hebe Gonçalves e Francisco Gomes. 

Perfil Econômico e Social da Área do Parque S:anto Agostinho­
Aderbal Brandão Gomes de Sá, Maria Adeli11a Paschoal e Euse 
Maria SOares de Meto. . - · 

Lista de Comullicações Técnicas __ ·: _.;~~(~:..' 
ü I - Caracterlzação da Situação Atual da Ãrefl;;~ma Suapó sob o 

ponto de vista da foluição - José Antonio S. de M. Sales. · 
02- O Projet~ Suape e a Vegetação - Oárdano de. Andrade-Uma. 
03 - Educação e Instrução nos Municípios de Cabo e Ipojuca - Luiz 

Felipe Perret Serpa~ . . ' 
04- Alojamentos e Núcleos Residenciais :___ BoniHicio Andr~dd, Is-

mael José Cantinho Gouveia e José.f'tanc:isco Gomes. -" .: : 
_ 05 - Flora e Vegetação Terrestres dit-!f~Programa Suape- drJrda-
no de Andrade-Lima e Judas Tadeu de M~~. · · . 

06 - Contribujção ao Plano Diretor d; 1J11jf(ue de Santo Agostinho e 
dos Povoados de O:ubu e Suape - Armando de Holanda Cavalcanti. 

07 -O Povoado de Suape (Economia, Sociedade e Atitudes)- Rober-
to Motta. ~ · 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo .. q~vra ao nobre 
Senador Mauro Berlevides. --~-'--.jf}'':;_ 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. tilrt.:~uinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · · 

Em algUns Estados. fios últimos dias, te'm-se registrado a ocorrência dê 
movimentos de insatisfação na área do ensino médico, envolvendo os cha· 
mad~s Residentes, q.iJe se sentem prejudicad()S em reivindLcações que ~uR 
tam JUstas e legítimas. , 

1 
No ano passadO, aqui mesmo, em Brasília, os médicos residenteS que 

atuam no âmbito da :Fundação Hospitalar do Distrito Fed1~ral vieram a esta 
Casa, lotando as nossas galerias, numa de~o de protesto pelo dtsa-
tendimento de postu~ações que diretamente líW'ínteressavam. · 

Agora, em São'. Paulo, a crise irrompeu, com larga ressonância, nos 
círculos universitários, sendo assunto obrigatório dos amplos noticiários: da 
grande imprensa brasileira. 
. Instado, quarido ainda se achava, na última seKta·f~i-; na capital pau· 

hstana, a manifestar-se sobre a rumorosa questão, o @ro Eduardo Por-
tela afirmou textual~ente: ··~~~--· . 

"O MEC, em nenhuma hipótese, admite a extinção da resiôên .. 
cia médica ... 

Mesmo diante-da enfática declaração de S. Ex•, ainda perdura ali t ~m 
algumas Unidades Federadas o lamentável impasse, sem que se tenha ch't,$a· 
do a uma solução co;nciliatória. · · 

No meu Estado~ Sr. Presidente, por ex~; 33 ReJidentes da Fun­
dação de ~aúde do Ceará (FUSEC) encontramcse<liuma sittJação de penplç­
XIdade, diante de deliberação assentada pela Secretaria de Saúde de 
transferi-los para o Hospital das Clínicas, pertencente à Vn.\vers\Uade FttJe. 
ral. 

Diante de alegadas deficiências nos hospitais do Estado, chegou:.s_e :à­
quela extrema decisão, que tem repercutido desfavoravelmc:nte junto à O~i­
nião pública cearense.~ 

Vale destacar que o agravamento da pendência, nas últimas huras aS~­
miu contornos ainda inais preocupantes, em (ace de declarações do diretor 
do H.o~pital das Ctínieas, Dr. José Nogueira Paes, de que não dispunh~ de 
condiçoes para acolher, em seu nosocôrnio, os 33 residentes da FUSEtj . 

O Centro Médico Cearense, o Conselho RCjlional de Medicina e o Sin, 
dica to dos- Médicos, através dos seus presidentes, Drs. Paulo Marcelo Mar­
tins Rodrigues, Luiz P~iva Freitas e Juarez Carvalho, manti11eram audiência 
com o próprio governador Virgílio Távora, transmitindo-lhe a apreensãO de 
toda a classe, que deseja a imediata reconsideração do ato ofidtil 
restabelecendo-se a residência m~dica no Hospital César Cais no "Sa:bin~,-!~ 
no Psiquiátrico, de M~sSejana. ' ' 

As carências de que se ressentem os aludidos hospitais dt:vem ser, corri'a 
maior urgência, supridas pelo Executivo Cearense, com a colaboração......, se 
necessária - dos Ministérios da Educação e da Saúde. 

Aliás, ao titular dO MEC foi .endereçado, no último sábado, um Jorigb 
telex, vazado nos seguintes termos: : : 

''Em nome respectivamente do Conselho Regional de Medici­
na, Sindicato dos Médicos e Centro Médico Cearens.e, entidade F e- · 
derada da ABM, comunicamos a V. E~• que o Senhc,r Secretári~ 
Saúde do Ceará, determinou, sem prévia audiência aos órgãos ' ~: -
presentativos da categoria médica cearense e inter(~ssados,::a_ -_-- _ · · 

. /~tt~~" 
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pensão da Residência Médica nos hospitais da Fundação de Saúde 
do Estado do Ceará- FUSEC, sob a alegação da precariedade de 
condições para o ensino graduado e pós·graduado e condições 
minimas de ~qmpenho compatível com a qualidade do pesSoal 
médico, manl~o_r~m atividade de internato e não desativando 
os referidos hosPtifâf~:~-flagrante contl:adíção aos motivos alega· 
dos. A medida arbitrãria; obscurantista e antiética deixa 33 residen· 
tes com pós-graduação inte!rompida, com sérios prejuízos ao apri· 
moramento do médico cearefiSe, e gera inquietude social que cabe a 
V. Ex• evitar. 

O governo pretende resolver o problema transferindo ós resi· 
dentes para o Hospital das Clínícas da Universidade Federal do 
Ceará, com o que não concorda a direção do referido hospital e os 
órgãos que repr~Séntamos, ·em face ~ reduzida proporção de lei· 
tosfr'esidentes e itieXittência de serviÇo e psiquiatria no citado noso_­
cômio. Acresce que a Solução proposta impedirá a absorção dare­
sidência do Hospital das Clínicas devido à demanda de formandos 
fios meses de julho e dezembro vindouros, gerando nova e inaceilâvel 
crise a médio prazo. 

Solicitado pelas associações de classe a readmitir os residentes 
a 'título' precário,até verificação de jui.zo desse Ministério, o Sr. Se­
cretário de Saúde sem atentar para a responsabilidade da decisão, 
manteve o ato anterior. o~asionando revolta dos médicos e tensão 
na população. Encarecemos de V. Ex• mediação urgente a fim de 
r~integrar os médicos é~afenses à tranqUilidade quebrada pelo ato 
de vindita do Sr. Secretário, tomado segundo suas próprias pala­
vras a nós anunciadas~·~~com a mesma violência qúe os residentes 
criticaram as condiçõeg-_:aos hospitais". Certos que nossa propo­
s~ção satisfaz o inte~_S_se público, concorda com pensamento e,;­
presso por V. Ex• em :4efesa da residência, protestamos estima e 
consideração. ~~ :· 

Luiz Paiva Freita_siPc~sif)ente do CRM, Juarez CarValho; Pre­
sidi:mie do Sindicato dos Médicos e Paulo Marcelo Martins Rodri­
-gues, Presidente do Centro Médico Cearense". 

À n()ite de.hoje, na sede do Centro Médico Cearense será levada a efeito 
uma Asse~bJêia Geral da laborios~ Classe, que concluirá pela divulgação de 
uma Carta-Aberta dirigida ao povo cearense, contendo esclarecimentos em 
torno da demanda e de todos os fatos que a antecederam. 

Ao me reportar ao assunto; na· tribuna desta Casa, desejo apelar· para o 
Governador Virgílio Távora e-autoridades federais a que a matéria seja per­
tinente, a fim de que encontrem um ponto de convergência para o urgente 
equaclonamento do problema, atllpàrando-se os 33 residentes .cearenses, na 
extensão do currículo profissiorial, que lhes propiciará melhor qualificação 
para o correto desempenho d~ Piflcil carreira que abraçaram. (Muito-bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguinte discur· 
so. Sef!l revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sem querer ser impertinente - mas já -às 18,05 h - fiz uma indagação a 
V. Ex•, sobre qual será a atitude do Senado Federal, face à sanção, pelo Ex­
celentíssimo Presidente da República, do Projeto de Lei nQ 957/79. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Devo informar, mais uma 
vez a V. Ex•, que o assunto está com o Presidente da Casa, o nobre Senador 
Luiz Viana, e que S. Ex• possivelmente não concluiu os estudos e, talvez por 
isso, não deu as informações, hoje, que V. Ex• reclama. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sr. Presidente, eu preten· 
dia abordar o assunto do Fundo de Participação dos Municípios, mas vou 
aproveitar, .então, os minutos que me restam para lembrar e respeitosamen­
te, ao Senado Federal, aquilo que lhe cabe pelo item 7 do art. 42 da Consti· 
tuição Federal. Veja V. Ex• a situação difícil em que ficará o Senado Fede· 
ra!. 

O art. 42, em seu item, 7 diz o seguinte: 

Compete privativamente ao Senado Federal: 
VH - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei ou 

decrelo; declarados inconstitucionais por decisão definitiva do Su­
premo Tribunal Féderal; 

Veja Sr. Presidente, a situação em que vai se encontrar o Congresso Na­
cional, já que qualquer cidadão pode argUir da constitucionalidade, ou não, 
das leis. E vamos entender que, num futuro próximo, possa o Supremo Tri· 

bunal Federal declarar, como vai declarar- tenho certeza- que esta lei ê 
inconstitucional. Qual seria a posição do Senado Federal, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Mas uma vez tenho que in· 
formar ao nobre Senarlor·que, exatamente, este problema se encontra sendo 
estudado pelo Presidente da Casa, e que se S. Ex• não prestou as infor· 
mações que V. Ex• deseja é precisameme porque está completando esses es­
tudos e que, possivelmente, a S. Ex•, presidente, caberá dar a resposta a 
V. Ex• e à Casa na oportunidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Vou continuar minhas 
considerações nesse campo, Sr. Presidente, sem indagar mais a V. Ex•, 
lembrando inclusive, e tomando como exemplo a Revista de Informação Le­
gislativa, do Senado Federal, Diretoria de Informação Legislativa, num co­
mentário do Professor Roberto Rosas, da Universidade de Brasília, 
lembrando, exatamente, o aspecto sério - a lei foi sancionada:. Num dos 
seus comentários, e na época sob a égide da Constituição de 1967, lembrava 
o ilustre professor o seguinte: 

Após a Emenda Constitucional nQ 16 e a Constituição de 1967 
não nos parece viável o descumprimento da lei sob o fundamento 
de inconstitucional. 

Ora, esta assertiva do ilustre ProfessOr Roberto Rosas nos leva à certeza 
de que a sanção presidencial tornou efetiva esta lei. Ora, se não houver, por 
parte do Presidente do Senado, uma rapidez na tentativa de argUir a incons· 
titucionalidade desta lei, Sr. Presidente, ela terá que ser cumprida. E aí que 
eu pergunto: coino ficaria o Congrésso Nacional, sabendo que esta lei não 
sofreu o seu processo completo de elaboração legislativa? E que ela ao ser 
aprovada pela Câmara dos Deputados - e nós estamos repetindo Sr. Presi­
dente e enfaticamente- vamos repetir para que conste dos Anais, que pelo 
menos, alguns senadores protestaram contra esta decisão da Câmara dos 
Deputados. 

Aqui se alegou o precedente. Mas aí perguntamos nós, não a V. Ex•, 
mas dei.xamos a pergunta no ar, se cabe precedente sobre a 1ei. Imagine V. 
Ex•, hoje, presidindo o Senado Federal resolvesse abrir qualquer precedente 
em relação a projeto de lei enviado pela Câmara dos Deputados e aqui emen· 
dado pelo Senado Federal, e V. Ex•, na Presidência, entendesse de levar à 
sanção Presidencial este projeto, porque V. Ex• também entenderia que já 
houve precedente, vamos continuar tendo mais precedentes neste País. 

Aí está a gravidade do fato, Sr. Presidente, e aí é que nós estranhamos, 
respeitosamente, já que, desde sexta-feira, antes da·sanção presidencial, nós 
estamos, humilde e respeitosamente, alertando o Presidente do Senado sobre 
a possibilidade de haver a sanção presidencial, o que de fato aconteceu, na 
comunicação que foi feita ao \9-Secretário, o ilustre Senador Alexandre Cos-
ta. 

Ora, V. Ex• disse que o Sr. Presidente do Senado, o nobre Senador Luiz 
Viana, que merece todo o nosso respeito, está estudando a matéria, Mas, 
pefgunto eu, Sr. Presidente: será necessário estudar uma matéria que o pró­
prio Presidente do Senado, na sua comunicação à Câmara dos Deputados, 
estranhou fosse enviada ao Senhor Presidente da República? Seria necessário 
que o Senado Federal estudasse por mais de 48 horas esta matéria, quançlo 
nós, do Senado Federal, entendemos que ela deveria voltar à nossa Casa·, já 
que a nossa Casa, no caso, é a Câmara revisora?-

São perguntas, Sr. Presidente, que deixo no ar, lamentando e estranhan­
do, pelo menos até agora, - que me perdoe o ilustre Presidente desta Casa, , 
-a atitude passiva do Senado Federal neste caso, porque não precisaria que 
um Senador, de que Estado fosse, por mais humilde que fosse, argUísse tal 
fato; creio que a própria Mesa Diretora do Senado Federal já deveria, com 
rapidez, ter tomado as devidas providências porque, como nos lembra o pro· 
fessor Roberto Rosas, não nos parece viável o descumprimento de lei sob o 
fundamento de inconstitucionalidade. Mas é o mesmo professor que lembra­
va, na época - friso, na época - o seguinte: 

"De modo contrário pensava o eminente Consu\tor·Geral da 
República, Dr. Adroaldo Mesquita da Costa, antes da atual Carta 
Magna, considerando váljdo o des~umprimento de lei sob a ale­
gação de inconstitucionalidade, antes da declaração do Judiciário." 

-Assim, na época, pensava o ilustre Consultor-Geral da República, o Dr. 
Adroaldo Mesquita da Costa. 

Não nos parece ser o caso. A lei está em vigor e deve ser obedecida. 
Sr. Presidente, aqui ficam estas nossas observações. E creia V. Ex• que 

amanhã, de novo, ~esta tríbuna, até que tenha uma informação - sem ser 
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impertinente, sem ser desrespeitoso, repito - continuarei a cobrar do Presi­
dente do Senado uma atuação efetiva contra isso que aconteceu. 

Não aceito nem p~qeria aceitar precedentes. A Câmara dos Deputados 
não poderia ter enviado ao Senhor Presidente da República o projeto de lei 
sem antes ser revisto pelo Senado. E fazendo-o, errou. E o Senhor Presi­
dente da República, sancionando o projeto, tornou essa lei inconstitucional. 
Lei que o Senado Federal, amanhã, como eu disse, baseado no art. 42, caso o 
Supremo Tribunal Federal a julgue inconstitucional terá que declará-la in­
constitucional, suspendendo sua execução. 

Era o Senador Lúcio Bitencourt que lembrava ser até contrário o que 
diz o art. 42 da Constituição. Na época art.:M -da Constituição (art. 45, IV, 
da Carta de 1967). Hoje o art. 42, que diz: 

é apenas tOrnar pública a decis~o. do Tribunal, levando-a ao 
conhecimento de todos os cidadãos. Dizer-que o Senado "suspende 
a execução" da lei i":constitucional ê, po~iti~~ent~. improprieda­
de técnica, uma vez que o ato, sendo Hine;c:i5~ente ou ineficaz, não 
pode ser suspensa a sua execução" (''O COritrole Jurisdicional da 
Constitucion-alidade das leis" - pãg. 146). • -· 

Sr. Presidente, vamos então aguardar "OS estudos ·detalhados, juridicos, 
do Presidente do Senado. Mas é certo que-S. Ex• há de tomar as devidas pro­
vidências pelo bom nome da Casa e mais ainda pelo bom nome do Con~gres­
so Nacional, que não pode ver desrespeitados a Constituição e o Regimento 
Interno do Senado. Muito obrigado a V. Ex•_(Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Desejo complementar, dese, 
jo dizer a V. Ex' que o Presidente da Casa já diligenciou. Tanto assim, que S. 
Ex~- e isto já é público- oficiou à Câmara sóbre o assunto. Apenas para 
complementar,as informações antes dadas a V. Ex.• 

O SR, PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Com a palavra o nobre Se-
nador Jaison Barreto. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

O Sr, PedroSimon (MDB- RS) ~ Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR, PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Com a palavra o nobre Se-
nador Pedro Simon. 

O SR, PEDRO SIMON (MDB - RS. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Com o maior respeito a V. Ex•, quero endossar o que foi dito aqui pelo 
Senador Itamar Franco. Parece-me que talvez não estejamos dando a devida 
importância e a devida seriedade ao pronunciamento do Senador Itamar 
Franco. 

Está correta a posição do Presidente do Senado, no momento em que S. 
Ex• comunicou à Casa, respondendo à questão de ordem do ilustre Senador 
Itamar Franco, lendo à Casa e constando dos Anais o ofício de S. Ex• ao 
Presidente da Câmara, no sentido de manifestar sua inconformidade com a 
decisão daquela Casa do Congresso. 

Mas a verdade é que a Liderança da ARENA, na oportunidade, justifi­
cou da tribuna do Senado a posição da Câinara, e a justificou no sentido de 
que houve precedentes por parte desta Casa. Já a essa altura, em termos de 
futuro, teremos dois precedentes: precedentes desta Casa com relação à Câ­
mara e precedentes da Câmara com relação a esta Casa. No projeto em dis­
cussão haver-se-á de argumentar que foi apenas uma emenda supressiva, que 
se tratoy. apenas de um artigo. Mas eu pergunto: Como ficaremos no futuro? 
Porque não importa saber se se trata de um artigo ou se se trata de diversos ar­
tigos supressivos. A verdade é que foram emendados, e também é verdade 
que o projeto não retornou a esta Casa. Como ficaremos no futuro, se proje­
tos da maior importância em que não mais um artigo mas diversos artigos, 
poderão ser suprimidos? E a supressão desses artigos determinará pratica­
mente a invalidade de todo o projeto, se não se der à Casa autora o direito de 
revisão final, o direito de' decisão final, como faz parte da tradiÇão e é letra 
viva na Constituição brasileira. • 

Apresentamos há 'poucos dias um projeto q•;e trata da regulamentação 
do capital estrangeiro. Se esse projeto onde apresentamos alguns artigos que 
determinam a fórmula pela qual o capital estrangeiro poderá remeter lucros 
para o exterior, se alguns desses artigos forem pura e simplesmente excluídos 
por emendas supressiva de um projeto que por ventura for aprovado por esta 
Casa, o projeto não terá nenhum valor, o projeto não terá nenhum significa­
do. Pelo contrário, mudará 180 graus o seu significado. 

Por enquanto tentamos aqui apresentar um projeto no sentido de regu­
lamentar a remessa de lucros para o exterior, e poderá acontecer que a apro­
vaÇão aqui, e a supressão dos artigos com pedido de destaque desaparecendo 

do projeto original, faça_ com que a emenda seja pior do que o soneto,' faça 
com que a iniciativá se transforme em attãin.:eftte_.pféjUdiclafã.os interesses do 
povo brasileiro. ·- - ~-,,.. · 

Então, Sr. Presidente, estamos '_:_;.-~ltO -:--diante de um fato da•maiof 
gravidade, porque ~a- verd~e_~estamos indúsive diante, de~ um oficlo1~ • 
do pelo Presidente6a Cãniara a esta Casa, no qual o Prellidente.daq.j.ara 
reconhece que houJe a einend.á supressiva, e reconhece também ~ue,_-i· ~ SlUf 
opinião, não precishvà;.~dar a esta Casa. Estranho o proCe~lfue :~ 4o . 
Presidente da Cãrnafa,· c·om o maior respeito o critico neste momerito. Strá• 
nho o procedim:ent4 de· S. Ex•, porque S. Ex•, mais do que nós_~ d8Ve-tb~he: 
~er o textO_ da C~Iis~t~iç_~o':e deveria stiber, mais do que nús, qué a~~el' pro~ 
Jeto deve na obngà~naf!l~nte. retornar a esta Casa. , -~ . 1 i_ , 

Temos, portantb; o ofício d<fl'residente da Câmara dos Depulad~~. di·· 
zen do que tinha conp. ~éiJne~t~.,~.--qüele projeto e que~ sua d··e. ci···sã~:~.:~_-b .. ·~·eo· -~­
projeto não precísa~a retQthatfá-esta- Casa. Temos--o oficic!-çW;'P'iesidedi*'dll , · 
Senado, n? senti.dó 4~ q.ue-o.·(}_!_?Jeto deveria t~.r reto-·~.'~~ ... · a Cas,a .. q~.'. ln_o 
ficamos nos? Qual ~e!ã a deCisão'? Qual a formula. (In os do unpasse? 
Porque se não tolnâf-rnos uina decisão como sugere, corrto esta, de rn~~ira · 
elegante, mas da ma»~ra firme, como solícita o ilustre Senador Itamar Ftan ... · 
co, o impasse .e~tar~ aí_ e .o· fuiuro será imprevisível. ' 

Talvez já ;e fal~, ·,.; no. Rio Grande, que há um ilu11tre Deputado da 
ARENA defendend~_a.e~in~;ão do. Senado~ para termos o regime uni~Jne .. _ 
ral. Talvez aí já este~a Q inicio da dissolução desta Casa, p-or desnecess!á~a.... :, 

A fórmula do si~tema bicameral se fortale~ .está cons~lidadp,:ex~ta· · 
mente no princípio 4e que uma Casa é revi_~~-.outr.a. No motn_cn_thje~ 
que desaparece esse p. rin_éípio, r. ealmente d •. z:e. um dos a~icerces "~~.te:fi·~r-
minantes da existên~ia do sistema bicamer País. , l- -. 

O Sr, Itamar Ffanco (MDB - MG) - Permite V, 'Eit• :um' apa/t~? 

::: .:::l:"7~:"' MG~"' :'jL,,~" 
coisas. A gravidade Jé esta. Amanhã, de preceden ,, . precedente, varpos 
acabar com o sistem~ bicaineral vigente, como a Câmara o fez, aprovall4o e 
remetendo à sanção j>r~idencial o chamado Projeto Senad,:>r Mendes Qâjr,a­
le. A Câmara dos D~putados esqueceu do Senado, a Câm.ara entend_e~ Qu~ 
não há sistema bicameral. Na sexta-feira Veio o ofício do .Presidente da C.a-_ 
mara dos Deputadosi; o Presidente do Se~~:responde a c:sse ofício} e1~oje 
temos conhecimentop através da leitura úó:Se'nador Alexandre Costd,1 da 
sanção do Senhor Pr~idente da República:~er .. ggunta que deixamos nO-ar 
e que V. Ex~ faz, coQJ bastante elegância tanl1lflip-com fil'meza. O Senado 
vai assistir a isto traniqUiJamente? O Presidente dô Senado~;ai assistir ao fim 
do sistema bicameral do Pais? Pois é o fim. De precedente em ·preced~~te;: 
como disse V. Ex•, vamos teiminar no sistema unicameral. , 1 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Muito obrigado pel() •4Jrtc 
de V. Ex• . ! · 

Sr. Presidente, \f. Ex• já- respondeu ao nobre Senador Itamar Fr~o. 
Tenho certeza de qud o ilustre Presidente desta Casa, o Senador Luiz Vi~na ~ · 
Filho, está estudando: a matéria, mas temos a obrigaçãó de nos atrever a tt~er­
tar S. Ex~ de que, realmente, não é o fato de se imaginar que o assunto já;ejstá 
resolvido e m-orto; dtl que, com esse projeto!_já sancionado pelo Presidebte 
da República, é um a~sunto esquecido, porq~não se trata ~~ó desse projeto. 

Realmente, com'· relação- 3 esse projeto,-· ~:-brutalidade foi execuiada. 
Mas, o problema ql.le estamos chamando a atenção - e chama benl -~ 
atenção o nobre Senador Itamar Franco -é o problema do precedenteJ' T&. 
nho certeza de que- aqi.Jí, agOra, com maior gravidade, foram já as duas cp~as 
que utilizaram o precedente. Quando um próprio Senador .. ao invês'd.ô·1le­
fender esta Casa; quarldo o Presidente do Senado defendeu dizendo, l~o~: 
da tribuna o seu ofíciO no sentido de que deveria passa:r por esta Casa; q+~·. · 
do a Liderança da A~ENAém exercício, nesta Casa, justifi~:ou o ato da:<Xã· 
mar a dos Deputados.no sentido de que ela teria agido coá1:ta e justificó~-â 
apresentando a alegação que o prei:edente tinha sido cometido pelo Senado; 
nós ternos, então, praticamente, posso dizer, dois a um. De um lado, há o 
ofício do Presidente do--Senado; mas, de outro, está o ofício do PresidentC.da 
Câmara; e a palavra da Hdcrança·da ARENA no Senado Federal, no sen~F> 
de que a decisão da Câmara foi correta. · · ; · 

Por isso, Sr. Presidente, o nosso apelo dramático aqui, neste momento: 
o precedente-é muito sério e muito grave. Às V~, há até interesse de!que· · 
projeto. principalmente quando é de iniciat~lleputado ou-de-iniei~.,.~-_,;- -
de Senador, volte realmente à Casa de origem, mesmo para sepultâ·Ij: : 
quando há interesse de "A". de "B" ou de "C", talvez até ese~ .-~ .-

! , - I 

, .. 
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isto acontecer, não vale a Constituição, não vale o Regimento; e se passa por 
cima da Constituição e do Regimento? Esta é a pergunta que fica no ar e esta 
é a hora em que nós temos a obrigação de deixar urna decisão. Que seja im­
portante essa decisão; que se faça uma reunião da Mesa da Câmara com a 
Mesa do Senado; que se tome uma decisão, que for, a nível de Plenário; mas 
que, daqui a 2 meses, 6 meses ou 3 anos, não se venha invocar, já agora, não 
o precedente do Senado, mas o precedente do Senado e da Câmara. 

Por isso, acima do projeto Canale, lastimavelmente-aprovado de manei­
ra inconstitucional, acima dele, nós devemos nos preocupar com o futuro 
das mstituiçõe:s. E nos preocupando, como diz bem o Senador Itamar Fran­
co, com o futuro das instituições, nós estamos aqui, com o maior respeito, a 
esperar a resposta e a decisão do _Presidente do Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gastão MUHer. 

O SR. GASTÀO MÜLLER (ARENA- MT. Pronuncia o seguinte dis· 
curso}- Sr. Presidente, Srs. -SePadores: 

Ê com real satisfação que assi~lo a ascensão do eminente cuíabano e 
portanto _·mato-grossense e brasileiro General de Exército Samuel Augusto 
Alv~:s Corrêa, à Chefia do EMFA, ou seja Ministro de Estado. 

Há muitos anos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que Cuiabá e Mato 
Grosso ·mesmo, não têm a honra de possuir um Ministro de Estado. Agora, 
graças aos seus méritos pessoais, paralelamente, a vida profissional exem­
plar, ascende o General de Exé_fC~o. Samuel Augusto Alves Corrêa, ao pOn­
to mais alto, por enquanto da'-stíà, -vida, sendo nomeado Ministro. 

Filho de uma grande figurã ~da:-~tica e administração de Mato Gros­
so, sendo membro de duas das mais tt3dicionais famílias cuia bana Corrêa da 
Cos!a e Alves Corrêa, o General Samuel Algusto Alves Corrêa, representa o 
que há de melhor em Cuiabá e Mato Grosso'. 

Seguem Sr. Presidente, Srs. Senadores, as notícias de vários jornais do 
Brasil, fazendo todos referências a personalidade do digno Chefe Militar, 
bem como o seu Curricu!um Vitae. 

Ao fazer este pronunciamento, desejo homenagear ao Ministro Samuel 
Augusto Alves Corrêa, a sua digna_ família, paralelamente, a Cuiabá e Mato 
Grosso, geradores como sempre de grandes figuras da vida brasileira, na 
política, na· administração, como tanlbém na .. guerra e na paz". 

Seguem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as notícias citadas, a fim de 
con:;tar dos Anais desta Casa do C-ongresso NacionaL (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. GASTÀO MVLLER. EM 
SEU DISCURSO 

O Estado de S. Paulo. 7-6-79 

SAMUEL VAI PARA O EMFA 

Da sucursal de Brasília 

O Ministro do Exército, General Walter Pires, anunciou ontem, pela 
manhà o nome do General Samuel A'lves Corrêa, atual Chefe do Estado­
Maior do Exército, para ocupar o cargo de Ministro-Chefe do Estado-Maior 
das Forças Arm'adas- EMFA -,em substituição ao General José Maria 
de Andrada Serpa, falecido no último fim de semana. O General Walter Pi­
res fez o anúncio aos jornalistas durante a solenidade que marcou a passa­
gem de seu aniversário. 

Oficialmente, a informação foi divulgada apenas à tarde pelo secretário 
de Jmprensa do PaJácio do Planalto, Marco Antonio Kraemer, mas o decre­
to de nomeaç_iio do General Samuel Alves Corrêa só será assinado hoje pelo 
Presidente Figueiredo. Pela manhã, no Ministério, ao lado do Ministro do 
Ext:rcito, General Samuel Alves Correa, que momentos antes fizera a sau­
dação em homenagem ao aniversário do General Walter Pires, não se mos­
trou surpreso com o anúncio. E explicou: ,"Fico honrado e quero, nesta 
oportunidade, pela primeira vez, falando como futuro Ministro-Chefe do 
EMF A. apresentar minhas saudações aos irmãos de Arma- Marinha e Ae­
ronáutica. Trabalharei em sintonia com eles, para maior interesse de todos". 

Depois de explicar que a data de sua posse ainda não está marcada, o 
General Samuel Alves Corrêa disse que as diretrizes de seu trabalho à frente 
do EMFA serão "continuidade e aperfeiçoamento". E acrescentou: "O 
Exército é uma continuidade e não pode pensar de forma diferente", 

O Ministro do Exército, Walter Pires, preferiu não revelar o nome do 
substituto do General Samuel Alves Corrêa na chefia da· Estado-Maior do 
Exército. O Ministro preferiu também não comentar o possível susbstituto 
do General Rodrigo Octávio no Superior Tribunal Militar. Mas como um 

repórter lembrou o nome do General José Fragomeni, comandante do 11 
Exército (depois confirmado oficialmente), o General Walter Pires respon· 
deu: "Preciso pensar. E quem vai para o lugar dele no 11 Exército?" 

EME E SP 

SECOM CONFIRMA QUE SAMUEL 
VAI SUCEDER SERPA NO EMFA 

A Presidência da República, através da SECOM, confirmou ontem 
que o general Samuel Augusto Alves Corrêa, atual chefe do Estado-Maior 
do Exército, será o novo ministro-chefe do Estado-Maior das Forças Arma­
das, na vaga deixada pelo general Andrada Serpa, falecido domingo último. 

A nomeação do general Samuel Corrêa ainda não foi assinada pelo Pre­
sidente João Baptista Figueiredo que, segundo fontes ligadas ao Palácio do 
Planalto, pretende liberar o ato, quando estiver decidida toda a movimen­
tação nos comandos, H Exército, Estado-Maior do Exército. Há, ainda a 
possibilidade, de que a nomeação do General Samuel Alves Corrêa só seja 
efetivada depois de segunda-feira, quando será comemorada a data da Mari­
nha, força a que pertence o Ministro-Interno do Estado-Maior das Forças 
Armadas. Samuel Alves Corrêa nasceu em Cuiabá, rio Mato Grosso, em 30 
de março de 1917, iniciando sua carreira militar em 1937. 

Anúncio 

"Vocês querem um furo? Vou-lhes dar: o General Samuel Alves Corrêa 
é o futuro Ministro·Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas". Assim, o 
Ministro do Exército, General Walter Pires, trazendo pela mão o General 
Samuel Alves Corrêa, Chefe do Estado-Maior do Exércitó, apresentou-o aos 
repórteres ontem, durante as comemorações pela pàssagem de seu aniver­
sário. 

O anúncio não surpreendeu o próximo Ministro do EMFA, cuja data 
de posse, segundo ele, ainda não está definida ... Fico honrado e quero, nesta 
oportunidade, pela primeira vez, falando como futuro Ministro-Chefe do 
EMFA, apresentar minhas saudações aos irmãos de arma- Marinha e Ae­
ronáutica. Sintonizarei com eles, para o maior interesse de todos". 

O General Samue\ definiu no primeiro instante as suas diretrizes para o 
EMFA, garantindo que os seus "lemas são continuidade e aperfeiçoamen­
to". "O Exército, disse, é uma continuidade e não se pode pensar de forma 
diferente". 

Ele é atualmente o chefe do Estado-Maior do Exército, tendo antes 
exercido a Vice-Chefia do Departamento de Ensino e Pesquisas- DEP: Sua 
primeira função como General, em 1969. foi comanda_r o \9 Grupamento de 
Engenharia, passando entre 1970 a 1971 pela Diretoria de Vias de Transpor­
te, depois em 1972 pela subchefia do Estado-Maior do Exército. Exerceu ain­
da, entre fins de 1972 a fevereiro de 1974, cumulativamente, os cargos de adi­
do militar junto à Embaixada do Brasil nos Estados Unidos e de delegado do 
Brasil na Junta Interamericana de Defesa e de membro da Comissão Mista 
de Defesa Brasil-Estados Unidos. 

Foi, em seguida, comandante da 5• Região Militar e 5t Divisão do Exér­
cito no Rio Grande do Sul, antes de ser designado, depois de promovido a 
General-de-Divisão em março de 1974, para a Vice-Chefia do Departamento 
de Ensino e Pesquisas. 

Durante o período em que exerceu o comando da V Região Militar, 
orientou as operações "Marumbi" e "Barriga Verde", no Paraná e Santa 
Catarina, que levaram 105 pessoas de Curitiba e Florianópolis à prisão e ao 
maior julgamento político da história paranaense. Sempre fez do combate à 
subversão o tema dominante de suas declarações. 

O Ministro do Exército, Walter Pires não revelou, porém, o nome do 
possível substituto do General Samuel Alves Corrêa na chefia do EM E. 
"Não sei ainda, tenho que pensar". 

Com a indicação do General Samuel Alves Corrêa para o EMFA, de 
acordo com fontes militares, abre-se a prespectiva para a indicação do Gene­
ral Antônio Carlos de Andrade Serpa para a Chefia do EME. 

SAMUEL CORRÊA Ê O NOVO MINISTRO-CHEFE DO EMFA 

O General-de-Exército Samuel Augusto Alves Corrêa, atual Chefe do 
Estado-Maior do Exército, ê, o novo Ministro Chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas, em substituição ao General José Maria Serpa, falecido no 
Ultimo domingo em Brasília. O anúncio foi feito ontem pelo Ministro do 
Exército, General Walter Pires, ao receber a imprensa credenciada em seu 
Gabinete, que foi cumprimentá-lo pela passagem de seu aniversário. 

Falando à imprensa, na ocasíão, o novo titular do EMFA afirmou que à 
r rente daquele órgão dará continuidade a política adotada por seus anteces-
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sares e manterá a solidariedade com as forças singulares, na concretização 
dos objeflvos maiores da nação. 

O novo Ministro-Chefe do EMFA saiu praça a 27 de março de 1934, 
pela antiga Escola Militar do Realengo. Oriundo da Arma de Engenharia, 
ascendeu ao oficialato superior, no posto de major, a 25 de dezembro de 
1947; General-de-Brigada em 25 de julho de 1968 e a General-de-Exército, a 
25 de de,embro de 1977. 

Entre as funções mais importantes que exercera como oficial-general, 
destacam-se; Comandante do li' Grupamento de Engenharia; diretor de Vias 
de Transportes; Subchefe do Estado-Maior do Exército; adido militar junto 
à Embaixada do Brasil nos Estados Unidos, cumulativamente com as 
funções de Delegado do Brasil na Junta Interamericana de Defesa e de 
Membro da Comissão Mista de Defesa Brasil-Estados Unidos; comandante 
da 5• Região Militar: vice-chefe do Departamento de Ensino e Pesquisas e 
comandante do III Exército. 

Samuel Augusto Alves Corrêa nasceu em Cuiabá, Mato Grosso, dia 30 
de março de 1917. Para ele, "a abertura é uma etapa normal da Revolução. 
de 31 de Março de 1964, e é necessária a compreensão de todos para que este 
objetivo seja realmente alcançado''. 

O novo Ministro-Chefe do EMFA é de centro, a favor do pluripartida­
rismo, apóia a anistia, exceto· para pessoas envolvidas em crimes classifica­
dos de comuns. Foi um dos primeiros oficiais-generais a apoiar a candidatu­
ra do General João Baptista Figueiredo à Presidência da República. 

Homem de Diálogo 

Um dos militares brasileiros de maior liderança, o novo Ministro-Chefe 
do EMFA é citado no Exército como um soldado que coloca acima de seus 
interesses pessoais os do Exército e do País. · -

Rigoroso no que diz respeito à manutenção da hierarquia e da discipli­
na, que considera princípios perenes de qualquer força armada, o General 
Sarnuel é. um homem de diálogo, extrovertido, mas que prefere não se envol­
ver com assuntos de natureza político-partidária. 

A vida militar do novo Ministro do EMF A assumiu uma importância 
maior a partir do seu recente comando no 111 Exército, quando manteve 
diálogo com todos os setores da comunidade do Sul do País, tanto de Porto 
Alegre, como de Florianópolis c Curitiba, colocando o Exército à disposição 
da comunidade para prestar apoio, quando necessário. 

Samuel Augusto Alves Corrêa dá ênfase ao papel dos órgãos de comu­
nicação quanto à questão da abertura política; defendendo uma posição res-, 
ponsáve! por parte de todos para que o projeto tenha êxito. 

Ele chegou ao posto de General-de-Brigada dia 27 de julho de 196&; ao 
de General-de-Divisão a 31 de março de !974: e ao de General-de-Exército 
dia 31 de março de 1977. E da mesma turma do Ministro do Exército, Gene­
ral Walter Pires, - a de \I de janeiro de 1937, da antiga Escola Militar do 
Realcngo. 

O General Samue! é casado com Dona Lúcia Corrêa e tem quatro fi­
lhos: Pedro Paulo, Maria Lúcia, Heloisa e Luiz Alf~edo. 

Ele disse que está "tão identificado com a carreira militar que não pode­
ria se imaginar em outra atividade''. 

Aspecto Humano 

O Chefe do Estado-Maior do Exército - e futuro Ministro-Chefe do 
Estado-Maior das Forças Armadas, General Samuel Alves Corrêa, destacou 
ontem "o aspecío humano da chefia do General Walter Pires de Carvalho e 
Albuquerque", durante a solenidade de comemoração do 641' aniversário do 
Ministro do Exército, realizada no Quartel-General. 

Samuel Alves Corrêa disse que Walter Pires está administrando o Exér­
cito do modo mais adequado, com franqueza e sinceridade para com seus co­
mandados, solidarizando-se com eles e os apoiando nas horas de necessida­
de. Lembrou que, em uma ocasião, ao pedir apoio para um companheiro, o 
Ministro declarou: "Se eu posso ajudá-lo. porque não fazê-lo?" 

Lealdade 

Ao agradecer a saudação do seu Chefe de Estado-Maior, Walter Pires 
dest;:J.Cou a lealdade e a ajuda que vem recebendo de seus comandados neste 
mês e meio à frente do Exército. 

Lembrando palavras do General Samuel, disse que "cada dia é uma pá­
gina que se vira na vida do homem". 

O Ministro recebeu cumprimentos dos Generai~, entre eles três do Supe­
rior Tribunal Militar: Reynaldo Mello de Almeida (presidente da corte). Di­
lerimmdo Gomes Monteiro e Carlos Alberto Cabral Ribeiro. 

Lembrou o M_inistro do Exército que aniversaria flCf mesmo dia-do seU 
antecessor, Gener::ll Fernando Belfort Bethlem, que ontt~m comemoroU, no 
Rio. 64 anos. 

Saudação 
. ,;\;;~,.;,;.~' 

O futuro Ministro-Chefe do Estado-Maior das Fõt<;asArmadas~Çiene­
ral Samuel Alves Corrêa, fez ontem, à ·tarde, um à saudaçiio às f'()rças !Armá­
das, "especialmente -aos companheiros ·d.a Marinha e da Aerónáutic;ar. 

Reiterou que ~·é uma honra ser designado para o t;argo de MiP!stro-
Chefe do EMFA"• , , 

. " 
•' 

SAMUEL ALVES CORRSA:'VAI SER O . : 1 

NOVO CHEFE DO'ilíJFA 

BRASIUA (~Globo)-O Ministro do Exército, General Walter Pires, 
que ontem comple~ou 64 3.nos de idade, aproveitou as éomemoraçiC:s no 
Quartel-General p3ra anunciar que o chefe de seu Estado. .. Maior, Qe~eral 
Samuel Alves Corrêa, serã o novo Ministro-Chefe do ·t;St;odo-Maiot das 
Forças Armadas (EMFA), em substituição ao Genera!J'íís~ Maria de An· 
drada Serpa, .que morr~u dorlli~go ú~tim~. Samue1..w~:orrêa será nomea· 
do pelo Presidente· Joao Baptista Ftguetredo. - -- · 

Na festa de comemoração do aniversário do ministro, com a presença 
de membros do AltO Comando e de três_ministros do Superior_ Tribunal _Mi­
litar -os Generais Reynaldo Mello de Almeida (Presidente), DilenJÜmdo 
Gomes Monteiro e' CarloS Alberto Cabrar Ribeiro - a saudação fdi lfeita 
pelo Chefe do Estaco-Maior do Exército, Samuel Alves Corrêa. Diss~ o ge· 
neral que Walter Pires está administrando o Exército do modo mais.a~ua­
do, com franqueza e sinceridade para com seus comandados, solidari.iahdo·~ 
se com eles e os apoiando nas horâs de necessidad~. Lembrou Samue1

1

4,\ves 
Corrêa que, em cert~ ocasião, .ao pedir apolo:;Bta um companheiro, recebeu 
esta observação do'minfstro: "Se eu posso a..-.,lo, por que não fazê~lon? 

Ao agradecer a saudação, V{_alter Pires destacou a ajuda que verrt tece­
bendo de seus comandados. 

Lembrou, na ocasião; ·que aniversariava no mesmo dia de seu anteces­
sor, o General Belfort Bethlem, que ontem comemorou no Rio 64 anós.de 
idade. 

Depois dos cumprimentos, o ministro revelou que o·G~rteral Sarnuel Al- -
ves Corrêa iria para·o EMFA, é que já está examinan_(ll'fÓ":nome de seu subs­
tituto na chefia do Estado-Maior do Exército, "que r•á ser qualquer dos 
oficiais-generais de quatro estrelas". 

Um outro assunto comentado pelo ministro foi o de:senvolvimento da 
indústria nacional de material bélico. "Ela poderá ter um importante;I~gar 
no mercado internacional com o nosso apoio", disse Walter Pires~ 

Apoio ã anistia política e fé nG p~ripartidarismo 

Um dos primeiros oficiais-generais a apoiar a candidatura do General 
João Baptista Figueiredo-à Presidência da República, Samuel Alves C~rrêa. 
disse, a propósito de sua indicação para o cargo de Minislro-Chefe d_o; EM­
FA: "Ê uma honra ser escolhido para esta missão". Ele será o novo rc$pon­
sável pelo planejamento e assessoramento do Presidente da República-etd as-_ 
suntos reJativos às Forças Armadas. _, ~ 

Na op-inião do atual Chefe do Estado-Maior do Exérc·ito, "a abertura é 
uma etapa normal da Revolução de 3\ de Março de 1964-, e é necessãria a 
compreensão de todos para que este objetivo seja realmentt~ alcançado'~. 'Fa~ 
vorável ao pluripartidarismo, diz apoiar o projeto de anistia, excet.o :J}arfl 
pessoas envolvidas em crimes cl'assificados de comuns. :· ·, · 

Nascido em Cuiabá, no dia 30 de março de 1917, Samuel Alves COFrêa. 
transformou-se num'dos militares brasileiros de maior lid·~rança, citadO no 
f:xêrcito como um soldado que coloca acima de seus interesses pesso~- oS 
do Exército e do País. Embora rigoroso no que diz respeito à hierarqhia e.· 
disciplina, que considera princípios perenes de qualquer instituição milit_~r, -é 
um homem de diálogo, extrovertido, mas que prefere não se envolver em: as-
suntos de natureza político-partidárja. · · 

Sua vida militai-aSsumiu maior importância ao exerce:r o Coman~ do 
11 I Exército, no Sul, quando mariteve diálogo com todos os setores da cG~u~ 
nidade, tanto em Porto Alegre como em Curitiba e Florianópolis, colocll~':lo 
o Exército à disposiÇão de outras instituições para prestar apoio, quando_ 
fosse necessârio. 

O futuro Ministro-Chefe do EMFA dá ênfase ao papel dos órgãos de 
comunicação quanto a ques_tão da ~bertura política, defendendo uma po­
sição responsável por parte de-.~9doS para que o projeto tenha êxito .. ·j _.:.-.'. 

O posto de general·!,le·brig\tdi!; 11;!\:"!lcançado em julho de 1961>,,j{4ê-.;. 
general-de-divisão enl março de 1974;·Ji"(t,cJi-g~nç.ral-de-exérciio em-~No..>~ · 

\c,,·· · · · · · !-k'\/-' -> 
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de 1978. Ele é da turma de 11 de janeiro de 1936, da ~ntiga Escola Militar de 
Realengo, a mesma do Ministro do Exército, General Walter Pires. 

Sempre que sobra tempo, Samuel Alves Corcêà' faz uma caminhada no 
Setor Militar Urban~ -na quadra de residências dos oficiais-gener;is do Alto 
Comando. 

Casado com Dona Lucia Corrêa, ele tem quatro filhos: Pedro- Paulo, 
Mana Lúcia, Heloisa e Luiz. Alfredo. 
_ O general se diz tão identificado com a vida militar que "não poderia 

exen:er outra atividade". 

SAMUEL ALVES CORREA VAI CHEFIAR O EMFA 

Brasília - O primeiro anúncio do nome do General SamueJ Augusto 
-Aive:s Correa à chefia do Estado-Maior das Forças Armadas foi feito ontem 
pelo Ministro do Exército, General W::dter Pires, após a recepção que lhe foi 
oferecida pelos Oficiais-Generais, no Quartel-General do Exército, pela pas­
sagem de seu aniversário. 

Confin;,nou-se, também, que_ o .convite oficial feito pelo Presidente da 
República ab--(i:eneral Samuei'AlvesCorrea, ocorreu ontem, pela manhã, an­
tes do General figueiredo ir assistir à missa de 79 dia pela alma do General 
Orlando Geisel. · 

EXPLICAÇÀO I 

E_mbora esquivando-se de fazer·declarações a respeito de sua indicação 
para o cargo de ministro-Chefe d1tEM FA, porque "hoje é dia do aniversário 
do nosso Minis~ro do Exército ej _ _portanto, o dia é dele", o General Samuel 
Augusto Alves Correa, depois·dt) _muita inslstência, acabou afirmando: 

"Fico muito ·honrado com á'ê®fiança do Presidente da República em 
mim depositada e quero, nesta opoliuftidade, enviar uma saudação toda es­
pecial aos nossos irmãos da Marinha e da Aeronáutica e que em sintonia 
com eles vou lutar pelos interesse~ d·a:s nossas Forças e do Brasil.'' 

Ao ser indagado se daria continuidade aos programas iniciados no 
EMFA pelo Genéral José Maria de Andrada Serpa, o novo Ministro-Chefe 
afirmou que o seu lema profissional era "a continuidade e o aperfeiçoamen­
to". 

Com a"nomeação do General Samuel Augusto Alves Correa para a 
Chetia do EiMFA, deverá assumir a Ch"efia do Estado-Maior do Exército o 
General Errlani Ayrosa da Silva, atualmente Chefe do Departamento de En­
sino e Pesquisa do Exército. 

Antes de confirmar a indicação do General Samuel Alves Correa para o 
EMFA, o Ministro Walter Pires relutou em dar a informação. O Ministro 
Walter Pires chegou a afirmar, após ser indagado quem ele apontaria para 
ocupar a Chefia do EMFA, ''que indicaria qualquer um general de quatro 
estrelas das três Forças". Bem-humorado chegou a brincar com os jornalis­
tas dizendo que nos próximos dias o Presidente da República nomearia o 
novo Chefe do EMFA. 

1 Um- General considerado muito franco e liberal 

O General Samuel Alves Corrêa. que será designado hoje por Decreto 
Presidencial para a çhefia do Estado~ Maior das Forças Armaóas, em substi­
tuição ao General José Maria de Andrada Serpa, que morreu no último do­
mingo, é de Cuiabá, Mato Grosso. Tem 62 anos, é da turma de 37 e chegou 
ao generalato em julho de 1968. 

Originário da Arma de Engenharia, o General Samuel Alves Corrêa, 
atualmente na chefia do Estado-Maior do Exército, explica a Revolução de 
64 assim: "Os comunistas já se estavam apossando do Poder e só lhes faltava 
assumir o Governo. Foi por causa disso que a Revolução começou nas Igre­
jas, nas escolas e chegou aos quartéis para unir a nacionalidade do povo bra­
sileiro". 

O futuro chefe do EMFA é considerado m.uito franco e liberal por seus 
companheiros de oficialato e subordinados. Já foi AdidO Militar junto à Em­
baixada do Brasil em Washington, delegado brasileiro na Junta Interameri­
cana de Defesa e membro da Comissão Mista de Defesa Brasil-Estados 
Unidos. Casado; quatro filhos, ele é um dos oficiais servindo em Brasília de 
bom relacionamento com a imprensa. 

Quando no Comando da V Rq~ião Militar, o General Samuel Alves 
Correa orientou as Operações "Marumbi" e "Barriga Verde", no Paraná e 
Santa Catarina, que levaram 105 pessoas de Curitiba e Florianópolis à pri­
são e ao maior julgamento político da história cto·s dois Estados. O combate 
à subversão sempre foi o lema dominante das declarações do novo chefe do 
EM F A, um oficial de muitos cursos e condecorações, que chegou a General-
<ie-Exército no dia 25 de novembro de 1974. -

GENERAL SAMUEL ALVES CORREA, 
CHEFE DO ESTADO MAIOR DO EXÉRCITO 

Currículum 

O General-de-Exército Samuel Augusto Alves Correa nasceu em Cuia­
há- Mato Grosso em 30 de março de 1917. Foi declarado aspirante-a­
oficial em li de janeiro de 1937. Sua última função antes de ocupar a chefia 
do Estado-Maior do Exército foi a de comandante do 111 Exército com base 
em Porto Alegre, Rio Grande do Sul. 

E o seguinte, na íntegra, o curriculum do General Samuel Alves Correa: 
General-de-Exército Samuel Augusto Alves Correa. 

1 - Dados Pessoais 

-Filiação: Virgilio Alves Corre~ e Edith Alves Correa 
-Naturalidade: Cuiabá (MT) 
-Data de na-scimento: 30 de março de 1917. · 
-Tempo de serviço (até 6 de junho 79)' ·15·anos, 2 meses e 9 dias. 
-Declàra Aspirante-a-Oficial em ll de janeiro de 1937. 
- Esposa: Lucia de Souza Mendes Alves ·cOrrea. 
-Filhos: Pedro Pau) o Alves Correa- Advogado; mestrado em Admi-

nistração de empresas e consultoria; Maria Lucia Atves Correa: Heloisa 
Correa de Andrade, casada com o eng. agrôAomo Ulisses Rogério de Andra­
de; Luiz Alfredo Alves Correa- bacharel em Admínístração de Empresas. 

2- Vida Militar 

- 2'i'-Tenente 15 de novembro de 1937 
- J'i'-Tenente 7 de setembro de 1939 
- Capitão 25 de agosto de 1942 
-Major 25 de dezembro de 1947 
-Tenente-Coronel 25 de outubro de 1952 (por merecimento) 
-General-de-Brigada 25 de julho de 1968 
-General-de-Divisão 31-de março de 1974 
-General-de-Exército 3\ de novembro de 1977. 

3- Cursos 

-Formação- Escola Militar do Realengo- !937 
-Estado-Maior - Escola de Comando e Estado-Maior do Exército 

1948. 
Comando e Estado-Maior das Forças Armadas- Escola Superior de 

Guerra - 1962 · 
- Advanced Engineer Course- Fort Belvoir 
- Virginia (EUA)- 1949 
- Senior Officer International Defense Management Course- Navy 

Marwgement Systems Center- Montery- Califórnia (EUA)- 1971. 
- Special Senior Executivo Orientation Course - Departamento of 

Defense Computer Institute- Washington- DC (EUA)- 1973. 

4- Organizações Militares em que seniu 
- Jl' Batalhão de Pontoneiros ___:_ ltajubá (MG), como Oficial Subalter-

no. 
-Companhia -·Escola de Engenharia - Rio de Janeiro (RJ), como 

Oficial Subalterno. 
-Escola Militar do Realengo- Rio de Janeiro (RJ), como instrutor 

do curso de Engenharia. 
- 2'i' Batalhão Rodoviã.rio- Lages (SC), como Comandante de Com­

panhia e Chefe da 3• Seção de Construção. 
-Centro de Preparação de Oficiais da Reserva do Rio de Janeiro (RJ) 

- Instrutor-Chefe do Curso de Engenharia. 
Batalhão - Escola de Engenharia - Rio de Janeiro (RS) - Coman­

dante. 
\9 Grupamento de Engenharia de Construção- João Pessoa.(PB)­

Subcomandante e Chefe do Estado-Maior. 
Estado-Maior das Forças Armadas- Rio de Janeiro (RJ)··- Adjunto, 

Chefe da 4• Seção e Presidente das Comissões de Alimentação das Forças 
Armadas e de Equipamento do Hospital das Forças Armadas. 

- 2'i' Batalhão Rodoviário - Lages (SC), como Comandante. 
-Diretoria-Geral de Engenharia e Comunícações - Rio de Janeiro 

(RJ) - Chefe de Gabinete. 
-Comando do IV Exército- Recife (PE)- Chefe do· Estado-Maior. 
- J.9 Grupamento de Engenharia de Construçà'o - João Pessoa (PB) 

- como Comandante. 
- Estado-Maior das Forças Armadas- Rio de Janeiro (RJ)- como 

representante no Conselho Deliberativo da SUDENE. 
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-Comissão de Promoções de Oficiais - Rio de Janeiro .(RJ) -
Membro da Comissão, 1 

-Diretoria de Viás de Transportes- Rio de Janeiro (RJ)- como Di· 
reto r. 

-Estado-Maior do Exército - Brasília (DF) .-, -\~~~ 
- Subchefe e Representante do Exército junto à belegaçào Brasileira 

na Comissão Militar Mista Brasil-Estados Unidos. 
-Adido do Exército junto a Embaixada do Brasil nos Estados Unidos 

da América, cumulativamente com os cargos de Delegado dO Brasil na Junta 
fnteramericana de Defesa e Membro da Comissão-Mista de Defesa Brasil­
Estados Unidos - Washinton - DC (EUA) 

-Comando da 5• Região Militar 5' DiVísão de Exército - Curitiba 
(PR), como Comandante. 

- Departamento de Ensino e Pesquisa - Brasília (DF) - Subchefe. 
-Comando do lll Exército - Porto Alegre (RS) - Comandante. 
-Estado-Maior do Exército - Brasília (DF) 
-Chefe (função atual). 

S- Medalhas e Condecorações 

-Ordem do Mérito Naval, no Grau de Grande-Oficial 
-Ordem do Mérito Militar, no grau de Grã-Cruz. 
- Ordem do Mérito Aeronuáutico, no grau de Grande-Oficial. 
-Ordem do Rio Branco, no grau de Grã-Cruz. 
- Medalha Militar - Ouro com passador de platina. 
-Medalha de Guerra. 
-Medalha Marechal Hermes- Aplicação e Estuçto- de prata dou-

rada, com uma coroa, obtida na Escoal de Comando e Estado-Maior do 
Exército. 

-Medalha do Pacificador. 

6 - Outras Comissões 

- Encarregado da Comissão de Sindicância do Departamento Nacio-
nal- de Obras contra as Secas - 1961. 

7- Trabalhos Publicados 

- Formulário do Oficial Pontoneiro 
-Auxiliar do Instrutor de Pontes. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a sessão, designando para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n"' 47, de 1979 
-Complementar, do Senador Fra·nco Montoro, que altera a Lei Comple­
mentar n"' 25, de 2 de julho de 1975, para permitir o pagamento da verba de 
rt!presentação aos Presidentes das Câmaras Municipais, tendo 

PARECER, sob n' 240, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, 

no mérito, favorável. 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 185, de 1979, do Sena­

dor Mauro Benevides, pela Liderança do MDB, solicitando, nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n"' 247, de 1977, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre a aplicação dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios, e 
dá outras providências. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' !86, de 1979, do Sena­
dor Pedro Simon, pela Liderança do MDB, solicitando, nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Reso­
lução n"' 17, de 1979, que altera o Regimento Interno do Senado Federal. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento nv 192, de 1979, do Sena­
dor Jarbas Passarinho, solicitando urgência, nos termos do art. 371, alínea 
c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara nv 28, de 1979 
(N"' 5.765/7.8, na Casa de origem) de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, que dispõe sobre a criação da Companhia de Desenvolvimento de 
Barcarena - CODEBAR, e dá outras providências. 

-5-
Votação, em segundo turno, do Projeto _de Lei do Senado nv· 104, de 

1977, do Senador Vasconcelos Torr~s.: gue dispõe sobre a doação de ·terras 
'aos ex-combatentes da FEB, tendo.~,,~~;>. 

. ~ARECERES., sob n's 842e 843, <ÍeW17, e 193 e 1'14, de \\l/9;~'1'. C~-
missoes: ' ~·f 

- de Con~tituh:io e Justiça - 19 prQnunciamento: pela constit\l~i~nali­
dade, juridicidade ~aprovação; zv pronunciamento: favo:rável ao Pro~ e-à 
Emenda n' I de plenário; , I 

- de Fina~c•s:-- J9 pronunciament~: çqntrãrio; 2v pronunciament·~ (;OD-

trário ao Projeto e: à Emenda n"' I de pleDârio. 1 
I ' . ' 

-6-·.,: .. 

Vo~açào, em Jr~:me_iro tu~no, do Projeto~~- Lei do Senado nv 1.06, dé. 
1979, do Senador Ãiloysio Chaves, que altera o art. 134, inciso li, do Cêdig<i 
CivB Brasileiro, tetldO j._ i . 

PARECER, s~l> n• 23'7, de 1979, da Comissão: ·i! 
- de ConstituiFio e Justlça, pela constitucionalidade e juridieidade, e; 

no mérito, favoráv~l. F/c· · _,_ 
Votação, em p~imeiro turno (apreciação preliminar da constitucib~aH· 

dade, nos termos d~ art. 296 do Regimen'o Interno), do Projeto de ~~i do 
Senado n' 72, de 1Q79, do Senador Orestes Quércia, que isenta do l~ost? 
de Renda o lJV.salário, tendO - ' 

' i PARECER, sob n' 2;39, de 1979, daÇi>missão: 
- de Cof'!stitui~ão e JuS-tiça, pela irico~Stitucionalidade. 

-8-

Discussão, em \IJrM único, do Projeto de ResoluÇão n• 29, de 197~. da' 
Comissão Diretora, que regtdamenta a apli-cação, na administração do $Cna­
do Federal, dos sistemas de ascensão e _progressão funcionais e do au~ntQ 
ROr mérito, tendo · 

PARECERES, sob n's 246 e 247, de 19'19, das Comissões: 
- de ConstituiÇão e Justica, pela constitucionalidade e juridicidad~ do 

projeto; pela inconstitucionalidade das Emeridas de n"'s 1, .J e 4, de plenãrio; 
e pela injuridicidade1 da de fl9- 2; e · · ~ : 

- de Finanças,-~ favorável ao projeto,. 

O SR. PRESIUENTE (Gabriel Hermes) - Está encerrada a sessão., 

(Levanta~se a sessão às 18 horas e 25·miu~tps.) 
. ; : 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU C~R­
DOSO NA SESSÃO DE 14-5-79 QUE SE REPUBLICA POIÚ(A· 
VER SAlDO COM INCORREÇÕES NO DCN (SEÇÃO llj 'QE 
22-5-79: 

O SR, DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pronuncia o seguintcldis· 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: ' 

Vem do meu Estado, utha nOtícia que nos enche de satisfação codi 1re. 
!ação ao ensino supefior. 

1 
: ._ 

Acaba de se empossar como Diretor da Faculdade dt> Direito de ·~a­
choeiro de ltapemirirri. o Dr. Deusdedit Batista, eminente pl'ofessor, expr~s­
sào cultural e profissiónai do Espírito Santo e figura rnarcaflte de seus cílGu­
los jurídicos, além de U,na formação moral das mais eminentes de nosso~I;s-_ 
tado. ·~ 1 · 

Quando, na pessóa do Diretor, se reúnem qualificaçõe:; tão positiV~fe 
dignas de respeito e a'dmiraçào, a medida só pode ser acertada e digna ~e 
nosso respeito e Consideração. · ' 

O Dr. Deusdedit Batista é uma figura respeitada, admirada e já coriS,a-
grada pelos círculos acadêmicos de Cachoeira. . l ·: 

Otimo professor, ~orleritador seguro, figura humana que merece o·h~s- _ 
peito de toda a sociedade capixaba, Deusdedit Batista vai_ imprimir à nds~a 
Faculdade de Direito, centro de ensino superior que fez de Cachoeira o Ceb· 
tro cultural de uma vasta iolla que compreende vários Estados limítrofds, 
uma orientação pedag~gica; ética, recuperadora para sua própria grandeft~-

Ao seu lado, comO vice-Diretor, foi convidado o Dr. Os::ris Lopes, ti~V~ 
ra de educador sereno, criterioso. que infunde respeito e ctmfiança a sel!s 
alunos. 

O Dr. Osíris forma umadí.íJ)JamagnHica de diretores com o Dr. Deusde­
dit, formadà nos velhos temp"o'S dó tradicional Pedro Palácio!l, depois MUn~z 
Freire, responsável pelo preparo e (ormação de várias gerações de cach,_-. 

. renses ilustres. ~ , 
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Nossas felicitações ao Dr. Gilson Carone, dlAâmico prefeito de Caw 
choeiro, pela acertada escolha, capaz de aproar nossa faculdade para os 
grandes destinos para os quais foi criada. -

Está de parabéns a mocidade acadêmica do Espírito Santo. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LOMANTO JU­
NIOR NA SESSÀO DE 6-6-79 E QUE, ENTREGUE Ã REVISÀO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. LOMANTO J{JNJOR (ARENA - BA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

E um fato notório o retrocesso porque vem passando o Município Bra­
sileiro como instituição, em virtude das distorções ocorridas posteriores à vi­
gência da Reforma Tributária de 1966. Sem dúvida, muito tem sido feito, 
tanto pelos Governos estaduais como Pelo Governo Federal, em favor do 
desenvolvimento de numerosas comunidades em vários pontos do País, mas 
isso se tem dado sem a participação do Governo local, ainda quando se trata 
de serviços ou atívidades que, por sua natureza, são eminentemente rnunici­
pals. 

Reve!awse, pois, uma nítida marginalização do município em processo 
decisório que normalmente lhe caberia Ou, pelo menos, no qual deveria to­
mar parte ativa. 

Para fortalecer o município como instituição- e este é o ponto central 
do argumento -não basta que as esferas superiores realizem obras e presw 
tem serviços no seu território. Afinal, todo o Pais está dividido em munidw 
pios, a não ser o Distrito. Federal e o Território de Fernando de Noronha. 
Onde quer, pois, que o Poder Público atue, estará fazendo-o num município 
qualquer. No que·diz respeito a funções de interesse predominantemente !ow 
cal, há uma enorme diferença entre fazer as coisas no rnunicípio·e fazêw]as 
com o município. Somente no segundo caso se estará fortalecendo o municí­
pio como instituição, enquanto que, na primeira hipótese, o que temos é o 
seu debilitamento e sua marginalização como integrante do sistema governaw 
mental brasileiro. 

Tudo isso reflete a centralização que tem caracterizado a filosofia do 
Governo Federal nos últimos tempos: centralização poHtica, financeira e ad­
ministrativa e que afeta não somente os municípios como também os 
Estados-Membros da União. 

Co-mo bem salienta Lordello de Mello em seu trabalho Municípios e Cenw 
tralizaçào no Brasil publicado como apêndice do relatório das atividades do 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal- IBAM em 1976, vem se 
consolidando entre nós, sob a nítida inspiração das esferas superiores do Gow 
verno, principalmente da Federal, o que aquele conhecido estudioso dos nosw 
sos problemas municipais chama de raciocínio equivocado do centralismo. 

Esse raciocínio parte de duas premissas falsas: a da incompetência conw 
gênita do município e a da onisciência manifesta do poder central. A concluw 
são, igualmente equivocada, é a da necessidade imprescindível de centralis­
mo. 

O Sr. Aderbal Jurema {ARENA - PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO J{JNIOR (ARENA- BA)- Concedo com muito 
prazer o aparte a V. Ex• 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA- PE)- Nobre Senador Lomanto Jú­
nior, suas palavras nesse discurso' são muito oportunas porque elas .:stão 
sendo pronunciadas por um homem de experiência municipal, vereador, Prew 
feito de uma das comunas da Bahia, deputado estadual, depoís Governador 
do Estado, Deputado Federal e agora Senador da República, V. Ex' como 
que percorreu toda a universidade política da Nação. V. Ex• traz a esta Casa, 
nesta tarde, sua contribuição para um dos problemas mais sérios deste País. 
Todos recOnhecemos que os municípios estão se exaurindo; todos proclama­
mos a necessidade de uma reforma tributária, mas até agora nada foi feito 
neste sentido. Os próprios Ministros da Fazenda têm declarado que o ICM é 
um imposto para país unitário, é um imposto centralizador, mas até agora 
não se fez uma reforma nesse setor. Vê V. Ex• que o município, com ares­
ponsabilidade legal do ensino primário, e agora do primeiro grau, que está 
na lei n9 5.692, o município, com essa responsabilidade, não tem tido, até o 
momento, condições de cumprir a lei, embora os legisladores hajam tido o 
cuidado de dar uma aplicação graduaL Mas, a lei é de 1971 e nós estamos em 
1979; portanto, são passados oito anos. Se fica cada vez mais difícil, para o 
município, assumir a responSabilidade ~atai do ensino do primeiro grau, 
quanto mais o ensino do segundo-grau e o ensino universitãrio! Nas comuniw 
dades norte-americanas, todos os municípios assumem a responsabilidade 
do ensino secundário completo, desde o primeiro e o segundo-grau. _Não ê 

apenas uma escola de um só turno, sem material escolar. Lá, o município dá 
transporte, escola gratuita e livros. Tudo a cargo do município. Mas, por 
quê? Porque as taxas começam com um percentual elevado para o municíw 
pio; depois, vem o Estado e, por último, o Governo Federal, V. Ex• está no 
caminho certo e tem o meu apoio, com·a minha experiência de Secretário da 
Educação do meu Estado, de vez que o município precisa, sem dúvida, deiw 
xar de ser "a gata borralheira" da Federação em que vivemos. 

O SR. LOMANTO J.ONIOR (ARENA - BA) - Agradeço, muito 
sensibilizado, o aparte do meu nobre colega, Senador Aderbal Jurema, que 
tem uma larga experiêricia na vida pública e, sobretudo, é um homem que 
conhece profundamente a problemática da educação brasileira. Sabe V. Ex• 
que nós precisamos definir as responsabilidades entre as três esferas de Go­
verno. O ensino primário já deveria ter sido, há muito tempo, entregue à res­
ponsabilidade das comunidades, por várias circunstâncias, até mesmo pelas 
diferenciações que existem entre elas; até mesmo para uma fiscalização mais 
rigorosa e mais presente da administração local. 

Posso dar a V. Ex•, aqui, o meu próprio testemunho: realizei um convêw 
nio com o Governo do-meu Estado àquela época, .e o Governo transferiu ao 
prefeito de então a responsabilidade de se realizar uma experiência da muni­
cipalização do ensino primário. E o município cumpriu a sua missão. E tal 
foi o êxito, que chegamos até a eleger, no decorrer da experiência, quando 
verificamos que havia salas de aula para atender a todas as crianças e todas 
as-crianças realmente tinham asseguradas as matriculas no ensino primário, 
chegamos até à perfeição de estimular as mestras, fazendo a eleição nos co!éw 
gios para que cada uma escolhesse a sua diretora, para dirigir os destinos da 
escola. Agradeço e prossigo o meu discurso. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. LOMANTO J{JNIOR (ARENA - BA)- Com muita honra. 

O Sr. Maurõ Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Lo manto Júw 
nior, o pronunciamento de V. Ex•, na tarde de hoje, faz com que, uma vez 
.mais, voltemos as nossas vistas para a problemática municipal brasileira. 
Neste mesmo plenário, já na atual Sessão Legislativa, eminentes companhei­
ros dissertaram, com muito brilho, a respeito da difícil situação em que viw 
vem as comunas do Pais. Os Senadores Orestes Quércia e Almir Pinto, para 
citar apenas os dois últimos que se reportaram ao assunto, demonstraram 
cabalmente a precária situação em que vivem as edilidades de todo o País. 
Ainda há pouco tempo, nobre Senador Lomanto Júnior, numa Comissão 
Mista do Congresso Nacional, quando se apreciou uma emenda constitucio­
nal de autoria do Deputado Lidovino Fanton, chegamos à estarrecedora 
constatação de que, nos últimos quinze anos- e atente V. Ex• para este daw 
do, que já é do seu conhecimento, naturalmente - nenhum município se 
criou no território nacional, exatamente porque as exigências previstas na lei 
complementar que disciplina a espécie são drásticas, severas, sobretudo 
aquela pertinente ao percentual sobre a arrecadação tributária do respectivo 
Estado. Se V. Ex~ compulsar os Anais do Senado Federal- e digo Senado 
Federal porque esta Casa tem competência específica, através de sua Comis­
são de Economia, de se manifestar sobre o assunto - V. Ex-' verificará a p!ew 
tora de solicitações das comunas brasileiras, que utilizam o artifício da e!ew 
vaçào da capacidade de endividamento, para poderem sobreviver, para pow 
derem equilibrar os seus orçamentos, habitualmente desequilibrados. Por~ 
tanto, neste aparte, desejo levar a V. Ex• a nossa solidariedade, tanto a pesw 
soai quanto a da nossa Bancada, porque há necessidade de um esforço ingenw 
te, de um somatório de forças, para que se possa reabilitar o município, 
oferecerw\he aquele destaque e aquela proeminência na vida político­
administrativa do País. 

O SR. LOMANTO J{JNJOR (ARENA - BA) - Agradeço, muito 
desvanecido, nobre Senador Mauro Benevides, antigo lutador, velho rnunici­
palista, que é V. Ex•, e que tem emprestado a sua larga experiência, não só 
em outras funções que tem exercido, como aqui nesta Casa, durante o de­
sempenho do seu mandato. 

Portanto, agradeço a solidariedade de V. Ex• Nos continuaremos a 
luta. São mais de trinta anos cada dia mais nos convencendo de que sem o 
fortalecimento do Municipio, que é a grande realidade geográfica, que é a 
grande realidade política, que é a grande realidade social, que é a grande rea­
lidade história, sem o fortalecimento deste municipio, sem darw!he maiores 
recursos e também maiores encargos, não atingiremos, com a rapidez que 
desejamos, o pleno desenvolvimento desta Nação. 

O Sr.·Orestes Quércia (MDB- SP)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JUNIOR (ARENA- BA)- Com muito prazer. 
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O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- V. Ex• conhece a nossa opinião 
e nós conhecemos a opinião de V. Ex.', que dirigiu a Associação Brasileira de 
Municípios, é um municípalista antigo, grande lutador da causa. Acredito 
que pronunciamentos como este que V. Ex• faz no Senado, na tarde de hoje, 
integram, é evidente, a grande movimentação daqueles que acreditam qÚe a 
solução para o desenvolvimento deste País, real, efetiva, é o fortalecimento 
do município. Sabemos de uma reclamação, de uma queixa, que existe de 
muita gente, quando se fala na federação brasileira. Existe, ultimamente, 
uma tendência à centralização. Aliás, a Constituição estabelece "República 
Federativa do Brasil"; e muita gente diz que se a Constituição não estabele~ 
cesse que é uma República Federativa, ninguém ia saber disso, porque real~ 
mente o que existe é uma centralização muito grande do ponto de vista polí~ 
ti co e atrás dessa centralização política ex.iste a centralização~conômica; R e~ 
centemente, nós dizíamos aqui que de um estudo efetuado por uma Comis~ 
sào que eu presidi na Associação Paulista dos Municípios, nós concluímos 
que de todo o dinheiro arrecadado dentro de um Município, 7% vão para os 
cofres municipais, 61% para os cofres da União, e 32% para os cofres doEs­
tado. É realmente uma diminuição grande que se impõe aos municípios do 
nosso Brasil, quando nós recordamos, por exemplo, os dados trazidos pelo 
Senador Almir Pinto de que os municípios na Inglaterra, na França, na Itália 
e nos Estados Unidos recebem uma percentagem que varia em torno de 40%, 
daquilo que se arrecada, dentro do município, naqueles países desenvolvidos 
e de grande potencial de desenvolvimento. Veja V. Ex•, por essa simples 
comparação, as desvantagens que nós assinalamos nos municípios brasilei­
ros. E, portanto, creio que nós, que ARENA e MDB, todos nós devemos 
realmente cerrar fi1eiras no sentido do fortalecimento do município brasilei~ 
ro, porque vai beneficiar o município mas, principalmente, vai beneficiar o 
desenvolvimento nacional como um todo. 

O SR. LOMANTO JUNIOR (ARENA- BA)- Agradeço o aparte 
do eminente Senador Orestes Quércia, e vejo que este é um assunto que nos 
une; este é um assunto que soma as nossas vozes, este é um assunto que nos 
converge, porque este é o grand.e problema do Brasil. Se atentarmos para a 
realidade brasileira, vamos encontrar, na problemática municipal, o passo 
inicial para a revisão de tantas distorções que afetam a própria Nação brasí~ 
I eira. 

Portanto, sou muito grato ao aparte de V. Ex• e V. Ex• vai verificar, nos 
estudos que realizamos, que os percentuais de participação dos municípios 
são muito mâis modestos do que mesmo nós imaginamos. 

Realmente, o que temos observado nos últimos anos é uma espécie de 
esforço sistemático em fazerem crer que os municípios são incapazes de 
atuar eficientemente como nível de Governo e, assim, de se juntarem ao es~ 
forço nacional pela superação do subdesenvolvimento. Esquecem-se os que 
pensam dessa forma que os erros que podem levar h ineficiência e ineficácia 
nào são privilégio do município, com a grave diferença de que, quando co­
metidos pelas esferas superiores, como tem freqUentemente acontecido, as 
conseqüências são muito mais danosas para a Nação, pela escala em que tais 
erros são cometidos.. Não é preciso fazer um inventário desses erros, desses 
custosos equívocos, pois são, na sua maioria, conhecidos. Erros graves de 
definição de prioridades, de formulação e execução de políticas pUblicas, de 
realização de projetos grandiosos, mas discutíveis. Se computadOs, os custos 
desses erros ascenderiam a centenas de bilhões de cruzeiros. Se remontarmos 
a nossa História, na busca de projetos fracassados, teremos exemplos ainda 
frescos na lembrança de todos e retirados de cada um dos Governos da Re­
pública, desde 1930, e de numerosos Governos Estaduais desde então. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - 00)- Muito bem! 

O SR. LOMANTO JUNIOR (ARENA - BA)- Comparado com o 
desperdício de dinheiro e de esforço humano representado pelos erros fede~ 
rais e estaduais, o tão proclamado rnalbaratamento dos recursos pelos mu­
nicípios não representa senão uma pequeníssima, desprezível fração. 

Para caracterizar a inépcia municipal fabricaram-se, nesses últimos 
anos, sempre sob a inspiração daquele raciocínio equivocado do centralismo 
a que me referi há pouco, alguns mitos que é preciso demonstràr ou pelo me­
nos encarar nas suas devidas proporções: 

I. Gastos suntuários dos municípios com fontes luminosas e obras se­
melhantes. Quem conhece o interior sabe perfeitamente que a existência de 
fontes luminosas e outras obras tidas como suntuárias são exceções raras que 
se encontram geralmente nos municípios mais prósperos. E por que negar a 
municípios pró~peros a conveniência de obras desse tipo, que costumam dei­
xar orgulhosa a população local e contribuir para tornar mais aceitáveis as 
condições de vida local, sempre sujeitas às atrações, às vezes, irresistíveis, 
das grandes metrópoles? 

2. Outro argumento é a politicagem como mêtodo predominante na 
atuação do Governo Municipal. O que se dá, na verdade, é um processo 
mais participativo das lideranças e da popula~ão locais no Governo, se com­
parado ao distanciamento em que se tem colocado quase sempre o Go\lerno 
Federal e, muitas vezes, os governos estaduais etn re1açâ+[)" à .participação na 
sua tomada de decisões. E essa aparente politicagem que tem resguardado o 
caráter bem mais democrático do Governo Municipal entre nós. Ademais, 
muitos Estados agem, em certas áreas específicas, como P'Jr exemplo no caso 
da educação, pelos mesmos meios que se quer condenar nos municípios. 

3, Ignorância generaUza(,ia dos Prefeitos, devido ao seu baixo índice de 
escolaridade. Ora, os Prefeitos, eleitos que são pelo voto popular. refletem 
naturalmente o grau de desenvolvimento educacional e cllltural do País. Daí 
cerca de 50% terem escolar'ldade de nível primário. O absurdo seria se,·.num 
país, onde há milhões de analfabetos e onde apenas uma minoria da popu­
lação tem curso secundário completo e muitíssimo menos curso superior, os 
Prefeitos fossem eleitos dentro dessa minoria. A representação seria falsa, 
Srs. Senadores. Em a'guns casos, seria mesmo impossível atender ao gosto 
dos críticos, pois há municípios onde praticamente nào há um só profissional 
de nível universitário. Ademais, não existe qualquer prova, até agora, de qçe 
os Prefeitos nomeados e os que são escolhidos pela autoridade superior, têm 
sido melhores que os Prefeitos eleitos. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- 00)- Permite V. Ex•, eminente Sena-
dor, um aparte? · 

O SR. LOMANTO JONIOR (ARENA - BA)- Com muito prazer. 

O Sr. Lázaro Barbozo (MDB - 00) - V. Ex• tem inteira razão. 
Solidarizo-me com o discurso brilhante que profere, nesta tarde, em prol do 
soerguimento dos municípios brasl\eiros. V. Ex• vem abordando questões 
fundamentais; V. Ex• vem colocando o dedo na ferida certa. Quando se criti~ 
ca, por exemplo, o ·baixo grau de escolaridade das lideranças munícipais, 
esquece~se de que os municípios sào frãgeis, são municípk>s pobres com re­
des-de(icientes de ensino porque não dispõem de recursos., não podem, por 
sua vez, gerarem urna plêiade de homens burilados nas Universidades; O 
município -é efetivamente a célula ma ter de todo o País; todos nós mor~ünos 
num município e, ao município basicamente se nega tudo. V. Ex•, novarnenR 
te, com muito brilho, com muita precisão, aponta um outro erro grave: o da­
queles-que entendem que os prefeitos nomeados são melhores do que os pre­
feitos nomeados pelo voto direto, secreto e universal. E SI~ V. Ex• se der ao 
trabalho de levantar uma estatística a esse respeito, vai cor.:statar que os pre­
feitos eleitos pelo voto popular, por mais analfabetos que o sejam, por mais 
humildes que o sejam, são normalmente melhores· adm:inistradores, Com 
muito mais apego à sua terra e ao seu município do que os prefeitos nomea­
dos. Isto porque o prefeito, o mandatário eleito pelo voto do povo, se identi­
fica com a sua gente, com a sua população, cria um liame entre os rnunicípes 
e o mandatãrio; daí, porque as suas administrações vêm mais ao encontro. 
das necessidades da sua gente. Parabéns, eminente Senador, é de discursos 
como este de V. Ex• que o Senado precisa ouvir mais amiúde~ é de pronun­
ciamentos desta ordem que nós-conseguiremos fortalecer o municipalismo 
brasileiro. E, a partir daí~ teremos, efeti.yamente, um País b~~m administrado, 
bem governado, e com profundo respeito às normas da democracia e no efe­
tivo governo do povo para o povo e pelo povo. 

O SR. LOMANTO JUNIOR (ARENA- BA)- Agradeço profunda­
mente honrado, ao nobre Líder Lãzaro Barboza, o judicio:;o aparte ao- meu 
modesto pronunciamento, cuja generosidade do seu julgamento muito me 
sensibilizou. Sou muito grato às palavras de V. Ex• 

Esta é uma contribuição, fruto de uma longa vivência, de uma experiên­
cia de uma vida inteira, que, debruçado sobre a problemática municipal. Jlão 
recuou um instante sequer da filosofia que defendeu, para trilhar os cami­
nhos da sua vida pública. 

Cada dia me convenço mais de que é preciso fortalec1~r a comunidade 
municipal; cada dia estou mais convencido, repito, de que só através de uma 
polític-a municipalista, fortalecendo a célula do organismo nacional, que é o 
M unicipio, chegaremos ao pleno deseflvolvimento de nossa Pátria. 

O Sr. Benedito Ferreiro (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JUNIOR (ARENA - BA) - p,,ço ao eminente 
colega um minutinho para prosseguir fazendo alguns comentãrios e, em se­
guida, terei muita honra em escutar o aparte de V. Ex• 

FinalmetÍte, dentro daquela linha de raciocínio, nenhum país democrá­
tico, ao que se saiba, exige escolaridade especia:l como condição para que al~ 
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guém possa ser eleito para cargo público de natureza política. Os requisitos 
são geralmente os mesmos estabelecidos para que se possa votar. 

Ouço, com muito prazer, o aparte do nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito ferreira (ARENA- GO)- Nobre Senador Lomanto 
Júnior, ao ver V. Ex• nesta tribuna, não sei se vejo o Prefeito de Jequié, o 
GO\'ernador da Bahia, que aceitou o desafio do abast.edmento e o resolveu; 
não sei se vejo o grande Deputado ou o eminente Senador; mas uma coisa te­
nho certeza vejo o grande patriota, o homem do interior, que está resolvido a 
dar mais utrl pouco de si para interiorizar o desenvolvimento, e isso, sem dú­
vida, Será feito através do desenvolvimento do Municipalismo. Mas, V. Ex• 
sabe, porque viveu com intensidade o problema, quando governador, como 
revolucionário, como homem que tem dado tudo de si para que essa Revo­
lução realizasse seus objetivos. Aí também coube aquele velho preceito: A 
cada ação corresponde uma reação. Em verdade, não deixa de acudir razão, 
de certa forma, a esse centralismo, a essa quase transformação da Federação 
num mito, tornando o brasil novamente num Estado unitário. Isso deveu-se 
ao nosso despreparo no que diz respeito à estrutura de fiscalização e ao ex­
cesso de liberalismo das nossas Constituições de t 891 e 1946 .. O caso e~pecífi­
cú do Estado do Maranhão é bastante ilustrativo: até 1964, aquele Estado, 
era conhecido como "a Atenas brasileira"; de certa forma digo que, em 1964, 
chegou a "apenas brasileiro". Recebendo o Fundo do PNE- Plano Nacio­
nal de Educação - o Estado tinha apenas um gmásio oficial na Capital e ne­
nhum no interior; recebendo Fundo do Plano Rodoviário Nacional, não ti­
nha sequer um palmo de estrada construída com esses recursos pelo DER; 
recebendo dinheiro do Fundo de Eletrificação, só tinha uma hidrelétrica de 
125 K wa no Estado, assim mesmo construída com recurso particular, na Ci­
dade de Carolina. Então Vê V. Ex• que, realmente, não faltou razão, de certa 
forma, que se tentasse reestruturar administração do dínheiro público deste 
País. Agora o mal foi, sem dúvida alguma, a instituição do ICM, que é um 
tributo eminentemente- e isso felizmente já é aceito hoje pelas nossas auto­
ridades fazendárias- de Estado unitário. De outro lado, a partir da Emen­
da constitucional n9 l, foi retirada dos Estados e municípios aquela partici­
pação que vinha tendo, de acordo com a Constituição de 1967. Mas, de qual­
quer forma, já se faz mais que urgente essa modificação para melhor, com 
melhores meios aos Estados e Municípios. 

O SR. LO MANTO J(}NfOR (ARENA- BA)- Agradeço a V. Ex•. 
nÓbre Senador Benedito Ferreira, o seu aparte, que, fortalece a orientação 
do pronunciamento que estou fazendo nesta Casa. Realmente, a reforma tri­
butária de 1966, concebida e realizada pelo inesquecível Presidente Humber­
to de Alencar Castello .Branco, objetivava fortalecer a federação. Ela foi alta­
mente benéfica para os municípios, para os Estados, porque era uma grande 
experiência para dividir melhor os tributos centralizar a arrecadação e divi­
dir o bolo desta arrecadação com as três esferas de Governo: Mas é que as 
distorções posteriores e os impostos reservados aos Municípios, que foram 

·apenas dois, o mesmo ocorrendo com os Estados-membros não tinham a fle-
xibilidade, o poder multiplicador da geraçãO de recursos daqueles tributos 
reservados à União. E as distorções ocorreram; houve uma diminuição drás­
tica e várias modificações na reforma tributária que agora aos poucos se vem 
restabelecendo. O Governo do Presidente Geisel, por exemplo, corrigiu fa­
zendo retornar aquele percentual do Fundo de Participação dos Municípios 
e dos Estados. Mas é preciso prosseguir cada vez mais dando sobretudo ao 
Município aquela capacidade e aqueles recursos indispensáveis e necessários, 
como também atribuindo-lhes encargos, porque são os administradores mu­
nicipais, os que recebem o impacto direto, que sofrem as angústias primeiras, 
que recebem os apelos dramáticos, que vivem o dia. a dia da sua população, 
que têm o conhecimento e a vivência dos problemas locais, e que sabem di­
mensionar e fixar os critérios de prioridades para a solução dos problemas 
que atingem a sua comunidade. 

E verdade que o que se fez nestes últimos anos após a revolução de 1964 
ninguém pode desconhecer, e o próprio Estado da Bahia é um exemplo, tam­
bém, do desenvolvimento que se processou nestes últimos anos. Já afirmei, 
nesta Casa, que este foi o período áureo do desenvolvimento do meu Estado, 
mas o erros do centralismo remontam as origens de nossa Pátria. 

E, é dentro das diretrizes fixadas pelo Presidente João Baptista de Oli­
veira Figueiredo que afirmou e tem reafirmado, em várias oportunidades, 
que é imperativo fortalecer-se a Federação- e o seu fortalecimento deve co­
meçar pelo fortalecimento do Município, através do equilíbrio das três esfe­
ras do Poder- que nós poderemos realizar a grande tarefa, a grande obra 
de tornar esta Nação muito mais feliz, muito mais pró:spera para os nossos 
filhos do que aquela Nação que os nossos pais nos legaram. 

O Sr. José Richa (MDB- PR) - Permite V. Ex• um aparte! 

O SR. LOMANTO J(JNIOR (ARENA - BA) - Finalmente, seria 
puro eiítismo querermos Prefeitos doutores, sem a garantia, ainda, de que 
não seriam ne-eessariamente melhores administradores. 

O outro argumento: 
4. Os Prefeitos são administradores desonestos, como teria revelado o 

exame de suas contas pelo TCU e pelos órgãos de contas estaduais. No 
princípio do atual Sistema de Fiscalização Financeira dos Municípios pelo 
TCU, em relação às contas do FPM, fêz-se grande alarde dos erros nessa 
prestação de contas, que revelariam desonestidade dos Prefeitos. Pouco a 
pouco foi-se vendo, porém, que se tratava principalmente das dificuldades de 
aplicação, pelos Municípios, de uma legislação complexa para ser entendida 
pelo exiguo quadro de funcionários e pelos próprios Prefeitos dos pequenos 
Municípios. Estava-se diante do que Lordello de Mello, no seu livro O Mu­
nicfpio na Organização Nacional, denominou de síndrome da hipercorreção 
- a tendência para se fazerem leis e normas ultracorretas, sem \evar em con­
ta o grau de desenvolvimento cultural de nosso interior. Note-se, além disso, 
que certas leis financeiras, como a 4.320, que estabelece Normas de Orça.­
mento e Contabilidade, aplicam-se igualmente às três esferas de Governo, 
em mais urna demonstração do Vício da simetria de nossa organização 
político-administrativa. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um aparte?_ 

O SR. LO MANTO JVNIOR (ARENA- BA)- Concedo o aparte ao 
nobre Senador José Richa que o solicitou primeiro e, em seguida, ouvirei o 
nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Nobre Senador Lomanto Júnior, V. 
Ex• está fazendo um discurso muito importante analisando a situação de pe­
núria em que vivem os Municípios brasileiros. De tal forma é importante 
este pronunciamento que eu estava aqui a ouvi-lo com a maior atenção, sem 
o propósito de aparteá-lo para não interromper a linha correta de seu ra­
ciocínio. 

O SR. LO MANTO J(JNIOR (ARENA- BA)- Ao contrário, V. Ex• 
me honra muito com seu aparte. 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Entretanto, por ser exatamente tão 
importante é que não resisti à tentação de pegar uma ''carona" nele. Quero, 
antes de mais nada, concordar com os conceitos emitidos por V. Ex• sobre a 
necessidade do fortalecimento do municipalismo e, ao mesmo tempo, prestar 
um depoimento que considero de justiça, sobre a persistência de V. Ex• na 
luta pelo reconhecimento da importância do Município, do seu fortaleci­
mento para se atingir os objetivos não só do desenvolvimento econõmico, 
mas da justiça social. Este depoimento eu presto na qualidade de ex-Prefeito 
de Londrina, trazendo ao conhecimento desta Casa que a luta de V. Ex• é tão 
antiga que já mereceu, no meu Municipio, o título honroso para nós - e 
para V. Ex• acredito também- de cidadão honorário de Londrina. Veja V. 
Ex• que sou insuspeito para falar disso porque o título concedido a V. Ex• é 
anterior ao meu mandato de Prefeito. 

Concordo plenamente que hoje o Município está cada vez com menos 
recursos e com delegação de atribuições cada vez maiores. Uma das mais re­
centes foi a que transferiu para a responsabilidade do Município a prestação 
do serviço de pronto-socorro. Quer dizer, os recursos não são. transferidos 
para os Municípios; pelo contrário, nos últimos anos cada vez eles foram di~ 
minuindo mais. Entretant9, as atribuições cada vez aumentam mais. E há 
uma agravante; o pouco que se atribui. aos Municípios nem sempre chega na 
hora certa. Agora, por exemplo, a cota parte de cada Município do Fundo 
Rodoviário Nacional, nem sequer a cota completa do último trimestre do 
ano passado, foi paga. Apenas um terço do último trimestre do ano passado 
as prefeituras receberam. Portanto, veja V. Ex• que além de dois terços des­
ses recursos, ainda do ano de 1978, temos o primeiro trimestre deste ano­
qlle ainda não se pagou nem um tostão- e já vamo!\ completando o segun­
do trimestre deste ano. Concordo plenamente que é preciso fortalecer - e 
urgentemente- os Municípios, antes que eles entrem em falência. Também 
concordo com o conceito de V. Ex• a respeito das exigências qtJe se fazem 
com relação <lO gabarito que deve ter o Prefeito municipal. Acho que bom 
senso não é privilégio do que tem cultura. Sabedoria administrativa, sobretu­
do no plano municipal, também não é privilégio dos que rém instrução supe­
rior ou mesmo instrução média. Conheço prefeitos que não têm nem sequer 
curso primário completo e que se revelaram excelentes administradores, até 
muito melhores do que muitos doutores que admínistram determinados mu­
nicípi0s. Ainda mais: quero fazer referência ao que V. Ex• disse há poucos 
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instantes, em relação à figura do prefeito nomeado, porque além de ser, a 
meu ver, uma violência contra aquela pequena comunidade rilunicipal, em' 
nome da nomea-ção de prefeitos em áreas consideradas de segurança na_çio- _ 
na!, esta nomeação tem pro.Vocado uma distorção tão grande, a Ponto _de ·nO 
me.u Estado, por exemplo, termos inúmeros prefeitos que nào sãodap:i6~ 
município, são prefeitos de outros municípios, de outras regiões, os.q~o 
nomeados prefeitos- de municípios que só irão conhecê-los no dia da posse. 
Então, concordo plenamente com V. Ex• Aceite o -meu apoio, a ·minha soli­
dariedade, o meu depoimento da antiga luta de V. Ex•, e até louvo essa sua 
preocupação ao trazê-la à mais alta Casa legi$lativa do País, somando-se aos 
esforços pelo que percebi de tantos que o apartearam solidarizando-se com 
V. Ex• Tenho a impressão de que esta Casa poderá contribuir imensamente a 
fim de que as coisas sejam recolocadas em seus devidos lugares e o Brasil 
realmente passe a ser uma autêntica Federação. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - BA) - Agradeço ao emi­
nente colega Senador José Richa, possuidor de larga experiência na Admi­
nistração Púbhc_a, sem dúvida alguma um dinâmlco Prefeito na cidade de 
Londrina, da qual tenho muito orgulho, muita honra mesmo. E muito antes 
de chegar às culminâncias da chefia do Estado, eu era o modesto prefeito de 
Jequiê, dirigindo, por eleição de todos os Prefeitos e Vereadores do Brasil, os 
destinos da Associação Brasileira de Municípios que comandou a grande· 
luta pela reforma da Constituição, obtendo-se para o Município uma pilrtici­
pação de 10% no então Imposto de Consumo e elevando-se para 15% a cota 
do Imposto sobre a Renda; fui surpreendido com a notícia que tanto me 
enobreceu c me encheu de alegria- de que Londrina, a grande progressista, 
a dinâmica cidade do Paraná, através da unanimidade da sua Câmara deVe­
readores e com ·a aprovação do seu Executivo, o Governo de Londrina, are­
presentação popular de Londrina concedeu-me o Título, convidava-me para 
pertencer à sua família. Este convite era profundamente honroso porque, 
nascer numa cidade pode ser um fato episódico, mas ser convidado pelo 
povo da cidade, pela sua legítima representação popular para ser membro, 
para ser integrante da grande família dessa comunidade é motiv-o que desva­
nece, que orgulha. Este foi o sentimento que me dominou no dia em que 
aquela cidade que V. Ex• dirigiu com tanto dinamismo e eficiência, aquela 
sua querida Londrina convocou-me para ser cidadão londrinense. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JúNIOR (ARENA - BA)- Ouço, com muito 
prazer. o aparte do nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Eu que~á colocava em V.. 

ses fatos dolorOsoS ·não màis se repetirão. Os nossos municipios -em que 
pesem esses incont~nentes do verbo, esses frustrados, que por certo: ainda 
continUarão a _existiF entre nós- os ndssos prefeitos dev~irr~r fortaleCido$, 
e serão forfalecidoS sobretudo em virtude do trabalho ru~ llriinens como V. 
Ex• 

O SR. LOMANTO JúNIOR (ARENA - BA) -· Muilo obr\bdo, 
eminente Senador Benedito Ferreira, pelo seu aparte. 

V. Ex• verificafá, no decorrer do meu pronunciamento, que istO es:tâ se 
reverte;ndo e começou de há algum tempo. Os conceitos emitidos por v~ Ex• 
a respo;ito dos homens públicos atingidos pelo Tribunal d< Contas da lJnião, 
eu.o.S:~n"dosso. Lafa:iette do Prado, grande técnico, técnico dos mais nq.~veis 
41)~doviarismo br~síleiro. Ministro Mà~io.-Andreazza, Ministro Elis~tl-Re­
sende e de todos a4ueles anônimos, aquele~ -nieftestos prefeitos que fÓram~ 
acoimados, levadoS às vezes· às manchetes dos jornais como deson~tos 
quando uma pequeilina irregularidade, um erro cometido às vezes pelo:prÇ~­
prio despreparo do runcionârio modesto, do longínquo, do distante nl~nicf· 
pio que administraVa e que servia. 

j.- ·• 

Quero ainda dizer, aos rheus nobres e queridos Cole1~as que me hónra­
ram com os seus ap~rtes generosos, com o seu testemunho, que o apoio de S. 
Ex•s fortalece, em muito, a minha luta. · I 

Antevejo nesta:Casa- que vamos gaiÍ.har a batalha da \uta municipalista, 
porque sinto na maWfestação de cada Sejrndor, esta flama dentro de S:i, este 
sentimento, que a c~da instante aflora nesta Casa~ de que há necessid.de de 
se fortalecer o município para que se possa CcOnsolidar a própria FedO~ção 
brasileira. I • 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) _:''Muito bem' 

O SR. LOMA~TO JúNIOR (ARENA- BA) Foi preciso que hQ~ens 
de estatura intelect*al e PolítiCa no Tribunal de Contas da União, c~ó 9s 
Ministros Abgar Renault, Mem de Sá e João Agripino, passassem a ptppilg­
nar por uma ação ~ão apenas fiscalizadora, mas didática, do Tribun~J!lpara 
que se abrandasse ó excessivo rigor daquCia corte, em relação aoS MUnicí­
pios, patente que er~. conStituem insignificante minoria O!, casos de .dejqp~: 
tidade das administrações locais, explicando-se a maior parte das exigê~ciás 
à falta de compn.iertsão, pelo"s prefeitoS1 das múltiplas e t:omplexas noi'riuts 
federais que hoje r~gem a administração municipal. · '· 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN)- Permite V. Ex• um apatle'? : 

O SR. LO MANTO JúNIOR (ARENA- BA)- Com muito prhzer, 
S.enador Agenor M:aria, ouço o seu aparte. '-

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) -S~•Ilador Lomanto Júnior, V. Ex•. 
tem toda razão, sobeja razão. Acontece que a-queles que procuraram debifi-_ 
tar os municípios, não só conseguiram debilitar os munk:ípios, mas có~e­
guiram muito mais, ,eles debilitaram a própria Nação. Por.que a Nação Q que· 
é senão os municípios· na sua pujança e na sua grandeza? Eles debilitar~ O.s­
municípios e o que aconteceu foi a debilidade do próprio País. Hoje n4ó são 
só os municípios qn:e estão fracos, Senador. A situação dos estados é deses­
peradora. Viajei qui~ta-feira pbssada para a reunião d~ SUDENE, nojij.ecí· 
f e, conversei com vários Governadores do Nordeste, e a preocupação Jt~ i:O­

dos eles é de não ter ~inheiro para pagar os próprios funcionários. Ora,;_~ que 
ponto ch<:gou esse País. dos Governadores de Estado não terem r«:Qrsos 
para arcar com a re~ponsabilidade do pagamento dos seus funcionários? Ad .. 
ministrar hoje os E~tados deste País, na sua maioria, é administrar dí~ldas. 
No dia de hoje, eu li no$jQrnais que se encontra nos Estados Unidos (>.:Pre­
feito do Rio de Jane~ro atrãs de dinheiro emprestado; o Ministro da Aaricul .. 
-tura atrás de dinheifo emprestadoj e o Governador da nossa querida -~hia 
pedindo licença à As~emblêia para tomar quinhentos milhões de dólar4~ em­
prestado. E o Mun~cípio, é o Estado, é o País, e~s.a é a grande reaH~ade. 
Congratulo-me com V. Ex•, e acredito que só teremos um País forte se real-
mente fortalecermo$ os municípios. · 

O SR. LO MANTO JliNIOR (ARENA - BA)- Agradeço o aparte 
do nobre Senador Agenor Maria. 

Evidentemente justci- ê ressaltar que a conjuntura universal, toda ela 
conturbada por fatbres adversos vêm provocando, não :;ó em nosso País, 
mas em grande part-C da humanidade, mas sobretudo no Brasil, dificuldades 
de tal ordem que afligem, que dificultam a reaiiz'ação dos grandes objetivos 
de cada nação. 

Ex• uma série de atributos, tive a felicidade de aparteá-lo agora, novamente, 
após esse depoimento precioso do Senador José Richa, por incorporar ao 
seu currículo- que me é muito afetivo- mais esse título: é o homem tam­
bém de Londrina! V. Ex• faz muito bem em deplorar aquilo que eu fiz na­
quela época, no Senado Federal. A incontinência verbal de alguns políticos 
frustrados que •. por motivos que não valem a pena discutir, levados ao TribU­
na\ de Contas da União, entenderam de enxovalhar os nossos prefeitos, com 
aquelas declarações que nem de longe se assemelhavam à verdade. E o pior: 
não satisfeitos. não contentes em enxovalhar os nossos prefeitos, de certa 
forma, como que para dizer que eram justos, jogaram lama para todos os la­
dos, partiram em cima de um Lafaiette do Prado, um homem que a pedido 
do Presidente Castello Branco, abandonou todos os seus afazeres partícula· 
res, os quais eram muitos, e veio organizar e dirigir o GEIPOT, o quanto 
tempo lhe era possível. Ele o fez de maneira exemplar durante os períodos do 
Presidente Castello Branco e Governo do Presidente Costa e Silva, com se­
riíssimos prejuízos financeiros para as Sl:Jas atividades, ao ponto de, creio que 
se o Dr. Lafaiette do Prado pagasse do seu bolso todos os salários de toda a 
cúpula administrativa do GEIPOT e ficasse cuidando dos seus negócios, isto 
para ele ainda seria um alto negócio. No entanto, esse homem foi humilha­
do, chamado por Edital, a fim de pagar um salário mínimo de multa, por um 
simples erro de forma, de aplicação de uma verbinha boba, de custeio, e a 
aplicou em investimentos. Depois assistimos, com esse desvario verbal, atin­
gir a um Eliseu Resende, Mário Andreazza e tantos outros homens púb\icos 
desse País serem chamados, por Edital, para pagar multinhas, condenados 
pelo Tribunal de Contas da União, num vedetismo inusitado, e mais que ab· 
surdo! Creio, nobre Senador, com essa argumentação que V. Ex• faz, nesta 
oportunidade, e sobretudo com este testemunho de todos nós que viemos do 
interior, sabemos o quanto a razão está do lado de V. Ex• Quero crer que es-

Mas, como ia ·me -refe:rindo, foi preciso mesmo que aqueles_jl wns 
_ públicos verificasse~ e prócurassem Corrigir os exageros nas ap_r. -~-_: · . ~~·~ 
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conduta dos administradores municipais. Examinaremos agora alguns temas 
espf:cíficos que merecem c~nsiderações na reform~ do 'sistema federativo 
brasileiro·. 

l.l - Autonomia ~icipal .. 

A autonomia· p~Jh-jf' .. -cér:ceada pela extrema dependência financeira 
em que se encontram os m'ui1lêtfnos brasileiros~ de tal forma que a sonhada 
autonomia política dos municípios, qti"e empolgou os constituintes de 1946, 
sob a liderança do insigne jurista e gr_ande parlamentar baiano, o saudoso 
Ministro Aliomar Baleeiro, desgraçadamente se transformou em ficção jurí­
dica. 

A autonomia financeira é a mais abalada. Com o crescimento dos pode­
res e das funções da União, rompeu-se definitivamente o equilíbrio federati­
vo no Brasil. A reforma tributária de 1966, c_oncebida com os melhores intui­
tos ele viabilizar a autonomia e a capacidade empreendedora dos Estados e 
municípios - no Governo do inesquecível Pres_idente Castello Branco, com 
o inexcedível assessoramento dos Ministros Roberto Campos e Otávio Gou­
vêa de Bulhões __ sofreu, todavia, no decorrer de sua execução, graves dis­
torçôes que resultai'~_m na total depen~ência da União e dos Estados no cam­
po financeiro. ·cerca de metade dos noSsos 3.972 municípios dependem qua­
se que totahne:nte das cotas do ·pPM .e a outra metade, representada pelos 
mais próspC:rós, da transferência dé ICM. · 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalum~. Fazendo soar as campainhas.)­
Somente para informar ao nobre orádor ·que o seu tempo já está esgotado, 
mas a Mesa Será tolerante. · 

O SR. LOMANTO JUNIOR (ARENA- BA)- Sr. Presidente, não 
posso deixar de prestar uma homenagem a uma figura que todos nós respei­
tamos nesta Casa, o Senador Amaral Peixoto. Ouço o aparte de V. Ex•, 
nobre Senador Ama·ral Peixoto, que engrandecerá o meu pronunciamento. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ)- Sóu muito grato pelas pa!a'vras 
generosas de v. Ex• .. .-Como V. Ex• se refere à Constituição de 1946 eu, como 
talvez o único membro desta Casa que _tenha assinado aquela Constituição, 
sou obrigado a Úzér uma declaraçãO; logo depois de ela promulgad<:! fui elei­
to Governador de meu Estado. E verifiquei, logo em seguida, a necessidade 
da reforma da Constituição, justaménte nesta parte de atribuições do Esta­
do, atribuições do Município e distribuição da renda entre eles. Verifiquei 
que rnesmo na vigência da Constituição de 1946 os municípios não tinham os 
recursos para cumprirem com as suas obrigações. E a Constituição de 1967, 
a que V. Ex• se refere, realmente melhorou a situação, mas hoj~ em dia está 
inteiramente modificada a situação dos municípios, é exatamente esta a que 
·V. Ex' se refere. Esta .cruzada iniciada agora por V. Ex• deve merecer o apoio 
dos dois partidos nesta Casa e na Câmara dos·Deputados. Queremos salvar 
o município para salvar o Brasil. O município é a realidade, é o chão, é o ter­
ritório. No m'unicípio é que nós devemos cuidar da boa administração. Que­
ro, tambêm, prestar uma homenagem a esses administradores municip1:1is, 
secundando as palavras do Senador José Richa. Verifiquei, muitas vezes, que 
muitos dos erros e muitos dos enganos cometidos, e que resultaram em acu­
sações feitas a esses homens, eram por deficiências do funcionalismo. ·Eles 
não tinham' contadores, não tinham tesoy_reiros perfeitamente habilitados 
para cumprirem as exigências da lei federal. De modo que devemos prestar 
uma homenagem também a esses milhares de patrícios nossos que se aventu­
r9.!11 a arcar com a rcsponsabilidatlt:: da direção das comunas brasiieiras. Pa­
rabéns a V. Ex• e conte integralmente com o meu apoio. 

O SR. LOMANTO JUNIOR (ARENA- BA)- Agradeço sumamen­
te honrado, o apoio de V. Ex•, que possui uma longa experiência na vida 
pública. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE) - Permite-me V. Ex•? 

O SR. LOMANTO JUNIOR (ARENA- BA)- Com muito prazer. 
Peço ao Sr. Presidente que me permita alguns minutos mais para que eu 

possa concluir, porque este discurso é uma contribuição, o resultado de um 
estudo sério de uma problemática que hoje se constitui, sem dúvida alguma, 
a grande problemática brasileira. Peço um pouco mais de tolerância ao emi­
nente Presidente, que é municipalista e qUe foi meu companheiro de longa 
data nesta caminhada que vimos percorrendo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A Mesa é tolerante, mas gos­
taria que o meu prezado col!;:ga e_ eminente Senador fizesse o possível de con­
cluir, porque temos outros oradores inscritos. 

O SR. LOMANTO JUNIOR (ARENA - BA)- Vou ouvir o aparte 
do Senador José Lins. Em seguida, não poderei conceder mais apartes. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Muito obrigado a V. Ex• Eu serei 
muito breve. O assunto tratado por V. Ex• hoje, aqui neste Plenário, acho 
que é um dos mais graves, mais sérios e urgentes, que teremos a considerar o 
mais cedo possível. Partimos, nobre Senador, da cidade-estado e talvez nós 
desagw.001os no estado-cidade, de tal modo as conquistas do progresso, con­
centradas nas cidades, tendem a se expandir pelos campos, por toda a su~ 
perfície do País e os problemas dos municípios Já extravasam de uns para os 
outros, avançam sobre os territórios estaduais e até sobre os territórios na­
cionais. Haja vista V. Ex• que recentemente foi criada no País a figura dare­
gião metropolitana, recentemente, fQram criadas, no País, as regiões metro­
politanas, porque as soluções -dos problemas municipais não se comportam 
dentro das próprias áreas dos Municípios. Mas isso apenas demonstra como 
o problema~ realmente, é grave e merece estudos. O problema fundamental, 
parece--me, centra-se na maneira como foi levantado pelo nobre representao~ 
te do Estado do Rio de Janeiro, Senador Amaral Peixoto, qual seja, o 
problema da análise da distribuição de atribuições e, também, de renda; 
análise para uma solução adequada. De qualquer modo, V. Ex' sabe e o dis­
se bem: os problemas nacionais não podem fugir à realidade, que são os 
problemas municipais. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LOMANTO JUNIOR (ARENA - BA) - Agradeço ao meu 
nobre colega de Liderança, ao Senador José Lins, cuja competência todos 
admiramos, sua grande contribuição. V. Ex• vai verificar: que chegarei a ana­
lisar as Regiões Metropolitanas, para mostrar que é outro problema que se 
a nora. E que é preciso, realmente, dar-lhe atenção especial. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Para se ter urna idéia exata do grau de dependência dos Municípios, em 

relação à União e da ·insignificância do poder de ação dos Governos locais, 
basta ter em mente o contraste enorme que hoje existe entre a receita mani­
pulada anualmente p~la União e a manipulada pelos Municípios. Mas para 
se compreender bem o fenômeno é preciso levar em conta não apenas o 
Orçamento Geral da União, mas também o orçamento das autarquias, em­
presas públicas e sociedades de economia mista controladas pela União. O 
Orçamento da União propriamente dito é menos de um terço do orçamento 
total que ela manipula. As cifras desses orçamentos provavelmente ascen­
dem a mais de um trilhão -e quinhentos bilhões de cruzeiros, se aí c9mputar­
mos os orçamentos do INPS. do BNH. do BNDE. da PETROBRAS e suas 
18 subsidiárias, da Vale do Rio Doce e suas subsídiárias, do Banco ~o Nor­
deste, do Banco da Amazônia, do Banco do Brasil, etc. Todo esse dinheiro é 
controlado, em sua alocação, por funcionários da União. Isso dá ao Gover­
no Federal um enorme poder de ação, ao lado de seu já excepcional poder de 
decisão. 

Ora, se compararmos as receitas municipais com esse trilhão e meio de 
cruzeiros, veremos que os MunicípiOs não participam nem em 2% da receita 
do País- talvez sua participação apenas alcance l%, se juntarmos as recei­
tas estaduais e as prôprias receitas municipais. Do bolo da receita nacional 
os Municípios não detêm, portanto, senão I%. Pouco importa que parte des­
sa receita não seja tributária ou fiscal: é dinheiro de que a União dispõe para 
aplicar a seu talante, segundo suas priOridades, para seus planos e progra­
mas, dando-lhe, repita-se, um imenso poder de ação que, somado ao seu pc­
der de decisão, lhe assegura uma supremacia arrasadora no sistema goYerna­
mental do País. 

Em JQ79, está previsto, só de investimentos pela União, um poüco mais 
de 400 bil}lões de cruzeiros. Isso dá uma idéia do que seja o desequilíbrio fi­
nanceiro entre as três esferas do Poder. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 
(Assentimento do orador.) Nobre Senador Lomanto Júnjor, vou ser rápido 
como um trovão. E só para congratular-me com V. Ex• P.Or esse magnífico 
discurso. A intervenção que V. Ex• ontem fez ao Ministfo Mário Henrique 
Simonsen, fazendo uma análise mais profunda hoje, é de arrepiar, efetiva­
mente. Promover o fortalecimento do Município, que é, sem dúvida, a pe­
dra, o alicerce básico de um Brasil maior, ou estaremos marchando para um 
caos muito pior do que este: em que vive o Município brasileiro. 

O SR. LOMANTO JUNIOR (ARENA- BA)- Agradeço o aparte 
do eminente colega de liderança, se·nador Moacyr Dalla. Efetivamente, pre­
cisamos redistribuir os recursos com as três esferas do Governo, de tal ma­
neira que, com os encargos também redistribuídos, possam os realizar, sem 
dúvida nenhuma com muito maior eficácia a tarefa harmônica de desenvol­
vimento nacional. 

A autonomia administrativa perde expressão diante da precariedade da 
autonomia financeira. A autonomia administrativa é sobretudo poder de de­
cisão. mas de que serve esse poder sem o correspondente poder de ação repre 
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sentado pelá disponibilidade de recursos? A autonomia esvai-se, assim, por 
falta de meios para se manifestar. Tornou-se, pois, uma prer·rogativa bastan­
te inútil. 

2.2. Atribuições do munlcipio 

Ademais de sua importante função como escola de poHtica, o Municí­
pio deve ser, sobretudo,. uma entidade de prestação de serviços à respectiva 
população. 

Esse papel lhe vem sendo diminuído, entretanto, em conseqüência da 
centralização crescente e da diminuição de suas fontes de receitas, que se têm 
manifestado nos últimos tempos. 

Primeiro, retirou-se ao Município o poder de conceder e mesmo de ex­
plorar certos serviços de utilidade pública, como telefones e energia elétrica. 
Se, por motivos de escala técnica, económica, financeira ou política, a ge­
ração e transmissão de energia elétrica devem estar com a União ou o Esta­
do., a distribuição poderia muito bem permanecer com o Município. O mes­
mo raciocínio aplica-se à prestação de serviços telefônicos. 

Mais tarde, com a criação do PLANASA, perderam os Municípios o 
controle de um serviço eminentemente local, como o de água e esgotos, a fis­
calização de pesos e medidas também passou a depender de delegação fe­
d~ral. Em muitos Estados, e~ vez da municipalização do EnSino de \'i' Grau, 
o que se observa é sua crescente estadualização, como em São Paulo e no Rio 
Grande do Sul. 

A perda de serviços tão importantes, sem que tenha havido qualquer es­
forÇo, por parte das esferas superiores, p~ra substituí-los P'?r outros (como 
por exemplo a habitação), tem reduzido o papel do Município como presta­
dor de serviços, pondo em cheque a própria razão de ser do Governo Muni­
cipal como entidade governamental distinta. 

2.3. Definição clara das competências dos diferentes nínis de Goferno 

Impõe-se, pois, mais do que nunca, a necessidade de uma definição cla­
ra da competência de cada nível de Governo, dando-se ao Município um pa­
pel relevante no Sistema Governamental Brasileiro. O que se observa é uma 
crescente síndrome de ambigUidade, fenômeno analisado por Lordello de 
Mello em seu livro O Município na Organização Nacional. 

A esfera própria de ação do Município além de não estar claramente de­
finida devido ao sistema d~ competências concorrentes que impera, de fato, 
no nosso País, é diminuída a cada dia na medida em que o município vê suas 
atribuições tradicionais passadas para o Estado ou a União. . 

Assim, cada vez mais transforma-se o Município em mero intermediário 
dos favores federais e estaduais às respectivas populações, ou em mero repas­
sador de recursos federais, através do sistema de rendas transferidas, cuja 
aplicação estâ adredemente alocada e o próprio Presidente João Baptista Fi­
gueiredo já declarou que vai, realmente, abolir esta forma e esta dependência 
nas prioridades estabelecidas pelo Governo Federal, segundo planos de apli­
cação aprovados pelas esferas superiores do Gove.rno. 

2.4. Organização municipal segundo as peculiaridades locais 

Embora a Constituição de 1967 tenha aberto essa possibilidade, conti­
nuam os Estados a ignorá-la, dando continuidade à prática absurda da sime­
tria, segundo a qual se dá igual tratamento, em matéria de recursos e de atri­
buições, a todos os Municípios, independentemente de seu grau de desenvol­
vimento sócio.econômico. Essa falsa igualdade somente serve para impedir 
que os Municípios maiores desenvolvam suas potencialidades e permitir que 
os menores sejam sobrecarregados com re'sponsabilidade além de suas efeti­
vas possibilidades. 

Esse vício da organização governamental brasileira, já denunciado por 
Tavares Bastos em meados do século passado, tende a agravar~se, pois até na 
legislação se observa a tendência à uniformidade. Basta atentar, mais uma 
vez, para a Leí n'i' 4.320, que estatui as mesmas normas de orçamento e con­
tabilidade para as três esferas ·do Governo, 

2.5. Viabilidade dos Pequenos Municípios 

Nos últimos tempos, alguns tecnocratas têm proposto a extinção dos 
chamados Municípios inviáveis. O argumento é perigoso, sobretudo na atua\ 
conjuntura, em que se tem retirado dos Municípios recursos e funções, 
ficando-lhes somente um papel político. Mas acontece que por isso mesmo 
esses pequenos Municípios devem sobreviver, pois seu papel políti~o assegu­
ra o exercício do poder de intermediação-entre a população local e as esferas 
superiores do Governo, geralmente tão distantes dos interesses locais. E pre­
ciso, nesse contexto, ver o Município não apenas pelo que ele próprio pode 
fazer, mas pelas suas possibilidades de levar os outros níveis a fazerem algu-

ma coisa peta comunidade. A supressão dos chamados Municípios inviáveis 
levaria ao olvido as respectivas populações, pois somente o Município- e 
nunca o Distrito - é considerado uma categoria autônoma para efeito de 
planos e programas pelos Governos Estadual e Federal. Sobre g assunto, .yer 
o trabalho de Ana Maria Brasileiro, Municípios que perdçmpopUiação, no re­
latórío das atívidades do IBAM, 1977, e também Lordeno de Mello, O Mu­
nicípio na Organização Nacional. na parte referente à símdrome do M-u~ici­
pio fictício. 

Politicamente e para o desenvolvimento das instituiçõt:s democrátita,s, o 
Município, me~rno os tidos como in'";'iá.veis. são lmportan.tes e necessários., 
Suprimi-los seria agravar ainda mais a central.ização e 1;oncorrer pa~a .. o··' 
abandono do Interior. O que é preciso é viabiliz;!.~ e,~ses Municípios., d~rido­
lhes o mínimo necessário par~ funcionarem efetivi'mente, e não abolH~:sob 
o argumento de· falsa inviab,ilidade. 

2.6. As Regiões Metropolitanas e os Municípios 

Ainda que a instituição das Regiões Metropolitanas possa ju~tificaa:-se. 
sob vários aspectos, a maneira como o processo está sendo conduzido: VeiO 
enfraquecer ainda mais o Município. As Regiões MetropoUt.~nas foram cria­
das como meros prolongamentos ·da administração esta(J,~jl( com o mínimo 
de participação dos respectivos Municípios no órgão. ddi\:1erativo daquelas. 
entidades. A última lei a respeito, aliás, enfraqueceU.tjf[dá. mais o papel do 
Município ao estabelecer que' o Governador do Estado é o Presidente ex­
officio do Conselho Deliberativo. 

Outro problema sério ainda a ser equacionado é a correta definiçãQ das 
funções e atribuições das Regiões Metropolitanas. Os Municípios respepti­
vos estão inteiramente à mercê não apenas da interpretação mas do capricho 
das entidades metropolitanas a respeito. Os serviçOs definidos pela Lei Com~ 
plementar n'i' 14 como sendo.d.e-intere~se conipQl e,•portanto, de caráter me .. 
tropolitano, o foram de formá muito genéricàt sem se dis1inguir etapas ou 
frases que poderiam, perfeitaniehte, continuar com ·o Município de outras que 
seriam metropolitanas. E o càS.O, por .exemplo, da limpeza pública, cuja dis­
posição final deve ser metropOlitana, mas cuja coleta poderia ter claramente· 
permanecido na órbita do Münicípio. O mesmo pode ser diw sobre o PIBne:. 
jamento Metropolitano, cujo conceito não foi esclarecido pela lei, dartdo 
margem a abusos como o verjficado no. Rio de Janeiro, em que o Governo 
do Estado, violentando a tradição legal brasileira, declarou sujeitos à api'o~ 
vaçào da entídade metropolitana atos. municipais sobre a matéria, inclusive 
atos de caráter legi~lativo. Se o ex.emplo pegar. teremos estabelecido defini ti~ 
vame"ílte o princípio, dominante até o Império. segundo o qual as Câmaras 
Municipais ou, agora, o Município, são corp.orações meramente administra­
tivas, sujeitas, portanto, à ordem hierárquica das repartiçõe!\ deste gênero. A 
República, com o estabelecimento da autonomia municipa.l, repudiou esta 
tese, reconhecendo nos Municípios uma entidade político-administrativa, e 
não apenas administrativa, cpmo dizia a Lei Regulamentar de l'i' de outubro 
de 1928- entidade capaz de fazer léis completas, leis tanto no se:ntido for~ 
mal como no material e, portanto, não passíveis de aprovação por qualquer 
autoridade administrativa superior. 

Em suma, além de enfraquecerem os Municípios que abrangem e de"se 
constitu\rem em ameaça a princípios caros à autonomia municipal, as Re~ 
giões metropolitanas não dispõem de recursos próprios, não passando de 
meras repassadoras de recursos federais, segundo critérios t: prioridades fe. 
derais. 

2.7. Vinculação das R~ceitas Transferidas 

O tema jâ foi abordado de passagem. Hoje, além de decidir sobre a alp­
cação dos seus próprios e va$tíssimos recursos, a União se a:rroga também o 
direito de estabelecer prioridades e de aprovar planos de aplicação de todas 
as receitas que transfene aos Municípios, como se se tratasse de suas pr6ptias 
rendas. Não só o FPM, como. as transferências à conta de todos os outros 
fundos; como o Rodoviário, o do Imposto único sobre Eletricidade, sobre 
Minerais, e o Imposto Territorial Rural estão sujeitos à regra, 

Vale lembrar o AC 38, de 30 de dezembro de 1968, que. ao mesmo tem­
po que reduziu em 50% as quotas do FPM, revogou o princípio, até então vi­
gente, segundo o qual essa receita era própria do Município e não transferi- -
da, o que dá margem a toda essa questão de prioridade e planos de apli­
cação. O Município não é senão o administrador de recursos que lhe são en­
tregues como dinheiro da União, o que não está, absolutam•:nte, dentro do 
espírito da Reforma Tributária dé 1966. · 

Quer a União o que melhor convém ao Município, numa atitude tutelar 
absolutamente 1ncompatível não apenas com o princípio da autonomia rr~u~ 
nicipal, mas com o prOprio bom senso. 
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Ainda ontem ouvimos o Sr. Ministro do Planejamento, respondendo às 
perguntas e ao apelo que lhe fizemos sobre o assunto, reconhecer a necessi~ 
da de de promover.se essa desvinculação. Na audiência que me concedeu Sua 
E':celência o Senhor Presidente da República, ele reconheceu e reafirmou a 
necessidade de se desvincular esses recursos, para que os Municípios possam 
estabelecer, com mUito maior eficácia, as prioridades dos seus programas de 
Governos de acordo com as exigências das suas comunidades, afirmando 
ainda que iria transmitir recomendações ao Sr. Ministro do Planejamento, 
Dr. Mário Henrique Simonsen, para que essa providência se efetivasse com a 
maior brevidade. . 

2.8. Impõe-se uma non Reforma Tributária 

Uma Reforma Tributária profunda se impõe, a fim de que se restabe· 
lcça o equilíbrio federativo e se possa falar de federalismo cooperativo sem se 
estar apenas manipulando os Estados e os Municípios, segundo os interesses 
do Governo Federal. Para ser efkaz e resolver, ainda que em I'"arte, os 
problemas do centralismo desenfreado em que vivemos, a Reforma há de ser 
corajosa e há de dar um voto de confiança ao Município não só para arreca· 
dar mais recursos, como para aplicá-los segundo suas próprias necessidades. 

lmpàe·se a transferência de maiores recursos e a definição clara das 
funções e responsabilidades municípais de acordo com os recursos que lhes 
sào atribuídos: uma coisa deve··acornpanhar a outra. Nessa linha de pensa· 
mento, é necessário pôr fim ao abuso de se exigir do Município o custeio de 
gastos que competem ao Estado e à União, como os que são feitos com a 
Polícia, a Justiça, os Correios e com outros serviços estaduais e federais. 

Temos de fazê-la em conjunto, somando esforços- Poder Legislativo e 
Poder Executivo. Ontem, neste plenário, o Ministro Mário Henrique Simon· 
sen, respondendo às nossas perguntas, declarou que reconhece a necessidade 
de aquinhoar~se melhor não só as comunidades municipais como os próprios 
Estados. 

2.9. Municipalização do Ensino de 1~ Grau 

Preconizada pelos maiores educadores brasileiros, à frente dgs quais es­
tava Anísio Teixeira, a municipalização do Ensino de 1~ Grau impõe·se 
como medida ao mesmo tempo lógica e que viria reforçar o papel do Mu­
nicípio. A tentativa feita pelo Ministro Ney Braga encontrou profunda resis­
tência dos Estados e não teve qualquer êxito. A União precisa agír de forma 
mais eficaz na matéria, inclusive através de emenda constitucional. 

2.10. Envolvimento do Município em Ath·idades Rurais 

O desenvolvimento rural não conta com a-devida participação do Muní· 
cipio, porque os esquemas das esferas superiores, principalmente a União, 
não facilitam o envolvimento dos governos municipais, fazendo-os parceiros 
de seus planos e programas voltados para o desenvolvimento da agricultura 
e da pecuária. Entreta.ndo, num pais essencialmente agrícola como o Brasil, 
em que o Município exerce sua jurisdição tanto sobre os centros urbanos 
como sobre a tona rural respectiva, não se compreende esse afastamento do 
governo rÍlunicipal dessa importante função. Talvez, não, com certeza, o ê. 
xodo rural pudesse ser contido, em 'parte, se o Município tivesse um papel 
mais ativo na matéria, pelo conhecimento direto que as autoridades locais 
têm dos problemas do campo'. 

Pretendia, por outro lado, fazer uma análise mais prolongada das mi~ 
grações internas desordenadas, desse êxodo rural que se vem processando e 
vem provocando a inchaÇão das grandes cidades, na expressão de Gilberto 
Freyre; essa urbanização caótica que vem criando cinturões de miséria, re~ 
presentados pelos barracos da Ceilândia e de toda a periferia de Brasília, pe· 
los alagados de Salvador, pelas favelas do Rio e São Paulo, de todas as áreas 
periféricas das grandes metrópoles-do País. 

Concluo este meu pronunciamento estendendo a mão ao Presidente fi· 
gueiredo, correspondendo ao seu grande gesto, em nome de todos os municí­
pios brasileiros dizendo que a sua-sensibilidade, aquela sensibilidade que Sua 
Excelência tem revelado nos seus reiterados pronunciamentos, no sentido de 
fortalecer a Federação brasileira, a partir do revigoramento das finanças es· 
taduais e municipais, receberá os aplausos de todos os brasileiros, seu gesto 
merecerá reconhecimento da Nação, porque, revigorados os Municípios, (C· 

vigorados os Estados, estaremos vivendo uma Federação autêntica, como a 
que desejamos. O Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo atribui 
alta prioridade aos problemas agropecuários, de tal forma que os elegeu 
como meta fundamental do seu Governo. Fomenta-se a produção agrope· 
cuária corno o grande instrumento de combate à inflação. ' 

Ela é parte integrante e altamente prioritária da filos'-rfia munkipalista 
do governo- o grande caminho, a grande mensagem, o grande chamamen-

to para que a administração brasileira, começando a sua caminhada pelo pe· 
quenino Munícipio, possa construir a grande Nação do futuro. 

Não temos a menor dúvida: enquanto houver um Município débil, en· 
quanto houver um Município fraco, a Nação realmente não será forte. (Mui· 
to bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JAISON BARRE­
TO NA SESSÃO DE 8-6-79 E QUE, ENTREGUE _-4 REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em junho de 1973,-quando ainda Deputado Federal e então Presidente 
da Comissão de Saúde da Câmara dos Deputados, promovemos a realização 
do Simpósio Nacional de Assistência Médico-Previdenciária, a9 qual com­
pareceram 520 simposiastas, representativos de inúmeros setores da popu. 
!ação, que incluiu delegados de Sindicatos Médicos, Cooperativas Médicas, 
Conselho Federal e Regionais de Medicina, entidades assistenciais prestado­
ras da Medicina de Grupo, estudantes e professores universitários da área 
médica e paramédica, assim como o operariado brasileiro, principal in teres. 
sado na eficiêqcia da rede assistencial·previdenciária, que se fizeram repre­
sentar por 32 sindicatos e 13 federações dos mais diferentes ramos de ativida­
de produtiva. 

Ainda hoje podemos reivindicar esse fatb como um legítimo modelo de 
democracia direta já expnimentado neste País, cuja importância se ~leva 
quando consideramos ter sido realizado em meio a uma contingência institu~ 
cional extremamente adversa, como a caracterizada pelo fechamento das li~ 
herdades públicas nestes últimos 15 anos. 

Não obstante, não houve como acoimá· lo de agitação para reprimi-lo, 
como é comum acontecer diante da manifestação popular que visa a trans~ 
formar a realidade. Ao contrário, aliás, viram nele as autoridades executivas 
de então um fermentador de idéias que cumpria aproveitar. 

E assim foi feito, com a encampação, pelo Executivo, de algumas de 
suas conclusões finais, como a Recomendação n'? 5, que dizia: 

"5. Seria estudada a possibilidade e conveniência da criação 
do Ministério da Previdência Social, visando, além dos beneficios 
previdenciários de aposentadoria, pensões, auxílio etc., a coorde­
nação financeira do seguro·saúde estatal, total e compulsório.'' 

O Simpósio recomendava, além disso, "que a responsabilidade pela as· 
sistência médica do povo brasileiro deveria ser atribuída fundamentalmente 
ao setor público''; "que todos os recursos assistenciais deveriam ser unifica~ 
dos e entregues à coordenação de um único órgão"; "que essa unificação de· 
veria ser antecedida da definição de uma "Política Nacional de Saúde e da 
Criação de um Sistema Nacional de Saúde"; "que o suporte financeiro deve­
ria ser obtido por via de scguro~saúde estatal, universal e compulsório, com 
o re:gime de livre escolha, aconselhando·se a inserção no sistema de um fator 
moderador aplicável às faixas populacionais de maiores recursos''; "que o 
problema das escolas médicas devia merecer atenção especial, com o objeti· 
vo de integrá.Jas no esforço assistencial e de possibilitar às novas gerações de 
médicos formação profissional adequada, dentro dos principias éticos''; e, fi­
nalmente, "que deveria ser equacionado o entrosamento da assistência 
odontológica com a assistência médica". 

O Governo criou, logo a seguir, o Ministério da Previdência e Assistên· 
cia Social, cumprindo, em grande parte, o desejo da nacionalidade de ver 
centralizados os recrusos da previdência em um único órgão. 

Mas não centralizou a assistência no poder público nem criou o seguro· 
saúde estatal, universal e compulsório, com regime de livre.escolha. Tam· 
bém não quis c dar o fator moderador para os grupos de maior renda nem re· 
solver o problema da integração das escolas médicas ao esforço ass-istencial. 
Finalmente, não equacíonou o entrosamento da assistência odontológica 
com a assistêncía médica. 

Muito ao contrário. dispersou ainda mais a rede assistencial própria da 
Previdência, possibilitando o crescimento exagerado da pre,\taçào particular 
de serviços, através da rede privada, à qual socorreu com fin.-;nciamentos prí· 
vilegiados,_, criando uma verdadeira hotelaria particular em paralelismo corn 
a assistência médica, à qual pagava generosamente em unidades de serviço, 
garantindo·lhe a segurança de urna clientela em crescimento, num mercado 
estável de compra de serviços que impossibilitava qualquer risco empresa­
rial. nos termos da ética do sistema capitalista, que ainda é a opção brasileira 
de desenvolvimento. 

Ao mesmo tempo, estimulou a degeneração do internato médico dos 
formandos e a prática da residência médica como meio de oferecer generosa· 
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men'te à rede privada uma mão-de-obra altamente qualificada e selecionada, 
à custa de salários extorsivos e jornadas de trabalho escravizantes, que en­
gordam os abutres da intermediação particular. 

Até à greve dos residentes, realizada em 1977, um médico recém~ 
formado estava ganhando, para 60 horas de traQaJho semanal, a irrisória 
quantia mensal de Cr$ 2.000,00. A partir daquela greve, como é do conheci­
mento público, os residentes passaram a ganhar a quantia igualmente irri­
sória de Cr\ 8.000,00, por mês, que hoje as autoridades se recusam a corri­
gir, no mesmo nível dos índices oficiais do aumento da inflação. 

Quando consideramos que os médicos residentes representam mais de 
90% dos efetivos da classe médica e quase 80% dos plantões hospitalares nas 
Capitais, podemos nos aproximar um pouco dos verdadeiros limites do volu­
me de exploração que pesa sobre esses profissionais. O patronato em geral 
procura descaracterizar a importância de seu desempenho acoimando-os de 
aprendizes. No entanto, quando a categoria pára, çomo em 1977, de forma 
unificada em todo o Pais, as autoridades sanitárias têm de responder-lhes 
com medidas concretas, para não levar o descalabro a todo o sistema assis­
tencial, em menos de 72 horas com legislação de emergência, percebe-se a fa­
lácia da acusação. 

Os médicos residentes, ao contrário do que tentam impingir os patrões 
na opinião pública, são profissionais formados, devidamente habilitados, se­
gundo a legislação do ensino superior, e credenciados. pelos Conselhos Re­
gionais de Medicina para desempenharem as funções assistenciais que efeti­
vamente desempenham nas redes pública e privada hospitalar. E se alguma 
dúvida paira quanto à eficiência de sua formação, este não é um defeito da 
classe médica, mas da política educacional igualmente privatista, estimulada 
pelo governo revolucionário, que facilita a implantação das chamadas "uni­
versidades de fim-de-semana", por grupos particulares de exploração dos 
professores e dos alunos, que está também a clamar por urgentes providên­
cias, como ainda recentemente denunciou desta tribuna o nobre Senador 
Henrique Santillo. E a menos que se queira manter a população do País re­
gularmente assaltada pela falta de atendimento hospitalar, com as greves que 
se repetirão anualmente, é necessário conceder ao médico residente o direito 
inquestionável à Carteira do Ministério do Trabalho, que efetivamente ca­
racteriza a natureza de seu desempenho profissional como prestador de ser­
viço não-eventual, remunerado e suje:ito a subordinação. Este direito é cons­
titucional, em primeiro lugar; está inscriÍo na lei ordinária e já existem inú­
meras decisões judiciais em favor da reivindicação. 

Esta digressão é importante para verificarmos .em que medida urna 
opção política degenerada leva seu emperramento a todas as facetas de um 
mesmo sistema. O mesmo fator que dificulta a integração das escolas médi­
cas com o sistema assistencial é o mesmo fator que impede a opção governa­
mental pelO seguro-saúde estatal, universal e compulsório, como é ainda o 
mesmo fator que entrega ao setor privado a educação de nível superior e que 
entrega ao sistema financeiro particular a gestão dos fundos securitários: o 
modelo econômico concentracionista, que privilegia grupos em detrimento 
dos elevados interesses de toda a população. 

Durante 6 anos, desde a proposição do seguro-saúde estatal, universal e 
compulsório pelos simposiastas da Comissão de Saúde da Câmara dos De­
putados. o modelo concentracionista impediu sua implantação. Ao mesmo 
tempo, Deputados e Senadores nada puderam fazer para dar curso à reivin­
dicação popular, constrangidos que estavam pela legislação excepcional que 
retirou ao Congresso a sua função legiferante. 

E verdade que as peias excepcionais ainda não caíram, e vivemos sob o 
domínio do mesmo sistema autoritário, que à exceção da revogação do Al-5 
e do 477 nada mais abriu à Nação. Um fato novo, entretanto, existe, a esti­
mular a criatividade dos políticos: a pressão popular de inúmeras greves, a 
realização de encontros e conferências por diversos grupOs formadores de 
opinião pública, uma tíinida abertura da censura à imprensa e as dissidênciaS 
militares advindas da última sucessão presidencial. Isto tem possibilitado a 
retomada da discussão popular sobre os seculares problemas estruturais da 
sociedade brasileira, possibilitando o encaminhamento de pressões. públicas 

·por transformações sociais. 
E preciso, por isto mesmo, que não utilizemos a abertura para reivindi­

car a abertura, fazendo um coro monótono que se reduza à reivindicação da 
anistia e da constituinte, mas trabalhando pela anistia econômica e pela 
constituinte com um programa sócio-econômico alternativo, capaz de mobi­
lizar a população em busca de transformações sociais. Ê necessário que a po­
pulação compreenda, por suas parcelas profissionais mais facilmente mobili­
záveis, que a violência instituçional tlo regime implantado em 64 é uma de­
corrência direta de seu programa concentracionista, que submeteu o País aos 
interesses alienígenas das multinacionais, impedindo-lhe o livre comércio 

com todos os povos. inclusive com o mercado e a cult.ura dos países socialis­
tas, destruindo-lhe ai soberania e a independência no trato de sua política ex­
terna. E necessário que Os setores mais estruturados da soch:.dade, como o 
clero e as Forças Armadas principalmente, compreendam -qti.~ sua autorida­
de social foi manipulada por inescrupulosos nacionais e i;llefnacionais que 
nada têm a ver com as necessidades mais ~entidas da põfiu.lação. E quJ, .por 
isto mesmo, estes setores, que recolh.em'sentimentos e efetivos no seio da poM 
pulação brasileira, se viram desnecessariamente desgastados com uma-ima~ 
gem que de nenhuma forma correspondé .~o papel institucional de;Suas 
funções, eminentemente estabilizadoras. E é necessário que, a partir ~esta 
conscientização, unamos nossos esforços para· reconduzir a.11ação ao el\con~ 
tro com seu povo. 

E necessário, p~is. que sem menosprezai'-*'sentida reivindicação: do 
povo em favor do pladpartidarismo, para que todas as correntes de op~~ão 
política possam manifestar-se organizadamente, resistamos de modo c,~So 
às tentativas de eliminação dos atuais partidos políticos, pois promoyer o 
pluripartidarismo cotn a destruição dos partidos existente~ é ,lJ,ma iilsanâvel 
contradiçã~ de termos. · 

E a reivindicação legítima, servindo de pretexto ao:tm_1:ftisto ilegítimo de. 
uma liberdade residual, que se quer destruir. .--.~ · 

Por isto mesmo já é fato assente que o MDB, curripfirtdo a destinação 
que as necessidades h·istóricas lhe impuseram, como instruntento de repúdio 
púb\íco às deformaçõ~s de uma revolução atraiçoada e manipulada por arri­
vistas, resistírá galhardamente, com os instrumentos de que -dispõe, não ape­
nas ao seu próprio desaparecimento, mas também ao desaparecimento da 
Aliança Renovadora Nacional. E não o fará-em defesa de um fetiche; que é a 
falsa unidade de elementos heterogêneos que. compõem ambos os partidos. 
Mas fá-lo-á considerando que a r.ecente história ná'ci.onal,.apesar dos desvios 
impostos por minorias aproveitadoras, acabou por testá-lo:; como veículos 
de nucleamento de interesses generalizados, o que lhes conc:ede transitório, 
sim, porém eficiente desempenho. De partidos que trazem a marca do peca­
do original, porque cpncebidos em período de excepcional anormalidade 
jurídica, MDB e ARENA sofreram mutações através do- _tempo. Criados 
para coonestar a ilegalidade, num arremedo de oposição e3iisentida, o MDB 
acabou por regenerar-se no contato com o povo, transubstanciando-se no es­
tuário da insatisfação popular, a que representou com o sacrifício de expo­
nenciais figuras, enquanto a ARENA, passando também no teste histórico, 
desempenhou com eficiência o papel de apoio político coer<:nte (constante 
aos usurpadores do poder, atendendo sempre com presteza ao chamamento 
de seu endosso numérico. 

Somos, portanto, pelo pluripartidarismo, através do surgimento de no­
vas siglas e pela transformação qualitativa dos atuais partido:; a partir de nú­
cleos internos, que polarizem a população segundo seus programas. 

Dentro deste processo de conscientização e da necessidade de um pro· f. 
grama efetivo de transformações sociais, esperando prov01;ar uma ampla 
discussão nacional é que tomo a iniciativa de apresentar hoje, à consideração 
desta Casa um projeto de lei que "institui o Seguro-Saúde estatal, universal e 
compulsório, e dá outras providências". Estamos conscientes de estar ap'rt­
sentando um projeto ainda muito limitado pelas travas com,titucionaís q~e 
pesam sobre o Congresso quanto à iniciativa das leis. 

Esse projeto viSa à criação de um fundo especial, a ser nerido pelo Mi­
nistério da Previdência e Assistência Social, através do lAPAS, para faz~r 
face a despesas complementares do atendimento hospitalar, segundo tabelas. 
de complementação a s·erem estabelecidas peJo INAMPS. 

Esse projeto estabelece: 

Art. 19 ·Fica instituído o seguro-saúde esta1:al universal .e 
compulsório para todos os segurados da Previdência Social e seus 
dependentes, assim definidos na forma do disposto nos arts. 59 da 
Lei n' 5.890, de 1973, e 11 da Lei no 3.807, de 1960. . 

Parágrafo único. Incluem-se nas disposições deste artigo os 
aposentados pela Previdência Social e seus dependentes. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- V. Ex• me permite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JAISON BARRETO (MDB - SC) - Com o maior prazer, 
nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocqoe (ARENA- MA)- V. Ex.11 trouxe à apre­
ciação do Senado sem dúvida uma das temáticas mais empolgantes da vivên­
cia brasileira. Afirmo das mais importaÍtte.s·porqUe sei que 70%, e as estatísq-_. 
cas estão aí, da população brasileira, -por-Via Oblíqua, recebe~ assistência dlt 
Previdência Social, na área médica. E quaild9-)f;Ú.overno cogitou da ref~( .. 

~~;.:..-· 
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mul.lção da Previdência Social, o grande argumento, o argumento trazido a 
sensibilizar a classe política, e nós outros fomos até o relator da matéria, era 
exatamente este, o gigantismo da assistência médica da previdência social 
brasileira, que não mais podia ser contida dentros dos termos da legislação 
vigente. Então criou-se.:o,INAMPS com a responsabilidade exclusiva de as­
sistir os segurados da Previdêncja_na área de saúde. V. Ex• agora nos traz a 
debate uma das grandes interrogações nacionais, uma interrogação nacional 
para todos aqueles que se debruçam sobre o problema da previdência social 
no seu setor médico. Estaria certa a previdência social brasileira quando, 
abandonando quase que por completo o autodomínio da assistência médica, 
da assistência médica própria, da assistência médica que ela comandava, da 
assistência médica prestada nos seus hospitais, da assistência médica espargi­
da na sua rede hospitalar, entrega a hospitais_ privado~. à rede privada essa 
assistência médjca? Essa assistência que, no nOsso entender, merece muito 
estudo e muÚa meditação' e o momento oportuno é agora, quando o projeto 
de V. Ex•· c\u!ga ·a_ 6sta Casa para sahermos se" _está certa a filosofia governa­
mental, abrinQ<Lffi'ão da assistência 'médica djÍ'eta, aquela que é praticada 
sob as su-as. vistas e sOb a sua VigilânCia, a terceiros. Estão aí as denúncias, os 
jornais estão cheios de noticiários pouco recomendáveis com relação a hos­
pitais que se preocupam apenas em se loçupletar, em aumentar a sua pecúnia 
ao invés de prestar a assistência devida/111-f:recida e necessitada pelos comer­
ciários. V. Ex"" propõe o Seguro de S~.ú.dç, estatal, universal e compulsório. 
Felicito-o, nobre Senador, porque vejo em· v. Ex• um estudioso da matéria, e 
me curvo sempre diante da opinião daqueles que, ao invés de procurarem ser 
donos da verdade global, se especiálizam em determinados setores completos 
da vivência social. V. Ex•, de longa data, é tido nesta Casa, como um estu­
dioso um ex per!, justamente neste particvlar. Quero, portanto, dizer a V. Ex• 
que, merecendo de longa data o meu respeito, estou pronto, dentro das mi­

·nhas limitações, a estudar o projeto de V. Ex•, como todo o Senado Federal, 
com uma preocupaçãO específica, com uma atenção toda especial, por partir 
da lavra de quem, entendendo do assunto, qUer colaborar, com a Nação e 
com a Pátria, trazendo por certo o estudo que há de muito melhorar este se­
tor, no meu modo de entender, duvidoso e incerto. Parabéns a V. Ex• pelo 
seu pronunciamento, parabéns pelo projeto que apresenta, um dos mais im­
portantes trazídos ao Senado Federal, e que aqui merecerá um estudo pro­
fundo, um estudo sério, um estudo que há de orgulhar V. Ex•, porque todos 
haveremos de nele mergulhar, com a preocupação única de, examinando-o 
render homeiÍ.agem muito especial ao seu autor. 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Incorporo, com o maior 
prazer, ·o aparte de V. Ex•, inclusive, porque sei da sua vinculação, durante 
toda a vida pública, aos problemas previdenciários do País. De modo que, o 
testemunho da sua preocupação, que não é mais nossa, pois extrapolou os li­
O)ites das Casas Legislativas e dos quadros partidários, para discussão ampla 
com toda a Nação, tem a maior valia, procurando uma saída capaz de fugir 
do drama que a Nação atravessa, hoje, de um modelo de assistência médica 
que desagrada ao Governo, aos próprios da Previdência, à classe médica e 
aos previdenciários. 

De modo que é nesse esforço comum que todos nós ensejamos para co­
locar em ordem e mudarmos o fundamental na filosofia que rege a política 
de saúde, no País, já condenada, hoje, no mundo inteiro, inclusive, nos paí­
ses de modelo capitalista, que entendem da obrigação do Estado em encam­
par essa atividade que é específica atribuição sua, porque só ela, ordenada 
num sentido amplo e social, e que, infelizmente, por abandono de suce·ssivos 
governos, permitiu o descalabro da assistência médica no País, expressa nes­
sas estatísticas que envergonham o nosso País. 

Por isso mesmo Sr. Presidente, continuo lendo os artigos do projeto que 
entregarei à Mesa do Senado. Eu o sei deficiente, eu o sei limitado, não ex­
pressando tudo aquilo que pretendemos fazer quando da discussão, mas de­
correntes, essas deficiências, da legislação que impede aos legisladores de ex­
pressarem as necessidades sociais em situações consentâneas. 

Entendo, contudo, que é um esforço capaz de aglutinar a inteligência 
nacional em encontros que pretendemos realizar na Comissão de Saúde do 
Senado, que tem à frente um ilustre profissional da Medicina, o Senador Gil­
van Rocha, e que tem na Vice-Presidência um outro estudioso das matérias 
médicas, neste País, o Senador Henrique Santillo. 

Expressa o projeto no seu art. 29: 

Art. 29 O seguro-saúde de que trata esta lei tem por fim a 
complementação do custeio total das despesas com assistência mé­
dica, odontológica e _hospitalar aos segurados e seus dependentes, 
referentes à diferença que se apurar entre o montante do pagamen-

to por ele contratado e o valor correspondente à responsabilidade 
do INAMPS, na forma de tabelas específicas. 

§ J9 Considera-se assistência médica, odontológica e hospita­
lar, para os fins deste artigo, a que, a critério e por iniciativa do se­
gurado, lhe_seja prestada ou aos seus dependentes, por pessoas físi­
cas ou jurídicas competentes. 

§ 29 A assistência referida no parágrafo anterior será com­
provada perante o órgão fiscalizador da Previdência Social, para 
efeito de compensação de despesas, mediante o encaminhamento, 
pelo segurado, de laudo e comprovante de honorârio expedidos pe­
las pessoas físicas ou jurídicas prestadoras da assistência. 

§ J9 O laudo e o comprovante de honorários obedecerào a 
modelos padronizados pelo -órgão -fiscalizador da Previdência So­
cial. 

§ 49 O pagamento das despesas a que se refere este artigo será 
feito diretamente pelo lAPAS à pessoa física ou jurídica-prestadora 
do serviço, ficando vedado a,qualquer títvlo cobranç_as suplemen­
tares ao segurado, não compreendidas no seguro-saúde previsto 
nesta lei. 

§ 59 As pessoas fisicas ou jurídicas prestadoras de serviço fi­
cam subordinadas à prévia inscrição em cadastro específico sob 
controle de órgão fiscalizador da previdência social. 

Art. )9 O seguro-saúde será custeado por recur.so do Fundo 
de Seguro~Saúde, sob gestão e administração do lAPAS, constituí­
do por receita proveniente de acréscimo de contribuição a ser fixa­
do pelo Poder Executivo, limitado ao teto de 1% (um por cento) e 
incidente sobre os valores que formam o custeio do regime de pre­
vidência Social. 

Parágrafo único. A arrecadação e o recolhimento do acrésci­
mo previsto neste artigo serão feitos conjuntamente com as contri­
buições próprias ao regime de previdência social e segundo as nor­
mas que lhes são aplicáveis. 

Art. 49 As pessoas juddicas que mantenham serviços de as­
sistência médica, odontológica e hospitalar serão compensadas das 
despesas feitas, nesses casos, com seus empregados, mediante des­
conto, dos valores despendidos, do total da contribuição mensal 
devida ao órgão da previdência social. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, a com­
pensação não poderá ultrapassar o valor que, nas tabelas referidas 
no art. 29, corresponder à assistência efetivamente prestada. 

Art. 59 O seguro-saúde não abrangerá a assistência médica, 
odontológica e hospitalar que ultrapasse o período de 90 (noventa) 
dias a partir do diagnóstico. 

Art. 69 A inadimplência do empregador quanto ao recolhi­
mento de contribuição nào constituirá impedimento à prestação do 
seguro-saúde em favor do segurado. 

Art. 79 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 9ü (noventa) dias contados de sua publicação. 

A tentativa feita através desse projeto, que, numa primeira discussão 
abre possibilidades de crítica a um ou outro de seus artigos, haverá de seres­
miuçada em outra oportunidade que não esta, de um discurso feito às pres­
sas, numa sexta-feira à tarde, no Senado da República. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (MDB - SC) - Com o maior prazer 
nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- O aparte tem o sentido de 
cumprimentá-lo e, desde já, expressar uma opi.niào que é, obviamente, preli­
minar, derivada do que ouvi, rapidamente, da apresentação que V. Ex• faz 
do projeto, mas que me parece, uma idéia criativa, uma idéia que, realmente, 
pode contribuir enormemente para a solução do problema da saúde do povo 
brasileiro. O fato é que saúde, como segurança interna, externa, como jus­
tiça, tem que ser encarada como um serviço público, como também a edu­
cação. Quer dizer, aquela visão liberalista, ortodoxa de que os bens públicos 
eram apenas a Justiça, a polícia e a defesa externa, no mundo de hoje, com a 
evolução da própria filosofia liberal tem que incluir, forçosamente, serviços 
como educação e saúde. Ê claro que o nosso serviço de saúde previdenciário 
está deixando muito a desejar, seja na amplitude, seja na qualidade dos ser­
viços, seja pela derivação para esse mecanismo da privatização, que está 
saíndo extremamente caro e deixando muito a desejar em termos de atendi­
mento. A idéia de V. Ex• pode resolver esse problema de maneira satisfa-
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tória. A primeira vista, parece~ me uma idéia muito boa. C:unipriinento V. 
Ex• pela iniciativa. Vamos realmente nos dedicar. ao estudo do assunto. 
Parece-me que esta proposição é um guia p~ra esse estudo. Quem sabe, pela 
aprovaç~o do seu projeto, nós estaremos ajudando o pOvo brasileiro a resol­
ver, em grande parte, o gravíssimo problema de saúde pública. 

O SR. JAISON BARRETO (MDB - SC) - Agradeço o aparte do 
nobre Senador Roberto Saturnino, que c~erente com suas preocupações, 
economista que é, está sempre atento aos problemas sociais. Esse posiciona­
mento nos conforta e nos dá a certeza de que o seu talento se·incóf.porará ao 
de centenas de outros brasileiros na anãlise deste projeto. .. 

Inegavelmente, faço questão· de esclarecer, ele não é um projeto meu, é 
fruto de um trabalho de um simpósio ·realizado na Câmara dos Deputados, 
em 197 3, do debate da análise da classe operária, de sindicatos médicos, de 
homens da; Previdência, do Ministério da Saúde e d_a Nação toda, e que me­
rece ser esmiuçado e aprofundado. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Concedo com todo o pra­
zer o aparte· ao nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Jaison Barreto, te­
nho acompanhado com o maior interesse o pronunciamento de V. Ex• Estou 
de pleno acordo em que temos de encontrar uma maneira de prestar melhor 
assistência ao povo brasileiro. Chamaria a atenção apenas para a magnitude 
do problema- que V. Ex• não desconhece- e'para o crescimento da carga 
de assistência do País, que tem sido enorme. De 465 consultas médicas, por 
mB habitantes, em 1970, estamos hoje com 1.120; as consultas ambulatoriais 
passaram de 497 para 2.272, por mil habitantes, e os. internamentos hospita~ 
lares, de 30 para 61. A esse enorme crescimento da incidência. assistencial por 
1.000 habitantes, devemos acrescentar o aumento da população assistida que 
cresceu de cerca de 28 milhões e meio em 1970, para 63 milhões de pessoas, 
em 1978. Contada a assistência rural, a variaçà~.?-foi de 29 para 66 milhões de 
assistidos. 

Isso mostra que realmente o problema é imenso; assistir uma população 
tão grande como essa, num País pobre como o nosso, díspendendo assim 
mesmo mais de 300 milhões de cruzeiros por ano, é realmente uma tarefa 
difíciL Mas é de idéias, como a de V. Ex• que podemos nos va\er para encon­
trar soluções mais apropriadas. Estive há poucos dias com o Ministro da 
Previdência e Assistência Social, Dr. Jair Soares. Ele mostra esse mesmo tipo 
de preocupação e decerto está envidando esforços para encontrar melhores 
caminhos para a assistência e para a previdência social, no País. Muito obri­
gado a V. Ex• 

Ex~' 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Agradeço o aparte de V. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAJSON BARRETO (MDB - SC)- Com o maior prazer. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB - GO) - Eminente Senador Jaison 
Barreto, o meu aparte também tem o sentido de cumprimentá-lo. 
Cumprimentá-lo por sua iniciativa, que eu acredito está entre as mais impor­
tantes apresentadas nesta legislatura, neste Senado Federal. A sua iniciativa, 
tenho certeza, representará o ponto de partida em torno de discussões bas-. 
tante legítimas, quer quanto ao problema do ensino médico, que acredito 
bastante relacionado com o seu projeto também, e principalmente quanto à 
própria filosofia de assistência médica que se implantou no País. Assiste bas­
tante razão a V. Ex• em fazer críticas a essa filosofia de assistência médica a 
que nos submeteram, sobretudo na sua excessiva privatização e no deteriora­
menta cada vez mais significativo, cada vez mais intenso no que diz respeito 
à qualidade da assistência médica oferecida ao pOvo brasileiro, sobretudo às , 
massas trabalhadoras brasileiras. Além disso, tenho certeza, durante a trarni~ 
tação do seu projetO na Casa, nas comissões técnicas, mormente na Comis­
são de Saúde, teremos oportunidade de discutir os mais diferentes assuntos 
relacionados, todos eles, com este projeto, principalmente no que diz respei­
to à livre escolha do m~dico pelo previdenciário, os custos assistenciais ex­
cessivos, elevadíssimos, no País, além da excessiva privatização da assistên­
cia médica e um descaso cada vez mais intenso com os problemas relaciona­
dos com a saúde pública, com os problemas relacionados com o combate às 
nossas endemias e com as' doenças de massa no País. Meus cumprimentos a 
V. Ex~ 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Henrique Santillo. 

' 

certeza' de que a discussão deste projeto, que engloba uma: preo-
quanto à assistência médica, contará com ho-

hinc~latdo à matéria e, o que é importante~ ~~a~~,~~:\~o;~i~j 
Senador Roberto Saturnino, V. Ex• dâ D 
no Senado. 

eu gosta~ia de, en passam, recordar ·~~~~~~~;~~~;r~~~~j~~~:~ 
que conheço ~s estatísticas e tenho· iê que a 

continuar batendo fecordes de atendiniento, embora isto t~ão imporfe•!>ho efi; 
ciência. Quero cre~ que é até uma acu'saçã.o à política de 
excesso de internaÇPeS e. esse círculo,vicioso·que·obriga a l'roevi,dêrtcia 
ti r cada vez maio~ ~ecursos nas suas ati~idades fi.ns, sem 
na melhoria da quialidade de vida d9. bmSileiro, ou da aso:istên(:il 
prestada, ou das cqndiçõ.eS de' sa'úde. · Dê~ue o .qtte se 
mente, romper ess~,circulo... E as colocaçõe~raço . . . ... 
demonstram que 9sa filo~~-~a tem que ser : . . ,: . :. · 
brasileiro disponh~ antes mC~mo de ficar doente, de uma ~S\tutura 
garantir-lhe a saúd~ C não feêeber essa assistência dC fubriHt.~â precária e de'ti~ 
ciente, já depois do faU;> consumado. . .. •. ~< ''' . 

Essas preocupações- repetimos -são nece.!)orque vivemos~ ' 
e, aí, explico a imp~rtânCia da análise da filosof( _ iege essa política na~ 
cional de saúde- tJm modelo de atendime-nto médico em que o conjunJ~:-.d~ 
medidas relacionadbs com a saúde pública tem sido maü1 uma emprJS~·.Co­
mercial que urn serViço público voltado p:ira os interesses da populaç*t'POr 
isto, ~e~-se regido ~elas leis ordinárias·Dt?_.~omércio, avaliando~se i'?~n~!J 
os cr~té~JOs do mer~a"do~ em que se compa.r:.-t;~·outros aspectos da aüti~ade 
econornica. ~ ..•. < -. 

Ora, é evident~· que o valor da vida h'ÚÍillaa não pede resultar ·~b .. _~m 
cálculo econômico,~á que dcp~nde,_por expefmiCia, da ética social. ~\to.? 
que o cálculo econômico pod~_ ponte~ é: a definição d~s P?l:íticas .de saú4~,9~-~ 
mais se adaptem a~ deternHJ?ado sistema de valonzaçao da v1da hu!\1.~· 

No trabalho intitulado '"Economia da Morte- Morte da Econ~ia'\ 
Jean Claude Pollack afirma:' 

"Sempre qUe d capital deve avaliar· .a rentàbilidade das inversõ~~ eiri 
saúde, revelam-se s~as vacilações e desvihs ·para abordar a questão -dê ~ióa 
humana. Aí, toda ~dieiria ê mTI ato de 'feàulamentação da capacid~~e_'d_e 
trabalho. As condições pa~;a o trabalho irripregna~ o juízo dos clinicos ~~n:ao 
ponto de partida m~is preciso que um valor fisiológico ou biológico rQensu­
rável." : . : .. :·! · . 

"Um dos objetivos fundamentais do CaÍ{I\illismo- .Prossegue Po\lack 
-, seja qual for o grau de.pla~ificação presentemente alcançado por ~eus 
técnicos, consiste erri reduzir,.en·quanto for possível, os gastos em bens dqteti.­
vos, como habitaçãp, educação e saúde, . .fm prol da produção de bejls de 
consumo individuais. As instituições· de Saúde podem, sem dúvida, i~4rVir· 
paliativamente na emergência das doenças que a sociedad\~ cria ou fav~eCe. 
Mas, esta compensação toma necessariamente a forma exigida pelas~~~ d~: 
mercado, transformando-se ení necessidades individuais, medicamem~ ou 
jornadas de descanso, devi<Íalnente contabilizadas, fontes múltiplas-~, uni 
consumo suplement~r e de novos lucros na indústria farmacêutica, na i~~úsM 
tria aJimentar, na· d6 material hospitalar, etc." _ ,. ',· 

"A medicina p~rmitc e. favorece o movimento de mudança que 4=-SCO.: 
nhece os benefícios ~oretivos da prevenção para alimentar a onda de co+su­
midores individuais pos "ohjetos de saúde" (pastas dentifrícias milag~as, 
vitamisnas salvador,s, afrOdisíacos e alimentos supérflu(ls, estimula~t~s e 
tranqüilizantes, revi~tàs médicas, massagens;saunas, apan:lhos de raiO~ ui .. 
travioleta, etc.) Cornb representa o agente·i(te016gico dessH mudança, a me­
dicina torna~se comPromissada e evidencia a eqUação que relaciona a cura 
com o ato de consun)o, óll seja, com a compra de urna mercadoria. Encerra 
sua prática ao campq feehado do "colóquio individual", da relaçãq nrel!lcio­
paciente, ponto estrUtur~t·dO intercâmbio terapêutico, caracterizado +~loS 
"cuidados" e o dinhbiro, a pfescrição e os honorários". ·l·: · 

A op_ç~o brasileira, volta-~á: ~a~a a ec~nomia de mercad~, tem vaiifiia­
do a med1~ma seg~n~o ~ss~ pri?t~~IO .. ~or ISto mesmo,.enfatlz~ pouco ~~e7 
venção, seJa a traves ~a JUSt~ dJStr~bUiçao da renda, seJa at.raves de me'J~as· 
sanitárias, valorizando o as:siste'i1cialismo, do qual saem duas vertent~~e· 
manutenção do cajJitklisnlo J::Omo opção: possibilita a com•:rcialização ~~s·. 
cente de remédios, ~ue favorece o crescimento da indústria farmacê~t;cà;. 
emprega a mão-de-o~ra especializada através de intermedihrios particul*es 
entre o médico e o paciente, como nos hospitais privados, e leva as doCrlças · 
crônicas ao grau de grande riseo, possibilitando intervenção cirúrgicas, que 
fazem inflar o mercado de m:itdriaiS hospitalares.. : ; · · -, . 

Por isto mesmo, quanto mais· $e gasta, mais crítica vai ficando* ~, · 
tuaçào da saúde da p~pula~~l~ômo· combalida vai ficandc, t~mbéin a ... _ -~·: . . v · 

i. -•'"""~:~c·C••' 
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econômica e financeira do Pais, expressa na divida externa crescente e no au­
mento insuportável da inflação. 

Instala-se um círculo vicioso, do qual só se pode sair por uma revisão 
global da ordenaçã~ jU~ídi~a da sociedade, com corajosas intervehçõ"es eco'­
nómicas, que tfíinsfotriiêllfo,gistema de propriedade dos meios de prodUção, 
para a eles adequar uma nOVái:r.ealidade educacional, sanitária e cultural só 
para citar os aspectos mais imedíatos dess~ transformação. 

O sistema de seguro-saúde estatal que propomos atenderá aos custos, 
complementares que advém da livre esColha, sendo uma opção superior ao 
cheque-consulta que o Ministério da Previdência pensa em implantar, com 
base na malsinada experiência levada a efeito no sul do País durante o gover­
no Costa e Silva, que ecoroou-se de um fracasso ietumbante. 

Com este plano se reforçará a Federal de Sesuros, permanentemente 
ameaçada pela privatização do Governo Figueiredo. Ao mesmo tempo, se­
rão desencorajados .os fundos particulares de seguro-saúde, cujo mercâdo se 
encontra assaltado po~, grupos estrangeiros de complementação, como a 
Golden Cross, que tem seguro específico contra a doença, assim como as de­
mais companhias de seguro de vida e acidentes, que incluem auxílio hospita­
lar caro e insuficiente à sua clientela: Ao mesmo tempo, o plano obrigará a . 
rede particular de hospitais a suspender a sofisticação dos apartamentos 
para internados, que são ao mesmo. tempo um pretexto para encarecimento 
artificial do serviço médico, além de' uma afronta à igualdade Jegal no acesso 
à saúde, racionalizando os custos daS- internações, que serão reduzidas ao 
mínimo ind,ispensáveis à recuperação.-dos pacientes, com sensível~ aumento 
da oferta de leitGS para o restante dà·Popu1ação. Simultaneamente melhorar­
se-á o conjunto do atendimento, uma vp. que as clínicas, hospitais ou médi­
cos particulares que se inSerirem no-sistema nào poderão cobrar outras taxas 
complementares que não aquelas estabelecidas nas tabelas a serem criadas 
pelo INAMPS, sob qualquer pretexto, ficando o atendimento suntuário a 
critério dos hospitais ou médicos particulares que não se insiram no sistema, 
preferindo compe4r na selva da livre iniciativa, onde, creio, dificilmente po­
derão prosperar.-

Importante;salientar, também, que essa medida permitirá arrecadar re­
cursos de uma parcela da populaçãO que tem, e repassá-los ao atendímento 
da imensa maioria da população marginalizada, hoje reconhecida pela pró­
pria Previdência Social. 

O Sr. Roberto S3turnino (MDB - RJ) - Perfeita a colocação de V. 
Ex~! Excelente o discurso que V. Exfl e.stá fazendo! Estamos ouvindo, com a 
máxima atenção, e concordando em tudo com as observações que V. Ex• co­
loca nesse magno, nesse importantíssimo problema. 

O SR. JAISON BARRETO{MDB- SC)- Com o maior prazer. in· 
comparamos,~ded{ôvo. a colocaçãÔ!'de V. Ex•, que nos estimula exatamente 
porque entendemos que o modelo privatista de exploração da saúde e da 
educação que precisa ser combatido, por ser não apenas o responsável pelo 
desmedido aumento da demanda de serviços assistenciais e do consumo de 
drogas, como também fator responsável, pela prioridade que lhe é dada pelo 
governo, o principal responsável Pela falta de ênfase na medicina preventiva. 

A erradicação das doenças de massas esbarra em interesses multivários, 
que se :-emetem a todo o processo produtivo da nação, envolvendo a política 
de pesquisas, o processo educacional, a- indústria farmacêutica e, por isto 
mesmo, também o modelo institucional em vigor, todo ele submetido à polí­
tica de exportações e de valorização das multinacionais. 

Tudo isto porque economicamente o Brasil optou pelo modelo de de­
senvolvimento pela "modernização _reflexa'!, que procura adquirir a tecnolo­
gia estrangeira pronta, em troca de volumes cada vez maiores de produtos 
agrícolas a preços cada vez mais aviltados. Sem embargo da corrente nacio­
nalista que empolgou o país na década de 50 ter aberto o caminho para a na­
cionalização e estatização de importantes setores dependentes, como o pe­
tróleo, os telefones e a energia elétrica, pela criação da PETROBRÁS, da 
EMBRA TEL e da ELETROBRÁS. a dependência se reinstalou em nível 
mais alto, carreando recursos brasileiros para o pagamento de elevadas taxas 
de utilização de patenteS sobre automóveis, na retransmissão de programas 
de TV, via satélite, coloridos e de alta tecnologia, bem ·como pela compra 
acessória de bens sofisticados, como os computadores ou o aluguel sobre ser­
viços em cópías xerográficas, para citar apenas alguns exemplos. 

A própria agricultura, que sustenta o fluxo importacionista moderniza­
dor, por falta de pesquisa brasileira, tornou-se dependente da importação de 
quase l 00% dos defensivos agrícolas e adubos químicos, que a tornam de­
pendente, também, em grande parte, das decisões tomadas no exterior. 

Vícios de nossa formação histórica têm impedido que o Brasil faça, em 
relação à tecnologia moderna, a opção oposta à modernização reflexa, que 

seria a opção de desenvolvimento autônomo, através do estímulo ao merca­
do interno, tanto pela realização da reforma agrária quanto pela necessidade 
de vincular os empréstimos dos Bancos de DesenvolvimentO à inversão de 
parcelas dos lucros na_ industrialização de pequeno e médio porte. 

O surto do petróleo, combinado com a implantação da indústria auto­
mobilística desviou importantes recursos que normalmente seriam emprega­
dos na criação de bens de capital, como hidrelétricas, ferrovias, siderúrgicas, 
fábricas de_cimento etc. para bens intermediários de desenvolvimento, como 
a programação de rodovias, pontes monumentais como a Rio-Niterói, vias 
de penetração como a Belém-Brasília e a Transar:1azônica. 

A opção de acesso à tecnologia acabada das multinacionais estiolou 
nossos centros de pesquisa, tanto pela falta de uma política de incentivos à 
elite científica, quanto pelo aceno que recebem de altos salários no exterior, 
para onde, muitas vezes, são tangidos em decOrrência de perseguições políti­
cas, porque acoimados de subversivos, por desejarem uma inversão das ten­
dências opcionais de nossa técnica e de nossa economia. 

Ao mesmo tempo o processo educacional submeteu-se aos dados da in­
teligência alienígena. Por isto mesmo, nossas escolas de medicina não for­
mam o médico generalista para a triagem, desprezando como especialidade a 
formação do sanitarista, tão importante para nossa realidade de país situado 
nos trópicos. A medicina sofisticada, de alta espedalização atrai, enquanto 
isto, os formandos das escolas brasileiras de medicina, porque é mais rentá­
vel e envolve menores investimentos ser cirurgião plástico, psiquiatra ou en­
docrinologista, nos grandes centros urbanos, com todos os confortos da civi­
lização, para tratar ou corrigir problemas de estética por superalimentação 
ou dramas existenciais que se radicam no complexo de culpa de nossa alta 
classe média, do que unir-se ao povo na solução das doenças de massa. 

A indústria farmacêutica rigorosamente nacional não tem incentivos su­
ficientes para a pesquisa dos efeitos curativos de nossa própria flora, porque 
sofre a competição desigual da indústria alienígena, à vista do monumental 
volume de publicidade à sua disposição, que nos obriga a sobreviver através 
da similaridade, enquanto os acordos sobre patentes impedem o Brasil de 
isolar princípios ativos já conhecidos e registrados nos termos do Acordo de 
Paris. 

A farmacopéia estrangeira, transbordada para o Brasil em decorrência 
de inúmeros compromissos de guerra, atinge a sintomatologia de nosso sub­
desenvolvimento, sem jamais atingir-lhe a etiologia das doenças. A curto 
prazo, o que era efeito de um mal passou a ser-lhe a causa: dirigidas primor­
dialmente à cura de algumas doenças infecciosas, pelo aporte dos recém­
descobertos antibióticos, passou gradativamente a indústria farmacêutica es­
trangeira a invadir áreas privativas da indústria nacional, como a produção 
de fortificantes e vermífugos; daí, para sabonetes, pastas dentais e saneantes 
e, finalmente, para áreas sem qualquer relação com a cura ou prevenção de 
doenças, como os ataráxicos, os estimulantes sexuais, os moderadores de 
apetite com alta incidência de efeitos colaterais indesejáveis etc., que apre­
sentam alta rentabilidade nos balanços de transferência de "royalties", 

Em relação à doença de Chagas, por exemplo, os laboratórios estrangei­
ros faturam milhões de dólares pelo fornecimento de hipotensores, medica­
mentos rítmicos, vascularizadores cardíacos e outros, que não curam, mas 
mantêm a dependência permanente, a preços extorsivos, aumentando a de­
manda dos serviços assistenciais para adequação de posologia, troca de re­
ceitas etc. 

O cultivo da doença pelos grandes laboratórios farmacêuticos, entretan­
to, não é a faceta principal da problemática de saúde no Brasil. Ajunta-se-lhe 
a mais importante, que é a do fato de estar, não apenas a doença de Chagas, 
mas todo o corolário das doenças de massa, que têm corno multiplicadores 
toda uma situação de miséria e falta de acesso aos bens da cultura e à renda 
nacional, tais como o analfabetismo, a desnutrição, os baixos salários ou a 
inexistência de salários, o desemprego e a falta de recursos humanos e finan­
ceiros nos locais onde atacam, a promoverem o êxodo e a ruralização urba­
na. 

Sem prejuízo dos tratamentos médicos e assistenciais, que achamos de 
toda a- validade, bem como da necessidade urgente de se procurar o antígeno 
para Chagas, o aspecto da miséria coletiva como campo de ação para as en­
demias e pandemias é o aspecto que nós, como polít-icos, vemos como tema 
central, não apenas para diminuir o número de doentes atuais, mas também 
para evitar que novos contingentes de incapacitados se insiram, brevemente, 
no contexto de nossa sociedade, engordando as estatísticas da Previdência, 
que nada dizem e nada provam. 

Sem a erradicação das residências de custo zero, não se erradicará a 
doença, porque não haverfl: campanha de erradicação de barbeiros ou deva­
cinação que suplantem eficazmente as condições sóciO-econômicas suas ge-
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radoras. De nada adiantarão os programas de dedetização financiados pelo 
governo se as palhoças e casebres sobrevivem, porque sua repetição conti~ 
nuada nada mais fará que sangrar talvez nossa economia, pela remessa de di­
visas, transformação da ecologia pela agressão a espécies animais não noci~ 
vas e pelo fortalecimento do barbeiro pela lei da seleção naturaL 

As chamadas doenças de massa teriam melhor designação se se chamasv 
sem "doenças da miséria", da baixa renda, da fome crônica, da falta de sapa~ 
tos, dos desdentados, dos deserdados da sorte. A doença de Chagas, por 
exemplo, nada mais é que uma versão exacerbada da cólera, da malária, do 
tracoma, da gastroenterite, da esquistossornose, que persistirá na água sem 
tratar, na casa sem higiene, no homem mal alimentado, sendo a diferença 
apenas de gradação da gravidade ou da modificação do conceito. 

E há que se fazer registrar que essas doenças eram, até recentemente, lo~ 
calizadas em regiões circunscritas que, desprotegidas da atenção dos serviços 
públicos, ai permaneciam. No entanto- e por isso sempre a importância do 
enfoque global- a opção sócio-econômica do modelo político da revolução 
contribuiu, pela concentração da propriedade fundiária, pela expulsão de 
posseiros sem qualquer assistência médica ou sanitária, pela política de privi­
legiamento das grandes empresas agrárias, para expurgar vastos contingen­
tes habitacionais do campo, como o pequeno proprietário, que se tornou mi­
serável, juntando-os e remetendo-os a outras regiões, como o Centro~Sul, o 
Planalto Central e a Amazônia, jogando-os na periferia das grandes cidades 
em iguais ou piores condições higiênicas que as desfrutadas no mato. 

E aí surge a grande contradição: junto a hospitais preparados para aten­
dimento sofisticado, como os tratamentos do coração, psiquiát(ÍCo ou de ci­
rurgia plástica, encostam-se os egressos do campo, psicologicamente despre­
parados, para causar uma degeneração maior da espécie, disseminando entre 
as populações pobres das cidades a sua doença, transformando o país num 
imenso dispensário de doentes. 

Estamos plenamente conscientes de que não há como erradicar o bar­
beiro e os transmissores das demais doenças de massa sem o acesso das pes­
soas à propriedade parcelar da terra, com assistência técnica, através dare­
forma agrária, único modo de fazer a produção agrícola desviar-se do expor­
tacionismo inconcludente, que se submete às leis férreas do mercado interna­
cional, alimentando outros povos, enquanto milhões de brasileiros sobrevi~ 
vem na carência alimentar. 

Não vemos como modificar a realidade habitacional de nosso homem 
do campo sem fazer incisivas modificações no estatuto da propriedade fun~ . 
diária. E necessário que se faça um plano habitacional que não seja apenas 
destinado à classe média e à especulação das companhias imobiliárias e dos 
grupos financeiros, mas também para a erradicação de favelas e das habi~ 
tações precárias do campo. 

E preciso interferir, também, nas multinacionais dos remédios, 
nacionalizando-as e estatizando-as para proibir a fabricação de remédios 
inócuos em apresentações-fantasia, porque a legislação federal simplesmente 
proibitiva é igualmente inócua, à vista do poder de corrupção dos grandes 
trusls, que através de ações na justiça estão tentando procrastinar sua entra~ 
da em vigor. 

Agora mesmo, para espanto da Nação, a Lei de Vigilância Farmacoló­
gica, aprovada já há dois anos pelo Congresso Nacional, não é-<iplicada em 
função de interesses subalternos de grupos vinculados à indústria farm.acêu­
tica e aceita tranqUilamente pelo Ministro da Saúde com ameaça, inclusive, 
da não aplicação definitiva de uma lei, que eu sei defeituosa, mas que é um 
grande avanço no sentido de coibir os abusos, os crimes cometidos pela in~ 
dústria farmacêutica no Brasil e que continuam incólumes e, simplesmente 
hoje, protegidas por falta de uma legislação eficiente. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)...: Permite um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. JAISON BARRETO (M DB- SC)- Com prazer, nobre Sena· 
dor. 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB- SC)- Com inteligência, sabedoria e se­
riedade, V. Ex• expõe uma radiografia da Saúde Pública neste País, eviden­
ciando as graves doenças - entre aspas - desse setor fundamental do ho­
mem brasileiro. Muito mais do que isso, V. Ex•, depois de um trabalho exce­
lente, oferece a receita para ser avaliada, analisada, para buscar subsídios, 
!COntribuições que possam ainda aperfeiçoar mais essa reformulação no cam­
po da saúde para que possamos, num curto espaço de tempo, pelo menos, 
suavizar males dos brasiléiros. Meus cumprimentos pela grande contri­
buição que V. Ex• está a oferecer, nesta Casa, ao Governo e à Nação. 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Muito grato nobre Sena· 
dor Evelásio Vieira, daí a defesa que fazemos de amplas liberdades democrá­
ticas, porque só com a participação do povo, de todos os setores que enten­
dem e vivem o drama dos aspectos negativos da assistência médica nesse 
País, encontraremos soluções definitivas. Caso contrário, haveremos de per­
sistir nessas alternativas_ que nad~ dizem porque atitudes escapistas, que não 
vão ao fundo, ao cerne da causa geradora do péssimo atendimento fn.édico 
no País, e das estatísticas que hoje envergonham o Governo, a ARENA, a 
Oposição e o Brasil como um todo. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um aprte? 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Com muito prazer, nobre 
Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• traz à Casa uma radiografia 
da situação do País como bem diz o Senador Evelásio Vieira. Mas uma ra­
diografia vista através de lentes ·que talvez não forneçam a imagem real dó 
problema brasileiro. · 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Faltam tintas, nobre Se· 
nador José Lins. Tintas negras. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- A anâlise do problema tal como ele 
é, na sua realidade, às vezes distorcida, se não na referência ao fato, pe)o m~ 
nos na sua interpretação e portanto, nas soluções concebidas. As vezes o en­
foque filosófico ou ideológico tem grande infib~ncia. Não se pode desconhe­
cer a gravidade do problema sanitário brasileirO, natural de um país cuja po· 
pulação cresce quase a taxa de 3% ao ano; mas não convém, também, desco­
nhecer o esforço que tem sido feito nos últimos anos, não 5,ó no campO de de­
senvolvimento econômico, mas mesmo no campo do desenvolvimentO SO• 

cial. Quero crer, nobre sénaddr~ que a receita que V. Ex• nos traz n'ào é.~que­
la que vai nos levar a essa ampla ljberdade democrática a que V. -Ex• t.st_á se 
referindo. Pelo menos, é isso que penso. Claro que não desejo discutir, aqui. 
pontos de vista ideológicos. Mas, chego a perceber que aiguns dos caminhoS. 
que V. Ex' indica talvez não 'Sejam desejados pelo povo brasileiro. ' 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Eu goswia que V. Ex• ex­
pliCitasse quais. Liberdades democráticas? Direito de participar nos centros 
de decisão quanto à definição das políticas em todos os setores de atividade? 
Eleições diretas~ Qual a colocação que deSugradou V. Ex•? Até porque tenho 
o maior respeito pela opinião de V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) __,_Nobre Senado.r, ninguém deSco­
nhece que vivemos um regime capitalista. Também não dt:sconhecemos que 
o regime tem defeitos; defeitos próprios e defeitos inerent1:s af' ser humano. 
O que negamos é que o sistema não possa ser melhorado. E nesse caso, sem 
contestar que, realmente, um grande esforço é necessário para melhorar o 
padrão de mais bem~estar para o povo brasileiro, é claro q\.1e discordamos de 
muitos dos pontos ~e vista de V. Ex• 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Fico muito tranqüilo por­
que levo uma vantagem muito grande. Primeiro, existe urra realidade que é 
triste e trágica para o País: o modelo privatista da assistência médica, a falta 
de participação de maneira mais homogênea e mais unifmme do Estado na 
solução desses problemas de saúde, permitiram esse quadro. Então, até por 
exclusão, não há como continuar num modelo que levou o País a uma si­
tuação de descalabro. 

Tenho as estatísticas e as conheço. O próprio Governo as pública, ee1as 
são vergonhosas. Eu não gosto de Cifrologia, mas elas me agridem. Não vim 
repetir dados numéricos dos abÚsos, das distorções desse modelo privado na 
assistência médica. Para que eu repetir dados que, inclusive, são recentes, de 
que nos hospitais privados, atendidos por profissionais não vinculados ao .se~ 
tor estatal, em cada 67 pacientes atendidos pelo setor privado aparece um 
eletroencefalograma? No setor público, em cada 2.267 do1mtes, só um ele­
troenccfalograma. E .uma demilnstração de que está have·ndo abusos. 

Esse modelo conseguiu deixar uma geração toda sem apêndice. Para 
que repetir essas acusações, que são. de domínio público? Então, esse modelo 
precisa ser reformulado; não se trata de falta de fiscalização, é que ele é in~ 
trinsecamente corruptor e deletério. 

O modelo de pagamento por unidades de serviço, os próprios países ca­
pitalistas reconhecem que é deformador, é fator de evasão de recursos da 
Previdência. Tanto é que um País que não pode ser consid,~rado comunista 
ou socialista, a Itália, está propondo- e isso está publicado nos órgào;s;da 
Previdência Social- um sistema de remuneração diferente do mesm~J.-- . 

: I 
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Então, há uma tendência que não é um problema ideológico. V. Ex• não 
queira tirar conclusões outras das posições que defendo -o que, inclusive, 
não me preocupa - mas hã um debate sério no Senado Americano ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume. Fazendo soar a campainha.)­
Só para prevenir ao nobre Senador que seu tempo está esgotado. 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- ... no modelo maior que 
serve para orientação dos países ocidentais, de respeito máximo à iniciativa 
privada, nos Estados Unidos da América do Norte, que adotaram este mo­
delo privatista, hoje, está se discutindo a intervenção estatal maior no setor 
de assistência médica. De modo que estou bem acobertado, não há preo­
cupação alguma. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Com o maior prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Deduzo, das declarações fei-
tas pelo nobre Senador, que, realmente, elas contêm uma ressalva. V. Ex• 
não está investindo direta e fundamentalmente contra o regime capitalista. 
V. Ex• declara que em países de regime capitalista se procura, hoje, um outro 
modelo diferente. 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Veja V. Ex• que não há 
por que querer ser mais realista do que o rei. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Mas V. Ex• sabe que nos paí­
ses, tembém, sob governo socialista, como a Inglaterra, quando dominou o 
Partido Trabalhista, fez~se a socialização da Medicina, com grandes falhas, 
que tiveram de ser, depois, corrigidas. 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- O modelo está lá. Nem o 
Partido Conservador ousa, mesmo agora, com apoio popular, tocar na re­
formulaçào do sistema nacional de saúde, que está no melhor padrão. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Foram introduzidas várias 
correções ao longo do processo. 

O SR. JAISONBARRETO (MDB- SC)- Evidente, nada é perfeito. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Então, V. Ex• verifica que em 
um País que estava dominado por um Partido Socialista, o modelo apresen­
tou falhas e deficiências que foram sendo paulatinamente eliminadas. Num 
País sob regirnt: capitalista, o modelo pode apresentar falhas e deficiências e 
estas serão, também, sucessivame~te eliminadas. 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- A gravidade dessas falhas 
não permite simples emendas. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - O que não se pode ne­
gar é que o Govern~ está empenhado em encontrar uma -maneira de dar uma 
assistência ou uma cobertura, uma segurança social, a mais ampla, completa 
e eficiente no País, enfrentando, sem dúvida alguma, os problemas que não 
tem a Grã-Bretanha, os problemas que não têm os Estados Unidos, hoje, os 
problemas que não tem a Suíça, que não tem a República Federal da Alema­
nha. Uns, ínsitos nesse processo de desenvolvimento social e econômico e 
outros, que decorrem de fatores que constituem, sob certo aspecto, uma van­
tagem para o Brasil e sob outros, um terrível obstáculo à ação governamen­
tal, como a nossa extensão territorial, a precariedade de nossos meios de 
transporte e de comunicação e assim sucessivamente. Era o que eu desejava 
observar no discurso de V. Ex• que ouço, como todo o Senado Federal, com 
o maior respeito e atenção. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JA!SON BARRETO (MDB- SC)- Com satisfação. 

O Sr. Henrique Santillo {MDB- GO)- Ilustre Senador, assista V. Ex• 
toda a razão. Sem dúvida algurna, o problema de saúde pública no País é 
uma decorrência do modelo, do sistema econômico, do desenvolvimento 
econômico concentrador, elitista e dependente, sobretudo dependente, ofen­
dendo a soberania nacional a todo instante. E não somos nós, apenas, que 
estamos dizendo isto. Agora, recentemente, o próprio Ministro Karlos Ris­
chbieter acabou de declarar, na Escola Superior de Guerra, que é preciso 
dar um fim a esse capitalismo selvagem e tentar uma outra forma de desen­
volvimento capitalista. Está fazendo V. Ex•, nesta tarde, apenas isto, sem ne­
nhuma conótação ideológica. Pelo contrário, visando sobretudo a soluções 

,políticas para o problema de saúde pública no País. 

O SR. JAISON BARRETO (M DB- SC)- Perfeito. Eu trouxe mate­
rial bastante para mostrar de maneira clara, meridiana, as contradições do 
_modelo e a necessidade da reorientação dessa política. 

Esta aqui: "Constrangido, Castro Lima ouve queixas de funcionários". 
E do O Estado de S. Paulo, de sexta-feira, 8 de junho. Com os funcionários 
do Instituto Adolpho Lutz, uma das glórias do pensamento científico brasi­
leiro, que mereceria de um Governo realmente preocupado com as coisas 
fundamentais da saúde deste País, um melhor atendimento, ocorrem coisas 
desse tipo. Denunciaram ao Sr. Ministro várias deficiências no próprio Insti­
tuto: "A carência material é absurda; é comum faltar até mesmo algodão e 
álcool; é comum aparelhos importantes não serem consertados por falta de 
verba; é comum instalações danificadas nos laboratórios não serem reforma­
das por incapacidade financeira". Diz o documento. 

Enquanto isso, nós temos centros de assistência médica nuclear: a Previ­
dência Social tem coisas desse tipo. Os erros da assistência médica, neste 
País, permitem que em Botafogo, no Rio de Janeiro, exista a maior concen­
tração ... 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A Presidência solicita ao 
nobre orador que não permita mais apartes, visto que o seu tempo já está es­
gotado e ainda há oradores inscritos. Agradecemos a colaboração. 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Lamento, Sr. Presidente, 
mas acolho com todo o respeito a sua advertência. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Aliás, como bem disse V. Ex• 
C:Ste é o País dos paradoxos. ' 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Mas, nós teremos a opor­
tunidade, se Deus quiser, de aprofundar o debate sobre este assunto. que 
considero da maior relevância. 

Sr. Presidente, finalizando e abusando um pouco mais da sua generosi­
dade, continuo a leitura: 

Que o povo conheça o contra-senso que é um País ter 80 milhões de ha­
bitantes com doenças de massa, enquanto a rede hospitalar atende a I% de 
doentes de alta e.specialização. 

Que se forme o médico generalista, que não veja na profissão apenas um 
meio de enriquecer, mas de ser agente da promoçào social, integrando-se à 
medicina com uma visão sociológica do meio em que se insere. Que o médico 
assim formado seja capaz de ver, no organismo humano, não apenas um re­
cipiente de reações físico-químicas, mas uma unidade integrada a um meio, 
onde a cura seja uma necessidade mais social que biológica. 

Que isto se resolva por uma ampla tomada de consciência dos grandes 
problemas nacionais, que são interligados, com a participação de todos na 
solução dos problemas gerais, que hoje ganham cada vez mais adeptos, 
como o clero, pela visão de Jtaici, que repensa a higidez de uma alma habi­
mando um corpo igualmente necessitado de dignidade, ou como os estudan­
tes dos ECEMs, que generalizam sua visão biológica com uma visão social, 
ou como os artistas e intelectuais, que levam ao povo uma cultura e uma arte 
operativas, voltadas para a transformação social. Que o cinema coloque em 
suas telas o problema do retirante, não apenas o nordestino, mas toda a 
gama de emigrados internos do País, retirantes de uma sociedade injusta. 

Queremos um programa aJternativo para o País, que seja centralmente 
de transformações sociais e ultrapasse o programa agitado pelo MDB nesses 
últimos anos. Um programa que ampare e garanta a continuidade democrá­
tica, conquistada a cada dia, em medidas eficazes de redistribuição da renda. 
Um programa de reforma e revolução agrárias, capaz de inverter o fJuxo mi­
gratório campo-cidade e, assim, conter os gastos excessivos em repressão e 
assistência social, pelo recrudescimento da promiscuidade, onde a insegu~ 
rança sempre aumenta em função do aumento da marginalidade, da prosti­
tuição e da criminalidade. 

Um programa que proponha a criação de fazendas estatais, ao invés de 
lotear o território brasileiro em favor das multinacionais; que elimine a polí­
tica de grandes projetos agropecuários voltados para a exportação, enquanto 
o povo passa fome; que inclua o crédito e a assistência técnica ao pequeno e 
médio produtores rurais, estimulando-os a se reunirem em cooperativas de 
produção agrícola. 

Um programa que desmantele o binômio latifúndio-imperialismo, pela 
expropriação- e não apenas controle- das rnultinacionais em setores bá~ 
sicos da economia, como a indústria químico.farmacêutica, a eletro~ 

eletrônica, a químíca de base, a de fertilizantes, defensivos e insumos básicos 
para a lavoura. 

Um programa que preveja a instalação de indústrias leves nos centros 
de produção, como a instalação de fábricas estatais de leite em pó nas ba­
cias leiteiras, com garantia de preços mínimos para o produtor, a fim de im-
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pedir o crime da destruição de milhares de litros de leite, como ocorreu em 
Araçatuba - SP e tantas outras regiões do País. 

Um programa ·que batalhe pelo controle estatal do comércio exterior e 
que mostre aos militares brasileiros que esta é a única forma de garantir a so­
berania nacional e reformar o conceito interno de segurança. 

Um programa que garanta a organização de estudantes e trabalhadores 
em nível de confederação nacional; que preveja os mecanismos de expro­
priação da rede hospitalar privada, que sobrevive das tetas do Estado através 
do INAMPS, liquidando com os grupos de pré-pagamento e medicina de 
grupo, para que todo brasileiro tenha um seguro social do nascimento à 
morte, sem necessidade de exibir carteiras de trabalho, porque a saUde é um 
direito inalienáv.el, como parte integrante do direito à vida. (Muito bem!) 

Um programa que inclua planos habitacionais para a grande massa dos 
desabrigados brasileiros. a fundo perdido, sem temer a pecha de paternalista, 
porque não há paternalismo maior que repassar recursos estatais de quase 20 
bilhões de cruzeiros a um setor fmanceiro privado corrupto e em ritmo de in­
solvência. (Muito bem!) Um programa que resolva o angustiante problema 
do transporte coletivo urbano, intermunicipal e interestadual, através de in­
tervecào estatal na indústria automobilística e no sistema financeiro. 

Meu projeto de implantação de um seguro-saúde estatal, universal e 
compulsório insere-se nesta conjuntura programática. E a contribuição que 
trago para a transformação gradual do sistema assistencial privado em siste­
ma estatal, como desejo dos simposiastas expresso no Simpósio Nacional de 
Assistência Médico-Previdenciária, realizado pela Câamara dos Deputados 
em 1973. São idéias que não me pertencem, mas que encampo integralmente, 
inclusive como forma de propiciar um grande debate nacional em torno da 
assistência médica do País. Sei, de antemão, que tal proposta sofrerá defor­
mações pelos hóspedes particulares do Estado, que procurarão usar os tra­
balhadores Como massa de manobta nessa discussão. Mas não temerei este 
qesafio, pois a política econômica de submetimento do País às multinacio­
nais e aos caprichos da iniciativa privada já teve sua oportunidade. Mantida 
pela força, do Irã à Nicarágua, mostrou sua ineficiência. O povo já quer mais 
que liberdades públicas. E estas são as liberdades democráticas que interes~ 
sam à população: a anistia econômica e as transformações sociais. (Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

ATA DA 86• SESSÂO, REALIZADA EM 4-6-79 
(Publicada no DCN -Seção 11 -de 5-6-79) 

RET/FICAÇÀO 

No Projeto de Lei do Senado n• 163, de 1979, que faculta o ingresso de 
funcionários do Congresso Nacional no Instituto de Previdência dos Con­
gressistas - IPC, e dá outras providências: 

Na página 2352, I• coluna, no art. 19 do projeto, 
Onde se lê: 

Art. l"' ... dessa instituição, garantia, ... 
Leia-se: 

Art. l9 ... dessa instituição, garantida, ... 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA REUNIÃO ORDlNÃRIA DO DIA 29 DE MAIO DE 1979 

As dezessete horas do dia vinte e nove de maio de mil novecentos e se­
tenta e nove, presentes os senhores Senador Passos Porto e Deputados Aldo 

Fagundes, Dario Tavares, Hugo Napoleão e Raul Bernardo, sob a presidên­
cia do Senhor Deputado Bento Gonçalves Filho, reuniu-se o Conselho Deli­
berativo do Instituto de Previdência dos Congressistas, a fim de tratar assun-_. 
tos diversos. Lida e aprovada a ata da reunião anterior, são relatados os se­
guintes processos: a) com pareceres favorãveis, e aprovados por unanimida­
de, os fie ooncessão de pensão a Zélia da Silva Oliveira; Esther Cordeiro Pe­
reira <ÍtfSilva; e Alice Maria de Souza Saldanha (beneficiária do pensionista 
Mário Tamborinde$Y; b) pelo indeferimento, por unanimidade, o de rever­
são de pensão a Maria Helena de Oliveira Duval e Maria Angelina de. Olivei­
ra Duval. Em seguida o Senador Passos Porto, - relator do processo perti* 
nente a Zélia da Silva Oliveira, sugere que conste em ata (o que de pronto é 
aprovado, à unanimidade) a seguinte moção de elogio e agradecimento a 
funcionária Zélia, pelos relevantes serviços prestados ao .!nstituto de Previ* 
dênda dos CongressiStas, do seguinte teor: .. Recebi a honrosa missão de re­
latar o processo de concessão de pensão à funcionária da Câmara dos Depu­
tados, Zélia da Silva Oliveira, aposentada no cargo de Técnico Legislativo, 
Classe "C'', Referência cinqlienta e três por ato da Mesa da Câmara pl,lbli­
cado no DC N de três do corrente mês. E honrosa a mis!:ão porque dificil­
mente este Instituto terá no seu quadro de funcionários uma servidora do 
quilate moral e de capacitação intelectual de Zélia Oliveir.a. Ela viveu todos 
os anos da existência deste JPC como seu maior e melhor intérprete da .legis­
lação e numa permanente posição de defesa dos legítimos interesses da Insti­
tuição. Nela, se impregnou o amor infinito pelo Instituto~~ só o amor p<;Jde­
ria fazer nessa mulher extraordinária a sua luta permanent1:: pe1a sobrevivên­
cia e crescimento do I PC. Conheci Zélia ainda no Gabinete do Deputado Ar­
mando Rollemberg quando 39-Secretário no Palácio Tirad1:ntes. Era uma jo­
vem funcionária ativa e eficiente que encatava a todos pt~la sua extraordi­
nária capacidade de trabalho. Criado o IPC o saudoso Monsenhor Arruda 
Câmara a recrutou para os seus quadros. Duraatc alguns at.os ela foi a Chefe 
do Setor de Benefícios e com o afastamento de Alberto de Oliveira ela foi 
distingUida pelo grande ex-Presidente Senador Cattete Pinheiro para ser a 
Diretora da Secretaria. Assumindo duas vezes a Presidência do IPC tive nela 
a base e a sustentação da minha administração. Todas as reformas que reali­
zei no lPC e a impulsão que fiz na sua antiga estrutura, SCillpre teve em ZéHa 
da Silva Oliveira, a interlocutora, independente e sériafque combatia, cola~ 
borava, divergia e aplaudia, na medida em que meus.:-:~uroubos de mudança 
lhe pareciam inconvenientes ou convenientes ao progresso do Instituto. No 
momento em que ela deixa a Câmara e o Instituto, não sei como homenageá· 
la. O Senador Dirceu Cardoso, nosso Vice-Presidente, já falou por nós. no 
Plenário do Senado. Sei que Zélia tem pavor a solenidades .. bustos, pal$vras 
e inscrição. Creio que a melhor forma de lhe prestar a homenagem de todos 
nós pelo muito que ela fez ao IPC e pelo paradigma que eln foi de servidora 
do Congresso Nacional é declarar aqui que ela é insubstituív,~l e que seu nome 
ficará na memória deste Instituto como seu md\\or servidor e um dos s~us 
maiores beneméritos. Não importa quanto ela vai receber d:: pensão. Tudo é 
nada pe\o que ela fez por nós. Sala do Conselho, em vinte e nove de maio de 
mil novecentos e setenta e nove. As.: Senador Passos Pôrto- Conselheiro". 
Lê-se em seguida expediente em que a Secretaria solicita sejam sanadas dúvi­
das quanto a interpretação do artigo terceiro da Resolução número quarenta 
e seis, de dezenove de novembro de mil novecentos e setenta e cinco. E lida 
minuta de Resolução apresentada como subsídio pela Secretaria. O Conse­
lho resolve enviar referido expediente ao Senador Nelson Carneiro para que 
se pronuncie a respeito. Nada mais havendo a tratar, às dezoito horas e quin­
ze minutos é encerrada a reunião, e, para constar, eu Nelson Santa Cruz Qui· 
rino, secretário, lavrei a presente Ata qué, depois de lida ~~aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. - Deputado Bento Gonçalves Filho, Presi­
dente. 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre o veto parcial ao 
Projeto de Lei n9 1, de 1977, da Câmara dos Deputados, aposto pelo 
Senhor Presidente da República, que "regula a locação predial urba­
na, e dá outras providências". 

REUNIÃO DE INSTALAÇÃO REALIZADA EM 30 DE 
MAIO DE 1979 

Aos trinta dias do mês de maio do ano de mil novecentos e setenta e no­
ve, às dezessete horas e quinze minutos, na Sala Clóvis Bevilãcqua, presentes 

os Senhores Senadores Helvídio Nunes, Itamar Franco, Henrique de La 
Rocque e os Senhores Deputados José Ribamar Machado e Lidovino Fan~ 
ton, reúne-se a Comissão Mista incumbida de examinar t: emitir relatório 
sobre o Veto parcial ao Projeto de Lei n• 1, de 1977, da Câmara dos Deputa­
dos, aposto pelo Senhor Presidente da República, que "regula a locação pre· 
dia! urbana, e dá outras providências". 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Deputado Clau­
dino Sales. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum,,assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Henrique dtt·P ·ROcque, que de-
clara instalada a Comissão. -~M'~~· 
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Em obediência ao dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e Vice-Presidente. Distribuídas as 
cédulas, o nobre Senador Henrique de La Rocque convida o Senhor Senador 
Itamar Franco para funcionar como esctutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Itamar Franco ............................. . 
Senador Henrique de la Rocque ............ , ........ . 
Para Vice-Presidente: 

Senador Helvidio Nunes ............... , .... , ....... . 
Deputado Lidovíno Fanton .. , .............. , ...... . 

4 votos 
I voto 

4 votos 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice~Presidente, 
os Senhores Senadores Itamar Franco e Helvídio Nunes. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Itamar Franco agradece, 
em nome do Senhor Senador He1vidio Nunes e em seu próprio nome, a hon­
ra com que foram distingüidos e designa o Senhor Deputado José Ribarnar 
Machado para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros da Co~ 
missão. 

COMISSÀO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n_v Jl, de 
1979-CN, que Hdispõe sobre a inscrição de médicos, cirurgiões-­
dentistas e farmacêuticos militares em conselhos regionais de medici­
na, odontologia e farmácia, e dá outras profidências ". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÀO), REALIZADA EM 8 DE 
JUNHO DE 1979 

Aos oito dias do mês de junho do ano de mil novecentos e setenta e no· 
ve, às dez horas, na sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Senadores 
Jorge Kalume, Lomanto Júnior, Gastão Muller, Henrique Santillo, José Ri­
cha, Adalberto Sena e Deputados Darío Tavares. Francisco Rollemberg, Jo­
sé Ribamar Machado, Euclides Scalco, Max Mauro, Rosemburgo Romano 
e Carneiro Arnaud, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional in­
cumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei nv ll, de 1979-CN, que 
''dispõe sobre a inscrição de médicos, cirurgiões-dentistas e farmacêuticos 
militares em Conselhos Regionais de Medicína, O,dontologia e Farmácia, e 
dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Murilo Badaró, Almir Pinto, Alberto Silva, Raimundo Parente, Jaison Bar­
reto e Deputados Darcílio Ayres, ltalo Conti, Oswaldo Coelho e Joel Vivas. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi~ 
dênc:ia, eventualmente, o Senhor Senador Adalberto Sena, que declara insta. 
la da a C omissão. 

Em obediência a dispositivo regimental o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
cédulas, o Senhor Adalberto Sena convida o Senhor Deputado Francisco 
Rollemberg para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica·se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Euclides Scalco 
Deputado Max Mauro 

Para Vice-Presidente: 

11 votos 
2 vows 

Deputado Dario Tavares ..... , .. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . lO votos 
Deputado José Ribamar Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 votos 

São declarados eleitos pelo Senhor Presidente eventual, respectivamen· 
te, Presidente e Vice-Presidente, os Senhores Deputados Euclides Scalco e 
Dario Tavares. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Euclides Scalco agradece 
em nome do Senhor Deputado Dario Tavares e no seu próprio, a honra com 
que foram distingüidos, e designa o Senhor Senador Lomanto Júnior para 
relatar o Projeto. 

Prósseguíndo, o Senhor Presidente comunica aos presentes que será 
aberto o prazo regimental para a apresentação de emendas perante a Comis· 
são, nos dias 11 a 18 do corrente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, para constar, eu, 
Alfeu de Oliveira, Assistente da Comissão, lavrei a presente·Ata. que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comis· 
sào e vai à publicação. 

COMISSÀO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre' a proposta de Emenda à 
Constituitào n9 21, de 1979, que "altera a redatào dos artigos 101 e 
W2 da Constituição FederaJ". 

REUNIÃO DE INSTALAÇÃO REALIZADA EM 6 DE 
JUNHO DE 1979 

Aos seis dias do mês de junho do ano de mil novecentos e setenta e nove, 
às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala Clóvis Bevilâcqua, presentes os 
Senhores Senadores Jorge Kalume, Murilo Badaró, Aderba\ Jurema, Lo­
manto Júnior, José Lins, Nelson Carneiro, Orestes Quércía e os Senhores 
Deputados Wildy Vianna, Ossian Araripe, Hugo Cunha, Mendonça Neto e 
Tarcísio Delgado, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n<1 21, de 1979, que "altera are­
dação dos artigos 101 e 102 da Constituição Federal''. (Apresentada pelo 
Deputado Joel Ferreira). 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas, Gabriel Hermes, Evandro Carreira, Evelásio Vieira e os Se­
nhores Deputados Adernar Pereira, Paulo Ferraz, Antônio Dias, Jorge Cu­
ry, Sérgio Murilo e Antônio Russo. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Aderbal Jurema, que declara ins­
talada a Comissão. 

Em obediência ao dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que Irá proceder a eleição do Presidente e Vice-Presidente. Distribuídas as 
cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o nobre Deputado Os­
sian Ararípe para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Nelson Carneiro 
Senador Jorge Kalume 

Para Vice .. Presidente: 

Senador Aderbal Jurema 
- Deputado Wildy Vianna 

li votos 
4 voto 

1 1 votos 
I voto 

Sào declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, 
os Senhores Senadores Nelson Carneiro e Aderbal Jurema. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Nelson Carneiro agradece, 
em nome do nobre Senador Aderbal Jurema e em seU próprío nome, a honra 
com que foram distingüidos e designa o Senhor Deputado Antônio Dias 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu. Lei!a 
Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e apro­
vada, será. assinada pelo Senhor Presidente e demais membros da Comissão. 



Junho de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO!'IAL (S•çio 11) 

.MESA 

Presidente 

Luiz Viana (ARENA- BA) 

1•-Vice-Presidente 

Nilo Coelho {ARENA~ PE) 

2•· Vice-Presidente 

Di norte Mariz (ARENA~ RN) 

1•-Secretário 

Alexandre Costa (ARENA~ MA) 

2• .. secretário 

Gabriel H~rmes (ARENA - PA) 

COMISSOES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
local: Arexo 11- Terreo 

Telefones: 223-6244 e 225-8505- Ramais J 93 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Cõn~ido Hippertf 
local: Anexo li- Terreo 

Telefone: 225-~505- Ramais 301 e 313 

COMISSÀO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelosio Vieira 
Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 

ARENA 
1. Passos Pôrto 1. Jutahy Magalhães 
2 Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 

3 Pedro Pedrossion 3. Joõo Calmon 
4. Jose Lins 

MDB 
·1. Evelosio Vieira l. Agenor Mar·la 
2. Leite Chaves 2. Amoral Pei)(oto 

3 Jose Richa 

Assistente: Sónio Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniôe~: Quartos-feiras, os 10:00 horas 

local: Sola "Ruy Barbosa"~ A:ne)(o 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOS\ÇÀO 

Presidente: Mendes Cont~le 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

3•-Secretárlo 

Lourival Baptista (ARENA- SE) 

4•-Secretário 

Gostõo Müller (ARENA- MT) 

Suplentes de Secretários 

Jorge Kolume (ARENA - AC) 

Benedito Canelas (ARENA - MT) 

Passos Pôrto (ARENA ~ SE) 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Mendes Canale 1. Raimundo Parente 
2 Jose Lins 2. Alberto Silvo 
3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4 Vicente Vuolo 

MDB 
1. Evondro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Age no r Mario 2. Humberto Lucena 
3. Mauro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Romal676 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horo1 
Local: Sola ''Clovis ~vilacquo" - Anew 11- Ramdl623 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA- (CCJ), 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de ta Rocque 
1 9-Vice-Presidenfe: Aloysit~ Chove~ 

29-Vice·Presidente: Hugo Ramos 

Titvlares Suplentes 
ARENA 

l. Henrique de la Rocqve l. lenoir Vargas 

2 Helvtdia Nunes 2. Jaào Calmon 

3 Jose Sarney 3. Almir Pinto 
4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 
5. Aderbol Jurema 5. Bernardino Viana 
6. Murilo Bodoro 6. Arnon de Mello 
7. Moocyr Dali o 
8. Amoral Furlon 

9 Raimundo Parente_ 
MDB 

Hugo Ramos l. Cunho lima 

2 leite Chaves 2. Toncredo Neves 
3 lozoro Borbozo 3. Dirceu Cardoso 
4. Nelson Carneiro 
5 Paulo Brossard 
6 Franco Montara 

Assistente: Mario Helena Bveno Brondõa- Romol 305 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clovis Bevilocqva"- Ane11.o 11- Romal623 
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LIDERANÇA DA ARENA E DA ~~~~pRIA 

Líder 
Jorbos Passarinho 

Vice-Líderes 
Aloysio Chaves 

Jose Lins 
Aderbol Jurema 
lornontO Junior 

Moocy.r Dolla 
Murifo Badaro 

:Sd_!,A.mnhq Derzi 

·..-_.'. 

~--:~. 

LIDERANÇA DCJ1ba E DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brossord 

Vice-Líderes 
Henrique Scintillo 

Humberto LU'cena-· 

M~:;:~~~:íf , 
Orestes Quercio 

Pedro Siriion 
Roberto Soturnino 

i-: 

'' 

. COMISSÀ~vlSTRITO FEDERAl- (CDF) · 
·()1 membrc·s) 

Presidente: Jesst fre-ire 
Vice-Presidente: ·toz:oro Borbozo · 

Titulares Su~1mtes 

~ 
l. Jesse Freire --~;.- J,~se Gviortlord 

2. Jose Sarney 2. T:mo Outro 
3. Passos Pô riO 3. B&ndito Canelas , 

4. Saldanha Der:ti 4. Moocyr Ool!a 
5. Affonso Camargo 

6. Murilo Bodo~o 
7. Benedito Feiie-iro · 

MDB .. 
1. Itamar Franco l. t"enrique Santillo 

2. lazoro Borbo2o 2. Roberto Soturníno, 

3. Adalberto Seno 3. Ciilvon Rocha 

4. Mouro Benevides 

Assistente: Ronaldo Podieco de Olive"1ra- Roma\\306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anel!o 11- Romai!'Ó21..!: 714 

COMISSÀO DE ECONOMIA- (CE_) ~-; __ 
(11 membros) · · '· 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: ltomur Franco 
Vice-Presidente: Rob~1rto Saturnino 

Titulares Suplentes ! ~-

ARENA 
l. Arnan de Mello l. lielvídio Nune~ 

. 2. Bernardiho Viana 2 . Alberto Silvo I 
3. Jose Lins 3. l~nedito Ferreira,: ... Jesse Freire 4 . Vicente Vuo!o 
5. Milton Cabral 

6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante ,. 

MDB 
l. Roberto Satvrnino l. lose Richa 
2. Itamar Franco 2. o,.,,., Qoe<Cio r·' . 
3. Marcos Freire 3. Toncredo Ne~~ · ~ ~~,;:-;~~· ': 
•• Pedr.o Sirilpn :_<·;{:--:;H'(_-"'-

. . ' .. '-· 

.; .• ~-,"--<-;.. 
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Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
low!: Sala ''Ruy Barbosa"- Anex-o 11- Romais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares 

1. João Calmon 

2. Tarso Outra 

3. Jutahy Magalhães· 
4. Aloysio Chcves 
5. Aderbal Jurema-

6 Eunice Michíles 

1. Adalberto Seno 

2. Evelasio Vieira 
3. franco M0t1toro 

Sup!e'ntes 
ARENA 

1. Jose Lins 

2. Arnon de Mello 
3. Jorge Ko!vme 
4. Pedro Pedrossion 

MDB 
1. Marcos Freire 
2. Gilvan Roc.ha 

Assistente: Sônia Andrade Pei~<:oto ~ Romal307 
Reunióes: Quintas-feiras, Ós. 10:00 horas 

local: Solo "Clovis Bevi!acquo"- Ane~<:o 11-- Rornal 623 

COMISSÀO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cunho lii}}O 

Vice-Presidente: Toncredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 

2. Jose Guiomard 
3. Arnon de Mello 
4. lo manto Junior 

5. Affonso Comargc•· 
6 Vicente Vuolo 
7. Alberto Silva 
8 Amoral Furlpn 
9. Jorge Kalume 

1 O. Jutahy Magalhàes 

l l. Mendes Canale 

1. Cunha lima 
2. Ta ncredo Neves 
3. Roberto Soturnino 
4. Amoral Peixoto 
5. Pedra Simon 
6. Mauro Benevides 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. Henrique de lo Rocque 
3. Jesse Freire 
4. Jose Sarney 

5. Milton Cabn:?l 
6. 

MDB 
I. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lázaro Borboza 
4. Jose Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Clovis Bevilocquo"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAl- {CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Helvidio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

"Fitulores Suplentes 
ARENA 

1. lenoír Vargas 1. Jutahy Magalhàes 
2. He!vídio Nunes 2. Raimundo Parente 
3. Jesse Freire 3. Eunice Michiles 
4. Moacyr Do !lo 4. Benedito Can~los 
5. Henrique de lo Rocque 
6. Aloysio Chaves 
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MDB 
\. Franco Monforo Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barreto 

-Assist . .enfe: Daniel Reis de Souza- Ramo! 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 1 I :00 horas 
local: Solo "Clovis Bevi!acquo"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

(7 membras) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Arnt;m de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulare~ Suplentes 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Co_lmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Sonti!!o 

Assistente: Ronaldo Pochêco de Oliveira___: Ra.mol306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :00 horas 
local: Ane~<:o "B"- Sala ao lado do Gab. do Sr. Senador 

João Bosco- Ramal 484 

COMISSÀO DE REDAÇÀO- (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dirceu Cardoso 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares 

1. T orso Dutra 
2. Saldanha Derzi 
3 Mendes Canale 

1. Dirceu Cardoso 
2. Adalberto Seno 

Suplentes 

ARENA 
1. Joào Calmon 
2 .. Murilo Bodaro 
3. Jose Sarney 

MDB 
1. Hugo Ramos 

Assistente: Mario Therezo Magolhàes Motta- Ramal 134 
Reuniões. Quintos-feiras, às 12:00 horas 
local: Sala "Clovis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramol623 

COMISSÃO DE RELAÇÓES EXTERIORES- (CRE) 
{15 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Torso Outro 
JY-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

2"'-Vice-Presidente: lamento Junior 

Titulares 

1. Tarso Dutra 
2 Bernardino Viana 
3 <:_aldanha Derzi 

4 lo manto Junior 
5 Mendes Canale 
6. Aderbo! Juremo 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9. Jose Sarney 

Suplentes 
ARENA 

1. Aloysio Chaves 

2. Pedro Pedrossian 
3. Henrique de ~o Rocque 

4. Jose Guiomord 
S. Luiz Cavalcante 

6. 

1. Paulo Brossord 
2. Nelson Ca'rneiro 
3. Itamar Franco 
4 Jose Richa 
5 Amaral Pei~<:oto 
6 Toncredo Neves 

Junho de 1979 

MDB 
Marcos Freire 

2. Mauro Benevides 
3 leite Chove~ 

Assistente: Cândido Hipperft- Ramais 301-313 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala PRvy Barbosa"- Anexo!! ~ Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS} 
(7 membi-0'5) , 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Gi!von Rocha 
Vice-Presidente: Hl!nríque Sonti!lo 

Titulares 

1. lomanto Junior 

2. Almir Pinto 
3. Alberto Silva 
4 Jose Guiomord 

1. Gi!van Rocha 
2 Henrique Sontillo 
3. Jaison Barreto 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. Jorge Ka!ume 

3. Benedito Canelas 

MDB 
I. Jose Richa 
2 Adalberto Seno 

Assistente, Carlos Guilherme Fonseca- Romal676 
Reuniões- Quintas-feiras, Os 10:30 horas 

local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAl~ (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Ko!ume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

1 Jorge Ko!ume 
2 Luiz Cavalcante 
3 Murilo Bodaro 
4. Benedito Ferreiro 

Mauro Benevides 
Z. Agenor Mo-rio 
3 Hugo Ramos 

ARENA 
1. Raimundo Parente 
Z. 'Amaral Furlon 
3. Jose Guiomord 

MDB 
1. Cunha lima 
2. Jaison Boi-reto 

AsSIStente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 

Reuniões: Quartas-feiras, Os 9:30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBliCO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Evondro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Henrique de lo Rocque 
3. Bernardino Vi ano 
4. Alberto Silva 

Suplentes 
ARENA 

l. Affonso Camargo 
2 Pedro Pedro~sian 
3. Aderbal Juremo 



Junho de 1979 

1. Evondro Carreira 
2·. Humberto Lucetla 

3. laz:aro Borboza 

MDB 
l. OresteS Quercio 
2. Evelcisio Vieira 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniõe'>, Quinto\-feiras, 6.\ 9,30 horas 
Local: Sola "Ruy Borbo!.0 11

- Anexo fl- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PUBLICAS- (CT) 
(7 membros) 

. COMPOSICÃO 

Pres1dente: Benedito ferreiro 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

DIÀRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio li) 

Titulare\ 

I. Benedito ferreiro 
2. Vicente Vuolo 
3. Pedro Pedrossion 
4. Affonso Camargo 

1. Evandro Carreira 
2. lazaro BarbOsa 
3. Orestes Quercia 

Suplente'~> 

ARENA 

1 . Pcmos Pôrto 
2. Lamento Junior 

3. Alberto Silvo 

MDB 

1 . Leite Chaves 
2. Agenor Maria 

Assistente: Ron<1ldo Pach~Ko de Oliveira -Ramo\ 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- AneJ.O \1- Ramais 621 e Vl~ 

SERVIÇO DE COHISSÕES 0 ER."'V\!-lENTE$ 

Terta-feira tl 1633 

B) SERVIÇO DE COMISSCES IMST..S, ESPECIAIS 

E DE INQU!RII'O 

• Comissões Tempardrias 

Chefe, Ruth de Souza Castro 
loco!: Anexo 11- Térreo 
Telefon-e: 225-8505- Rarnol303 

1) Comir.sões Temperarias poro Prc,jetos do Congresso Na-

CIOOO[ 

2) Comiuóes Temperarias poro Apmcioçào de Vetos 

3) Comissões Especiais e de lnqueritc, e 
4) Comissào Mista do Projeto de L~ i Orçamentoria (art. 90 

do Regimento Comum) . 

Assistentes de Comiss9es: Haroldo Pereira Fernand,s.- Ra· 
.,aJ 674; A!feu de Oliveira- Ramal 614; Cleide Moll4a B. F. 
Cruz- Ramal 598; Mouro Lopes de Só- Ramal310; Lei! a 

Leivas Ferro Costa- Ramal 314. 

HORÁRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PEl<:1ANENTES DO SENADO FEDERAL 

HOR.',,S TERÇA· s l\ L l\ S ASSISTENTE HORAS QUINTA S li. L A S /,SS I STE~iTE 

c.T. RUY Bl\RDOSl\ RONALDO C.F. CLOVIS BCVI~ÍCQUA GUilHERME 
Ramais-621 e 716 Ramal - 623 

10:00 09:30 
CLÓVIS BEVIL~CQUA RUY BARBOSA . 

SONIA C.A.R. GUILHERHE C.S.P.C. 
Ramal - 623 Ramais-62J. e 716 

. 

HORAS QUA!!TA s A L A S ASSISTENTE C.E.C CLÓVIS BEVILJ\CQUA S0NIA 

RUY 
Ramal - 623 

09:30 C.S.N. BARBOSA GUILHERME 10:00 
Ramais-621 e 716 

c.D.F. RUY BARBOSl\ RONALDO 

CLÓVIS BEVIL!\CQÚA MARIA Ramais-621 e 716 
C.C.J. 

Ramal - 623 HELENA 
10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHERHE 

10:1}0 Rarnais-621 e 716 

C.A. RUY BI\RBOSA SONIA 
Ramais-621 e 716 11:00 C.L.S. CLOVIS BEVILACQUA DANIEL 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVIL!\CQUA ' JllARIA 
Ramal - 623 •rHEREZA 

C.R.E. RUY BARBOSA CÃNOIDO 
Rarnais-621 e 716 

11:00 

C.M.E. ANEXO •s• RONALDO 
Ramal - 484 
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DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA ~· 

SeçAo I ( Clmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . ... Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avuls:> . . . . . . . C~ 2,00 . 

SeçAo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 
Semestre . . . . . .. . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . .. . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 
Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasília - DF 

.. 1 J . i-.(, . 



SOCIEDADES ANÔNIMAS 

E MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Quadros comparativos anotados 

Comparação. dispositivo por dispositivo. da Lei n9 6.404, de 15-12-76, 

ao Decreto-lei n9 2.627. de 26-9-40- Sociedades por ações. 

Confronto entre a Lei n9 6.385, de 7-12-76. que "dispõe sobre o merca­

do de valores mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários" e a legisla­

ção anterior que disciplinava o mercado de capitais- Lei n9 4. 728, de 14-7-65. 

Notas explicativas: histórico das alterações e legislação correlata. 

Edição JUlho de 1977 

PRECO: • 

Cr$ 80,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES.JECNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



·'.·-> 

I 

SEGURANCA NACIONAL 
• I . • 

I - Legislação Constitucional 

li - Quadro Comparativo: Décretb-Lei n9 898/69 

Decreto-Lei n9 510/69 
' 

Decreto-Lei n9 314/67 

Lei n9 1.802/53 

111- Notas 

IV- Jurisprudência 

"Revista de Informação Legislativa" n' 39 
421 páginas 

PREÇO: Cr$ 25~00 

' ···~: ';;. 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇllES T!:CNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçilo deverilo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASÍLIA~ DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Bra~ilia e emitido a favor do 

CEN.fRO GRÁFICO DO SENADO FED~RAL, . 

ou pelo sistema de Reembolso Postal . 
• I 

• ' .. l-. 



TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento 

(atualizados) ' 

Legislação especial e correlata. 

Ilícitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas- Comparações - Remissões 

furto de uso. 

"Revista de Informação Legislativa" n9 38 

452páginas 

Preço: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

. SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASÍLIA- DF- 70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo .~ 

Decreto-Lei n' 1 .001/69 

Decreto-Lei nl' 6.227/44 

Contando ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposição de Mo-· 

tivos (Min. Gama a Silva). Código da Processo Penal Militar, Lei de Organi .. 

zação· Judicillria Militar a emantllrio de legislação sobra Justiça Militar Et 

Segurança Nacional. 

"Revista da lnformaçio legislativa" n' 26 - 439 pAginas 

Preço: Cr$ 20,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASÍLIA- DF- 70Hi0 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasllia e emitido a'favor do 

· CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

i· l! 



EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇODESTEEXEMPLAR: CrS 1,00 


